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A  publicando  da  obra  máxima  de  Vítor  Pradera,  *  El  Estado 
Nuevo  *,  em  tradupáo  portuguesa,  fiema  proyectada  logo 
depois  de  se  lerem  constituido  m  Edipóes  Gama ,  Causas 
¡drías  hram  adiando  a  realiza f ño  do  proyecto.  Ju ¡gamos  no  entanto 
que  aqueles  fei lores  a  quem  pode  interessar  o  litro,  hao-de  ganhar 
mais  do  que  perderam,  pois  que  os  ücontecimentos  ocurridos  uestes 
últimos  anos t  com  a  guerra  e  o  i  mediato  após-guerra,  vieram  dar 
extraordinario  relevo  e  profundo  sentido  ¿r  doutrina  do  bem  comum 
aquí  exposta. 

Durante  um  período  escás  so,  cuyos  limites  nñoexcedem  um  terco 
mi  um  quería  de  urna  vida  humana,  viu-se  urna  revolando,  auténtico 
movimento  de  massas  de  feipoes  anti*  parlamentar  e  anti- burguesa, 
saltar  foro  da  teoría,  producir  mentores  e  ar autos,  fanatizar  as  turbas , 
apoderarse  dos  Estados,  criar  um  novo  di  retío,  novas  at  iludes  men~ 
tais ,  novas  valores :  e  súbita ,  a  um  golpe  adverso  da  sorte,  recuar, 
esmorecer,  esvaziada  como  fruto  que  nunca  tivesse  tida  selva,  os  seas 
grandes  temas  e  oí  seus  che  fes  royados  na  lama,  marcados  a  fogo 
por  mil  formas  de  excomtmhño.  O  cé plica  diría  que  as  multidoes  sao 
inconstantes  como  as  ondas  do  mar Desde  que  se  creía  na  inteligen¬ 
cia,  nao  basta  porém  esse  fugir  engenhoso.  E,  grapas  a  Deus,  Home 
homens  de  espirito  claro  que  ñas  violencias  nacionalistas  —  perpetra* 
das  cm  ñame  da  rapa,  da  cultura  e  do  império  —  souberam  diagnos¬ 
ticar  o  desvio  essencíal. 


Vítor  Pradera,  filoso fo  da  tradipóo,  foi  um  deles ♦  Acerca  dos 
males  (idénticos  no  fundo)  que  engendran}  a  di f adura  e  a  anarquía, 
a  sua  análise  é  per f cita.  Nao  vacila,  nao  tropepa.  Sem  devánelos  nem 


argucias t  arrancando  as  realidades  o  véa  engañador  da  a  par  Onda,  g 
sobre  cada  urna  trepando  para  subir  como  o  alpinista  de  rocha  gm 
rocha,  ergue-se  até  urna  visao  panorámica,  samo  cosmográfica,  tía 
ver  dado  política.  Para  tal  doutrinador  nao  existe  m  o  momento,  a 
circunstancia.  Tai  ha  o  di  redo,  como  se  o  raciocinio  foro  urna  espada, 
no  mundo  das  ideias  unioersais,  o  pensamento  sub  metido  com  ahn  t 
dude  aos  rigores  da  lógica .  Preocupado  com  refutapoes,  nao  hesita 
ante  o  processo  ingrato  da  redunda  m  absurdo. 

E  todavía,  se  consegue  dominar  a  sorpresa,  o  ¡citar  adaptarse  ,t 
pouco  a  pouco  a  esses  jeitos  ásperos ,  a  esses  recortes  e  formalismos  r 
apetites  geométricos,  a  cssas  «integridades  inflexíueis* ,  conforme  o  admi 
rável  asserio  de  J.  M.  Reman  no  Prefacio  ;  e  há-de  acabar  por  sentir 
prazer  intelectual  em  táo  vigoroso  galope  da  razao .  É  que  o  entusiasmo 
universalista  de  Pradera  quadra  com  o  sen  amará  Espetaba;  dú  coercí  h 
da  aos  seus  modos  de  europea  e  de  peninsular.  Atroces  de  urna  prono 
despida  e  seca ,  percebetnos  a  lealdade  posta  pelo  autor  no  cumplimento 
da  sua  alta  missáo,  Melhor  decerto  do  que  panegíricos,  as  páginas 
deste  estada  forte t  em  que  todos  os  impetos  da  alma  parecem  arde 
nados  por  urna  disciplina  transcendente,  revelara  um  concedo  de  híspa 
nidade,  que  os  portugueses  nao  podem  enf citar  sem  se  diminuirán 
Atente  o  ¡citar  em  como  Pradera  foca  a  origem  das  napoist  a 
partir  da  familia,  da  iribo  e  do  municipio ;  note  o  cuidado  com  que, 
por  respeito  ó  te  i  natural,  ele  valoriza  os  factores  históricos,  geográ* 
fíeos,  étnicos.  Por  um  lado  sobressai  o  patrimonio  de  civiliza fth 
comum  aos  dois  pavos ;  por  antro,  o  dualismo  peninsular  surge  quaí 
condicao  básica  qq  convivio  de  es  pandáis  e  portugueses,  Assim  os 


trapas  diversos  convém  sejam  vincados,  pois  constroem  a  harmonía t 
enguanto  reflectem  realidades  daradouras  e  profundos.  Daí  esta  hela 
concias  do ;  os  normas  da  escolástica,  de  acordó  con  j  os  dados  da 
ciencia,  fortalecen!  o  sentí  manió  patriótico. 

A  anélise  do  Contrato  Social  de  Rousseau  fornece  qo  autor 
ertsejo  de  establecer  a  fundamental  destrinca  entre  sociedad  e  e  mul- 
tidúo,  Esta  nao  passa  de  um  encontró  fortuito  de  individuos ;  aqueta 
enuolve  urna  serie  de  actos  substancialmente  vitáis ,  afir  maca  o  continua 
de  existencia  vítor  tosa.  Destaca  Pradera  o  conceito  de  soberanía,  em 
fungáo  da  colectividad^  organizada  segundo  leis  que  nao  está  em  poder 
dos  horneas  transgredir,  sob  pena  de  catástrofe.  E  com  que  esplendor 
lógico  ele  flus  demonstra  que  a  soberanía  nacional  exercida  pela  muí- 
fidao  é,  «primeiro,  urna  suplantado  da  personalidade,  depoís, 
urna  usurpad0  do  poder  ef  por  último*  urna  impossibilidade 
metafísica  I* 

,4  confusáo  entre  a  verdadeira  soberanía  e  a  eslonteante  miragem 
que  provoca  a  actual  re  be  liña  das  massas,  magistralmente  intuido 
por  Ortega  y  Gasset,  eis  oí  urna  das  raíces  do  mal  O  conceito  de 
autoridade  desmoronase,  á  mingua  de  apoto,  í(A  autoridad©  no 
sistema  democrático,  acentúa  Pradera,  está  pois  condenada *a 
ser  ilegitima  momentos  depois  de  consagrada,  ou  a  nao  existir 
porque  a  ísso  equivale  a  continua  mudanza,» 

Logo  a  seguir,  o  capítulo  por  cent  ara  rnais  valioso  pela  seguran  f a 
do  método  intelectual  e  pelos  admíráoeis  temas  que  supere,  acerca 
da  hcalizQfáo  da  autoridade,  Assirn  o  resumiremos :  nao  ha  povo 
Haré  onde  o  poder  é  escrovo.  Em  estilo  lapidar  grava  o  autor  :  «Ñas 


monarquías  a  dependencia  do  poder  público  é  antUconstítucio- 
nal,  ao  passo  que  ñas  repúblicas  é  constitucional** 

Sobre  a  instabilidad?  amea^adora  dos  regimes  libertónos.  a  qual 
derivo  de  um  estado  de  intolerancia  mórbido  entre  demacrada  e 
governo;  <G  poder  democrático  ignora  até  onde  pode  avanzar 
no  dia  seguíate,  ou  até  que  ponto  de  verá  recuar-  Quem  o  reféra 
ou  o  empurra  é  uní  número  sempre  desconhecido*  (nao  urna 
lei,  nao  ama  pessoa ;  porém t  imagem  alucinante ,  um  número,  prefi - 
gurafüo  de  materia  —  a  metade  mais  um). 

bocadeando  raides,  o  autor  observa :  «No  regí  me  parlamentar 
os  partidos  de  classes  (nao  de  índole  profissioimb  mas  sim  política, 
o  que  thes  impoe  como  finalidad?  a  conquista  do  poder)  raspiram-se 
numa  doutrina  cujo  fundamento  é  precisamente  a  impossibilidade 
de  concilia^áo  dos  antagonismos  saciáis  e  económicos»,  E  lago 
remato  com  esta  condusáo  terrwel :  *A  lula  é  levada  ao  seío  dos 
parlamentos  liberáis  (a  lula,  isto  ó,  a  discordia,  a  guerra  civil) 
doctrinariamente»  fisto  é,  peto  canal  dos  chamados  eternos  prin¬ 
cipios  —  por  tonto  sem  apelo ,  sem  remedio). 

Precate- se  todavía  o  leitor.  Os  sinais  de  penetrado,  de  clareza, 
a  o  usadia  e  o  equdibrio  dialécticos  da  obra  nao  implican)  que  se  ja 
amena  a  tritura.  Mudo  ao  contrario.  Nem  abriga  a  adesoes  entu¬ 
siastas  os  espirites  inclinados  aos  cambiantes,  ao  tom  e  ao  sabor  das 
linguagens  que  emorionam ,  Estes  háo-de  sentir  as  aresias  de  um  pen* 
samenio  que  nao  procede  sendo  medíanle  esquemas  e  categorías, 
como  que  sobrancriro  aos  problemas  contra  os  quats  sr  mogoam 
tantos  pensadores  contemporáneos , 


f 


Teriam  preferido,  por  exempfo,  ama  interpretado  menos  literal 
dada  ao  trecho  de  S.  Tomás  de  Aquino  ;  * „  .  .  porque  tuda  o  que 
ñas  Güiras  ciencias  está  em  oposupáo  á  verdade  da  ciencia 
sagrada  deve  ser  condenado  como  falso*. 

Essa  é  a  formo  directa  do  argumento  de  autoridades  Mostrase- 
-¡he  gcralmmte  refractario  o  homem  moderno.  Os  poetas,  guando 
procaram  comunicar  a  misteriosa  impressáo  ou  a  visao  do  incognos» 
civel  ú  tambúm  aqueles  filósofos  para  quem  a  lógica T  servida  como  á 
serve  o  autor  de  «O  Novo  Estado»,  nao  esgota  as  f acuidades  da  inte¬ 
ligencia ,  íomam  antro  rumo.  Na  medida  em  que  exprimem  as  contra- 
dicoüs,  as  incoerencios ,  os  absurdos,  a  tristeza  e  o  caos  a  que  leva  a 
paixáo  das  realidades  sem  Deas,  oles  íornam  necessária  a  Revelando, 
Aquilo  que ,  asíamos  convencidos,  hoje  importa  sobretodo  a 
Immanidade  inquieta,  nao  é  condenar  as  hipó  teses  científicas  em 
oposito  aparente  com  a  ciencia  sagrada ;  o  que  importa  é  poderse 
verificar,  na  alegría  ou  na  dor,  que  todo  o  conhecimenfo  verdad eiro, 
real,  é  abrangido  e  transcendido  pelo  dogma . 

Alias t  os  que  assim  cuidam  divergir,  andam  afina!,  como  Pradera 
enquanto  viucu,  em  busca  das  supremas  normas  da  Catolicidade, 
que  possam  ordenar  a  vida  das  pessoas,  das  noyóes  e  sociedades  de 
napoes,  .4  tal  respeito  *0  Nora  Estado»,  obra  de  um  fradicionalista 
fiel,  mananciúl  da  mais  pura  inspirando  escolástica,  deve  ser  tido  por 
um  dos  monumentos  da  cultura  política  contemporánea. 


OS  EDITORES 


ADVERTENCIA 


A  Censura  Eclesiástica,  á  quai  foi  submetida 
esta  obra,  recomenda  que  se  esclareqam 
alguns  conceitos  para  evitar  confusóes  em 
pessoas  de  escassa  formaqao  teológica  que  porven* 
tura  a  leiam.  O  autor,  submetendo-se  de  bom  grado 
ás  indicares  que  Ihe  foram  feitas,  declara; 

l.°  Que  ao  referir-se  na  página  61  ao  funda¬ 
mento  soterioiógico  da  Redengao,  considera-o  como 
fazendo  parte  da  doutrina  protestante  quando  se 
afirma  que  a  sua  aplicaqao  se  faz  só  por  Jesús 
Cristo. 

2.°  Que  ao  falar-se  ñas  páginas  106  e  1 10  do 
catolicismo  como  religiao  natural,  deve  esta  frase 
enlender-se  no  seu  sentido  certo  e  ortodoxo,  ou  seja 
no  de  que  o  catolicismo,  como  única  religiao  ver¬ 
dadera,  cumpre  na  térra  o  destino  que  á  religiao 
natural,  se  ela  existisse,  competida. 

3.°  Que  ao  afirmar-se  na  página  107  que  o 


homem  conhece  a  Igreja  católica  sem  as  inspiragoes 
da  Revelagao,  nao  se  julga  que  sem  a  Revelagáo 
possa  conhecer-se  o  carácter  divino  da  Igreja. 

4.°  Que  ao  qualiflear-se  de  heterodoxas  as  tres 
teses  a  que  se  faz  referencia  na  página  122,  se  dá 
a  tal  paJavra  o  seu  sentido  político,  como  clara¬ 
mente  se  deduz  dos  antecedentes  expostos,  sem  que 
a  heterodoxia  política  do  nacionalismo  se  alargue 
ao  terreno  dogmático. 

Madrid,  25  de  Setembro  de  1935.  —  Nihíl 
ohstat:  Doutor  Rafael  Sarda,  Censor.  —  Impri¬ 
mase:  Doutor  Manuel  Rubio,  Prov.  Gen.. 


Ñola  —  Reproduzimos  esta  Advertencia  tal  como  aparecen 
na  primeira  edi^iLo*  As  páginas  indicadas  referemse  ao  manus¬ 
crito  original  e  nao  ao  texto  impresso. 


PROLOGO 


POUCOS  Iwmens  como  Vítor  Pradera  cu m priva m  (ño 
integralmente  a  fungüo  para  que  pareciam  coloca¬ 
dos  na  vida ,  Deas  t inha- o  destinado,  san  d ávida, 
como  em  geral  á  Comttnháo  Tradición  alista  de  Espanha, 
ü  conservar  e  transmitir  o  tesauro  patrio  tradicional ,  que 
eslava  ido  abandonado  e  esqtiecida.  Ele  foi ,  com  os  Noce¬ 
dales,  Menéndez  y  Pelayo,  Aparisi,  Mella,  unta  das  pedras 
fundamentáis  desse  vau  pelo  qual  a  Tradigáo  conseguía 
passar  o  río  do  sécalo  revoluciondrio  e  chegar  a  esta 
margem  onde  agora  rejuvenesce  corrí  novo  brilho. 

Vítor  Pradera  adaptan  o  sen  espirito  pieria  e  sttbmis- 
sa  mente  a  cssa  missüo  que,  por  ser  de  conservando  e 
custódia,  com  vista  mais  ao  futuro  do  que  ao  presente, 
exigía  infie xlvel  íntegrldade  e  riño  acomodares  e  contení- 
porizagóes.  Para  o  cumprimento  da  sita  mlssdo,  bastón  a 
Vítor  Pradera  ¿oda  a  sua  paixüo  peía  Verdade  integral r 
plena  e  rectilínea,  sem  limar  ou  arredondar,  o  mais  leve¬ 
mente  que  fosse,  a  aspereza  das  suas  a  restas.  Como  nao 
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pensava  enea  i xá- la,  de  momento,  no  convencionalismo  da 
vida  activa  e  ordinária,  nfio  via  raza  o  para  Ute  reduzir  as 
proporgdes  ou  esbater  os  contornos ,  Assim  como  ele  a 
concebía,  assim  a  ador  ava,  em  toda  a  saa  grandeza ,  e  a 
recluía  pe  rfeit  amente  no  espago  puro  do  pensa mentó,  único 
tugar  onde  a  tinha  posta,  como  mim  sacrário t  á  espera  de 
que  Umpassern  e  varressem  o  alfar  da  Patria  para  que 
fosse  digno  de  a  receben 

Pura  Vítor  Pradera  só  havía  tima  forma  de  honradez 
mental,  de  cavatheirtsma  intelectual:  era  a  Lógica.  Tinha 
peta  Lógica  um  culto  semdhantc  ao  que  se  tem  pela  honra. 
Toreé-la  ou  simplesméite  dissi mulá-la  pareciaAhe  que  era 
fruir  a  inteligencia.  Están  a  vé Ho  mita  banquete  da  Acpao 
Espankoia  em  San  Sebastian,  em  plena  República  intransi¬ 
gente  e  perseguidora,  O  delegado  da  autor idade,  antes  de 
camelar  o  banquete,  tinha  pedido  aos  oradores  moderagáo 
e  prudencia,  Ele,  com  inteira  boa  fé,  prometen  atender 
o  pedido.  Na  altura  dos  brindes,  com  ego u  a  discursar, 
como  sé  de  sabia  fazHo,  construindo  ciclópicamente,  com 
grandes  palmadas  sobre  a  mesa ,  um  inflexivel  en  cade  li¬ 
me  ni  o  de  ídeías  lógicas  que  naturalmente  conclulam  pela 
unidade  católica,  o  Rei  e  o  acto  de  forga.  A  sua  oragao 
ja  tinha  chegado  a  esta  altura t  Vía-se-líie  o  rosto  conges¬ 
tionado  e  indiada  a  veta  da  testa «  De  repente  tocan  a 
campainha  do  telefone  e  o  delegado,  por  ordem  do  gover- 
nador  civil,  mandón  suspender  os  discursos.  Recordó 
o  assombro  quase  ingénito  com  que  Pradera  receben  a 
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ortfem  e  a  seríedade  quase  infantil  com  que  replicau  aa 
delegado :  *Mas  mío  era  lógico  o  que  eu  eslava  dizendo  ?> 
Para  ele,  essas  patavras  diziam  tuda.  A  sua  honrada 
paixCw  pela  Verdade  nao  o  deíxava  compreender  o  e felfa 
explosivo  que  da  produz  guando  é  lanzada,  sem  misturas 
nem  confuso  es,  no  meio  de  ama  sociedade  e  de  um  Estado 
que  se  fundara,  precisamente,  na  mentira .  Ele  nüo  podía 
conceller  que  um  grande  amor  fosse,  para  o  Estado  em 
que  vivía ,  um  grande  delito  que  um  día  o  levaría  á  mor  fe, 
A  sua  fungüo  principal  na  vida  foi  esta:  de  defesa 
e  recordando  da  Verdade  total;  de  Indicador  da  meta 
final,  do  ideal  supremo  que  sempre  devería  terse  em  corita 
para  orientar  devídamente  o  esforzó  e  a  conquista  de  cada 
din.  O  espirito  de  Pradera  era  um  termómetro  de  máxima, 
detido  na  mais  alta  temperatura  da  paíxño  pela  Verdade 
e  pela  SspanluL  Outros,  com  mais  estratégia,  díriam  aonde 
se  podia  chegar  em  cada  día ;  de,  mais  vidente  e  apaixo- 
)  nado,  dízia,  imperturbdvd,  aonde ,  por  último,  era  necessá- 
rio  chegar. 

E  quando  já  se  ia  chegando,  morrea,  como  quem 
tinha  cumprido  a  sua  missüo,  na  fronteira  da  térra  pro¬ 
metida.  ,  * 

Anos  antes,  desde  o  advento  da  República,  a  sua 
fuñado  de  continua  km  branca  e  indicando  da  meta  máxima 
tornou-se  mais  veemente,  ao  deparar,  nos  acontecimientos 
que  se  precipitavam,  ínsuspeitas  posibilidades  de  realiza¬ 
dlo.  O  caminho  dos  grandes  ideáis,  em  toda  a  sua  Intel- 
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reza ,  comegou  a  abreviarse  rápidamente.  Percorriam-se 
em  cada  jornada  grandes  espatos,  como  se  ¡louvesse 
presa  a  de  compensar  a  preguigosa  marcha  de  tantos  anos * 
A  teoría  revestía  de  súbito  ama  feigüo  de  manifestó  e  pro¬ 
grama  de  actualidades  os  íntegros  e  intransigentes  come - 
garam  a  contar ,  como  possíbilidades  actuantes t  na  vida 
pública  quotidiana.  Os  discursos  de  Mella  saltara  ni  da 
pura  doutrina  onde  ntuilos  os  íinham  colocado,  como 
a  distancia  nebulosa,  e  aparecerá  ni  no  meto  da  vida ,  tilo 
vivos  e  actuáis  como  se  tivesscm  entilo  sido  proferidos  oti 
fossem  editoriais  da  i  ni  prensa  a  comentar  o  caso  do  dia. 
A  s  boinas  vermelhas  saltaram  també  ni  das  ve  ¡has  litogra¬ 
fías  románticas  das  guerras  carlistas  e  surgiram  ñas 
coxías  dos  cinemas  de  Madrid,  a  manter  a  o  ídem  em 
grandes  comicios,  cticios  da  mais  apaixonada  actual  ida  de. 
A  desforra  dos  intransigentes,  dos  teóricos ,  dos  filósofos, 
nao  podía  ser  mats  completa . 

Pradera  nao  leve  que  mudar  de  lagar.  Na  sua  tmó- 
vel  posigdo  de  sempre,  encontrou-se  no  meto  das  gtierr  Hitas 
da  vanguarda.  Também  nüo  teve  necessídade  de  se  púr  á 
frente ;  os  outros  formaram  atrás  dele ,  Vieram  entilo  esses 
anos  rápidos,  epilépticos,  em  que  Pradera  foi  guia,  anudo 
e  capitao.  Para  isso ,  ndo  teve  aínda  que  mudar  de  tom : 
as  suas  conferencias  anteriores,  só  por  si,  convcrteram-se 
em  discursos  de  comido.  A  sua  paixdo  pela  Verdad e  plena 
converteu-se,  sem  variar  em  nada ,  em  palxáo  pela  salvando 
única  e  i mediata  da  Espanha. 
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Pradera  ia  entilo  diariamente  á  sede  da  Aeglo  Espa¬ 
cióla,  amor  dos  seas  amores ,  onde  a  sua  Beatriz  e  a 
saa  Laura  — a  sua  intacta  Verdade  de  sempre— se  fazia, 
de  sonho  longincuo  que  fora,  carne  de  viva  realidades  MI 
entre  os  jovens  que  o  escutavam  com  respeito ,  os  amigos 
que  o  segaíam  com  paixdo,  os  militares  que  se  the  oferc- 
ciam  com  santo  arrojo ,  estova  toda  a  sua  delicia,  — toda 
a  compensando  de  urna  vida  de  ascética  renuncia  e  de  casta 
esperanto,  Jd  se  atingía  —  parecía  que  se  tocava  com 
a  mdo  —  a  ierra  prometida *  Enccrrava-se  a  época  da 
sementeira  e  da  anunciando.  Consumava-se  e  termínava  a 
sua  larga  missáo  de  lembran^a  e  guarda  da  Verdade,  que 
ali  estova,  próxima,  ¿mediata,  Já  nao  havia  que  prégá-lu, 
Só  era  preciso  morrer  por  da, ,  - 

E  por  da  morrea,  guando  o  triunfo  raiava,  para  que 
a  sua  vida  de  total  regáñela  e  dom  de  si  mesmo  nao  fosse 
atém  da  sua  exacta  e  austera  missdo,  Poucas  vidas  se 
tinham  limitado  com  mais  per  fétido  e  rigor  ao  cump rí¬ 
menlo  de  urna  única  míssüo.  Esta  era  de  tal  modo  a  subs¬ 
tancia  e  o  esteio  da  sua  vida  quer  urna  vez  terminada r 
a  vida  se  the  foL  Ele  foi  em  cada  instante  o  que  para  tal 
míssüo  devia  ser:  a raul o,  primeiro;  depois,  lutador;  mártir , 
finalmente.  A  paixño  da  Lógica ,  que  dammava  a  sua  inte¬ 
ligencia ,  também  presidia  á  sua  vida  que  segulu  semprer 
sem  um  desfaléctmnto,  até  ao  ftmf  urna  trajectória  per- 
fe  ita,  erguida  a  urna  elevando  ex  em  piar. 

Por  isso,  pouco  antes  de  morrer ,  mártir  de  Deas  e  da 
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Bspanha ,  pode,  com  alegre  juventude,  dar  o  titulo  de 
O  Estado  Novo  ao  sen  último  livro,  Era  o  mesmo  livro  de 
toda  a  sua  vida :  o  compendio  e  o  resumo  da  sita  imóvel 
1 ferdade.  O  Estado  novo  era  o  mesmo  Estado  velfio t  que 
ele r  como  Mella ,  iinha  cantado  táo  arrebatadamente.  Mas 
a  vida  caminhara  circularmente  e  agora  agüele  vellio 
Estado ,  de  sólidos  fundamentos  tomistas f  tinha-se  tornado 
novo  ,  P  .  Ássim,  ao  conjugarse  o  velho  com  o  novo t  a 
obra  do  araufo  e  defensor  dos  principios  ímutáveis  estova 
consumada  e  realizada ,  E  ele  pddet  alegremente,  ir  con¬ 
templadla  do  lugar  da  eterna  paz , 

JOSÉ  MARIA  PEMÁN 


Pinto,  20  de  Fevereko  de  1937, 


PERFIL 


PE  DEM- ME  atgumas  palavras  para  a  nova  edigdo  do 
último  livro  de  Pradera  —  O  Estado  Novo.  É  um 
trabalho  fácil  c  difícil  ao  mesmo  tempo .  Fácil,  se 
me  abandonar  sentimentalmente  á  recordagdo  do  amigo 
ínolvidável,  mártir  da  Espanha  e  da  causa  católica;  inexv 
, ¡nivel,  apesar  de  toda  a  mínha  boa  vontade,  se  quiser 
ti  i s  ser  lar  sobre  o  sen  labor  ingente  de  pensador  e  apóstalo. 
Limito- me,  por  isso,  ao  primeira  aspecto. 

Vítor  Pradera  foi  dos  horneas  que  mais  influlram  no 
desenvolvimento  da  minha  modesta  vida  política.  Alguns 
anos  mais  velho  do  que  en,  suficientes  para  o  considerar 
mestre  (pelos  seas  mcreclmentos  próprios  e  por  me  levar 
a  diantelra  tío  exerekio  de  cargos  públicos  c  na  actividade 
política),  mas  ndo  para  que  a  dif ¿renga  de  idade  exctulsse 
a  cordial  confianza  e  a  intima  camaradagcm,  todas  as 
miabas  atitudes  andaram  frequentemente  ligadas  ás  suas, 
para  o  que  também  contribuía  o  fado  de  sentios  da  mesma 
regido.  Grande  figura  nacional.  Pradera  teve,  porém,  em 
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Navarra^  e  ñas  Vascongadas  a  una  expresado  máxima* 
Par  isso  a  jfevolugüo,  que  uño  perdón*  o  escotheu  corno 
vitima  ass inalada  na  sita  pnfprítí  ierra,  nmjuda  térra 
vasca ,  que  ele,  navarro  de  corugño  t  na  su' menta,  vasco  de 
residencia,  tínfia  comovido  tantas  veres  cafa  o  sea  verbo 
inflamado  de  hispanidad v,  fustigando  os  que  prostituta  m 
as  consciencias  e  os  sent  intentos  t  radie  ion  ais  do  país  com 
as  mórbidas  lucúbrales  do  impropriamente  cha  mu  do 
nacionalismo  vasco ,  Impudente  conceptúo  de  cerebros  can 
vezes  malditos,  que  em  Pradera  teve  o  sen  antis  eficaz 
adversario. 

Quando  en  era  exudante.  Pradera (  multo  novo  aínda, 
mas  jú  engenkciro  civil  e  a d vagado,  era  deputado  por 
T olosa,  Ea  e  todos  os  estud antes  carlistas  desse  tempo 
fórmáma-nos  no  espirito  daqaelc  deputado  vasco  que  as 
vezes  no  Gong  resso  sosten  faca  sozinho,  com  a  firmeza  que 
sempre  o  caracterizan,  os  principios  tradicionatisfas.  Pas- 
sava-sé  isfo  mima  época  em  que  a  onda  liberal  envolvía 
o  mundo  e  tuda  arrastava,  bem  diferente  dos  últimos  anos 
em  que  é  moda,  ou  q u ase,  ser  t r adicional íst a,  país  as 
premissas  liberáis  ja  deram  o  fruto  natural  das  sitas 
consequéncias . 

O  nacionalismo  vasco,  como  partido  importante  e 
activo,  ndo  existía  entdo.  A  sua  venenosa  sánente  aínda 
estova  recluida  na  mente  de  Sabino  Arana  c  alguns 
sequazes.  Assim,  qtiando  comecei  a  hitar  junio  de  Pradera, 
o  alvo  das  suas  campan  has  era  o  liberalismo  político 
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e  anti-cterical  que,  sob  a  di  recalo  de  Canalejas,  orientaba 
o  ¿averno  da  Espanha, 

Pradera  foi  cntüo  o  guía  da  juv  enfade  tradicional  isla. 
Nao  diga  que  o  foi  da  juventude  católica,  porque  nessa 
época  de  con  fu  sao  era  típica  a  divtsao  dos  católicos  em 
apaixonadas  disputas  sobre  a  tese  e  a  hipóíese  e  até  sobre 
a  interpretando  de  documentos  de  autor  id  ade. 

Pradera  nao  partencia,  como  nos  pertenciamos,  a  urna 
familia  de  ascendencia  tradíclonatista.  Velo  para  o  Tradi¬ 
cionalismo  —  q uan tas  vezes  rno  disse  !  * —  por  comiendo, 
formada  na  leitura  dos  lirros,  por  imperativo  da  lógica 
assombrosa  que  era  a  sua  principal  característica.  O  seu 
tradicionalismo  era  prodtdo  de  urna  persitasao  irrcdutível, 
que  adquiría  multo  novo  c  o  acompanhou  até  a  marte * 
O  mesmo  se  pode  dizer  do  seu  carlismo.  Urna  das  suas 
características  maís  salientes  era  a  sua  con  vio; do  tegiti- 
mista .  Nunca  foi  monárquico  por  capricho  nem  por  al  puma 
razdo  de  ordem  pessoaL  A  Monarquía,  em  abstracto,  era 
para  ele  a  forma  de  g o  ver  no  superior,  pela  harmonía 
e  un  idad  e  que  dd  a  ftingáo  do  poder;  considerada  a  rcali- 
dade  espanhoia,  era  a  que  se  ajustara  á  sua  t radiado  his¬ 
tórica  e  á  sua  constituigáo  interna.  Dentro  da  Monarquía , 
a  legi tímida  de  de  orígern,  em  conjunto  com  a  de  adminis¬ 
trando  o  u  exercícío,  era ,  aínda  na  sua  opta  ido,  o  único 
Poder  Soberano  adequado,  Por  isso  o  ouvi  dizer  umitas 
vezes  que ,  ao  ouvir  gritar  Viva  o  Reí !,  pensara  semprc  no 
magnifico  contando  doutnndrio  des  se  aspecto  do  nosso  lema. 
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cuja  sorte  nos  cuche  de  inquietaQdo  no  momento  ern  que 
se  escrevem  estas  tinhas  —  e  tantos  outros  cuja  perda,  em 
matar  ou  menor  gran,  é  irrepardvel  para  o  futuro  espanhol. 

Talvez  a  Providencia,  sempre  inescrutável  nos  seus 
designios,  nao  tenha  querido  que  se  deva  a  salvando  da 
Espantm  aos  horneas  em  qitem  rnais  se  con  flava.  Os  camt- 
nhos  de  Deas,  qiiem  os  conhece?  Mas  o  sacrificio  das 
stias  vidas  e  a  sua  obra  de  precursores,  aureolada  pelo 
martirio  (humanamente,  ndo  há  nada  muís  fecundo),  tSm 
linfa  vírtuaüdade  imponderável. 

Assim  a  memória  de  Pradera  e  da  sita  obra  esten- 
de-se  como  projecfdo  luminosa  sobre  o  porvir. 

CONDE  DE  RODEZNO 


1 

1NTR0DUCÁ0 


NO  meio  das  dores  em  que  se  contorce,  o  mundo 
formula  entre  arrebois  de  esperanza  esta  aspi- 
ragao :  é  preciso  construir  um  Estado  novo. 
E  logo  as  geragóes  mal-feridas,  sacudindo  a  sua 
prostragao,  se  erguem  e  comegam  a  andar. 

A  Humanidade  foi  sempre  vítima  da  quimera. 
Mesmo  ñas  poucas  épocas  da  sua  vida  em  que  dis¬ 
frutóla  de  quietagao  e  paz,  sentia-se  impelida  pelo 
desejo  de  mudanga.  N3o  é  caso  único  o  de  um 
povo  inteiro,  como  que  num  acesso  de  vesania 
colectiva,  abandonar  o  caminho  plano  da  sua  feíi- 
cidade  e  embrenhar-se  na  senda  áápera,  tortuosa  e 
addentada  da  sua  desdita. 
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O  Estado  novo  difícilmente  seria  pior  que  o 
Estado  actual ;  mas  nao  há  impossibilídade  metafí¬ 
sica  de  que  o  seja.  NSo  basta,  pois,  clamar  por  um 
Estado  novo  e,  cegamente,  em  grupos  gregarios, 
avangar  para  onde  nos  dizem  que  ele  se  oculta. 
Que  devemos  sair  do  atoleiro  em  que  nos  encon¬ 
tramos,  é  indiscutível ;  mas  antes  de  encelar  a  mar¬ 
cha  devemos  orientar-nos  adequadamente  e  no  cami- 
nlio  nao  podemos  descurar  as  indicagoes  da  bússota. 
A  constituigao  do  Estado  nao  depende  do  nosso 
gosto,  das  nossas  predilecgñes,  ou  dos  nossos  capri¬ 
chos.  Deus,  criador  do  homem  e  da  sociedade, 
impós-ihe  leis.  Se  as  ditou,  como  legislador  univer¬ 
sal,  foi  para  que  os  homens  as  executassem.  O  seu 
respeito  pela  liberdade  humana  nao  quer  dizer 
que  possamos  impunemente  negar-lhes  cumpri- 
mento, 

Outro  Estado,  sim ;  mas  por  que  há-de  ser  um 
novo  Estado?  Porventura  a  humanidade  estevesem- 
pre  submetida  ao  mesnio  ?  Alguma  vez  conheceu 
um  Estado  botn?  Pode  seriamente  sustentar-se  que 
a.  cultura  jurídico-social,  indispensável  as  especula- 
gdes  de  ordem  política,  é  hoje  superior  á  das  épo¬ 
cas  pretéritas?  Estado  novo,!.,.  Do  bico  da  minha 
pena  escapou  já  a  palavra  que  define  o  Estado 
necessário.  Nao  é  o  Estado  novo;  é  o  Estado  bom. 
É  que  o  Estado  diz  respeito  a  rélagoes  moráis  guia- 
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das  pela  razao ;  e  para  esta  nao  ha  novo  nem  velho, 
mas  sim  verdadeiro  ou  falso,  assim  como  para  a 
consciencia  o  gue  tem  valor  nao  é  a  nov¿dadet  mas 
sim  a  hondade. 

Poderia  dar-se,  pois,  este  paradoxo  tremendo, 
derivado  do  tacto  de  procurarmos  no  Estado,  pri- 
meiro  que  tndo,  a  característica  de  bondade  que 
consideramos  essencial :  o  Estado  novo ,  que  anda¬ 
mos,  confu  ndir-se  com  uin  Estado  velho  de  séeulos 
na  nossa  historia  patria.  E  por  que  nao?  Tao  pouca 
i'*  a  nossa  fe  no  pensamento  espanhol  ?  Assiste-nos 
a  priori  o  direito  de  duvidar  da  sua  poderosa  enver¬ 
gadura  e  de  presumir  que  ele  nao  esgoíou  quanto  na 
orderrt  política  está  ao  alcance  do  estorbo  humano? 
Estado  novo  ou  velho,  que  importa?  Procuremos  o 
Estado  adequado  ao  cumprimento  dos  fins  nacio- 
nais,  que  o  resto  virá  por  acréscímo.  E  se  afí nal  é 
velho  o  que  procuramos,  tanto  melhor,  porque  na 
experiencia  tem  a  garantía  da  sua  eficacia. 

Investigar  qual  se  ja  o  Estado  que  de  ve  substi¬ 
tuir  o  actual,  pressupóe  que  é  dado  á  razao  desco- 
bn-lo.  Nao  haveria  maior  insensatez  do  que  a  de 
prodigalizar  estorbos  cerebraís  num  empreendimento 
sem  finalidade.  Por  outro  lado,  afirmar  que  a  razao 
pode  chegar  ao  conbecimento  certo  dos  requisitos 
próprios  do  Estado  é  admitir  o  postulado  de  que 
existe  urna  ciencia  política.  Esta,  por  sua  vez,  exige 
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a  percepgáo  dos  seus  principios  cardeais,  —  os  que 
díio  a  um  conhecimento  o  carácter  científico.  E  como 
quase  sempre  que  a  razáo  formula  petante  as  coisas 
a  questáo  de  saber  se  o  conhecimento  délas  cons¬ 
tituí  ou  nao  urna  ciéncia,  o  homem  fica  no  centro 
de  um  círculo  vicioso.  Este  só  o  poderao  desfazer 
urna  ou  mais  verdades,  —  principios  da  investigado 
que  se  empreende,  propostos  á  razáo  por  urna  cien¬ 
cia  superior, —  ou  postulados  que,  se  nfio  tiverem 
carácter  axiomático,  oferegam  algum  aspecto  de 
evidencia,  sob  reserva  de  confirmado  se  déla  care- 
cerem.  Tais  verdades  e  postulados  existem  na  cien¬ 
cia  política  e  podem  resumir  se  nesta  proposigáo: 
a  Política  diz  respeito  ao  homem  na  sua  vida  de 
relado  com  05  seus  semelhantes,  como  caracterís¬ 
tica  da  sua  natureza ;  se  esta,  como  todas,  está 
sujeita  a  leis  eternas  que  formam  a  urdidura  da 
ciencia,  forgoso  é  concluir,  rnesmo  a  prlori,  que 
existe  urna  Ciencia  Política. 

É  curioso  que  a  existencia  déla  foi  negada  sem 
resirigao  alguma  por  quem  se  considera  represen¬ 
tante  da  Filosofía.  Sao  de  D.  José  Ortega  y  Gasset 
as  seguintes  palavras:  «Nao  admito  que  se  seja 
republicano,  como  costuma  dizer-se,  «por  princi¬ 
pios»,  Sempre  sustentei  que  era  política  nao  há  o 
que  se  chama  principios.  Os  principios  sao  coisas 
para  a  Geometría.  Em  política  só  há  circunstán- 
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cías  históricas  e  sao  elas  que  definem  o  que  há  a 
íazer»  (l). 

A  tese,  num  filósofo,  nao  pode  ser  mais  audaz 
tiem  mais  deprimente  para  a  ciencia  que  ele  cul¬ 
tiva.  A  Geometría  precisa  de  se  basear  num  postu¬ 
lado  que  nao  pode  classificar-se  propiamente  entre 
os  «principios».  Sendo  ela  a  ciencia  da  extensao, 
este  conceito  tem  que  Ihe  ser  dado  por  outra  disci¬ 
plina  cuja  inferior  categoría,  por  isso  mesmo,  difí¬ 
cilmente  poderia  admííir-se.  Aléni  disso,  a  Política 
sem  principios  é  incoucebível,  pois  suporia  a  ine¬ 
xistencia  de  normas  racionáis  reguladoras  da  vida 
humana  e  dos  movimentos  naturais  do  hornero. 
O  que  é  fundamento  da  harmonía  da  natureza  física 
faltaría  ao  homem  completamente.  Se  a  isso  condu- 
zisse  a  Filosofía  —  gragas  a  Deus,  só  a  pseudo-filo- 
sofia  é  que  pode  conduzir  —  feriamos  de  exclamar 
com  Carlos  Marx:  «Miseria  da  Filosofía!» 

O  próprio  Ortega  y  Gasset,  poucas  linhas  a 
seguir,  esquecendo-se  do  que  disse  e  introduzindo 
«principios»  na  Política,  a  fim  de  se  livrar  da  respon- 
sabilidade  que  contraiu  pela  sua  desacertada  obser¬ 
va  gao,  afirma  que  «so  por  meto  déla  (a  República) 
podem  os  espanhois  chegar  a  nacionalizar-set  isio 

(')  Artigo  publicado  sob  a  epígrafe  «Viva  a  República  I», 
no  jornal  El  Sol  de  3  de  Dezembro  de  1933. 
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é,  a  sentir  que  formatn  urna  nafüo» ;  que  «a  Repú¬ 
blica  é  o  único  regime  que  automáticamente  se 
corrige  a  si  mesmo  e,  por  consequéncia,  núo  tolera 
a  sua  própria  falsificado» ;  que  «as  Monarquías, 
pelo  contrario,  vao  morrendo  e  apodrecendo  por 
dentro»;  e  que  a  Espanha  tsó  pode  renascer grapas 
a  tima  política  que  comece  por  ser  unta  moral,  uma 
moral  exacerbada,  exigentíssima,  que  reclame  o 
homem  inleiro  e  o  sature,  que  o  despoje  de  tildo 
quauto  hd  riele  de  canaiha,  de  vil,  de  grosseiro,  de 
chalaceador,  de  ludo  que  o  torne  incapaz  para  as 
nobres  empresas »  (’). 

Se  a  República  é  a  única  forma  de  governo 
mediante  a  qual  «os  espanhois  podem  chegar  a 
nacionalizar-se,  isto  é,  a  sentir  que  formam  uma 
na?a°»i  e  se  a  política  é  isso,  e  diría  até  que  só 
isso,  como  se  aíreveu  Ortega  y  Gasset  a  sustentar 
que  líela  nao  havia  principios,  conclusao  leviana 
que,  a  ser  verdadelra,  só  podía  formu lar-se  por 
lógica  dedujo  de  proposigóes  evidentes  ou  racio¬ 
nalmente  demonstradas?  Como  afinnou,  ero  tom 
dogmático  e  terminante,  que  «a  República  é  o  único 
regime  que  automáticamente  se  corrige  a  si  mesmo 
e  por  consequéncia  nao  tolera  a  sua  própria  falsifi- 
eagáo»,  se  afirmagoes  de  tal  jaez  nao  afectain  as 


í1)  Artigo  citado. 
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circunstancias  mas  sim  o  absoluto  das  coisas  (o  abso¬ 
luto  é  a  sua  natureza)  e  por  consequéncia  os  prin¬ 
cipios  do  seu  conhecimento?  Como  pode  exigir  de 
urna  política  «que  comece  por  ser  urna  moral  que 
reclame  o  homem  ínteiro  e  o  sature,  que  o  despoje 
de  tudo  quanto  há  nele  de  eanalha,  de  vil,  de 
grosseiro,  de  chalaceador,  de  tudo  que  o  torne 
incapaz  para  as  nobres  empresas»,  se  a  Moral  nao 
existe,  por  carencia  de  principios  rígidos  e  inflexí- 
veis,  e  se  a  obra  que  ele  pede  á  política  é  nada 
menos  do  que  a  transformagílo  do  tiomem  vulgar 
no  homeni-tipo,  conforme  determinado  modelo 
moral?  Como  é  que  alegremente  despede  a  Monar¬ 
quía  da  vida  política,  ao  pretender  que  é  leí  da 
Monarquía  o  seu  divorcio  dos  povos  e  que  estes 
a podrecern  com  tal  regime? 

É  digno  de  nota  que  os  que  presumem  de 
inteleduais  e  representantes  da  moderna  Filosofía 
se  exprimam  tao  desastradamente  quando  falam  de 
Política.  Só  as  escolas  repudiadas  porque  as  consi- 
deram  velhas  e  reacciona rias  velam  pelo  seu  pres¬ 
tigio  e  a  manten!  na  sua  categoría.  Gragas  a  Deus, 
a  Política  é  urna  ciencia*  Que  tremenda  desgraga 
se  aerescentaria  as  que  já  sofre  a  H  u  man  idad  e,  se 
o  nao  fosse!  Nao  se  julguem  poi'  isso  defraudados 
os  partidários  da  acgao  na  ordem  do  governo  dos 
povos.  A  aí^áo,  sem  principios  normativos  que  a 
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dirijam,  é  agitado  epiléptica,  estéril  e  prejudicial. 
Se  Goethe  disse  que  «no  principio  estava  a  ac^áo», 
proda mou  S.  Joáo  que  «no  principio  era  o  Verbo». 
Sao  as  ideias  que  conduzem  o  mundo:  á  sua  pros- 
peridade,  se  sao  verdadeiras;  á  catástrofe,  se  sao 
falsas. 

Tres  importa ntíssimas  consequéncias  derivam 
da  condi$a°  científica  da  disciplina  a  que  se  dá  o 
nome  de  «Política-»:  a  primeira,  que  nao  se  com- 
preende  que  o  homem  receba  coin  indiferen?a  as 
suas  conclusóes;  a  segunda,  que  as  circunstancias 
históricas  nao  tém  preeminencia  sobre  os  princi¬ 
pios,  por  muito  grande  que  seja  a  sua  influencia 
(e  veremos  adi  ante  que  o  é,  efectivamente);  a  ter- 
ceira,  que  a  política  se  move  numa  órbita  própria, 
dentro  da  qual  é  independente  das  restantes  espe¬ 
culares  intelectuais. 

Se,  na  verdade,  como  dissemos,  a  política  se 
apoia  em  principios  certos,  por  ser  produto  da  ela¬ 
borado  de  outra  ciencia  superior,  ou  em  postulados 
que  oferecem  aspectos  evidentes,  as  conclusoes  que 
derivem,  coni  rigor  lógico,  de  tais  principios  e  pos¬ 
tulados  aplicados  a  factos  reais  seráo  conformes  com 
a  natureza  humana  na  sua  vida  de  relado,  á  qual, 
por  definidOi  os  principios  afectam.  Assim  como  o 
entendimento  se  nao  mostra  indiferente  perante  urna 
verdade  matemática,  por  modesta  e  vulgar  que  ela 
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seja,  nem  sequer  perante  um  fenómeno  físico,  mesmo 
desprovido  de  grandeza,  mas  aceita  urna  e  outro  como 
podía  aceitar’ o  resultado  legítimo  da  mais  elevada 
especulado,  assim  também  aceita  como  verdadeiro 
o  que  a  Política  m ostra  adequado  ao  homern  social 
e  repele  quanto  se  opon  ha  á  sua  condifáo  de  soda* 
bilidade.  Urna  confusáo  de  termos,  que  poderia  ser 
criminosa  se  fosse  intencional,  levou  o  mundo  ou 
parte  dele  a  preconizar  a  indiferenga  sistemática  (nao 
se  fala  da  jurisdicional,  que  esta  é  de  obrigacáo) 
com  o  fundamento  de  que  há  materias  mais  nobres 
na  hierarquia  científica  do  que  a  Política.  Certo  é 
que  a  vida  religiosa,  por  exem pío,  visto  ser  superior 
á  política  ou  de  relajo,  deve  ter  sobre  esta  a  pri- 
mazia  e  por  consequencia;  se  for  caso  disso,  pode 
exigir  o  seu  sacrificio;  mas  para  que  tal  sacrificio 
seja  digno,  deve  ser  perfeitamente  conhecido  e 
devidam'etite  avahado.  Contudo  o  problema  nao  é 
este.  O  problema  é  que  a  razao  nos  foi  dada  por 
Deus  para  o  des cobri mentó  da  verdade;  que  pela 
vontade  divina  o  homern  vive  em  sociedade  civil, 
sujeito  a  leis  impostas  por  aquela;  que,  devendo  o 
homern  cooperar  no  seu  cumprimento,  seria  teme¬ 
rario  considerá-las  com  formal  indiferen^a ;  que,  se 
elas  nao  regem  o  que  há  de  mais  excelso  no  homern, 
regem  todavía  um  dos  seus  mais  nobres  aspectos;  e 
que,  sendo  Deus  legislador  do  natural  e  do  sobreña- 
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tural,  um  condicionado  ao  outro,  importa  muito, 
mesmo  para  os  fias  da  ordem  sobrenatural,  que  o 
erro  nao  perverta  as  nossas  concep^óes  quanto  á 
ordem  natural, 

Nem  ¡ndiferemja  pela  materia  em  si,  nem  por 
motivo  de  acide ntalidade.  O  sentido  desta  palavra 
fot  deturpado  na  ordem  política.  O  fado  de  serem 
acidentais  para  o  homem  determinadas  formas  ou 
institui<jóes  nao  autoriza  de  modo  algum  a  elimi- 
ná-!as  de  toda  a  resoluto,  a  nao  submete-las  a 
um  juizo  crítico,  a  fazer  caso  omisso  délas,  a  afirmar 
a  sua  intranscendencia  na  vida  de  relajo  do  homem. 
Nao  há  nada  inais  acidental,  no  sentido  filosófico 
da  palavra,  do  que  a  malicia  ou  a  bondade,  a  igno¬ 
rancia  ou  a  sabedor! a.  Específicamente,  tanto  é 
homem  o  santo  como  o  criminoso,  o  néscio  como 
o  sabio.  E,  todavia,  ninguém  dirá  que  para  o 
homem  é  o  mesmo  sentir  as  aspirares  da  santidade 
ou  as  baixas  paixoes  do  delinquente  e  comportar-se 
de  harmonía  com  urnas  ou  outras;  também  nao  se 
dirá  que  viver  a  vida  da  imbecilidade  ou  a  do  saber 
é  a  tnesma  coisa.  Mas  o  que  ninguém  diz  do 
homem  considerado  em  si  mesmo,  é  o  que  dele 
se  afirma,  por  urna  dessas  aberrares  tao  incon- 
cebíveis  como  correntes,  no  que  respeita  á  sua 
vida  de  relajo.  Nao  é  acidental  (no  sentido 
vulgar  da  palavra)  o  facto  de  o  homem,  indi- 
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vidualmente  considerado,  ser  bom  ou  mau,  igno¬ 
rante  ou  sabio.  Já  o  s3o  para  nao  poucos  (e 
agora  no  significado  lógico  da  mesma  palavra)  as 
formas  ou  instituigñes  políticas  que  se  destinam 
precisamente  a  dar  ao  homem  condi f  des  sociais 
para  que  ascenda  com  o  espirito  e  nao  se  afunde 
com  a  materia.  Nem  perante  a  ciencia  política 
nem  perante  o  senso  comum  podem  manter-se  tais 
vacuidades  com  livre  curso  ñas  malas  artes  da 
governa^ao  dos  povos  e  numa  deformada  percepcáo 
da  realidade. 

A  primeira  coisa  que  fizeram  os  divulgadores 
de  tal  falacia  foi  fechar  com  sete  chaves  as  biblio¬ 
tecas  em  que  se  encontrnvam  os  textos,  venerados 
noutro  tempo,  da  filosofía  crista.  A  substancia  ou 
esséncía  dos  seres  é  urna  coisa;  o  acídente  é  outra. 
Mas  o  acídente  nao  é,  segundo  imaginam  os  parti¬ 
darios  da  acidentalidade  das  insiitui^Oes  e  formas 
de  governo  dos  povos,  qualquer  coisa  de  fútil  e  sem 
importancia,  de  modo  que  seja  indiferente  a  verifi- 
ca^áo  dele  ou  a  do  seu  contrario.  «Negar  que  os 
acídenles  —  diz  o  grande  Mercier  —  acrescentam 
verdaderamente  urna  realidade  á  substancia  a  que 
se  aplicam,  é  condenar-se  a  sustentar  urna  das  tres 
proposites  seguiutes:  que  todas  as  mudanzas  que 
se  produzem  nos  seres  sao  substanciáis,  que  nüo  liá 
mudanza  na  Natureza,  ou  que  os  contraditórios  sao 
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idénticos»  (T).  Quanía  palavra  de  vida  nésíe  nobre 
parágrafo,  perfeito  louvor  do  acídente ,  com  que  o 
grande  rebelde  se  antecipou  a  desfazer  sandices  que 
a  ignorancia  havia  de  larifar  em  circulado  com 
pretensoes  a  profundidade  metafísica ! 

Além  disso  —  como  também  se  verá  —  o  homem 
nao  vive  numa  sociedade  universal,  sujeita  sómenie 
a  leis  abstractas,  mas  dentro  de  sociedades  concretas, 
cujas  instituigoes  sao  o  resultado  de  se  terem  corpo- 
rizado  em  facíos  históricos  principios  sociais  exdu- 
sivamente  científicos»  Daqui  resulta  que  as  formas 
ou  ínstituigoes  políticas  nao  só  devem  ser  efícazes 
para  a  obtenglo  do  fim  temporal  no  que  diz  respeito 
á  ordem  puramente  doctrinal,  mas  também  no  que 
é  exigido  pelas  circunstancias  que,  ao  concretizá-Io, 
individualizaram  a  sociedade,  de  que  é  miembro  nao 
o  homem  mas  o  cidadao,  pois  nao  existe  a  socie¬ 
dade  universal  humana»  Isto  leva-nos  já  a  urna  con- 
clusao  que  ninguém  pode  argüir  de  temeraria  depois 
das  reflexoes  expostas.  Para  o  cidadao,  isto  é,  para 
o  ser  humano  que  providencialmente  deve  alcanzar 
o  seu  destino  temporal  em  determinada  sociedade 
particular,  nao  se  compreende  a  indíferen^a  absoluta 
quanto  aos  principios  que  ammem  as  suas  instituí- 
goes  políticas  e  as  formas  que  elas  revisíam,  os  quais 


(’)  Mercier  —  Metafísica  gerai,  número  159. 
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devem  ajustarse  estrictamente  ás  con  el  uso  es  da  ci  en¬ 
cía  política*  Também  nao  se  pode  ser  indiferente 
quanto  aos  principios  em  vista  da  sua  acidentalidade, 
tanto  no  sentido  filosófico  da  palavra  como  110  vulgar, 
se  tais  principios  afasia  m  o  hornera  do  sen  destino 
temporal,  nem,  por  último,  no  que  se  refere  á  ordem 
concreta,  se  dentro  déla  carecem  de  eficacia.  Perdoe 
o  leitor  a  minha  insistencia  demasiada  em  afirma¬ 
res,  que,  num  ambiente  social  medianamente  filo* 
sófico,  seriara  tidas  por  vulgaridades*  O  total  des* 
conhecimento  da  Filosofía  nos  que  as  contradizem 
a  isso  me  obrígou. 

O  que  precede  dá-nos  a  norma  para  determinar 
com  exadidáo  a  influencia  das  circunstancias  histó¬ 
ricas —  que  tambérn  sao  acídenles  —  sobre  os  prin¬ 
cipios  políticos*  Aquelas,  como  todas,  poderáo  qua* 
lííicá-Ios  0),  mas  nao  invalídá-los  nem  substituí-Ios. 
Que  os  principios,  na  sua  aplicado,  devam  ter  em 
corita  as  circunstancias,  nao  pode  ser  posto  em 
d úvida ;  que  na  vida  política  se  alenda  únicamente 
a  essas  circunstancias,  nao  o  permite  o  seo  concedo 
filosófico,  por  se  tratar  de  acídenles,  nem  táo-pouco 
a  etimología  da  palavra.  Afirmar  que  em  Política  só 
há  circunstancias  históricas  que  deíinem  o  que  há  a 


l1)  Santo  Tomás,  Suma  TeoIógicQt  L*  da  2.a,  Questáo  XVIII, 

artigo  III. 


fazer,  é  reproduzir  no  século  XX  o  erro  anti-filosó- 
fico  que  Detnóstenes  censurava  aos  bárbaros,  pedindo 
encarecidamente  aos  atenienses  que  o  evitassem. 
Com  esta  doutrina  o  homem  tica  num  plano  inferior 
ao  do  animal  que  diante  das  circunstancias  é  guiado 
pelo  instinto.  O  homem  deve  dirigir  os  acontecí- 
mentos  e  nao  ser  manobrado  por  eles.  As  circuns¬ 
tancias  nao  podem  dar  norma  alguma  de  conduta,  a 
quai  é  imposta  pela  conexáo  moralmente  necessária 
entre  o  acto  humano  e  o  fim  que  ele  tem  em  vista, 
mas  ii  ni  carneóte,  como  se  disse,  qaaltficá-la.  Assim 
nascem  as  instituigóes  políticas  concretas,  que  se 
regem  por  principios  científicos  encarnados  em  factos 
e  circunstancias  determinadas,  de  transcendencia  no 
tempo  e  no  espago. 

Um  único  nome  abrange  esses  factos  e  circuns¬ 
tancias  :  a  Tradigáo.  É  escusado  insistir  sobre  o  que 
tal  palavra  significa  na  vida  dos  povos,  pois  eles 
sao  tradigáo,  já  que,  como  dizia  Mella,  constituem 
«nao  um  todo  simultáneo,  mas  um  todo  sucessivo». 
Embora  a  Tradigáo  tenha  táo  grande  significado, 
ela  nao  é  mais  do  que  o  suporte  ou  fundamento 
material  dos  principios  políticos  em  dado  momento, 
e  canal  (nao  manancial)  desses  mesmos  principios 
no  curso  dos  tempos.  A  Política  nasce,  como  cién- 
cia  que  é,  de  urna  abstracgáo,  e  nao  se  limita  a 
revelar  porqué,  como  e  com  que  fim  se  há-de  reger 


i  vida  humana  de  relagáo,  porquanto  aspira  a  reger 
determinada  sociedade.  Por  isso  os  fundamentos 
doutrinais  nao  se  apresentam  no  pensamento  poli- 
tíco  espanhol,  elaborado  durante  sáculos,  formando 
meramente  um  sistema,  mas  animando  realidades 
vivas,  Dir-se-ia  que,  na  Política  tradicional  espa- 
nhola,  principios  e  factos  se  juntam  numa  hipótese, 
de  que  os  primeiros  sao  o, espirito,  os  segundos  a 
matéria  e  o  composto  é  a  concregao  de  urna  dou- 
trina  política  universal  na  sua  aplicagáo  a  urna 
sociedade  particular.  O  que  se  disse  póe  em  relevo 
que  Tradigüo  nao  é  todo  o  passado.  Nao  pode  ser 
tradicional  o  que  esteja  em  oposigüo  aos  principios 
derivados  da  natureza  do  homem  e  da  sua  vida  de 
relagao,  visto  que,  segundo  vimos,  a  Tradigao  deve 
ser  por  eles  animada.  Esta  nao  é,  táo-pouco,  um 
passado  meramente  eventual.  A  Tradigao  é  o  pas¬ 
sado  que  qaalifica  suficientemente  os  fundamentos 
doutrinais  da  vida  humana  de  relagáo,  considerada 
em  abstracto;  por  outras  palavras,  é  o  passado  que 
sobrevive  e  tem  virtude  para  fazer-se  futuro. 

Assim,  na  tradicional  doutrina  política  espa- 
nhola  satísfazem-se  as  tres  consequéncias  que  esta¬ 
mos  examinando,  pois  elá  considera  o  homem,  para 
estudá-lo  politicamente,  tal  qual  é  na  sua  própria 
natureza  (e  nao  como  o  imagina),  com  a  sua  vida 
ríe  relagao  como  conatural  a  ele,  e  aceita  os  corola- 
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rios  resultantes;  distingue  dos  principios  as  circuns¬ 
tancias  históricas,  masdefende  a  adaptado  daqueles 
a  estas;  e  ao  fazer  um  composto  de  tais  principios 
e  circunstancias  (o  qual  ó  diferente  em  concreto 
para  cada  povo)  proclama  a  independencia  da  ordem 
política. 

Há  duas  maneiras  de  avaliar  a  independencia 
de  urna  ciencia :  ou  em  absoluto,  ou  em  relafao  á 
sua  órbita  própria.  No  primeiro  caso  postula-se  a 
independencia  da  razao  e  a  inexistencia  de  hierar- 
quia  científica  nos  conhecimentos  humanos ;  no 
segundo  está  o  implícitas  a  subordinado  das  cién- 
cias  segundo  a  ordem  dos  objectos  do  conhecimento 
e  a  distingao  ou  separado  entre  eles.  Notoriamente, 
o  primeiro  sentido  da  independencia  científica  é 
heterodoxo,  tanto  na  esfera  religiosa  como  na  da 
Natureza,  assim  na  da  fé  como  na  da  razao.  O  se¬ 
gundo,  também  com  notoriedade  indiscutível,  cor¬ 
responde  á  própria  natureza  das  coisas  e  da  inteli¬ 
gencia  humana.  Neste  sentido  —  e  só  ueste  —  a 
Política  é  ciencia  independente  das  demais  espe- 
culagóes  humanas. 

Depois  disto,  é  escusado  dizer  que  ela  está 
subordinada  ás  que  lhe  sao  superiores  pelo  seu 
objecto  formal:  a  Teología,  a  Filosofía,  a  Moral. 
Este  duplo  aspecto  de  subordinado  e  independen¬ 
cia  das  ciencias  humanas  ninguém  melhor  o  pós 
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em  relevo,  nem  o  pora  no  futuro,  do  que  Santo 
Tomás,  Referí  n  do-se  á  cíéncía  sagrada  e  as  naíurais 
—  mas  aplicando-se  a  estas  o  fundamento  racional 
quanto  aos  seus  diversos  objectos— ,  disse :  *G  que 
caracteriza  a  ciencia  sagrada  é  que  os'seus  conhe- 
cimentos  provérn  da  Revelado  e  nao  da  razáo. 
Eis  por  que  Ihe  nao  incumbe  provar  os  principios 
das  outras  ciencias  e  súmente  deve  Julgá-los  ;  porque 
e  tudo  o  que  ñas  outras  ciencias  está  em  oposifüo  á 
verdade  da  ciéncía  sagrada  deve  ser  condenado  como 
falso»  (l).  Ampliando  este  argumento,  poderá  e 
deverá  dizer-se  que  as  ciencias  superiores  á  Política 
julgam  as  conclusóes  desta  e  con  den  am- ñas  como 
falsas  quando  opostas  aos  seus  próprios  principios 
ou  condusoes, 

O  método  do  presente  estudo  nao  pode  ser 
de  autorídade  ou  dogmático,  mas  racional  confron¬ 
tado  corn  a  realidade.  Nao  se  trata  de  urna  especu¬ 
lado  que  vai  buscar  os  seos  principios  a  urna 
ciencia  que  so  poderla  ser  conhecida  por  urna  Reve- 
la^ao,  Teríamos  entáo  de  os  aceitar  pela  razáo  da 
autorídade  que  se  dignava  comunicá-los.  Trata-se 
de  coisas  que  a  inteligencia  confiece  pelas  suas  pró- 
prias  lonjas;  na  investigasáo  délas,  a  autorídade  — 


O  Santo  Tomás,  Suma  Teológica ;  1.a,  Questao  I,  ar¬ 
tigo  VI.  m  ^ 


& 


segundo  Santo  Tomás  —  é  um  meio  de  demonstra¬ 
do  muito  fraco  ('). 

Tüo-pouco  a  razáo  é  suficiente  só  por  si. 
Devendo  obter  os  principios  da  Política  abstrain- 
do-os  da  reaíidade,  necessário  é  contrastar  coni  ela 
os  resultados.  Por  urna  defeituosa  operado  abstrac¬ 
tiva  que  a  falta  de  comprovagáo  deíxou  oculta,  o 
mundo  sente  que  morre  e  clama  pelo  Estado  novo, 
Nós  nao  incidiremos  no  mesmo  erro,  quando  temos 
á  müo  essa  opulenta  Tradigáo  espanhola,  uniao 
hipostática,  como  dissemos,  da  Ciencia  e  da  Histórta. 

E  como,  em  última  análise,  a  Política  se  refere 
ao  governo  do  homem  na  sua  vida  de  relagáo,  o 
seu  estudo  pode  dividir-se  em  tres  parles:  í.a,  o 
homem  considerado  em  si  mesmo;  2.a,  a  sua  vida 
de  reia^ao  ou  a  sociedade ;  3.a,  o  governo  das 
sociedades. 


(')  Santo  Tomás,  Sumo  Teológica,  1.a,  Questao  I,  ar¬ 
tigo  VIII. 


PR1ME1RA  PARTE 

O  HOMEM 


CAPITULO  I 


O  SER  HUMANO 


DIZ-SE  do  homem  que  ele  é  um  microcosmo. 
Embora  seja  assim,  é  muito  possível  que  os 
que  proferem  esta  afirmado  nao  tenham 
perfeita  consciencia  da  amplidáo  do  seu  significado. 
No  homem  há  notoriamente  tres  vidas  perfeita- 
mente  diferenciadas:  a  vegetativa,  a  sensitiva  e  a 
intelectiva.  Como  os  vegetáis,  cresce  pela  nutrido; 
como  os  animáis,  sente;  como  o  anjo,  pensa.  Todo 
o  mundo  criado— já  que  os  minerais  sao  objecto 
de  assimila^áo  para  animáis  e  vegetáis  —  se  con¬ 
centra  nele.  Se  bem  estudarmos  o  homem,  podere- 
mos  dar  por  conhecida  nos  seus  fundamentos  a 
ua  tu  reza  animada. 
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Mas  nao  é  só  isto.  O  homem  é  a  imagem  e 
semethanga  do  seu  próprio  Criador.  Pela  sua  alma 
espiritual,  pensamento  e  vontade,  há  riele  um  reflexo 
longínquo  da  Trindade  divina;  pelo  composto  pes- 
soal  que  nele  formam  a  animalidade  e  a  racionali- 
dade,  permite  que  se  vislumbre  a  uniao  hipostática 
das  naturezas  divina  e  humana  em  Jesús  Cristo, 
seu  Redentor.  Que  nao  compreendamos  o  misterio 
da  Santíssima  Trindade  nem  o  da  Encarnagüo  do 
Verbo,  é  perfeitamente  natural  na  esfera  do  conhe- 
cimento:  o  animal  também  nao  compreende  urna 
verdáde  matemática,  moral  ou  da  religiáo  natural, 
r que  para  nós  podem  ser  evidentes.  E  se  ao  que 
'  estamos  dizendo  nao  se  opoe  o  facto  de  o  animal 
ter  conhecimento  das  coisas,  embora  o  seu  modo 
de  conhecer  seja  diferente  do  que  é  próprio  do 
homem,  teríamos  de  considerar  nao  só  um  absurdo 
mas  também  unía  estupidez  que,  admitida  a  exis¬ 
tencia  de  verdades  fora  da  órbita  do  conhecimento 
puramente  animal,  se  negasse  a  possibilidade  de  um 
^modo  de  conhecimento  superior  ao  humano.  A  tolice 
aínda  seria  maior  se  reflectissemos  que,  no  homem, 
alma,  inteligencia  e  vontade,  embora  psicológica¬ 
mente  distintos,  nao  sao  tres  espíritos,  mas  só  um ; 
e  que  a  animalidade  e  a  racionalidade,  apesar  de 
constituirem  por  si  mesmas  naturezas  diferentes, 
formam,  unidas  no  homem,  urna  só  pessoa. 


O  certo  é  que  a  nossa  consciencia  psicológica,, 
no  meio  de  toda  essa  variedade,  acusa  a  unidade 
do  nosso  ser.  Em  vao  a  fisiología  demonstrou  que 
periódicamente  —  em  períodos  relativamente  curtos 
—  os  corpos  humanos  sofretn  total  transmutadlo 
dos  seus  elementos  materiais:  com  os  da  infancia, 
os  da  adolescencia,  os  da  juventude,  os  da  idade 
adulta  e  os  da  velhice,  o  hornera  sénte-se  o  mesmo 
durante  toda  a  vida ;  e  ao  notar  distintamente  as 
modificado  es,  materiais  ou  espirituais,  que  se  deram, 
nota  da  mesma  forma  o  fundo  de  permanencia  e 
imidade  sobre  o  qual  se  vao  sucedendo  aquelas 
modificadóes.  Para  a  consciencia,  embora  distinga 
claramente,  como  distingue,  os  actos  próprios  das 
tres  vidas  que  entrevé  no  hornera,  tais  actos  nao  se 
produzem  isolados  ou  separados.  As  manifestadles 
da  vida  intelectiva  sao  acompanhadas  sempre  das 
da  vida  sensitiva ;  e  o  hornera  considera-se  ao 
mesmo  tempo  como  um  ser  corpóreo  e  como  prin¬ 
cipio  de  operagóes  espirituais.  O  próprio  Descartes, 
que  entre  o  corpo  e  o  espirito  erguia  urna  barrería 
intransponível,  viu-se  focado  a  escrevero  seguínte: 
«A  natureza  ensina-me,  pelas  sensadóes  de  dor,  de 
fome,  de  sede,  etc.,  que  nao  me  encontró  no 
meu  corpo  como  o  piloto  no  seu  navio,  mas  que 
llie  estou  unido  estreitamente  e  de  tal  modo  con¬ 
fundido  e  misturado,  que  formo  com  ele  um  só 
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todo»  (l).  Como  explicar  a  intima  interdependencia 
entre  a  ordem  sensitiva  e  a  intelectiva  ?  Como  podeni 
corpo  e  alma  formar  a  unidade  reconhecida  ñas 
palavras  de  Descartes? 

De  urna  só  maneira:  existindo  no  homem  um 
único  principio  interno  das  suas  diversas  operayoes, 
.todas  ordenadas  ao  seu  fim  próprio;  on,  por  outras 
palavras  —  já  que  o  principio  das  operagdes  de  um 
ser  se  chama  nattireza — ,  formando  espirito  e  maté- 
ria  urna  só  natureza  que,  devendo  corresponder  a 
unía  só  substancia,  postula  que  alma  e  corpo  cons- 
tituem  essa  única  substáncia,  isto  exige,  por  sua  vez, 
a  acgáo  da  alma  sobre  o  composto  humano  como 
forma  substancial  do  corpo  (s)  e  que  ela  seja  prin¬ 
cipio  exclusivo  das  operado  es  das  tres  vidas,  — 
intelectiva,  sensitiva  e  vegetativa  (3).  Nao  há  outra 
explicado  da  unidade  do  ser  humano,  denunciada 
pela  consciencia  psicológica.  Só  assitn  pode  dizer-se 
com  toda  a  propriedade  que  existe  unta  natureza 
humana,  — &  que  sentimos  palpitar  em  nós.  Só  assim 
podemos  dizer,  finalmente,  que  a  animalidade  e  a 
racionalidade  pertencem  a  ama  só  pessoa. 

p)  Descartes,  Sexta  medita^ao. 

pj  Santo  Tomás,  Suma  Teológica,  Ln,  Queslao  CLXXVI, 
artigo  1  *. 

p)  Santo  Tomás,  Suma  Teológica,  Í.ft,  Questáo  CLXXVI, 
artigo  3p°» 
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Este  ser  tao  complexo  e  ao  mesmo  tempo  dotado 
de  táo  perfeitja  unidade,  foi  colocado  pelo  seu  Cria¬ 
dor  no  nieio  da  Natureza,  resumida  na  sua  pessoa. 
Em  face  déla  a  sua  actividade  exerce-se  ininterrupta- 
mente  sob  mu  duplo  aspecto:  interior  e  exterior. 
Verifica-se  o  primerio  nos  actos  imanentes  da  sua 
inteligencia  e  da  sua  vontade  que,  pela  reflexáo  e  o 
movimento  de  mera  volido,  nao  saem  do  espirito; 
o  segundo,  pela  obediencia  a  urna  tendencia  irresis- 
tivel  que  impele  o  homem  a  procurar  fora  de  si 
mesmo  objectos  sem  cuja  posse  é  incapaz  de  acal¬ 
mar  a  inquietado  que  essa  tendencia  ihe  provoca. 
Impulso  interno,  inquietado,  posse  de  um  objecto 
exterior  a  que  o  homem  chama  o  sea  bem,  estado 
de  repouso  que  a  posse  traz  consigo  e  que  na  lin- 
guagem  corrente  e  em  maior  ou  menor  grau  se 
denomina  felicidade,  constituem  as  varias  fases  do 
processo  da  actividade  humana. 

Pertence  á  experiencia  quotidiana  a  sua  repro- 
dudo  simultánea  e  sucessivamente,  causada  por 
impulsos  diversos  e  mesmo  contrarios,  cujo  fim  sao 
objectos  tao  diferentes  entre  si  como  os  impulsos 
iniciáis.  Isio  deve-se  á  complexa  com posido  do 
homem,  já  salientada ;  e  dentro  de  cada  urna  das 
substancias  que  o  compoem,  ás  varias  íaculdades 
que  elas  possuem  respectivamente.  Com  efeito,  cada 
íaculdade  tem,  por  definido,  o  seu  objecto  próprio, 


vítor  pradera 


26 

que  para  elas  constituí  o  seu  fim  ou  o  seu  bem ;  e 
neste  sentido  relativo  há  para  o  homem  tantos  fins 
quantas  as  faculdades  de  todos  os  géneros.  Infere-se 
do  exposto  que,  se  nao  existisse  urna  razao  de  har¬ 
monía  nesses  múltiplos  processos  e  urna  ordem  nos 
fins  privativos  das  faculdades  humanas,  nunca  o 
homem  alcanzaría  o  estado  de  repouso  que  se 
chama  felicidade,  visto  que  tais  fins,  como  se  disse, 
podem  ser  radicalmente  opostos  entre  si.  A  razao 
de  harmonía  deriva  da  mesma  considerado  que  nos 
levou  á  concepto  da  alma  e  do  corpo,  respectiva¬ 
mente,  como  forma  substancial  e  matéria  informada, 
ou  seja  a  unidade  do  ser  humano.  Este,  por  postular 
urna  única  natureza,  exige  a  existencia  nela  do 
principio  de  actividade  de  todas  as  (acuidades  que, 
por  isso,  regule  e  subordine  ao  seu  impulso  as  ten¬ 
dencias  parciais.  Assim  claramente  se  mostra  que 
os  fins  privativos  das  diversas  faculdades  se  orde- 
nam  ao  da  natureza,  principio  da  total  actividade 
do  ser,  ou  que  os  objectos  das  mesmas  faculdades 
nao  sao  prúpriamente  fins  no  sentido  absoluto  da 
palavra,  mas  antes  tneios  subordinados  ao  fim  da 
pessoa  humana  considerada  como  um  todo.  Este 
fim,  a  respeito  do  qual  os  que  sao  próprios  das 
diversas  faculdades  tém  únicamente  o  carácter  de 
nidos,  é,  em  resumo,  o  verdadeiro  bem  do  homem. 

Qual  pode  ser  entre  todos  os  objectos  —  bens 


privativos  das  diversas  facilidades  e  para  estas  os 
seos  fins,  síntese  ou  combinagáo  de  todos  eles,  ou 
realidades  de  ordem  superior  a  tais  bens  e  facul- 
dades  —  aquele  em  que  se  encoutra  o  verdadeiro 
beni  do  homem  no  sentido  exposto,  isto  é,  o  bem 
que  é  o  único  fim  da  sua  natureza?  Sabe-se  que  o 
ser  humano  tem  urna  capacidade  ilimitada  de  aspi¬ 
ra  gao  aos  objectos  criados  que  sob  qualquer  aspecto 
possam  denominar-se  «bens».  Por  multo  numerosos 
que  eles  sejam  e  por  mais  variada  que  se  revele  a 
sua  natureza,  nunca  lhe  é  suficiente  qualquer  quan- 
tidade  e  quere-os  sempre  das  mais  diversas  condi- 
g5es.  A  julgar  pela  experiéncia  universa!,  nada  no 
inundo  criado  reúne  as  condigoes  suficientes  para 
satisfazer  completamente  a  ansia  de  bem  que  tor¬ 
tura  o  hornem.  A  razáo  justifica  este  fenómeno  que 
a  experiéncia  mostra  ser  ininterrupto  na  Historia  da 
Humanidade.  Nem  riquezas  netn  bens  corporais 
podem  ser  o  fim  último  do  homem,  porque  unías  e 
outros  sustentan}  a  natureza  humana  e  opoe-se  ao 
conceito  do  finí  o  que  para  esse  fim  está  natural¬ 
mente  ordenado.  TSo-pouco  podem  sé-lo  as  honras,  a 
glória  ou  o  poder,  porque  honras  e  gloria  sao  o 
renexo  de  alguma  realidade  possuida  e  portanto  seria 
esta  o  betn  que  já  foi  excluido  como  fim ;  e  o  poder 
nao  é  nada  se  nao  se  exerce  pan*  alguma  coisa  que 
cutió  seria  o  fim.  Também  o  prazer  nao  pode 
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ocupar  essa  categoría,  ja  que  nao  é  próp  ría  mente 
um  bem,  mas  consequencia  da  posse  de  mu  bem, 
Nem  sequcr  pode  julgar-se  compreendido  na  mesrna 
categoría  qualquer  bem  da  alma,  porque  esta,  em 
si,  é  «como  coisa  existente  em  potencia.,,  e  a 
potencia  existe  para  o  acto,  que  é  o  seu  comple¬ 
mento»  t1). 

O  certo  é  que  o  homem,  como  todos  os  seres, 
tem  um  fim.  Ha,  com  efeito 9fínal¿dade  no  universo, 
que  se  maniíesta  sob  um  duplo  aspecto:  tanto  por¬ 
que  cada  substancia  possui  um  principio  interno, 
grabas  ao  qual  realiza  um  fim  que  lhe  é  próprio,  e 
para  ele  dirige  as  forjas  que  déla  enianam,  como 
porque  as  acedes  mutuas  dos  seres,  ao  realizarem 
os  seus  íins  respectivos,  se  adaptam  a  outros  que 
lhes  sao  extrínsecos  e  produzem  urna  harmonía 
geral  que  nao  era  ¡mediatamente  procurada  pelos 
seus  agentes.  Segundo  esta  concepto  ideológica, 
portanto,  a  harmonía  do  conjunto  resulta  de  díspo- 
siróes  internas  especiáis  dos  seus  elementos  (2), 

A  existencia  de  finalidade  ñas  substancias  siguí* 
fica,  em  ultima  análise,  que  os  objectos  designados 
como  fins  sao,  num  certo  sentido,  verdaderas  cau¬ 
sas  das  diversas  operares  das  mesmas  substancias. 


(')  Santo  Tomás,  Suma  Teológica,  1/  da  2*t  Questño  11. 

(2)  Mercíer,  Metafísica  geral,  n.*a  237  t  238, 


Em  toda  a  Natureza  se  observa  esta  relajo  de  cau- 
salidade  a  que  chamaremos  final  para  a  distinguir 
da  eficiente.  Porque  o  fim  é  desejado,  determina -se 
a  vontade,  ñas  naturezas  racionáis,  a  querer  um  acto 
ou  urna  série  de  actos  que  se  julgam  necessários  oa 
úteis  para  a  consecugao  desse  fim.  Porque  urna  coisa 
é  apetecida,  os  movimentos  do  animal  estüo  orde¬ 
nados  a  alcangá-la.  Porque  conduzem  a  um  resultado 
constantemente  útil,  dá-se,  no  mundo  físico  (que 
nao  apetece  sensitivamente  nem  quer  racional¬ 
mente),  um  conjunto  harmónico  de  operagoes  nume¬ 
rosas  e  variadas. 

Esse  fim  do  homem,  que  nao  se  encontra  em 
nenhuma  das  coisas  criadas  e  que  para  ele  deve  ser 
único  (visto  que  o  é,  segundo  dissemos,  pela  sua 
natureza),  só  pode  estar  tora  do  que  é  criado  e, 
por  consequéncia,  só  o  pode  ser  o  Criador.  Nao 
interessa  agora  — porque  a  materia  é  própria  de 
outras  ciencias  — examinar  como  pode  sé-lo;  basta 
ao  ámbito  científico  em  que  nos  movemos  deixar 
isto  assente  e  fazer  notar  que  só  um  Ser  infinito,  em 
virtude  dos  seus  atributos,  é  capaz  de  satisfazer  os 
alíelos  humanos  cuja  condigno  analisámos. 

É  claro  que,  embora  o  fim  do  homem  nao 
esteja  nesta  vida,  os  actos  praticados  durante  ela 
niio  podem  deixar  de  ter  reíagao  com  esse  fim. 
Desta  óbvia  consideragao  induz-se  que  o  fim  humano 
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no  presente  estado  será  a  persistencia  na  tendencia 
ou  no  caminlio  que  ao  fim  último  conduza  no 
tempo  a  humanidade.  Em  resumo,  o  que  o  homem 
tenha  de  alcanzar  na  vida  presente,  ou  seja  o  seu 
fim  temporal,  será  de  índole  moral  porque  resultará 
da  ordenado  dos  actos  em  direcgao  adequada, 
ordenagao  que  é  própria.da  vontade. 

Deriva  do  que  se  disse  urna  das  consequéncias 
mais  transcendentes  na  ordem  humana  em  geral  e 
especialmente  na  política.  Se  apenas  o  Bem  infinito 
é  capaz  de  constituir  a  felicidade  do  homem  por 
ser  o  seu  último  fim,  seria  contraditório  que  a  sua 
tendencia  para  ele  — a  qual,  por  definigáo,  nao  tem 
limites  —  se  visse  necessáriamente  solicitada  pelos 
objectos  criados.  E  se  nao  há  necessidade  na  incli- 
nagao  para  eles,  deve  concluir-se  que  a  vontade, 
em  face  de  tudo  o  que  nao  constitua  o  seu  último 
fim,  permanece  livre.  A  liberdade  humana,  que  deu 
ocasiáo  a  aberragóes  sem  conta  devido  a  concepgoes 
arbitrarias  ou  erróneas,  nao  tem  outro  fundamento 
nem  outra  justificagao  que  nao  seja  a  existencia  de 
um  fim  último  para  o  homem,  diferente  e  superior 
a  todo  o  criado.  Sem  por  em  Deus  esse  fim,  nao 
poderia  demonstrar-se  filosóficamente  a  existencia 
da  liberdade;  para  prová-la,  restaría  apenas  o  facto, 
revelado  pela  nossa  íntima  experiencia,  de  que  a 
vontade,  quanto  aos  bens  particulares,  desde  que  os 


motivos  permatiegam  idénticos,  pode  determinar-se 
em  sentido  positivo  ou  negativo,  pode  querer  ou 
nao  querer. 

A  liberdade,  porém,  nao  se  opoe  a  que  entre 
um  acto  da  vontade  e  o  fim  último  haja  um  nexo 
necessário,  nao  em  virtude  do  sujeiio,  mas  da  rela- 
gáo  entre  o  acto  e  o  fim  mencionados.  Nesse  caso, 
mesmo  que  o  homem,  devido  ao  que  anteriormente 
se  disse,  permanega  plenamente  livre,  perante  o 
acto,  de  o  executar  ou  nao,  nao  alcanzaría  o  seu 
fim  se  nao  o  executasse;  para  o  alcangar  teña  de 
realizá-lo  livremente,  ou,  por  outras  palavras,  deve- 
ria  realizá-lo.  Assim  nasce  no  homem,  pela  sua 
con  di  gao  de  ser  livre,  o  dever  moral,  que  surge  da 
consideragáo  do  seu  fim  ultimo  e  da  conexao  neces- 
sária  entre  este  e  um  acto  determinado.  Mas  se  o 
homem  está  destinado  ao  seu  fim,  e  se,  para  alcan- 
gá-lo,  deve  realizar  determinados  actos,  tanto  o  seu 
destino  como  a  sua  acgáo  ficanam  frustrados  se  ao 
lado  do  dever  nao  surgisse  um  poder  moral  que  lhe 
permitisse  realizá-los.  Esse  poder  moral  é  o  direito, 
consequéncia  obrigatória  da  existencia  de  um  fim 
necessário  e  do  dever  de  alcangá-lo. 

Vé-se,  pois,  que  é  urna  das  numerosas  patra- 
nhas  com  que  se  enlouqueceu  o  mundo  a  afirmagao 
de  que  até  á  Revolugao  nao  se  tinham  proclamado 
na  térra  os  Direitos  do  Homem.  O  que  eía  declarou 
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foi  urna  ignóbil  caricatura  desses  Direitos,  expressao 
da  plena  independencia  do  homem.  Teóricamente, 
pois,  os  direitos  revotucionários  sao  ¡limitados,  ao 
passo  que  os  oriundos  do  Direito  natural  sao  limi¬ 
tados  pelo  cumprimento  de  um  dever.  Os  primeiros 
constituem,  por  consequéncia,  um  obstáculo  inven- 
cível  ao  convivio  social,  que  estará  perturbado  sem- 
pre  pelo  protesto  dos  cidadaos  contra  disposifoes 
dos  governantes  que  tendam  a  torná-Io  possível 
mediante  o  cerceamento  desses  direitos;  os  segundos 
concordam  com  o  sentido  de  sociabilidade,  a  qual 
reclama  precisamente  que  os  homens  cumprarn  os 
seus  deveres. 

Deduz-se  do  exposto  que  o  dever,  na  ordem 
lógica,  se  incluí  na  categoría  de  relajo,  e  na  ordem 
moral  exige  que  se  produza  entre  seres  moráis. 
Como  nao  há  nenhum  ser  moral  inferior  ao  homem, 
as  relaces  geradoras  dos  seus  deveres  devem  ser 
incluidas  ñas  tres  classes  seguintes:  as  que  o  ligam 
a  um  Ser  Superior,  as  que  surgem  no  convivio  com 
os  seus  semelhantes,  e  as  que  lhe  süo  próprías  e 
Ihe  dizem  exclusivamente  respeito.  O  plano  desta 
obra,  exposto  na  Introdujo,  impóe  que  as  do 
segundo  grupo,  por  se  referirem  á  sociedade,  sejam 
examinadas  quando  déla  se  tratar.  Aqui  apenas  se 
esbo?am  as  do  primeiro  e  do  terceiro. 

A  contingencia  do  homem  é  urna  condi?áo 
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bem  notoria  do  sen  ser.  Nasce,  está  sujeito  na  vida 
a  múltiplas  mudanzas,  e  desaparece.  A  sua  existen¬ 
cia  náo  Ihe  pertence  em  virtude  da  sua  esséncia. 
Por  outras  palavras,  náo  é  -por  ser  hornero  que  vive 
necessáriamente.  Se  a  vida  nao  é  obra  sua,também 
o  nao  sao  as  mudanzas  por  que  passa,  as  quais  se 
reduzem  a  manifestares  da  própria  vida.  Essa  con¬ 
tingencia  evidente,  notória,  implica  —  dentro  do 
modo  de  discorrer  do  homem  — o  conceito  lógico- 
de  causa.  Com  efeito,  causa  de  urna  coisa  é  aquilo 
de  que  essa  coisa  depende  (l). 

Conclui-se,  pois,  que  a  vida  foi  dada  ao  homem 
por  outro  ser.  Se  o  nao  admitíssemos,  teñamos  que 
sustentar  que  o  homem  a  deu  a  si  mesmo,  o  que  é 
contraditório  com  o  seu  nascimento,  as  mudanzas 
que  sofre  e  a  sua  morte.  O  homem*  tem,  por  conse- 
guínte,  urna  Causa  criadora.  É  escusado  dizer  que 
essa  Causa  deve  ser  incriada,  necessária,  inteligente 
e  pessoal.  Quem  o  nao  admita,  terá  de  aceitar,  com 
as  dificuldades  da  tese,  multas  mais,  e  aínda  todas 
as  bestiais  aberragoes  que  tal  negagáo  traz  consigo, 
como  a  de  que  a  Natureza  nao  racional  e  além 
disso  dominada  pelo  homem' é  a  Causa  do  homem 
inteligente  e  dominador  da  mesma  Natureza.  Náo  há 
nutra  escolha  possível.  Quem  gosta  de  tais  aber- 

(')  Mercier,  Metafísica  geral,  n.“  196. 
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raipSes,  a  si  mesrao  passa  um  atestado  de  ignorante 
em  lógica  e  de  obstinado  em  desatinos. 

Entre  o  homem  e  quem  o  criou  devem  existir, 
portanto,  as  relafóes  que  há  entre  o  efeito  e  a 
causa,  por  definiíáo  de  dependencia.  Tais  relacoes, 
na  ordem  moral,  devem  por  ele  ser  aceitas  volitiva¬ 
mente,  uma  vez  que  é  a  volido  que  a  especifica; 
e  por  isso  de  lógicas  passa m  a  ser  rela^oes  volun- 
tárias  de  dependencia,  como  passam  de  naturais  a 
ser  moráis.  Como  por  via  da  sua  natureza  há  dois 
actos  essenciais  a  todo  o  ser— existir  e  proceder 
conforme  a  sua  mesma  natureza  —  e  como  asfacul- 
dades  específicamente  humanas  sao  a  inteligencia 
e  a  vontade,  a  expressao  da  dependencia  moral 
perante  a  Causa  primaria  deve  revestir-se  no  homem 
das  trés  formaV  seguintes :  a  adorafdo,  quanto  ao 
ser;  a  sabmissao ,  quanto  á  inteligencia;  o  amor, 
quanto  á  vontade.  Porque  o  homem  é  composto  de 
alma  e  corpo  e  os  seus  actos  internos,  por  conse- 
quéncia,  se  completam  com  os  externos,  constituí 
parte  obrigatória  da  adoragao  o  culto  público  (pri- 
meiro  dos  deveres  para  com  Deus),  Podendo  conhe- 
cer-se  a  verdade  por  via  de  autoridade  e  pela  razáp, 
deverá  assentir-se  na  Revelado  e  investigar-se  os 
principios  naturais  que  levam  ao  conhecimento  do 
Criador  (segundo  dos  deveres  para  com  Ele).  Final¬ 
mente,  exigindo  o  amor  a  prática  de  operares  que 
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estejam  de  harmonía  cotn  a  natureza,  devem  os 
actos  conformar-se  com  esse  imperativo  (terceiro  dos 
deveres  para  com  a  Divindade)  ('). 

Trés  especies  de  direitos  —  conforme  o  que 
dissemos  —  devem  corresponder  a  estes  tres  deveres. 
Mas  se  o  direito  implica  poder  e  a  relajo  de 
absoluta  dependencia  o  excluí  no  efeito  relativa¬ 
mente  á  causa,  tais  direitos  só  poderao  existir  sobre 
seres  moráis  distintos  do  Criador,  isto  é,  sobre  os 
semblantes  ao  homem.  Estudá-los-emos,  por  isso, 
nos  capítulos  consagrados  á  sociedade. 

Á  primeira  vista  parece  que  o  ser  humano  nao 
tem  deveres  para  consigo  mesmo.  Na  verdade,  se  o 
dever  corresponde  á  categoría  lógica  de  relajo, 
falta  na  aparénria  o  segundo  termo  desta.  Mas  nao 
deve  esquecer-se  que,  pela  sua  faculdade  psicoló¬ 
gica  de  reflexao,  a  alma  humana  é  ao  mesmo  tempo 
sujeito  e  objecto  da  operagao  e  que,  pela  liberdade, 
os  seus  actos  podern  ter  sentidos  opostos.  Quando 
reflecte  sobre  si  mesmo,  o  homem,  enquanto  reflecte, 
é  um  ser  diferente  daquele  sobre  quem  recaí  a  refle- 
xáo;  quando  conhece  a  regra  a  que  deve  ajustar  a 
sua  conduta,  distingue-se,  como  sujeito  activo  que 
a  coniiece,  do  passívo  que  á  regra  vai  sujeitar-se. 


(t)  Taparetli  —  Ensato  teórico  de  Direito  natura!,  tomo  1, 
livro  I,  cap.  IX. 
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Sob  este  aspecto  pode  e  deve  dizer-se  que  o  hornero 
—  visto  que  a  sua  liberdade  é  regulada  pelo  íim  — 
tem  deveres  para  consigo  mesmo. 

Do  exposto  surge  com  toda  a  clareza  quais  sáo 
esses  deveres.  Se  a  relagao  que  genéricamente  cons¬ 
tituí  o  dever  do  homem  para  consigo  mesmo 
implica  de  um  lado  o  conheci mentó  da  regra  moral 
e  do  outro  a  sua  aplicado,  deve  o  homem,  enquanto 
sujeito  activo  da  relajo,  aperfeí^oar  a  sua  inteli¬ 
gencia  e,  para  isso,  remover  os  obstáculos  que  se 
oponham  ao  conhecimento,  fortalecer  a  razao  e  alcan¬ 
zar  o  seu  objecto  próprio.  No  prirneiro  caso,  é  pre¬ 
ciso  corrigir  os  vicios  da  imaginazao,  que  apre¬ 
senta  á  inteligencia  os  fantasmas  de  que  abstrai  as 
ideias,  e  subjugar  as  paixoes  que  a  obscurecen! ;  no 
segundo,  enriquecer  o  entendimento  com  o  hábito, 
que  aumenta  extraordinariamente  as  suas  forzas  natu- 
rais;  no  terceiro,  que  o  hábito  intelectual  seja  decon- 
d¡?ao  .adequada  para  conhecer  o  fim  e  os  meios 
que  a  ele  conduzem  e  náo  simplesmehte  um  mero 
adestramento  da  faculdade  intelectiva.  Com  esta 
enunciado,  enunciados  ficam  os  direitos  correla¬ 
tivos  a  tais  deveres  ('). 

Mas  a  regra,  urna  vez  conhecída,  deve  ser 


(’)  Taparellí  —  Ensato  teórico  de  Dirttto  natural t  tomo  I* 
íivro  I,  cap-  X, 


O  NOVO  ESTADO  37 

aplicada.  Esta  aplicado  é  fungao  própria  da  von- 
tade,  regida  pela  consciencia.  O  dever  do  homem 
para  consigo  mesmo  quanto  á  vontade  consiste, 
pois,  em  seguir  em  todos  os  casos  os  difames  de  urna 
consciencia  recta,  mediante  a  prática  de  virtudes 
moráis  e  o  dominio  da  parte  sensível  da  humana 
natureza. 

Dominá-Ia,  no  entanto,  nao  supoe  a  sua  des- 
truiqáo.  Conservar  o  ser  é  natural  em  tudo  o  que  é 
criado.  Como  o  ser  humano  é  formado  de  aima  e 
corpo  e  este  pode  ser  violentamente  destruido  ou 
por  acgoes  continuas  aniquilado,  será  dever  do 
homem  nao  atentar  contra  a  sua  existencia  e  defen¬ 
día  das  causas  que  trabalham  contra  ela.  O  direito 
á  vida  é  consequéncia  deste  dever  f1). 

Os  direitos  derivados  dos  deveres  que  o  estudo 
do  homem  póe  a  claro  e  os  que  sejam  descobertos 
como  consequéncia  das  relaces  moráis  da  sociabi- 
lidade,  sao  direitos  de  natureza,  e  por  isso  estao 
acima  de  toda  a  legislado  positiva,  que  nao  pode 
desconhecé-los,  Nao  os  desconheceu  o  pensa- 
mento  espanhol.  Todos  efes  figuram  nos  nossos 
boros  regionais,  consagrados  com  garantías  esan^oes 
filo  severas  que  boje  parecern  excessivas.  Nenhum 
deles,  porém,  tem  carácter  revolucionário ;  nenhum 


(l)  Taparell i  —  Idem,  id*. 
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é  fermento  de  anarquía  social  nem  causa  necessária 
de  violentas  repressoes  que  a  condigno  de  convivio 
social  torne  obrigatórías.  Como  a  nodo  do  dever 
inspiren  a  sua  consagrado,  os  direitos  que  a  Tra- 
dí£ao  espanhola  reconheceu  serem  naturais  foram 
maiiancial  de  vida  e  nao  sentemga  de  morte. 

Nao,  os  Direitos  do  Homem  e  do  Cidadáo  nao 
nasceram  do  sangue  estagnado  debaixo  das  guillo¬ 
tinas  da  mais  despótica,  tiránica  e  liberticida  das 
revolu^oes*  Só  ali  nasceu  a  sua  farisaica  deforma- 
do*  Se  a  Revoluto  íoi  imperdoávelmente  crimi¬ 
nosa,  dístinguiu-se  aínda  mais  pela  sua  hipocrisia 

refalsada, 
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A  NATUREZA  HUMANA 


O  principio  interno  da  actividade  humana  deno- 
mina-se,  como  vimos  no  capitulo  anterior, 
natureza.  impelido  por  ela,  o  homem  diri- 
ge-se  ao  seu  fim.  Nao  há  nada,  pois,  piáis  interes- 
sante  do  que  investigar  as  condigoes  em  que  ela  se 
exerce,  ou,  por  outras  palavras,  se  a  sua  operagáo  é 
ou  n3o  eficaz.  Suscita-se  desie  modo  o  mais  trans¬ 
cendente  dos  problemas,  tanto  na  ordem  geral 
humana  como  na  ordem  particular  da  política;  pois 
n3o  se  pode  esquecer  que  esta  ciencia  —  no  rigo¬ 
roso  sentido  da  palavra  e  nao  no  que  urna  deturpa- 
vao  monstruosa  lhe  atribuiu  —  diz  respeito  ao  homem 
na  sua  vida  de  relagáo  com  os  seus  semelhantes. 
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como  nota  própria  do  seu  ser,  e  que,  por  meio 
dessa  vida  de  relagao,  o  homem  tende  para  o 
seu  fim. 

Em  resumo,  a  tnatéria  que  é  objecto  das  nossas 
investigagdes  circunscrever-se-á  ao  modo  por  que  a 
natureza  actúa.  Tres  sistemas  doutrinais  oferecem-nos 
cada  um  a  sua  soluto:  o  da  bondade  natura]  do 
hornera,  o  da  total  corrupto  da  natureza  e  o  do 
eníraquecimento  desta  em  relagao  as  suas  forjas 
primitivas  para  alcanzar  o  bem.  O  primeiro  é  o 
.  erro  pelagiano  restaurado  por  Jean  Jacques  Rous¬ 
seau  e  aceito  pelo  socialismo;  o  segundo  é  a  here- 
sia  protestante;  o  terceiro,  a  doutrina  pregada  pelo 
Catolicismo.  Que  ninguém  se  admire  de  que  no 
umbral  da  Ciencia  política  se  interponha  urna  ques- 
tao  teológica.  Já  Donoso  Cortés  se  antecipou  a 
^explicar  a  naturalidade  desse  tacto :  «O  sr.  Proudhon 
escreveu  ñas  suas  Confissóes  de  um  revolacionário 
estas  palavras  notáveis:  «É  de  admirar  que  em 
todas  as  nossas  questoes  políticas  tropecemos  sem- 
pre  com  a  Teología.»  Ora  o  que  pode  surpreender 
é  a  surpresa  do  sr.  Proudhon.  A  Teología,  precisa¬ 
mente  por  ser  a  tiénda  de  Deus,  é  o  Océano  que 
contém  e  abarca  todas  as  coisas.»  (*) 


P1  Donoso  Cortés  —  Ensato  sobre  o  Catolicismo,  o  Libera¬ 
lismo  e  o  Socialismo,  Iivro  1,  cap.  1. 
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Nao  se  veja  n  estas  palavras  urna  desautoriza  cao 
do  nosso  modo  de  ver  sobre  a  independencia  da 
Ciencia  política,  expresso  no  capítulo  que  serviu  de 
introdujo  a  o  presente  trabalho,  AI  i  se  esclarecen  o 
duplo  sentido  do  termo  «independencia»,  acrescen- 
tando-se  que,  se  o3o  incumbe  á  Teología  a  prova 
dos  pri metros  principios  das  outras  ciencias,  com- 
petedhe,  no  entanto,  julgá-las  no  que  elas  tenham 
de  oposto  á  verdade  sagrada,  condenándolo  como 
falso,  Sob  este  aspecto,  a  Teología  contém  e  abrange 
as  outras  ciencias,  como  disse  Donoso,  Veremos 
que  em  Política,  efectivamente,  nao  se  pode  dar  um 
passo  sem  se  conhecer  a  actual  condi£áo  da  natu- 
reza  humana,  ou,  por  outras  palavras,  sem  se  acei¬ 
tar  o  dogma  católico  do  pecado  original* 

A  contradigo  que  o  homem  traz  dentro  de  si 
mesmo  nao  tem  nada  de  esotérico  e  misterioso, 
A  sua  explicarán  poderá  exigir  luzes  superiores  ás 
naturais;  mas  o  facto  está  ao  alcance  de  todos. 
O  poeta  do  paganismo  tinha-no-lo  deixado,  como 
testamento  da  ciencia  moral  antiga,  expresso  em 
breves  e  admiráveis  versos:  «Video  meliora  —  Pro- 
boque  —  Deteriora  seqaor *,  (Vejo  o  melhor  —  Dou- 
-I he  a  minlia  aprova^áo  —  Mas  sigo  o  píor),  Em 
menos  palavras  nao  se  pode  fazer  retrato  mais  per- 
feito  da  natureza  humana, 

S.  Paulo,  com  nao  menos  vigor  e  concisáo. 
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expós  a  leí  que  «via  nos  seus  membros»  por  estas 
palavras:  «Nao  fago  o  bem  que  quero,  mas  fago  o 
mal  que  nao  quero»  (')■  Paganismo  e  Catolicismo 
coincidem  na  aceitagao  deste  facto.  Como  expli- 
cá-Io  e  extrair  dele  as  normas  de  conduta  que  o 
homem  deve  observar  no  empreendimento  sobre- 
-humano  de  alcanzar  o  seu  fim  ? 

Pelágio,  monge  do  século  V,  é  o  panegirista  das 
torgas  da  natureza  humana.  Para  ele,  o  homem  é 
hoje  o  que  era  ao  sair  das  maos  do  seu  Criador, 
sem  que  de  modo  algum  se  tenha  posteriormente 
debilitado  ou  corrompido.  A  sua  vontade  tudo  pode 
e  por  meio  déla  alcanga  o  seu  fim,  tanto  nesta  vida 
como  na  outra,  sem  qualquer  auxilio  superior, 
A  bondade  e  a  pureza  próprias  de  Adño  ao  ser 
criado,  sao  qualidades  de  todos  os  homens.  «Subs¬ 
tituí —  diz  Papini  quando  mostra  Santo  Agostinho 
em  luta  contra  os  pelagianos  —  substituí  Rousseau 
a  Pelágio  e  verificareis  ¡mediatamente  que  as  bata- 
Ihas  e  escaramugas  de  Agostinho  nao  sao  frías 
reliquias  de  urna  vida  extinta,  mas,  como  hoje  se 
diz,  tém.  actualidade.»  (a) 

Veja  o  leitor,  efectivamente,  como  se  exprime 
o  pai  da  Revolugao  sobre  este  particular:  «Triste  seria 


(’)  S.  Paulo  —  Epístola  aos  Romanos,  cap,  VIL  vers,  19, 
P)  Papini  — -  Santo  Agostinho,  cap,  XXVL 
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para  nós  — diz  ele  —  vermo-nos  obrigados  a  reco- 
ttliecer  que  esta  faculdade  distintiva  e  quase  ilimi¬ 
tada  (g  perfectibilidade)  está  na  origem  de  todas  as 
desditas  do  homem ;  que  ela  é,  com  o  tempo,  quem 
o  arranca  da  stia  condifdo  original,  na  qual passava, 
tranquilos  e  inocentes,  os  dias  da  sita  existencia.*  (’) 
E  mais  adiante:  «Os  homens  sao  perversos;  urna 
triste  e  continua  experiencia  dispensa-ine  de  o  provar. 
Todavía,  o  homem  é  naturalmente  bom.  Creio  que 
o  demonstren»  (*) 

O  tacto  da  perversidade  humana  reconhece-o 
Rousseau,  como  o  reconhecem  tanto  o  Paganismo 
como  o  Catolicismo.  Nao  obstante,  Rousseau  afirma 
que  «o  homem  é  naturalmente  bom».  Qual  é  o 
significado  destas  palavras?  Apenas  que,  sendo  a 
natureza  humana,  actualmente,  dotada  de  bondade, 
o  mal  vem-lhe  de  tora.  Ougamos  as  suas  próprias 
reflexóes :  «Logo,  o  que  é  que  pode  perverte-lo 
senao  as  mudanzas  que  houve  na  sua  constituido, 
os  progressos  que  realizou  e  os  conhecimentos  que 
adquiriu?  Admire-se  quanto  se  queira  a  sociedade 
humana.  O  certo  é  que  ela  conduz  os  homens 
necessáriamente  a  odlarem-se  entre  si,  á  medida  que 


(1)  J,  J.  Rousseau  —  Discurso  sobre  a  orígem  da  desigual- 
dada  entre  os  homens. 

(1 2)  Idem,  id.. 


os  seus  interesses  se  ciiocam,  a  prestaren)  na  apa- 
réncia  mutuos  servíaos,  mas  fazendo  na  realidade 
uns  aos  outros  todo  o  mal  que  se  pode  Imaginar .»  (') 
Em  resumo,  desde  que  o  homem  nasce  com  bondade 
natura],  é  a  sociedade  a  autora  do  mal  que  nele  se 
observa. 

Daqui  resulta  —  como  já  disse  noutro  lugar  — 
urna  dupla  consequéncia,  Se  a  natureza  humana  é 
boa,  também  será  bom  tudo  quanto  seja  emanarlo 
espontánea  déla ;  ese  a  causa  do  mal  é  a  sociedade, 
esta,  além  de  responsável  por  todo  o  mal  que  no 
homem  se  encontré,  deve  ser  considerada  o  maior 
inimigo  do  homem.  É  claro  que,  se  é  bom  e  manan- 
cial  de  bondade  tudo  o  que  há  de  natural  no  homem, 
nao  se  pode  julgar  mau  qualquer  movimento  passio- 
nal.  A  educagao  humana,  por  consequéncia,  devería 
ter  como  único  objectivo  o  de  favorecer  o  desen- 
volvimento  das  paixóes  e  destruir  o  que  no  indi¬ 
viduo  haja  de  adquirido  socialmenle,  como  meio 
adequado  de  as  refrear.  A  subversao  ideológica  nao 
pode  ser  mais  perfeita,  nem  a  léxica  iríais  completa. 
O  Romantismo  foi  a  expressáo  literaria  de  tao  espan¬ 
tosa  subversao. 

Esta  necessáriamente  que  havia  de  passar  da 
ordem  do  pensamento  e  da  palavra  á  ordem  jurí- 
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dica.  Segundo  Rousseau,  o  homem  no  estado 
de  natureza  —  isto  é,  tora  da  sociedade  —  tem 
direito  «ilimitado  a  tu  do  quanto  apetece  e  pode 
alcanzar»  {*) ;  e  o  problema  fundamental  da  ordem 
social  consiste  em  «adiar  urna  forma  de  associa^ao 
qup  defenda  e  proteja  de  toda  a  for?a  comum  a 
4  pessoa  e  os  bens  de  cada  associado,  de  tal  modo 
que  cada  um,  unindo-se  a  todos,  nao  obedega  sendo 
a  st  mesmo  e  fique  táo  livre  como  dantes»  (*).  Nao 
é  um  direito  que  nasija  do  dever,  nem  a  submissáo 
que  este  impoe,  mas  a  total  emancipado  dos  outros, 
como  resulta  do  que  se  transcreveu.  Desta  man  eirá, 
o  conceito  do  dever  esvai-se  e  desaparece. 

Como  é  evidente,  a  subversao  havia  de  passar 
também  da  ordem  jurídica  á  política.  Se  as  natu- 
rais  Indinares  do  homem  sao  boas,  nao  há  lugar 
para  vicios  nery  crimes  ;  e  se  em  último  caso  des 
existirem,  mais  responsável  do  que  o  homem  é 


a  sociedade,  única  autora  do  mal.  Por  isso,  diante 
das  providencias  repressivas  da  liberdade,  tomadas 
pelas  autoridades  sociais  nos  países  dominados  pelas 
doutrinas  rousseaunianas,  surge  sempre  um  sentimen¬ 
talismo  mórbido  a  favor  dos  delinquentes  —  esque- 
cendo-se  as  vítimas^ prontamente  e  nao  raras  vezes 


(1)  J.  J.  Rousseau  —  Controlo  soda!,  livro  I,  cap.  VIII. 
(®)  Idem,  id,,  cap.  VI. 
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com  censuras  para  elas —  que  chega  a  desculpá-los 
e  a  fechar  os  ouvidos  as  lameníagoes  das  mesraas 
vítimas ;  e  exige-se  até  dos  que  defendem  a  socíe- 
dade  contas  rigorosas  do  uso  da  torga,  enquanto  se 
toleram  as  mais  claras  ¡nfracgóes  do  Direito. 

Desta  doutrina  —  condenada  pela  Igreja  Católica 
nos  escritos  dos  pelagianos  —  nao  se  faz  prova 
alguma.  Ela  exige,  no  entanto,  urna  dupla  demons- 
tragao :  que  a  sociedade,  como  a  áspide,  elabora  o 
seu  próprio  veneno;  e  sobre  os  caminhos,  vias, 
canais  ou  outros  meios  pelos  quais  a  pegonha  pene¬ 
tra  no  coragáo  humano.  Rousseau  parte  do  princi¬ 
pio  de  que  o  homem  fora  da  sociedade  «passava 
tranquilos  e  inocentes  os  días  da. sua  existéncia»  e 
de  que  a  sociedade  é  que  «leva  necessáriamente  os 
homens  a  odiarem-se  uns  aos  outros».  Isto  assente, 
prossegue  com  a  maior  tranquilidade  a  sua  obra  de 
dissociagao.  Nem  urna  nem  outra  afirmagáo,  todavía, 
sao  matéria  que  esteja  fora  ou  acima  da  razáo ;  urna 
e  outra,  se  fossem  certas,  feria  m  pro  vas  a  o  nosso 
alcance.  O  que  é  de  ordem  racional,  trata-o  Rousseau 
como  dogmático;  urna  vez  afirmada  a  sua  certeza, 
impele  como  verdade  racional  o  que  eletratou  como 
dogma.  A  doutrina  rousseauniana,  afinal,  nao  é  mais 
do  que  um  falso  dogma. 

Vejamos  agora  a  doutrina  da  Igreja  Católica 
acerca  do  presente  estado  da  natureza  humana. 


O  NOVO  ESTADO 


47 


O  homem  saitf  perfeito,  como  nao  podía  deixar  de 
ser,  das  rnaos  do  seu  Criador.  Nao  se  concebe,  por 
definido,  urna  acqao  frustrada  do  Omnipotente. 
Depois  da  criaqao,  «viu  Deus  todas  as  coisas  que 
tinha  feito  —  lé-se  no  Génesis  —  as  quais  eram  muito 
boas»  t1),  O  conceito  de  bondade  é  reiterado  por 
Salomao  no  livro  do  Ecclesíastes,  com  estas  pala- 
vras:  «O  que  eu  tínicamente  achei  foi  que  Deus 
criou  o  homem  recto»  (8).  Qual  será  o  conteúdo  da 
bondade  segundo  o  Génesis  e  o  da  rectídao  segundo 
o  Ecclesíastes?  Se  entre  Deus  e  o  homem  há  urna 
reiáíjáo  de  causalidade,  como  se  niostrou  no  capítulo 
anterior ;  se  a  razao  é  faculdade  característica  do  ser 
humano  e  a  mais  nobre  de  todas;  se  na  hierarquia 
das  naturezas  a  espiritual  é  superior  á  corporal,  nao 
é  difícil  concluir  que  a  bondade  ou  rectidáo  do 
homem  consiste  na  submíssáo  da  sua  razao  a  Deus, 
na  das  forjas  inferiores  do  seu  ser  á  razao  e  na  do 
corpo  á  alma  (’). 

Mas  é  sabido  que  no  estado  actual  da  Huma- 
nidade  nem  o  corpo  está  subordinado  á  alma,  nem 
as  forjas  inferiores  á  razao ;  e  perante  a  contradigo 


(1)  Génesis ,  cap.  I,  vers.  31. 

(*)  Ecclesíastes,  cap.  VIT* *  vers.  30. 

(s)  Santo  Tomás  —  Suma  Teológica,  Questao  XCV, 
artigo  l.°. 


VÍTOR  PRADERA 


4» 


que  supCe  um  Ser  Omnipotente  criador  e  o  facto 
da  criado  imperfeita,  é  forgoso  admitir  que  no 
homem  criado  se  produziu  urna  queda  que  rebaixou 
a  sua  cóndilo.  O  homem  de  agora  nao  é  o  que  era 
ao  sair  das  máos  do  Senhor.  Poderíamos  nós,  só 
com  as  forjas  da  razao,  prossegqri  neste  caminho 
de  investí  gandes  tao  transcendentes? 

A  Reltgiño  Católica  responde  negativamente; 
mas  revela-nos  o  que  se  passou.  Essa  perda  de  equi¬ 
librio  deve  ter  tido  urna  causa.  Como  a  natureza 
nada  perde  do  que  itie  é  próprio,  se  boje  carece  de 
equilibrio  é  porque  o  estado  perfeito  do  homem, 
mediante  a  submissao  da  sua  razao  a  Deus  (de  que 
derivain  a  das  forjas  inferiores  á  razao  e  a  do  corpo 
á  alma),  era  devido  a  um  dom  sobrenatural,  gratui¬ 
tamente  acrescentado  por  Deus  á  natureza  humana, 
de  que  íoi  privado  como  castigo  de  urna  prevarica¬ 
do  que  a  afectou  totalmente.  Áquele  dom  sobrena¬ 
tural  chama  a  Teología  católica  justifa  original-,  e  a 
esta  prevaricado,  pecado  original  (*). 

Nao  se  perca  de  vista  a  circunstancia  de  que  o 
mesmo  quaiificativo  determina  a  justiga  e  a  preva¬ 
ricado.  Como  a  justiga  nao  era  do  primerio  homem 
pessoalmente  considerado,  quer  dizer,  nao  era  ací- 


(')  Santo  Tomás  — Suma  Teológica,  1.",  Questao  XCV, 
artigo  1A 
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dente  da  sua  pessoa,  mas  da  natureza  humana,  tam- 
bém  a  prevaricado  nao  alectava  sámente  Adáo,  mas 
a  natureza  adámica,  que  é  a  de  todos  os  homens. 
A  pessoa  pertence  alguma  coisa  por  si  e  alguma 
coisa  por  dam  da  graga.  Do  mesmo  modo  pode 
penencer  k  natureza  alguma  coisa  por  si  mesma 
(como  o  que  procede  dos  seus  principios)  e  alguma 
coisa  pela  graga.  Assirri  também  a  justiga  original 
era  dom  da  graga  concedido  divinamente  á  natureza 
humana  no  primerio  pai,  que  o  perdeu  pelo  pri¬ 
merio  pecado  (1).  Justiga  e  prevaricagáo  referem-se, 
pois,  a  estados  notarais,  nao  a  pessoas  ou  indivi¬ 
duos.  Por  isso  —  continua  a  Revelagao  —  os  homens 
que  deviam  ter  nascido  na  justiga  original  adscrita 
por  Deus  á  sua  natureza,  ao  receberem  esta  dos  seus 
país  nascem  sem  aquele  acídente,  perdido,  nao  pela 
pessoa  de  AdSo,  mas  pela  sua  natureza.  Foi  assim 
que  ao  pecado  original  se  chamou  pecado  de  natu- 
reza  (*).  Que  a  transcendencia  dessa  perda  é  enorme, 
nao  pode  haver  dúvida ;  mas  isso  servirá  para  por 
novamente  em  relevo  que  quando  se  menosprezam 
as  realidades  que  sáo  acídenles  e  se  pretende  justi- 


H  Santo  Tomás  —  Suma  Teológica,  1,*  da  2.a,  Questio 
LXXXI,  artigo  2.“. 

(2)  Santo  Tomás  —  Suma  Teológica,  1.a,  Questáo  C, 
artigo  1 A 
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íicar  certas  doctrinas  com  a  invocagao  da  acídenla - 
lidade  das  coisas,  nao  se  sabe  o  que  se  diz. 

Ha  que  insistir  no  último  ponto  para  bem  com¬ 
prender  a  economía  deste  dogma,  que  nem  por  ser 
sombrío  deixa  de  ser  libertador.  Quando  o  homem, 
pela  prevaricado  do  primeiro  de  todos,  perdeu  o 
dom  da  Justina  original,  nao  se  lhe  tírou  nada  que 
Jhe  fosse  devido  como  próprio  da  sua  natureza. 
A  Justina  original  era  urna  graga  e  nao  condigao  da 
humanidade;  e  além  disso,  por  ser  acídente  da  natu- 
reza  e  nao  da  pessoa,  a  sua  perda  devia  afectar 
itécessári  ámente  todos  os  homens.  O  verbo  surnp- 
iuoso  de  Donoso  Cortés  exprime-se  nesta  matéría 
do  seguinte  modo:  «A  transmissáo  das  consequén- 
cias  do  pecado  explicarse  por  si  mesma  sem 
nenhuma  especie  de  contradígáo  ou  violencia.  Ñas- 
ceu  o  primeiro  homem  revestido  de  mestimáveis 
priviíégios:  a  sua  carne  eslava  sujeita  á  sua  vontade, 
a  sua  vontade  a  sua  inteligencia  e  esta  recebia  a  sua 
luz  da  inteligencia  divina...  Caídos  em  mísera  rebel¬ 
día,  os  nossos  priineiros  país  foram  justamente  des¬ 
pojados  de  todos  os  seus  priviíégios...  Estando  a 
natureza  humana  em  cada  individuo,  Adao,  que  é 
essa  mesma  natureza,  vive  perpetuamente  em  cada 
homem...  Ha  alguina  coísa  em  mim  que  nao  é  ele, 
alguma  coisa  que  me  faz  distinto  dele,  que  cons¬ 
tituí  a  minha  unidade  individual  e  que  me  distingue 


também  daquilo  a  que  mais  me  assemelho;  isso  que 
me  constituí  variedade  individual  relativamente  a 
unidade  comum  é  o  que  recebi  e  conservo  do  pai 
que  me  gerou  e  da  máe  que  me  trouxe  no  ventre. 
Eles  nao  me  deram  a  natureza  humana,  pois  essa 
vem  de  Deus  por  Adáo,  mas  puseram  nela  o  selo 
da  familia  e  nela  imprimirán!  a  sua  itnagem  ;  nao  me 
deram  o  ser,  mas  a  maneira  em  que  sou,  pondo  o 
menos  no  mais,  isto  é,  aquilo  que  me  torna  distinto 
dos  outros  no  que  a  eles  me  faz  semelhante;  o  par¬ 
ticular  no  comum,  o  individual  no  humano;  e  como 
o  que  tem  de  humano  e  o  assemelha  aos  outros  é  o 
essencial  no  homem  e  o  que  tem  de  individua]  e 
distinto  nao  é  mais  do  que  um  acídente,  segue-se 
que,  tendo  de  Deus  por  Adáo  o  que  constituí  a  sua 
esséncia  e  de  Deus  pelo  seu  pai  o  que  constituí  a 
sua  forma,  nao  há  homem  algum  que,  considerado 
em  conjunto,  náo  se  assemelhe  mais  a  Adáo  do  que 
ao  seu  próprio  pai»  ('). 

Quais  íoram  os  efeitos,  na  ordem  natural  a  que 
pertence  a  Política,  da  prevaricado  dos  nossos  pri- 
imiros  pais,  chamada  pecado  original?  Se  o  homem, 
aunó  se  disse  no  capítulo  anterior,  deve  manter-se 
livremente  no  caminho  que  o  conduz  ao  seu  fim 


I1)  Donoso  Coríés  —  Ensato  sobre  o  Catolicismo,  o  Libera- 
A  .imi  c  o  Socialismo,  livro  Ifl,  cap.  I. 
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último  —  que  é  o  seu  caminho  na  vida  presente  — 
pelo  uso  da  sua  inteligencia  para  conhecer  os  actos 
relacionados  com  esse  fim  e  pela  aplicado  da  sua 
vontade  a  executá-los,  que  influencia  teve  o  pecado 
original  ñas  duas  faculdades  humanas  ? 

Antes  de  responder,  é  necessário  um  esclareci- 
mento.  Estamo-nos  movendo  por  completo  em  ter¬ 
reno  dogmático.  A  Igreja  Católica,  ao  tratar  destas 
questóes,  adverte  que  elas  nao  pertencem  á  ordena 
da  razáo,  mas  a  outra  superior:  a  da  fé,  que  a 
razao  nao  alcanza  com  as  suas  próprias  forgas,  do 
inesmo  modo  que  ao  animal  sao  totalmente  alheias 
as  verdades  racionáis.  Nao  se  Ihe  podem  pedir, 
pois,  como  a  Rousseau,  provas  que  déem  plena 
satisfagao  á  inteligencia,  porque  o  filósofo  da  Revo- 
lugao  nao  invocava  urna  ordem  superior  á  natural, 
mas,  pelo  contrario,  movia-se  nesta.  A  fé  nao  se 
demonstra.  Se  se  demonstrasse,  nao  seria  fé.  Mas 
isso  nao  quer  dizer  que  ela  esteja  totalmente  sepa¬ 
rada  da  razáo.  Como  se  funda  na  Verdade  infalível, 
é  impossfvel,  embora  nao  pertenga  á  ordem  racio¬ 
nal,  que  nesta  seja  convencida  de  falsidade  ('}.  Por 
outras  palavras,  nenhuma  proposigao  dotada  racio¬ 
nalmente  dos  requisitos  necessários  para  que  se 
possa  considerar,  lógica  e  metafisieamente,  como 


(■)  Santo  Tomás—  Suma  Teológica,  1.a,  Questáo  I,  art,  8.“. 
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verdadetra,  será  contrária  a  urna  verdade  da  fé;  de 
onde  pode  concluir-se  que  a  fé  é  um  método  racio¬ 
nal,  embora  indirecto,  de  demonstrado.  A  razao, 
pois,  tem  utn  campo  vastissimo  em  que  exercer  as 
suas  actividades  específicas  dentro  da  órbita  da 
Ciéncia  política  relativamente  ao  dogma  do  pecado 
original,  confrontando-o  com  as  realidades  cientí¬ 
ficas  e  pondo  em  relevo  a  harmonía  existente  entre 
elas  e  o  mesmo  dogma.  Tai  é  o  repto  que  a  fé 
langa  aos  que,  negando-se  a  aceitá-la,  invocam  os 
direitos  da  razao.  Afirmando  a  sua  condigao  sobre¬ 
natural  e  portanto  superior  á  da  razao  humana, 
desafia  os  que  se  dizem  devotos  desta  a  que  a 
ponham  em  contradigao  com  ela.  Há  vinte  séculos 
que  o  repto  está  langado.  Até  á  data  nenhum  dos 
que  o  aceitaram  saíu  vencedor.  Momentáneamente, 
por  causa  da  ruidosa  confusáo  que  se  seguiu  e  da 
poeira  levantada,  a  alguns  tem  parecido  destruida- 
a  veracidade  da  fé;  mas  nunca  esta  surgiu  mais 
radiante  do  que  no  fim  de  tais  combates,  quando  o 
ruido  confuso  se  converte  em  harmónica  marcha  de 
clarins  triunfáis  e  a  poeira  serve  para  inumar  os 
‘>'us  adversarios.  Estamos  presenciando  unía  dessas 
vitórias  na  ordem  da  Política  com  a  falencia  da 
doutrina  de  Rousseau. 

Mas  a  razao,  em  matéria  de  fé,  nao  tem  sómente 
¡i  acgáo  própria  que  se  indicou.  Se  nao  prova  o 


54 


VITOR  PRADERA 


principios,  porque  estes,  como  se  disse,  sao  de 
ordern  sobrenatural,  pode  partir  deles  — exactamente 
como  ñas  ciencias  humanas  —  para  demonstrar 
outras  verdades  ou  esclarecer  mais  de  um  ponto  a 
respeito  da  fé.  Isto  nao  só  porque  é  iinpossível  a 
antinomia  entre  a  razáo  e  a  fé,  mas  também 
porque  a  graza  nao  destroi  a  Natureza,  e  antes  a 
aperfei^oa  ('). 

Aínda  mais  íntima  se  mostra  a  conexao  entre 
urna  e  outra  se  considerarmo6  que  o  sobrenatural 
há-de  necessáriamente,  segundo  a  frase  que  da  Suma 
se  transcreveu,  ter  apoio  na  Natureza.  Quando  a 
ReligiSo  Católica  apresenta  como  verdades  a  exis¬ 
tencia  de  Deus,  a  obriga^fio  que  o  homem  tem  de 
lhe  prestar  culto,  a  imortalidade  da  alma  humana,  a 
distin^ao  entre  o  bem  e  o  mal  e  as  sanzóes  eternas 
(a  isto  chama  Weiss  os  cinco  dogmas  da  religiáo 
natural),  nao  propóe  nada  que  nao  se  possa  alcan¬ 
zar  com  as  forzas  próprias  da  razao.  Mas  quando, 
apoiada  naquelas  verdades,  revela  a  vida  íntima  da 
Divindade,  a  criazao  do  homem  em  estado  de  graza, 
a  sua  queda,  a  EncarnazSo  de  urna  das  Pessoas 
divinas  para  redimido,  a  actual  existencia  da 
graza  e  a  elevazáo  de  todos  os  seres  humanos, 
apesar  da  sua  vil  aparéncia,  de  criaturas  a  fillios 


l't  Santo  Tomás  —  Suma  Teológica,  I,*,  Questáo  I,  art.  S.'. 
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de  Deus,  dá  a  conhecer  ao  hotnem  verdades  que 
ele  nunca  pedería  alcanzar  por  si,  nem  sequer 
vislumbrar. 

O  Catolicismo  une,  pois,  os  mundos  da  razáo  e 
da  íé,  ou  sejam  o  natural  e  o  sobrenatural,  naO' 
justapondo-os  simplesmente,  mas  harmonizando-os.. 
Porque  é  evidente,  em  primeiro  lugar,  que,  se  o- 
homem  nem  mesmo  pode  conceber  a  vida  íntima, 
de  Deus,  a  nao  ser  por  vía  da  Revelado,  esse: 
conhecimento  é  precedido  pelo  da  existencia  divina,, 
descoberta  pela  razáo;  que,  se  apenas  sobrenatural¬ 
mente  pode  chegar  á  sua  inteligencia  o  facto  da: 
infusáo  da  gra^s,  esta  age  sobre  urna  alma  espiri¬ 
tual  que  o  homem  estuda  racionalmente;  que,  se  a 
Redempio  é  um  altíssimo  e  profuudíssimo  misterio,, 
inacessível  ao  humano  entendí  mentó,  por  este  o 
homein  verifica  a  existencia  no  seu  ser  dos  vestigios 
de  urna  contradigo  que  revela m  a  sua  queda;  e 
que,  se  a  Visao  Beatífica,  seu  último  destino,  é  de 
ordem  sobrenatural,  a  razáo  mostra-o  previamente 
como  destino  natural  ao  Ser  infinito.  Em  segundo 
lugar,  antecedente  da  capacidade  sobrenatural  do 
homem  para  proceder  sob  o  influxo  da  gra$a  é  a 
sua  natural  capacidade  para  ter  boas  incíinagoes, 
«Nós,  os  cristáos —  diz  o  Cardeal  Mercier — ,  sabe¬ 
mos  que  a  razáo  e  a  fé,  a  ciéncia  e  o  dogma  se 
fizeram  para  vi  ver  unidos.  A  razáo  prepara  e  conduz 


para  a  fé  as  almas  sinceras...  A  gra?a  nao  destroi 
nada;  pelo  contrárío,  edifica  e  eleva...  Cristo  veio 
até  nós  para  regenerar  a  natureza...  Estudai,  pensa¬ 
dores,  os  atribuios  do  Ser  transcendente,  Primeiro 
Principio  e  Fim  Supremo  de  tudo  o  que  nos  des¬ 
cobre  a  consciencia...  Deus  fez  o  corad0  humano 
e  conhece  todas  as  suas  fibras;  e  assim,  quando 
se  digna  enriquecé-lo  com  os  seus  dons  santifi¬ 
cantes,  nao  altera  nada  da  sua  primeira  obra... 
O  Cristianismo  nao  é  mais  do  que  a  sublima¬ 
do  divina  dos  instintos  mais  generosos  da  nossa 
natureza...»  ('). 

A  natureza  é,  pois,  a  base  sobre  a  qual  se  exerce 
a  ac?ao  da  gra$a.  Por  consequéncia,  as  próprias 
verdades  naturais  sao  objecto  de  sublimado  pela  fé. 
O  Concilio  Vaticano  consagrou  dogmáticamente  esta 
verdade,  ao  proclamar  que  «recia,  ratio  fidei  funda¬ 
menta  demónstrate  (*). 

Nao  admira,  ein  face  do  exposto,  que  a  perda, 
por  prevaricado>  de  um  acídente  da  ordem  sobrena¬ 
tural  se  repercuta  na  ordem  natural,  assim  como, 
nesta,  a  materia  influí  no  espirito,  embora  o  espirito 
seja  superior  á  matéria.  Esta  simples  reílexao  é  bas- 


(’)  Joáo  Laragueta  —  O  conceito  católico  da  vida  segundo  o 
Cordial  Mercier.  Compiladlo  de  frases  do  mesmo, 

P)  Concilio  Vaticano,  cap,  IV. 
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tante  para  se  inferir  a  necessidade  de  antepor  o 
«w  estudo  de  tal  influencia  ao  do  problema  espe¬ 
cíficamente  político,  para  que  este  nao  fique 
incompleto. 


i 


i 


i 


CAPÍTULO  III 


AS  FACULDADES  HUMANAS 


Ohomem  íem  de  comurn  cora  os  animáis  o 
género  próximo;  tem  de  privativo  a  dife- 
renpa  especifica.  A  animalidade  equipara-o 
ao  animal;  a  racionalidade  distingue-o.  Sao  fatui¬ 
dades  próprias  da  racionalidade  a  inteligencia  e  a 
vontade.  Pela  priraeira,  o  hornera  conliece  as  coisas; 
pela  segunda,  quere-as. 

Um  ser  activo  como  o  homem  —  segundo  o 
exposto  no  capítulo  I — para  agir  devidamente  deve 
estar  unido  de  algura  modo  ao  seu  objecto  na  ope- 
raijáo,  o  que  pode  acontecer  de  duas  maneiras:  ou 
tendo  o  objecto  natureza  própria  para  se  juntar  ao 
horaem  e  ficar  no  seu  espirito  por  urna  razao  de 
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semelhamja,  ou  tendendo  a  própria  alma  para  o 
objecto.  O  primeiro  modo  de  unido  é  o  intelectivo; 
o  segundo,  o  volitivo  (*). 

Como  pode  o  homem  conhecer  as  coisas  com 
conheci mentó  intelectivo?  Evidentemente,  desde  que 
ñas  suas  opera?óes  mentáis,  quaisquer  que  elas  sejam, 
se  verifique  urna  circunstáncia :  a  certeza.  Se  nao 
chegasse  a  estar  certo  de  alguma  coisa,  nao  conhe- 
ceria  nada.  Felizmente  a  existencia  da  certeza  é 
um  tacto  indiscutível,  a  que  estamos  submetidos 
como  a  indeclinável  necessidade.  Quera  afirma  que 
cometa  a  filosofar  du  vid  ando,  engana -se  lastimosa¬ 
mente,  pois  afirma  desde  logo,  com  inalterável 
certeza ,  a  existencia  da  sua  dúvida.  O  facto  da  cer¬ 
teza  é  anterior  a  qualquer  sistema  filosófico:  desde 
sempre  a  humanidade  este  ve  certa  de  pensar  e  de 
querer,  bem  como  da  existéncia  de  um  mundo  exte¬ 
rior  (!). 

Estamos,  pois,  certos  de  que  existimos,  de  que 
pensamos  e  de  que  o  fazemos  por  meio  de  urna 
potencia  da  alma  naturalmente  adequada  d  ope¬ 
rando  intelectiva.  Qual  é,  entáo,  o  objecto  próprio 
da  inteligencia?  Sabe-se,  pela  experiencia  univer- 


(')  Santo  Tomás — Suma  Teológica,  t  Questlo  CLXXVIII. 
artigo  1.®. 

(2)  Balines — Filosofía  fundamenta!,  Hvro  I,  cap.  II. 
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sal,  que  o  hornero  nao  conhece  mediatamente 
senáo  as  coisas  sensíveis,  ísto  é,  as  que  apreende 
por  meio  dos  sentidos  e  das  fmagens  que  das 
produzem  no  espirito  como  coisas  concretas,  sin¬ 
gulares  e  individuáis.  Urna  vez  apreendidas,  dá-se 
no  mais  íntimo  do  ser  humano  orna  transformado 
desse  pri  metro  conhecimento,  pela  qual  as  coisas, 
sem  deixarem  de  ser  o  que  sao,  perdem  as  suas 
características,  passando  o  concreto  a  abstracto,  o 
singular  a  geral  e  o  individual  a  universal.  Uma 
árvore  percebida  pelo  sentido  da  vista  é  uma  coisa 
perfeitamente  determinada;  sujeita  á  referida  ope¬ 
rado  psíquica,  passa  a  constituir  um  conceito  apli¬ 
ca  vel  a  todas  as  árvores  que  no  mundo  existí ram, 
existarn  ou  venham  a  existir.  Ora  o  objecto  próprio 
da  potencia  intelectiva  humana  é  o  ser  enquanío 
abstracto  e  universal  ou  a  sua  representado  nela 
com  estas  características;  é,  numa  palavra,  a  ideia  (*), 
Nada  há,  poís,  na  inteligencia  humana  que  antes 
nao  tenha  estado  nos  sentidos;  mas  o  adagio  esco¬ 
lástico,  expressáo  deste  pensamento  —  nlhll  est  in 
intellectii  qaod  prius  non  fuerit  in  sensu  —  deve 
completarse  com  esta  proposi^ao;  sed  alto  modo 
est  in  sensu ,  alio  autem  modo  in  intellectus  (mas 


(<)  Sanio  Tomás,  Suma  Teológica)  1 A  Questoes  LXXXIV 
a  LXXXVL 
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de  uní  modo  nos  sentidos  e  de  outro  na  inteligen¬ 
cia)  (*). 

As  coisas  sensíveis  que  pela  operagao  intelec¬ 
tiva  da  abstracto  se  constituem  em  objecto  próprio 
da  inteligencia  no  que  tém  de  universal,  sao  parale¬ 
lamente  polos  de  atracgao  das  nossas  {acuidades 
volitivas,  Assim  como  na  ordem  do  conhecimento  a 
abstracto  produz  o  objecto  próprio  da  inteligencia, 
assim  tambéin  produz  na  ordem  apetitiva  o  objecto 
da  vontade.  Significa ’isto  que  urna  coisa  condecida 
ñas  suas  formas  concretas  e  nelas  querida  é  o 
objecto  próprio,  respectivamente,  dos  sentidos  e  do 
apetite  sensitivo;  e  que  o  universal,  por  sua  vez,  o 
é  da  inteligencia  (enquanto  conhecido)  e  da  vontade 
(enquanto  querido).  O  querer  próprio  do  liomem  é, 
pois,  o  acto  que  tem  por  objecto  formal  o  bem 
abstracto  e  unive'rsal  ("). 

Como  é  que  a  vontade  quer  o  seu  objecto  pró¬ 
prio,  já  o  dissemos  no  capítulo  1.  Nao  quer  os  bens 
particulares  por  necessidade ;  a  sua  adesao  ao  objecto 
só  é  necessária  quando  este  for  a  perfeita  felicidade 
ou  a  visao  de  Deus  na  sua  esslñcia,'que  constituí 
o  seu  fim  último.  Esta  propriedade  que  a  vontade 


(*)  Mercicr,  Psicología,  tomo  II,  170, 

(!)  Santo  Tomás  —  Suma  T coló  ¿ice,  1.a,  Questáo  L1X, 
artigo  l.°. 
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tem  de  querer  ou  nao  querer,  sempre  que  perma¬ 
neció  constantes  os  motivos  dos  seus  actos,  é  o  que 
se  denomina  liberdade  ou  livre  arbitrio. 

Querer  ou  nao  querer  urna  de  duas  coisas,  é 
escolher.  Á  faculdade  de  escolber  se  reduz  a  natu- 
reza  do  livre  arbitrio,  Como  a  respeito  do  iim 
do  homem  a  escolha  é  descabida,  ela  só  pode 
afectar  os  meios  de  o  conseguir.  E  compreende-se. 
Aínda  que  o  objecto  próprio  da  vontade  seja  o 
Item,  este,  enquanto  particular,  apresenta-se  sempre 
limitado,  pelo  que,  no  duplo  aspecto  do  bem  exis- 
lente  e  do  que  falta,  pode  a  razáo  considerar  as 
eoisas  que  Ibes  digam  respeito  como  dignas  de 
aceitado  ou  rejei^áo  ('). 

Resulta  do  exposto  que,  consíituíndo  a  liberdade 
urna  propriedade  da  vontade  cuja  característica  é  a 
escolha  entre  vários  meios  para  obter  o  fim,  a  sua 
imperfei^ao  está  justamente  na  possibilídade  de  esco¬ 
lher,  já  nao  entre  dois  bens  relativos  ao  fim,  mas  entre 
o  bem  e  o  mal,  dando-se  este  nome  a  tudo  o  que 
o  afaste  do  bem  (s).  Esta  imperfeifíio  foi  elevada  a 
timbre  de  nobreza  pela  Revoluto;  para  consagrá-la 


(’)  Santo  Tomás — 1  Suma  Teológica,  1.*,  Questáo  LXXXIII, 
artigo  III,  el.1  da  2.a,  Questáo  XIII,  artigos  III  e  VI. 

(2)  Donoso  Cortés,  Ensalo  sobre  o  Catolicismo,  o  Libera¬ 
lismo  e  o  Socialismo,  livro  II,  cap.  I. 
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como  tal,  a  humanidade  derramou  ríos  de  sangue 
junto  do  altar  eni  que  ela  se  adorava.  Se  nos  lem- 
brannos  de  que  o  Direíto  é  o  poder  moral  que 
assiste  ao  homem  de  realizar  os  actos  conducentes 
ao  seu  fim,  deveremos  concluir  que  a  liberdade, 
quando  capaz  de  o  afastar  desse  fim,  nao  é  o  Direito, 
ou  nao  está  conforme  com  o  Direito.  Que  ela  seja 
condigao  do  Direito,  ninguém  o  discute;  que  o  é 
também  do  crime,  é  igualmente  incontestável.  Se  sem 
liberdade  nao  há  Direito,  sem  liberdade  táo-pouco 
há  delito.  Por  outras  palavras :  se  o  Direito  se  refu¬ 
gia  no  campo  da  liberdade,  nem  tudo  nesse  campo 
é  Direito.  Pora  da  zona  que  a  este  corresponde, 
i.  encontra-se  a  do  crime. 

A  liberdade,  por  consequéncia,  é  condicionada 
e  limitada  na  vida  social  pelo  Direito,  o  qual  deve 
considerar-se  o  grande  elemento  de  restrigáo  da  sua 
órbita  jurídica.  É  claro  que  esta  restriíáo  nao  pode 
estar  á  mercé  de  um  arbitrario  juízo  individual  — 
que  é  o  que  na  esséncia  constituí  o  despotismo  — 
mas  deve  ser  determinada  objectivamente  pelo  fim 
social.  O  que  é  certo,  porém,  é  que  a  liberdade, 
sem  tal  restribo,  longe  de  ser  condisáo  excelsa  da 
vida  social,  seria  o  fermento  da  sua  decomposí^áo. 
^  Na  Ciencia  política  haverá  poucas  coisas  táo  claras 
e  incontroversas  especulativamente,  e  páticamente 
mais  desconhecidas  desde  a  Revoluto  francesa,  do 
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que  esta  magna  verdade:  «o  Díreito  é  o  grande 
limitador  da  liberdade  individual». 

O  nosso  estudo  nao  seria  completo  se  nao  dis- 
tinguíssemos  a  liberdade  moral  da  física.  Urna  coisa 
é  a  liberdade  interior  e  oiitra  a  exterior.  Na  von- 
tade  há,  coin  efeito,  duas  especies  de  actos:  os  que 
Ihe  sao  ¡mediatamente  próprios  como  oriundos  déla, 
de  que  é  exemplo  a  mera  volido  (os  quais  tém  a 
designando  de  elidios  em  Psicología);  e  os  que 
determinan]  outra  potencia,  como  o  acto  de  mo- 
ver-se  (que  se  denominan]  imperados).  Quanto  aos 
primeiros,  a  vontade  nao  consente  violencia;  quanto 
aos  segundos,  pode  sofrer  coaojao  na  potencia  exte¬ 
rior  imperada  t1).  Por  outras  palavras:  o  homem, 
interiormente,  é  sempre  livre;  pode,  por  coacgao, 
nao  o  ser,  na  execu$áo  do  acto  exterior.  Vé-se  cla¬ 
ramente  o  abismo  que  separa  a  doutrina  católica 
da  revolucionaria.  Toda  a  moral  de  Cristo  se  baseia 
na  imputabilidade  e  na  responsabilidade ,  conceitos 
que  passaram  para  a  ordem  jurídica  suscitada  pela 
civilizando  a  que  essa  moral  deu  origem.  Nem  a 
responsabilidade  existiría  nem  a  imputabilidade  teria 
lógico  fundamento  se  o  homem  carecesse  de  liber¬ 
dade  interior  e  fosse,  contra  vontade,  forjado  ou 


(')  Santo  Tomás  —  Suma  Teológica,  1.a  da  2.a,  Ques- 
láo  VI,  art.  4.°. 
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impedido  de  praticar  quaisquer  actos.  Em  todo  o 
caso,  a  existencia  da  liberdade  nos  actos  elidios  é 
doutrina  inalteráve!  da  Igreja  Católica. 

Jean  Jacques  Rousseau,  pelo  contrario,  desco- 
nhecendo  a  distingo  fundamental  assinalada,  pro¬ 
clama  o  seguinte:  «O  homem  nasceu  livre  e,  todavía, 
está  oprimido  de  todas  as  maneiras.  Há  uní  ou 
outro  que  se  julga  senhor  dos  restantes,  mas  na 
verdade  é  táo  escravo  como  eles.  Como  se  deu  esta 
mudanza?  Ignoro-o»  (l).  Que  significa  esta  logo¬ 
maquia?  Que  o  homem  Interiormente  deixou  de 
ser  livre  por  actos  posteriores  ao  seu  nascimento? 
É  urna  hipótese  completamente  falsa.  Porventura 
que,  ao  nascer,  de  nmguém  dependía  a  sita  vida 
externa?  Nada  mais  visivelmente  absurdo.  O  homem, 
por  natureza,  é  nos  primeiros  instantes  da  vida  que 
depende  em  maíor  grau  dos  seus  semeihantes:  sem 
tal  dependencia  morrena.  Desde  entáo  mostra-se 
preso  as  mais  duras  cadeias  que  se  pode  imaginar: 
a  da  dor  e  a  da  ignorancia.  Digamos  com  Santo 
Tomás:  o  homem  é  livre  nos  seus  actos  elidios ; 
sofre  coacQáo  nos  imperados.  E  pensar  que  sobre 
tao  grosseiras  anfibologías  se  construiu  um  sistema 
político  com  o  qual  se  governou  o  mundo  inteiro  ! 

É  tempo  de  voltar  á  questáo  formulada  no  capí- 


(')  J,  J.  Rousseau  —  Contrato  social,  cap.  L 
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tulo  anterior.  Quais  foram  os  efeitos,  na  ordem 
natural,  da  perda,  pelos  nossos  priraeiros  país,  do 
dom  sobrenatural  chamado  justiga  original?  Por 
outras  palavras:  esta  perda  causou  algum  daño  no 
que  restritamente  corresponde  á  natureza?  Eis,  em 
síntese,  a  resposta  do  Protestantismo  e  a  da  Igreja 
Católica :  Afirma  o  Protestantismo  que  a  natureza 
humana  íicou  por  efeito  do  pecado  original  total¬ 
mente  corrompida ;  ensina  a  Igreja  Católica  que  as 
forgas  da  natureza  humana  se  debilitaran],  sem  que 
os  seus  principios  sofressem  qualquer  diminuigáo. 
A  simples  enunciagáo  de  urna  e  outra  tese  poe  em 
relevo  a  sua  intensa  transcendencia  na  ordem 
política. 

Os  tres  dogmas  fundamentáis  do  Protestan¬ 
tismo  sao  os  seguintes;  l.°,  o  psicológico  da  cor- 
rupgño  total  da  natureza  humana  e  da  negagao  do 
livre  arbitrio;  2.°,  o  soteriológico  da  redengáo  do 
homem  só  por  Jesús  Cristo,  com  exclusáo  absoluta 
da  cooperagáo  das  nossas  boas  obras;  3.°,  o  ecle- 
siológico  da  negagao  da  autoridade  papal  em  bene¬ 
ficio  da  exclusiva  autoridade  da  Escritura,  interpre¬ 
tada  individualmente  por  divina  inspiragüo  (*).  Estao 
proclamados  explícitamente  ñas  treze  proposigóes 

{*)  Mourret  —  Historia  geral  da  Igreja,  tomo  V,  parte  2.*, 

cap.  I. 
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que  Entero  o  pos  a  Eck  e  na  su  a  con  testa  gao  a  os 
Franciscanos  de  Insterburgo,  nos  segilintes  termos: 
«Negar  que  o  homem  peca  no  bem  e  que  um  pecado 
venial  nao  o  é  por  natureza  ou  que  o  pecado  per* 
manece  na  crianga  depoís  do  baptismo,  negar  isto  é 
desprezar  tanto  os  ensina  mentas  de  Sao  Paulo  como 
os  de  Jesús  Cristo...  Mostra  que  nao  sabe  o  que  é  a 
contrigáo  nem  o  livre  arbitrio  quem  pretenda  que,  por 
este,  o  homem  é  senhordos  seus  actos,  bonsou  maus; 
ou  quem  pense  que  o  homem  nao  é  justificado  única¬ 
mente  pela  fé  da  palavra  ou  que  a  fé  uño  é  destruida 
por  cada  pecado  mortal.»  «O  livre  arbitrio  nao  é  nada, 
porque  o  homem  nao  pode  fazer  senáo  o  mal  e  nao 
faz  nada  de  bom  sen  fio  pela  graga  de  Deus*  O  livre 
arbitrio,  por  conseguíate,  nao  é  livre,  mas  vive  escra- 
vizado  ao  pecado**  «Que  a  Igreja  Romana  está  cons* 
tí  tu  ida  sobre  todas  as  outras,  nao  se  prova  senao  por 
simples  decretos  dos  Pontífices  romanos,  que  os  vém 
fabricando  há  quatrocentos  anos.»  «Assim  como 
unía  cid  ade  arruinada  ou  urna  casa  desmoronada 
conservam  o  nome  e  o  título  que  tinham  anterior¬ 
mente  e  o  conservarlo  no  futuro,  embora  sejam 
incapazes  de  fazer  o  que  dantes  faziam,  o  mesmo 
acontece  com  o  livre  arbitrio  (*).* 


p)  Rohrbacher — Historia  Universal  da  Igreja  Católica, 
tomo  XII,  págs*  37  a  42, 
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Que  dizer  desta  doutrina  ñas  suas  rela^oes 
cóm  a  ordeni  política?  Causa  profunda  admirado, 
quando  serenamente  examinada,  que  pessoas  que 
bfasonavam  o  sen  amor  á  liberdade  e  propugnavam 
a  independencia  da  sociedade  civil,  tenham  feito 
déla  a  sua  bandeira.  Nao  há  doutrina  mais  ignóbil- 
mente  degradante  para  o  cidadao  do  que  a  da 
Reforma.  Negar  que  o  hometn  pelo  livre  arbitrio 
seja  senhor  das  suas  acuñes,  é  tirar  todo  o  funda¬ 
mento  á  vida  civil.  Afirmar  que  a  liberdade  só  pode 
fazer  o  bem  com  o  auxilio  da  graga  e  que  é  mau 
naturalmente  quanto  déla  emane,  é  tornar  impossí- 
veis,  por  um  lado,  o  efeito  da  mesma  gra$a,  e  pelo 
outro  a  vida  civil  na  sua  esfera  própria.  O  Protes¬ 
tantismo  destroi  por  completo  a  suprema  garanda 
da  liberdade,  dada  por  Cristo  a  esta  pobre  humani- 
dade  ñas  palavras:  «A  Deus  o  que  é  de  Deus  e  a 
César  o  que  é  de  César».  E,  todavía,  o  Protestan¬ 
tismo  engendrou  o  Liberalismo.  O  facto  nao  tem 
nada  de  paradoxal,  embora  noutro  tempo  pudesse 
parecé-lo.  O  Liberalismo  nunca  teve  como  fim  — 
ainda  que  o  afirmasse  — a  defesa  da  liberdade  civil, 
mas  a  plena  independéncia  individual. 

Posto  isto,  compreende-se  sem  esforzó  que  a 
batalha  ganha  pela  Igreja  Católica  ao  Protestantismo 
nao  podia  ter  únicamente  efeitos  religiosos  e  que 
estes  necessáriamente  se  ampliarían!  á  ordem  civil. 
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A  Igreja  salvon-se  a  si  mesma  em  Trento;  mas  com 
ela  salvou  também  o  Estado.  Que  o  nao  queiram 
compreender  os  espiritas  envenenados  pela  Revo¬ 
luto,  nada  prova  contra  o  facto  evidente,  da  mesma 
forma  que  a  luz  nao  deixa  de  existir  só  porque  os 
cegos  a  nao  véem.  Para  nos  convencermos  disso 
basta  esbozar  a  tese  católica  segundo  o  grande 
Doutor  de  Aquino  e  as  definieses  do  Concilio  de 
Trento. 

No  capitulo  anterior  vimos  que  a  justiga  ori¬ 
ginal  em  que  o  homem  foi  constituido  por  Deus  e 
devido  á  qual  o  corpo  eslava  submetido  á  alma,  as 
forjas  inferiores  do  seu  ser  á  razao  e  a  razáo  a 
Deus,  era  um  dom  sobrenatural  gratuitamente  acres- 
centado  á  natureza.  Perdido  aquele  equilibrio,  como 
castigo  da  prevaricato  chamada  pecado  original,  o 
homem  caiu  na  servídao  do  pecado.  A  sua  redengáo 
nao  seria  possível  sendo  por  meios  sobrenatural  — 
os  méritos  de  Nosso  Senhor  Jesús  Cristo,  que  mere¬ 
cía  como  homem  para  a  Humanidade  e  como  Deus 
merecía  infinitamente.  Estes  méritos  sao  aplicados  a 
todos  os  homens  pelo  Sacramento  do  baptismo  que 
os  regenera  sobrenaturalmente  e  deles  faz  outra  vez 
filhos  de  Deus  e  dignos  de  alcangar  °  fim  sobrena¬ 
tural  a  que  pela  justiga  original  tinham  sido  eleva¬ 
dos.  Logo,  o  homem  nao  obtém  a  sua  justifica  gao 
perante  Deus  — a  qual  nao  consiste  únicamente  na 


O  NOVO  ESTADO 


7T 


reinissao  dos  pecados,  mas  também  na  santificado 
e  renovagao  do  homem  interior  pela  recepgao  volun¬ 
taria  da  graga  e  dos  dons  que  a  acompaiiham  — 
pelas  suas  próprias  obras  feitas  segundo  as  luzes  da 
natureza  ou  os  preceitos  da  leí,  mas  pela  graga 
divina.  Para  oblé-la,  porém,  nao  basta  a  fé,  poís  é 
necessária  também  a  cooperagSo  da  sua  vontade  t1). 

Fixada  oestes  termos  a  doutrina  católica  rela¬ 
tiva  aos  efeitos  do  pecado  original  em  ordem  ao 
dom  sobrenatural  da  justiga  original,  podemos  agora 
examiná-la  quanto  aos  efeitos  causados  na  natureza 
humana.  Além  disso,  a  sua  exposigáo  quanto  ao 
primeiro  ponto  era  imprescindível,  nao  só  para 
evitar  confu  so  es  e  aplicagoes  inde  vidas,  mas  também 
como  antecedente  do  segundo.  Do  que  se  escreveu 
parece  induzir-se  qual  poderá  ser,  de  um  modo 
geral,  a  tese  verdadeira.  Se  a  justiga  original  era 
um  dom  sobrenatural,  acídente  da  natureza  humana, 
nao  havia  motivo  para  que,  pela  sua  perda,  esta 
sofresse  nos  principios  que  a  constitueni  ou  ñas 
propiedades  devídas  aos  mesmos  principios  (a). 
Como  o  livre  arbitrio  é  urna  propriedade  natural  da 


(5}  Concilio  de  Trento — Decretos  sobre  o  pecado  original 
e  a  Justifica^áo. 

(2)  Santo  Tomás  —  Samo  Teológica,  I.*  da  2,*,  Questáo 
LXXXV,  art,  1.*. 
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vontade,  deveria  concluir-se  que  seria  contrario  aos 
inais  elementares  fundamentos  da  lógica  — além  de 
o  ser  á  dignidade  humana,  como  já  se  notou  no 
comentário  a  esta  grande  aberrado  protestante  — 
afirmar  que,  pelo  pecado,  o  homem  feria  perdido  o 
livre  arbitrio,  o  qual  ticou  reduzido  a  um  nome  sem 
realidade  ou  a  urna  fic^ao  ou  va  imaginad»;  que, 
movido  e  excitado  por  Deus,  nao  cooperaría  nada 
para  se  preparar  e  dispor  para  a  gra?a  da  justifica¬ 
do;  e  que  seria  incapaz  de  recusar  o  seu  consenti- 
mento,  permanecendo  semelhante  a  urna  coisa  ina¬ 
nimada,  em  estado  puramente  passivo  (').  Táo-pouco 
seria  possível,  sem  voltar  as  costas  á  razao,  sustentar 
que  depois  do  pecado  «o  homem  nao  pode  fazer 
sen  3o  o  mal».  Efectivamente,  a  indinado  para  a 
virtude  é  natural  no  homem  pela  sua  própria  quali- 
dade  de  ser  racional,  já  que  ele  conhece  intuitiva¬ 
mente  certos  principios,  tanto  de  ordem  especulativa 
como  prática,  os  quaís  sao  gérmenes  de  virtudes 
intelectuais  e  moráis,  e,  como  vimos,  o  objecto 
próprio  da  vontade  é  o  bem,  enquanto  abstracto  e 
universal  (s). 

E,  todavía,  repelida  a  doutrina  de  Rousseau 


i1)  Concilio  de  Trento —  Decreto  da  JustUica^áo. 

(3)  Santo  Tomás  —  Suma  Teológica,  ].*  da  2.*,  Quesláo 
LXXXV,  art.  1.» 
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acerca  da  origem  do  mal,  temos  que  a  situar  no 
próprio  homem.  Como  é  que  o  pecado  original,  que 
nao  tirou  nem  diminuiu  o  bem  de  natureza  nos 
principios  que  a  constítuem  e  ñas  propiedades  que 
a  eles  sao  devidas,  póde  ser  origem  do  mal  da 
liumanidade?  Nao  Ihe  atribuía  S.  Paulo  a  contra¬ 
digo  que  o  homem  traz  em  si  mesmo,  pela  qual 
«nao  íazemos  o  bem  que  queremos,  mas  fazemos  o 
mal  que  nao  queremos»? 

Um  dos  pontos  doutrinais  em  que  mais  inten¬ 
samente  se  aprecia  a  grandeza  do  Catolicismo  é  o 
que  vai  ser  objecto  do  nosso  exame  em  resposta  á 
pergunta  formulada.  Isto  nao  só  no  ponto  de  vista 
específicamente  religioso,  mas  també m  no  social  e 
político.  O  problema  do  mal  ocupa  quase  por  com¬ 
pleto  a  materia  da  sociedade  e  do  governo.  Urna  e 
outro  projectam  insíituigóes,  planeta m  artificios, 
procuram  sangoes,  se  nao  para  irradiar  o  mal  do 
mundo,  ao  menos  para  diminuí-lo  na  sua  intensidade 
e  atenuá-lo  nos  seus  efeitos.  Desconhecer  a  sua  causa, 
portanto,  é  tornar  estéril  e  mesmo  contraproducente 
tildo  quanto  a  sociedade  e  o  governo  construam  no 
propósito  de  alcanzar  ó  que  é  o  seu  anelo  constante. 
Rousseau,  ao  ressuscitar  a  doutrina  da  bondade 
natural  do  homem  e  aplicá-la  á  ordem  política,  fra- 
cassou  ruidosamente.  A  Revolugao,  que  se  inspirou 
ruis  suas  prégagoes  e  originou  os  sistemas  políticos 
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que  caracterizaram  o  séeulo  XIX,  desencadeou  tor¬ 
rentes  de  sangue  em  contraste  com  as  suas  idílicas 
promessas.  O  Protestantismo,  que  transmitiu  á  Revo¬ 
luto  a  hipótese  da  independencia  individual,  tornou 
impossível  a  sociedade  civil  —  como  já  se  notou  — 
com  o  seu  dogma  psicológico  da  total  corrupto  da 
natureza  humana  e  da  negato  do  livre  arbitrio. 
Proclamar  a  bondade  natural  do  bomem  e  a  total 
corrupto  da  natureza  humana,  conduz,  de  urna  ou 
de  oulra  forma,  ao  mesmo  facto  da  dissoluto  ou 
negato  da  sociedade  civil.  Compreende-se  agora  a 
ansiedade  com  que  o  homem  político  deve  voltar  os 
oihos  para  a  Igreja,  para  que  esta  lhe  decifre  o 
enigma.  Nao  quererá  ela,  como  condito  indispen- 
sável  para  que  o  mal  seja  sufocado,  dar  á  humani- 
dade  a  chave  pela  qua!,  permanecendo  o  homem 
livre  e  a  natureza  humana  no  uso  das  suas  fatuidades, 
se  explica  a  geragao  interna  do  referido  mal? 

Sin),  quer.  Revelado  por  ela  o  dogma  da  pre¬ 
varicato  dos  nossos  primeiros  país  e  expostos  como 
foram  os  seus  efeitos  na  ordem  sobrenatural  e  na  da 
natureza,  nao  é  preciso  mais  do  que  tirar  as  conse- 
quéncias  para  achar  a  origem  do  mal.  Vamos  expor 
a  questao  com  a  maior  clareza  possivel,  seguindo 
na  expósito,  como  até  agora,  o  Santo  Doutor  e  o 
Concilio  de  Trento. 

Urna  coisa  é  que  o  pecado  original  nao  tenha 


tirado  nem  diminuido  o  bem  de  natureza  quanto 
aos  principios  que  a  constituem  e  ás  propiedades 
que  deles  derivam,  e  outra,  muito  diferente,  que  nao 
tenha  produzido  efeito  algum  quanto  as  naturais 
inclinagoes  das  suas  faculdades.  Unía  doenga,  por 
muito  grave  que  seja,  nao  afecta  nada  a  nossa  natu¬ 
reza,  que  se  mantém  a  mesma  na  ordem  dos  seus 
principios,  nem  as  propiedades  de  que  ela  (a  natu¬ 
reza)  continua  revestida;  mas,  em  compensagao, 
diminuí  visivelmente  a  natural  inclinagáo  das  nossas 
[acuidades  para  os  seus  respectivos  objectos.  O  facto 
é  de  experiencia  táo  generalizada  que  nao  há  neces- 
sidade  alguma  de  o  reforjar  com  quaisquer  obser- 
vagbes.  Compreende-se,  pois,  que  o  pecado  original, 
sem  ter  corrompido  totalmente  a  natureza  humana, 
a  tenha  enfranquecido.  Ora  este  efeito  é  o  que  o 
Concilio  de  Trento  aponta  em  primeiro  lugar  como 
consequéncta  do  pecado  original.  «Por  este  pecado 
de  prevaricado  —  define  o  Concilio  —  Adáo  foi 
deteriorado  por  completo,  segundo  o  corpo  e  segundo 
a  alma  f1).»  E  mais  adrante  {*):  «O  Santo  Concilio 
confessa  e  reconhece  que  a  concupiscencia  ou  inclina- 
gao  para  o  pecado  se  mantém  ñas  pessoas  baptizadas». 


t1)  Concilio  de  Trento  —  Decreto  do  pecado  original  — 

Número  L 

{*)  Idem,  id.  Número  V. 
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Tinha  de  ser  assim,  porque,  como  observou 
Santo  Tomás,  perdida  a  justiga  original,  as  activi¬ 
dades  do  homem  íicaram  destituidas  da  ordem  que 
Ibes  era  própria,  pela  qual  se  dirigiam  á  virtude. 
Esta  destituido,  além  de  ser  já  no  seu  conjunto 
lesáo  da  natureza,  ao  afectar  as  próprias  potencias 
da  alma,  originou,  referida  ao  entendían ento,  a  desti- 
tui^ao  da  ordem  para  a  verdade;  referida  á  vontade, 
a  da  ordem  para  o  bem ;  á  irasdvel,  a  da  ordem 
para  o  forte;  e  á  concupiscível,  a  da  ordem  para  o 
prazer  moderado  pela  razao  (l). 

Tal  é  a  origem  do  mal.  Urna  vez  descoberta, 
tudo  o  que  no  dogma  ha  de  sombrio  parece  que  se 
dissipa  pela  luz  que  a  solu?ao  irradia  de  si  mesma. 
O  homem,  depois  da  queda,  nao  se  converteu  espi¬ 
ritualmente  em  coisa  inanimada,  nem  se  perdeu  na 
corrupto  total  da  sua  natureza,  até  ao  ponto  de  ser 
incapaz  de  pratiear  o  bem.  Se  o  seu  arbitrio  e  a  sua 
vontade  enfraqueceram,  nao  se  anulara m  por  isso. 
Pode  viver  em  sociedade,  como  esta,  com  toda  a 
autoridade,  pode  reprimir  o  nial  que  ha  ja  nele.  Se  a 
origem  da  sua  actual  condi$ao  é  a  perda  de  um  dom 
sobrenatural,  a  Redengáo  oferece-lhe  os  meios  de  se 
restaurar.  Assim  a  ordem  política  adquire  um  funda- 


[•)  Sanio  Tomás  —  Suma  Teológica,  f  .*  da  2.a,  Qucs- 
iao  LXXXV,  art.  3.“. 
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mentó  ínabalável.  Assim  também  é  dado  a  todos  os 
bomens  alcanzar  o  fim  sobrenatural  a  que  foram 
destinados.  As  na^oes  que  incorporaram  ñas  próprias 
legislares  a  do  Concilio  dé  Trento,  dotaram-nas  da 
pedra  angular  que  porventura  Ibes  faltava.  As  que  a 
repudiaran:,  nao  souberam  o  que  faziam  edesconhe- 
ceram  os  seus  próprios  direitos. 

Vé-se  com  meridiana  claridade  que  D.  Antonio 
Maura,  ao  proclamar  que  «o  Direito  público  nao  é 
católico  nem  protestante»,  se  enganou  só  em  parte. 
Nao,  o  Direito  público  nao  pode  ser  protestante. 
Nisto  nao  se  enganou  o  sr.  Maura.  Mas  deve  ser 
católico  necessáríamente,  porque  nao  pode  prescindir 
do  verdadeiro  conceito  do  homem,  da  sua  natureza 
e  dás  suas  [acuidades.  Sustentando  o  contrario,  o 
sr.  Maura  incorria  em  profundo  erro :  nem  alheio  ao 
mal,  nem  por  ele  totalmente  corrompido.  Nao  só 
como  católicos,  mas  também  como  políticos,  pomos 
o  Concilio  de  Trento  a  guiar-nos  os  passos. 


SEGUNDA  PARTE 


A  SOCIEDADE 


CAPITULO  I 


SOCÍABILIDADE 


COMO  se  disse,  o  hornero,  que  na  sua  pessoa 
resume  a  Natureza,  foi  colocado  no  meio 
desta  pelo  Criador.  Todavía,  nao  permane¬ 
cen  nela  como  único  exemplar  da  sua  espécíe. 
Basta  que  olhemos  em  volta  para  nos  convencer- 
mos  desta  elementar  verdade.  O  facto  da  propa¬ 
gado —  ou  seja  a  origein  imediata  dos  seres 
humanos  que  nao  foram  criados  do  nada  por  Deus 
mostra  que  o  homem  nao  está  nem  pode  estar 
sú.  A  presenta  do  homem  na  vida  supoe  a  prévia 
existencia  de  outros  seres  da'  mesma  espécie,  que  o 
gcraram  e  depois  o  acolheram  totalmente  indefeso, 
para  o  ampararem  e  conduzirem  nos  seus  primeiros 
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passos  que  ele,  por  si  mesmo,  era  absolutamente 
incapaz  de  dar.  Sem  essa  prévia  existencia  de 
semelhantes  seres  e  dos  vínculos  que  ela  origina, 
o  individuo  nem  sequer  viria  á  vida;  sem  o 
amparo  e  auxilio  dos  seus  progenitores,  fatal¬ 
mente  morreria.  É  a  essa  coexistencia  de  seres 
humanos,  progenitores  e  gerados,  permanente  e 
constante  pela  sua  própría  natureza,  que  se  chama 
sociedade.  Vé-se,  pois,  que  a  sociabilidade  é  carac¬ 
terística  natura!  do  homem. 

Um  exame  mais  demorado  confirma  eloquen- 
temente  a  conclusáo  sugerida  ao  nosso  juízo  por 
urna  rápida  observado  do  mundo  da  vida.  Se  a 
debilidade  e  as  imperfeigoes  da  natureza  humana 
postulam  essa  conclusáo,  a  ela  nos  conduz  também 
o  conhecimento  das  suas  perfeigdes.  A  inteligencia, 
que  tem  necessidade  de  outras  inteligencias  para 
progredir,  e  a  palavra,  que  denuncia  a  natural 
necessidade  da  comunicagáo,  impoem-na  irrefragá- 
velmente.  O  verbo  nao  teria  razño  de  ser,  se  nao 
tivesse  com  quem  comunicar;  serido  o  homem 
dotado  da  facuidade  intelectiva,  esta  carecería  de 
alimento  e  definharia  se  nao  fosse  possível  o  inter¬ 
cambio  de  ideias.  Pela  via  da  comunicagáo  que 
em  nós  observamos,  pela  necessidade  que  temos 
de  transmitir  os  nossos  pensamentos  e  de  conhecer 
os  dos  outros— o  que  supóe  relagóes  continuas  e 
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permanentes— chega-se  á  mesma  conclusao  a  que 
nos  tinha  levado  a  considerado  da  fraqueza  hu¬ 
mana,  isio  é,  á  necessidade  natural  da  soeiedade 
entre  os  horneas. 

Já  a  sabedoria  antiga  havia  proclamado  esta 
verdade  táo  transcendente.  É  de  Aristóteles  a  seguíate 
sentenga :  «Vé-se  de  um  modo  evidente  a  razáo  por 
que  o  homem  é  um  animal  sociáveí,  ainda  em 
maior  grau  do  que  as  abelhas  e  quantos  animáis 
vivem  reunidos.  A  Natureza,  como  dissernos,  náo 
faz  nada  em  vao.  Entre  todos  os  animáis,  só  o 
homem  tem  o  uso  da  palavra*.  E  mais  adiante, 
tirando  a  última  consequencia  do  seu  raciocinio, 
proclama :  «Quem  nao  pode  viver  em  soeiedade 
ou  n3o  precisa  de  nada  nem  de  ninguém  porque  se 
basta  a  si  mesmo,  nao  faz  parte  do  Estado:  ou  é 
um  bruto  ou  um  deus»  (*). 

A  sentenga  do  filósofo  grego  fo¡  acolhida  amo¬ 
rosamente  por  Santo  Tomás  de  Aquino  e  por  ele  cris¬ 
tianizada.  Ao  defender  a  vida  solitaria  como  meio  de 
obter  a  perfeigáo  espiritual,  o  grande  Doutor  reprova 
duas  formas  de  solidáo:  a  que  é  produto  da  feroci- 
dude  de  ánimo  e  a  que  tem  por  objecto  a  consa- 
gragao  total  as  coisas  divinas,  o  que  é— diz  o  santo 
superior  ao  homem,  pois  «quem  náo  comunica 


(!)  Aristóteles,  Política,  livro  I,  cap.  I. 
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com  outros  olí  é  um  irracional  ou  é  Deus,  isto  é, 
varáo  divino»  ('), 

Dá  também  o  seu  testemunho  positivo  quem 
em  poucas  matérias  mais  harmoniza  o  seu  critério 
com  o  da  recta  filosofía  e  com  a  doutrina  católica. 
Marx  —  aínda  que  tire  da  sua  afirmado  couclusóes 
erróneas  ~  sustenta  o  carácter  sociável  do  homem 
peias  seguintes  palavras:  «É  em  sociedade  que  os 
individuos  produzem.  A  produjo  social  será,  pois, 
o  ponto  de  partida  das  nossas  investigares. . . 
Quanto  mais  remontamos  na  Historia...  mais  claro 
se  inostra  que  o  individuo  faz  parte  de  um  todo 
maior:  primeiro,  de  um  modo  aínda  completamente 
natural,  da  familia  e  de  urna  tribo  (que  é  ampliado 
da  familia);  depoís,  de  urna  comunidade  sob  dife¬ 
rentes  formas,  nascida  do  antagonismo  e  da  fusáo 
das  tribos»  (s). 

A  Igreja  Católica  manteve  sem  desfalecimento 
a  doutrina  da  sociabilidade  humana.  Criado  o 
homem  —  ensina  ela  —  «disse  o  Senhor  Deus  : 
Nao  é  bom  que  o  homem  esteja  só :  fagamos-lhe 
um  adjutório  semelhante  a  ele»  (3).  A  palavra  divina 


(l)  Santo  Tomás,  Sumo  Ttológica,  2.* *  da  2.a,  Questáo 
CLXXXVIII,  art.  8.°. 

(*)  Carlos  Marx,  Critica  da  Economía  Política,  pág.  306. 
(3)  Gcnesit,  cap-  II,  vers.  18. 


fez  o  homem  sociável ;  nao  1  he  deu  a  faculdade  de 
o  ser  pelo  arbitrio  da  sua  vontade.  A  sociabilidade  é 
condi^ao  da  sua  natureza  e  nao  obra  da  sua  liber- 
dade.  Leáo  XIII  recordou-o  ñas  encíclicas  Dluturnum 
ilhtd  e  Immortale  Dei. 

Quem  tentou  destruir  a  base  irremovivel  da 
sociedade  humana,  constituida  pelo  atributo  de 
natural  sociabilidade  do  homem,  foi  Rousseau  com 
o  seu  Contrato  social.  Nos  artigos  que  na  revista 
Acción  Española  consagrei  ao  estudo  dos  falsos 
dogmas  da  Revoluto,  expus  desenvoividamente  o 
sofisma  rcusseauniano  sobre  a  sociedade  humana. 
Basta  recordar  aquí,  no  propósito  de  fixar  as  bases 
do  Estado  novo,  que  para  o  filósofo  genebrés  o 
estado  de  natureza  do  homem  é  o  selvagem  11a 
sua  máxima  selvajaria,  isto  é,  errante  nos  bosques, 
sem  prpferír  palavra,  seni  nenhuma  especie  de  rela¬ 
jo  com  os  seus  semelhantes.  Como  o  homem  pas- 
sou  desta  condigno,  pretensamente  natural,  para  a 
social  diametralmente  oposta,  nao  era  fácil  justificar 
nem  com  os  factos  nem  com  a  raza  o .  Entao  Rous¬ 
seau  apelou  para  a  sua  imaginado  delirante.  Supós 
ler  chegado  um  momento  era  que  o  homem  isolado 
mío  póde  subsistir  nesse  estado  de  natureza,  porque 
os  obstáculos  á  sua  conservagao  no  mesmo  estado 
se  tornara m  superiores  á  forga  de  que  dispunha  cada 
Individuo  para  vencé-los;  e  como  os  homens  nao  sao 
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capazes  de  produzir  novas  forjas,  mas  de  unir  e  diri¬ 
gir,  q uando  é  caso  disso,  as  que  existem,  nao  tive- 
ram  os  que  viviam  em  estado  selvagem  outro  meio 
de  conservagáo  senáo  o  de  formar  por  associagao 
urna  soma  das  suas  torgas  que,  excedendo  as  resis¬ 
tencias,  pudesse  remové-las.  Assim  se  conveio  sole¬ 
nemente  no  pacto  social. 

Só  a  RevoIugáO —  que  constituí  sempre  um 
estado  de  depressao  da  inteligencia  humana  —  pode 
considerar  sem  urna  gargalhada  estridente  estas 
quimeras  absurdas.  Dá  até  a  impressáo  de  que 
Rousseau  se  propós  acumular  nasua  doutrina  quan- 
tos  despropósitos  encontrou  ao  seu  alcance.  Que  o 
homem  tenha  vivido  em  estado  selvagem,  é  indis- 
cutivel.  Que  esse  fosse  o  estado  primitivo  e  que  a 
selvajaria  tivesse  quebrado  todo  o  vinculo  social,  é 
o  que  Rousseau  nao  demonstra  nem  sequer  tenta 
provar.  Mas  quase  se  pode  dizer  que  aínda  isso  é 
o  menos.  O  inconcebível  é  que  Rousseau  considere 
fundamento  da  constituigao  da  sociedade  um  facto 
suposto,  confessando  que  o  seu  fundamento  nao  é 
mais  do  que  suposifáo,  para  em  seguida  tirar  déla 
consequéncias,  como  se  se  tratasse  de  urna  afirma- 
gao  incontestada  e  incontestável.  Nao  ha  exemplo 
de  escritor  que  tenha  tratado  os  seus  leitores  com 
mais  desprezo  e  impudencia. 

Por  que  é  que  súbitamente  a  Natureza  cresceu 
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em  forjas  destruidoras  que  o  homem  solitario  já 
nao  podía  vencer?  Por  que  é  que  o  homem,  pelo 
contrario,  nao  foi  ganhando  novas  forjas,  grabas  ao 
hábito  que  por  heran^a  devia  ser  transmitido  aos 
filhos?  Como  ia  ele,  se  desconhecia  a  linguagem, 
propor  um  pacto  aos  seus  semelhantes?  Por  que 
artes,  se  carecí  a  m  do  sentimento  de  justica,  pude- 
ram  todos  discutir  a  proposta  ?  E,  sobretudo,  como 
podiam  os  homens  viver  se  ao  nascer  nao  eram 
assistidos  pelos  seus  progenitores?  Se  o  eram,  como 
pode  classificar-se  esse  modo  de  vida  senao  de 
naturalmente  social?  Há  casos  em  que  a  razáo  se 
envergonha  dos  logros  em  que  a  humanidade  caiu. 
Este  é  um  deles. 

Afirmado  o  carácter  social  do  homem  como 
distintivo  da  sua  natureza,  nao  basta  concluir  na 
necessidade  de  que  ele  viva  em  sociedade.  Com 
esta  conclusáo  ainda  se  nao  resolve  o  problema ; 
únicamente  se  fixa  o  ponto  de  partida  para  a  sua 
resoluto.  Até  agora  o  exame  do  homem  condu- 
ziu-nos  a  descobrir  que  este  coexiste  com  os  seus 
semelhantes  porque  tal  coexistencia  é  postulada 
pelas  suas  fraquezas  e  perfei^Óes.  Falta-nos  estu- 
dá-la  internamente  na  designado  que  Ihe  demos 
de  «sociedade». 

O  conceito  de  «sociedade»,  evidentemente,  nao 
pode  ser  equiparado  ao  de  muitidao,  nem  sequer 
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ao  de  urna  multidáo  de  homens.  Que  esta  se  encon¬ 
tra  implícita  no  conceito  de  sociedade,  é  indiscutí- 
vel ;  que  se  identifique  com  ela,  porém,  é  coisa  que 
repugna  a  qualquer  inteligencia  medianamente  culta. 
Também  nao  se  chama  sociedade  a  urna  multidáo 
que  á  mera  quantidade  acrescenta  urna  razao  uni¬ 
tiva,  seja  el  a  qual  for  .  Os  assistentes  a  um  espectá¬ 
culo  consíituem  unía  multidáo  unida  efémeramente 
pelo  fim  eventual  que  os  congregou  —  e  nao  formam 
sociedade.  Sociedade,  com  efeito,  supoe  pluralidade, 
mas  reduzida  á  unidade  de  um  modo  permanente  e 
transcendente.  Onde  encontraremos  o  vinculo  bas¬ 
tante  forte  e  duradouro  para  que  por  ele  a  multi¬ 
dáo,  que  por  si  mesma  supóe  pluralidade,  se  con- 
verta  em  unidade  ? 

Se  a  sociedade  propiamente  dita  só  é  possível 
entre  seres  inteligentes,  o  vínculo  capaz  dejuntá-los 
deve  afectar  as  duas  faculdades  da  vida  intelectiva 
que  estudámos  no  capítulo  anterior:  entendímento 
e  vontade.  Como  o  objecto  do  entendímento  é  a 
verdade  e  o  da  vontade  é  o  bem,  a  unidade  social 
exigirá  o  conhecimenío  de  urna  verdade  cujo  bem 
os  homens  estejam  moralmente  obrigados  a  alcan¬ 
zar.  Na  sociedade  digna  de  tal  nome  deve,  portanto, 
haver  unidade  de  fim  social,  harmonía  das  inteli¬ 
gencias  quanto  a  esse  fim,  concordancia  das  vonta- 
des  para  o  conseguir  e  coordenado  dos  meios  ade- 
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quados  a  sua  consecugáo.  Sociedade  a  que  falte 
algum  destes  requisitos,  nao  poderá  chamar-se  per- 
feita  no  seu  género  ;  nem  se  compreende,  á  face  dos 
bons  principios  sociais,  que  se  defenda  como  ele¬ 
mento  da  sua  perfeigao  a  ausencia  de  qualquer  dos 
mencionados  requisitos.  Nao  foi  outra,  porém,  a 
doutrina  propugnada  pela  Revolugáo.  Moje,  que  o 
vemos  a  distancia,  nao  há  ninguém  que  o  ponha 
em  dúvida. 

Se  a  sociedade  prüpria  mente  dita  só  é  possível 
entre  seres  inteligentes,  se  o  vínculo  capaz  de  os 
juntar  é  um  fim  conhecido  e  querido  e  se  exige 
coordena  gao  de  esforgos,  ¡mpóem-se  duas  conse- 
quéncias  absolutamente  fundamentáis:  a  primeira, 
relacionada  com  a  extensao  da  sociedade;  a  segunda, 
com  a  actividade  dos  que  a  formam.  Se  a  natureza 
é  idéntica  em  iodos  os  homens  e  o  seu  fim  é  o 
mesmo  para  todos,  a  vocagao  do  homem  é  a  da 
sociedade  universal  humana.  O  instinto  de  sociabi- 
lidade  —  demonstra-o  a  experiencia  dos  séculos  — 
nao  encontrou  barreiras  intransponíveis  na  civiliza- 
gáo,  nem  ñas  ragas,  nem  nos  modos  de  vida.  Um 
homem  vive  em  sociedade  com  os  seus  semelhan- 
les,  mesmo  que  ha  ja  entre  el  es  diferenga  de  relí- 
j'iiícs,  fado  que  é  de  todos  o  mais  dissociativo,  até 
p  ua  a  vida  meramente  civil.  Como  o  fim  humano 
■  um  só,  quando  um  individuo  se  dirige  ao  seu  fim, 
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os  actos  que  realize  para  esse  efeito  nao  podem 
afastar  os  outros  do  que  lhes  é  próprio  —  se  com 
eles  tiverem  relajo  —  ,  porque,  por  definigao,  o 
fim  é  o  mesmo  para  todos;  antes  pelo  contrario, 
deverao  conduzi-los  a  esse  fim  com  uní.  Por  outras 
palavras,  os  actos  que  o  homeni  era  moralmente 
obligado  a  realizar  para  alcanzar  o  seu  fim  sao  os 
mesmos  que  deve  executar  a  favor  dos  seus  seme- 
¡liantes.  Os  seus  deveres  para  com  estes  sao,  pois, 
análogos  aos  que  tem  para  consigo  mesmo  e  com- 
preendem  a  cooperado  no  cumplimento  dos  de 
todo  o  homem  para  com  Deus.  Surgem  assim  os 
direitos  humanos  recíprocos.  Deve  ter-se  em  conta, 
para  precisar  devida  mente  a  concluslo  a  que  che- 
gámos,  que  até  agora  falámos  dos  homens  como 
naturezas,  isto  é,  iguais  entre  si;  que,  portanto,  a 
igualdade  nos  mutuos  deveres  diz  respeito  aos  que 
se  designam  naturaís ;  e  que,  por  último,  sao  os 
direitos  de  naíureza  ou  de  hurnanidade  que  podem 
e  devem  considerar-se  iguais.  Mas  ao  lado  dos 
caracteres  próprios  da  Natureza,  existem  no  indivi¬ 
duo  concreto  —  como  a  Natureza  se  traduz — outros 
que  o  diversifica m,  distinguem  e  separam  dos  res¬ 
tantes  individuos.  Se  os  direitos  naturaís  sao  iguais 
para  todos  os  homens  e  em  todos  devem  ser  igual¬ 
mente  reconhecidos  e  respeitados,  os  pessoais  ou 
individuáis,  provindos  da  existencia  de  caracteris- 
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ticas  distintivas,  devem  ser  diferentes.  Igualdade 
enq uanto  naturezas,  desigualdade  enguanto  indivi¬ 
duos,  tal  é  a  grande  leí  da  justiga  em  toda  a 
sociedad*. 

Assiin  como  os  deveres  do  homem  para  con- 
■igo  mesmo  dizem  respeito  á  perfeigao  do  seu 
nitcndimento  e  da  sua  vontade  e  á  conservagáo  da 
vula,  assim  os  que  tenha  para  com  os  seus  seme- 
1 1 1 1  ti  tes  —  constituindo  recíprocos  direitos  —  tambero 
dirao  respeito  ao  entendimento,  á  vontade  e  á  vida 
deles.  Os  primeiros  sao  abrangidos  na  palavra  vera- 
t  iilade;  os  segundos  compreendem  a  pública  hones¬ 
tidad?;  os  terceiros  sao  os  respeitantes  á  vida  e  á 
propriedade  alheias.  Finalmente,  os  deveres  que  a 
lodos  obrigam  pela  cooperagáo  social  no  cumpri- 
mentó  dos  que  ligarn  os  homens  a  Deus,  compreen- 
d'  in-se  na  palavra  «religiao». 

Sendo  clara  e  conhecida  a  materia  abrangida 
|"dn  veracidade  e  a  pública  honestidade,  bem  como 
i  que  se  relaciona  com  a  defesa  própria  e  as  con- 
di'.ues  ein  que  ela  pode  exercer-se;  competindo  a 
driurminagao  positiva  dos  deveres  de  religiao  a 
"iili.i  sociedade  pública,  diferente  da  civil,  de  que 
Ir. duremos  oportunamente,  talaremos  agora  da  pro- 
pncdadi'  ou  dominio  como  direito  derivado  do 
d'  viT  de  conservar  a  própria  vida. 

Nflo  pode  haver  escola  alguma  que  negue  ao 


homem  o  poder— nestas  ou  naqueías  condígOes  — 
de  aplicar  á  satisfagdo  das  su  as  necesskbdes  cor- 
porais  partes  da  natureza  exterior.  Se  nao  Üvesse 
tal  poder,  o  homem  desaparecería  da  face  da  térra, 
Nem  Marx,  Henry  George  ou  Proudhon  se  atrevem 
a  negá-lo.  Por  que  nao  o  negam?  Será  porque  a 
apropriagao  da  natureza  pelo  homem  resulta  da 
sua  aetivídade  pessoal?  Contudo,  mesmo  admitindo 
que  pode  sustentar-se  tal  hipótese,  seráo  obra  da 
actividade  humana  as  raízes  extraídas  da  térra,  o 
peixe  obtido  pela  pesca  ou  o  animal  capturado  na 
caga?  Seni  deles  se  apropríar,  aínda  que  eles  nao 
sejam  sua  obra  pessoal,  de  que  Ihe  serviría  o  reco- 
nhedmento  do  seu  direito  apenas  á  forma  de  actí- 
vidade  com  que  os  pos  á  sua  ritsposígao?  Se  pode 
ver-se  no  homem  um  direito  originario  de  dominio 
sobre  o  trabalho,  nem  sequer  se  vislumbra  análogo 
direito  á  natureza  exterior.  Deve  concluí r-se,  pois, 
que  este,  sendo  absolutamente  necessário  á  Huma- 
nidade  —  a  qual  perecería  se  ele  náo  existisse  — , 
náo  é  originario,  Só  ha  entao  que  perguntar:  «quem 
foi  que  líio  deu  ?» 

Embora  com  a  blasfémia  nos  labios,  Proudhon 
leve  de  reconhecer,  mais  unía  vez,  que,  sem  Deus, 
carecía  de  fundamento  esse  poder  — que  nao  pode 
negar-se  a  o  homem,  sob  pena  de  Ihe  causar  a 
morte  —  de  sustentar  o  carpo  unindo-lhe  vitalmente 
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pedamos  da  natureza  física,  Aceitou  por  isso  a  exis¬ 
tencia  divina  como  hipótese,  como  instrumento  dia¬ 
léctico  necessário.  Até  na  blasfemia  pode  haver 
homenagem  á  Divindade.  Na  de  Proudhon,  há  tal 
homenagem  quando  confessa  que  o  problema  da 
propriedade —  mesmo  limitado  aos  termos  estrictos 
em  que  foi  posto  até  agora  —  ,  ao  exigir  imperio¬ 
samente  urna  solugao,  nao  a  tem  sem  Deus. 

Isto  nos  basta  —  bastar-nos-ia  mesmo  sem  Prou- 
dbon,  visto  que  nao  há  outra  —  para  que  nao  possa 
rejeitar-se  a  palavra  eterna.  Esta  foi-nos  dada  a  conhe- 
cer  pela  Revelagao  da  seguinte  forma :  «E  disse  (Deus): 
Cacamos  o  homem  á  nossa  imagem  e  semelhan^a 
1  e  que  ele  tenha  dominio  sobre  os  peixes  do  mar, 
sobre  as  aves  do  ceu,  sobre  as  bestas  e  sobre  todos 
os  répteis  que  se  movem  sobre  a  térra  e  domine 
em  toda  a  térra*  ('),  O  direito  de  propriedade  do 
homem  sobre  a  natureza  exterior,  que  ele  nao  íinha 
t  riado,  e  do  qua!,  perianto,  originariamente  carecía, 
licou  assim  promulgado  por  quem  únicamente  podía 
promulgá-lo  :  pelo  Autor  e  Criador  das  coisas  objecto 
do  dominio.  O  homem,  pela  doa^ao  que  se  Ihe 
fi/era,  tinha  direito  a  aplicá-ias  á  sustenta£ao  da 
sua  vida. 

Esse  dominio,  evidentemente,  nao  se  refere  ao 


(’)  Génesis,  cap.  1,  vers.  26, 
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individuo  humano,  mas  á  Hmnanidade.  Deus  entre- 
gou  a  térra  á  Humanidade  sem  condipóes  e  em 
comunidade  negativa  para  que  ela  a  possuísse 
deste  modo  no  estado  de  grapa  em  que  a  cons- 
tituiu,  como  vimos.  Mas  depois  de  perdida  a  justiqa 
original,  a  confirmado  da  doagao  fot  condicionada 
a  um  ónus:  «Maldita  será  a  térra  na  tua  obra  — 
disse  o  Senhor  — ,  tirarás  déla  o  teu  sustento  com 
muitas  fadigas  todos  os  dias  da  tua  vida.  Espinhos 
e  abrolhos  te  produzirá  e  comerás  as  ervas  da  térra. 
Comerás  o  pao  com  o  suor  do  teu  rosto  até  que  te 
tornes  na  térra  de  que  foste  tomado»  (*).  O  novo 
modo  de  exercício  do  direito  de  propriedade  depois 
da  prevaricado  podia  influir  no  regime  de  comu¬ 
nidade  negativa  próprio  do  estado  de  graqa  ?  Toda 
a  questao  da  propriedade  privada  está  contida  nesta 
pergunta, 

Evidentemente,  desde  o  momento  em  que  a 
condenado  divina  reclamava  do  homem  sacrificio 
e  dor  para  arrancar  a  térra  do  seu  estado  de  práíica 
infecundidade  —  nao  porque  ela  tivesse  perdido  a 
condigáo  produtiva  que  Ihe  era  natural,  mas  porque 
esta  ficava  oculta  avaramente  no  seu  seio  — ,  a 
ac^ao  humana  revestia-se  de  um  elemento  diferen- 
ciador  que  anteriormente  nao  -tinha ;  e  os  principios 


('}  Génesis,  cap.  III,  vera.  17  a  19. 
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de  Justina  natural,  aplicados  a  esse  elemento  dife- 
renciador,  impunham  que  um  homem  nao  se  apro- 
veitasse  da  obra  que  outro  com  sacrificio  e  dor  tinha 
realizado*  Naturalmente,  pois,  esse  estorbo  doloroso 
com  que  se  arrancaba  a  térra  do  seu  estado  de  prátíca 
iiifecundidade  também  a  tirou  do  estado  de  com  uní- 
elude  em  que  da  se  encontrava,  Ninguém  disse,  como 
upóe  Rousseau:  «Isto  é  meu*  (*);  mas  ao  converter 
mu  pedazo  de  térra  estéril  em  térra  fértil,  o  homem 
que  originariamente  a  tinha  trabalhado  deu-lhe 
1  um  o  seu  esforzó  a  condigao  principal  do  seu 
*!'  lino,  de  que  ela  carecía,  motivo  por  que  já 
nao  era  a  térra  doada  por  Deus  em  com  unid  ade 
negativa. 

Petante  este  tacto  só  havia  lugar  para  a  seguí n te 
di  j  un  ti  va :  ou  a  condigao  de  concreta  fecundidade 
íimlhiuava  a  condigao  negativa  da  térra,  pela  qual 
*  lisio  pertencia  a  um  mais  do  que  a  outro,  per- 
deudo  assim  o  que  a  tinha  trabalhado  a  sua  obra 
nri  i  concebida  com  dor,  e  ninguém  com  Justina 
imilla  adquirida  ou  gozá-la;  ou  a  materia,  prática- 
ni  i*  infecunda  até  entao,  seguía  a  condi  gao  do 
I iii im i  trabalho  fecundador*  A  primeira  solugáo 
Impih  ava  urna  profunda,  total  e  irritante  injustiga ; 

H  Diicurso  sobre  a  origem  da  desigualdade  entre  os  homens 
ntlri 
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a  segunda  nao  prejudicava  ninguém.  Afém  de  que 
nao  há  diferenga  alguma  substancial  entre  cagar 
um  animal  no  bosque  e  apropriar-se  dele— direito 
de  propriedade  que  todas  as  escolas  admitem  —  e 
transformar  urna  térra  estéril,  convertendo-a  em 
fértil  e  chamando-Ihe  sua,  a  solugáo  de  justiga  para 
o  individuo  era  de  conveniencia  para  a  sociedade. 
Se  nao  fossem  atribuidos  a  quem  lhes  deu  causa, 
perder-se-iam  para  a  hmnanidade  os  efeitos  do  tra- 
balho  incorporado  na  térra,  pois,  como  se  observou, 
o  direito  desta  em  comunidade  negativa  só  respei- 
tava  a  térra  estéril.  A  térra  teria  sido  entáo  o  túmulo 
do  homem  e  nao  elemento  da  sua  vida. 

A  propriedade  privada  —  depois  da  queda  dos 
nossos  primeiros  país  —  teve,  pois,  origem  natural, 
justa  e  conveniente  para  a  sociedade  humana,  e  nao 
fol  devida  á  cobiga,  á  usurpagao  ou  á  violéncia. 
Nao  se  quer  dizer  com  isto  que  a  cobiga  nao  esteja 
na  origem  particular  de  urna  ou  outra  propriedade 
privada  concreta,  nem  que  urna  ou  outra  determi¬ 
nada  se  nao  deva  a  usurpagao  ou  que  a  violéncia 
nta  ten  ha  posto  bens  de  todos  os  géneros  ñas  mitas 
de  muitos.  O  que  se  afirma,  em  resposta  a  esses 
lugares  comuns  que  revelam  vulgar  descooheci- 
mento  da  matéria,  é  que  o  acto  humano  primitivo 
que  tirou  a  térra  do  seu  estado  de  comunidade 
negativa  como  efeito  natural  da  mudanga  operada 
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na  cóndilo  do  homem  e  da  ierra,  nao  foi  ura  acto 
de  cobija,  nem  de  usurpagáo,  nern  de  violencia. 
l:ntao  aínda  a  cobíga  nao  tinha  sentido  para  o 
honiem,  visto  que  a  térra  inteira  estava  á  sua  dis- 
posigao;  se  alguém  usurpon  alguma  propriedade, 
é  que  esta  já  existia  para  que  a  usurpagáo  losse 
possível ;  e  a  violencia  exigía  essa  mesma  condigáo. 
Muido  inexplicável,  além  disso,  que  um  homem  a 
cxercesse  contra  toda  a  sociedade. 

Mas  a  propriedade  privada  —  nascida  dos  mais 
dementares  principios  do  direito  natural,  apoiada 
na  justiga  social  e  reclamada  pela  conveniencia  da 
•  nciedade — nao  constitulu  nunca  nem  pode  consíi- 
Inir  um  direito  absoluto  sem  limitagoes  de  carácter 
icligioso,  moral  e  social.  Nascendo  a  propriedade 
d;r.  coisas  de  urna  doagáo  divina  destinada  á  saíis- 
(■".¡10  das  necessidades  humanas,  o  seu  uso  deverá 
nilcquar-se  racionalmente  a  essa  satísfagáo  para  que 
'ja  legítimo;  e  tendo  todos  os  bens  da  térra  um 
Ion  social  e  nao  meramente  individual  ou  privado, 
"  propriedade  deve  corresponder  a  urna  fanfao 
o.  Uil,  aínda  que  ela  o  nao  seja.  O  corolario  destas 
tina',  consequencias  é  óbvio  :  diversas  hipotecas  táci- 
In  itnerain  a  propriedade  privada  das  coisas.  Na 
"i'lnu  religiosa,  embora  o  homem  possa  aniquilar 
umIi-i lilimente  a  substancia  e  a  natureza  das  coisas 
pov.iildim,  o  legitimo  exercício  do  seu  direito  nao 


VÍTOR  PRADERA 


vai  ao  ponto  de  lhe  permitir  a  destruido  da  forma 
délas,  sem  finalidade  alguma  superior,  e  o  seu  uso 
irracional  ou  por  capricho;  na  ordem  moral,  aínda 
que  tenha  a  faculdade  de  administrar  os  seus  bens 
e  de  os  destinar  a  satisfazer  nao  so  as  suas  necessí- 
dades  e  as  dos  seus,  «mas  também  o  devido  decoro 
da  sua  pessoa  pelo  modo  que  ao  seu  estado  conve¬ 
nga»  (l),  é  obrígado  em  caridade  a  acudir  ás  neces- 
sidades  dos  seus  semelhantes ;  e  na  ordem  social,  o 
di  redo  privado  nao  pode  ser  obstáculo  ao  inte- 
resse  público  nem  ao  caso  de  extrema  necessidade, 
motivo  por  que  se  autoriza  no  prímeiro  caso  a 
expropriagao  sem  prejuízo  do  proprietário  ou  a 
imposigao  de  condigoes  relativas  ao  uso  e  cultura, 
e  no  segundo  a  livre  disposifao  de  bens  alheios 
por  quem  se  encontré  em  perigo  de  vida* 

Sociedade  como  característica  da  natureza 
humana  para  alcanzar  o  comum  destino  dos  homens ; 
vocñ^ño  destes  para  constituirem  urna  única  e  univer¬ 
sal  sociedade;  conceito  do  ser  humano  deduzido  da 
sua  actual  condi^áo;  igualdade  de  di reitos  naturais  e 
desigualdade  dos  pessoais;  legitimidade  e  necessi¬ 
dade  da  propriedade  privada  no  estado  de  queda  da 
humanidade  —  sdo,  pois,  os  fundamentos  do  edificio 
social  em  que  deverá  ser  entronizado  o  Estado  novo* 


(■)  Leáo  XIII  —  Rerum  Novorum* 
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IGREJA  E  NAgÁO 


Ofacto  social  fundamental  da  propagafao  da 
espécie  revela  que  a  Humanidade,  tal  como 
está  hoje  constituida  —  formando  soeieda- 
que  vivem  em  extensóes  territoriais  sobre  as 
i| mils  exercem  jurisdi^ao — ,  nao  conserva  o  modo 
ti '  Mía  aparigao  na  térra.  A  condigáo  da  sua  uni- 
tlmlf  leva-nos  a  concluir,  por  outro  lado,  que  ela 
i  vi  ¡principio  numa  familia.  A  ciencia,  como  sem- 
l m •  i|im-  se  v£¡  na  necessidade  de  remontar  as  origens 
■  I  '  nl.i,  meontra  na  Revela^áo  a  explicacao  do 
mi  i'  ii"  on  a  confirmacáo  da  verdade  descoberta. 
•  I  '  iHiu  Deus  o  homem  a  sua  imagem ;  criou-o 
■  oh  •  j  *  <  ‘  1 1  *  de  Deus,  macho  e  fémea  os  criou.» 
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«E  Deus  aben?oou-os  e  disse-lhes :  Crescei  e  multi- 
plicai-vos  e  enchei  a  ierra»  ('). 

Nascida  a  Humanidade  dessa  primitiva  familia^ 
um  tacto  universal  veio  mais  tarde  influir  nos  ante¬ 
riores,  Houve  um  período  da  sua  Historia  em  que 
viveu  dispersa  pela  térra,  a  tal  ponto  que  faltaran! 
vínculos  de  relagáo  entre  muitos  dos  diversos  agru- 
pamentos  em  que  ela  se  tinha  dividido.  A  Hetero¬ 
doxia  tentou  opor  este  facto  á  narrado  bíblica, 
deduzindo  dele  urna  origem  múltipla  para  a  huma¬ 
nidade.  O  intento  foi  v3o,  pois  a  Ciencia  coincidiu 
com  a  Revelando,  mais  urna  vez,  contra  a  falacia 
anti-religíosa.  Confirmada  a  unidade  da  especie 
humana,  a  sua  dispersSo  só  podía  ser  atribuida  á 
causa  assinalada  nos  livros  sagrados  ao  explicaren! 
a  variedade  de  linguagens  em  individuos  que  até 
entáo  tinham  urna  Hnguagem  comum  (s). 

Dividida  e  dispersa  pelo  mundo  a  Humanidade, 
a  sociedade  universal,  que  devia  agrupar  todos  os 
homens,  ¡nalogrou-se.  A  materialidade  da  distancia 
e  os  obstáculos  físicos  á  associa?ao  —  os  mares,  os 
grandes  ríos  e  as  montanhas  — ,  cujo  efeito  disso¬ 
ciativo  era  aínda  maior  nos  primeiros  tempos  da 
vida  na  térra,  opunham  invencíveis  dificuldades  á  ' 


(’)  Génesis,  cap.  I,  ver*.  27  e  28. 
(*)  Génesis,  cap.  XI,  vers.  1  a  9. 
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uniao  de  todos  os  homens  para  o  seu  destino 
comum.  Mas  como  este  subsistía,  formaram-se  por 
necessidade  ñas  diversas  frac^oes  da  Humanidade, 
;ob  o  influjo  do  carácter  social  do  hornera,  socie¬ 
dades  particulares,  dentro  das  quais  deviam  os 
ussociados  realizar  o  seu  destino  específicamente 
humano,  A  térra  entáo  foi  sustentáculo,  nao  de 
tuna  única  sociedade  universal,  mas  de  muí  tas 
suciedades  concretas  particulares  que,  além  de  terem, 
por  su  a  própria  condi^ao,  uní  íím  concreto  e  deter¬ 
minado,  constituirán!  o  meio  eventual  —  pela  neces- 
■.ulade  natural  da  sociabílidade  humana  — de  alcan- 
i'Aí  para  os  assocíados  o  destino  fixado  pela  Natureza 
ii  indos  os  homens.  As  sociedades  concretas  —  con- 
«  En  .¡lo,  corno  veremos  oportunamente,  de  transcen¬ 
dedle  importancia  —  nasceram,  poís,  da  combinagao 
dn  carácter  social  da  natureza  humana,  que  postula 
u  concurso  de  todos  os  homens  para  uní  destino 

. . un,  com  diversos  tactos  que  íimitaram  esse 

concurso  a  agrupamentos  fragmentarios  da  Huma- 
(tldudc. 

Mas  essas  primitivas  sociedades  concretas,  cons- 
iiimli  cm  virtüde  da  dispersao  da  Humanidade 
i  ■  1 1  Ierra,  nao  permaneceram  nem  podiam  peraia- 

. .  ludas  por  tempo  indefinido.  El  as  signifi- 

w  riii,  com  eíeito,  urna  mutilado  da  sotiedade 
mui  .  i  .il,  mantida  pelos  obstáculos  que  a  térra  — 
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onde  o  homem  devia  alcanzar  o  seu  destino  tem¬ 
poral —  opunha  á  comunidade  de  esíorgos,  e  nao 
um  estado  própriamente  natural.  Desde  o  momento 
em  que  desaparecessem  tais  obstáculos  —  e  havíam 
de  desaparecer  com  a  propagado  da  espécie  e  o 
esíorgo  do  homem  para  dominar  a  térra  — ,  a  exis¬ 
tencia  de  um  mesmo  destino,  superior  aos  privati¬ 
vos  das  sociedades  particulares,  provocaría,  sob  o 
impulso  natural  da  sociabilidade,  a  sua  associaqáo, 
nüo  só  por  terem  desaparecido  as  circunstancias 
que  até  entao  a  impedían!,  mas  também  pelo  apa- 
recimento  de  outras  de  natureza  associativa.  É  claro 
que,  formada' a  nova  sociedade,  seria  por  esta  que 
se  obteria  o  comum  destino  humano;  e  que  a  leí 
de  associagáo  se  llie  aplicaría  também,  urna  vez  que 
se  dessem  factos  associativos  de  transcendencia  sufi¬ 
ciente  para  aumentar  a  eficácia  da  colaborado 
entre  os  homens. 

Com  efeito,  depois  de  fixadas  as  tribos,  porque 
os  progressos  da  agricultura  e  da  pecuaria  tornaram 
desnecessário  o  seu  nomadismo,  passou-se  para  os 
municipios  e  destes  para  as  ligas  municipais.  Nao 
tém  estas  outra  origem  de  legiíimidade,  porque 
familia,  tribo  e  municipio,  sol>re  os  quais  se  cons¬ 
tituirán^  foram. sociedades  em  que,  durante  as  res¬ 
pectivas  fases  da  evoludo  social,  se  realizou  o 
destino  humano.  Por  que  havia  de  se  deter  ñas 
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ligas  mumeipais  essa  lei  histórica  ?  Nao,  decerto, 
pela  nato  reza,  pois  nelas  continua  va  palpitando, 
como  natural,  o  instinto  da  sociabílidade ;  nem 
pelo  destino  do  homem,  que  é  único  para  a 
1  lumanidade;  nem,  finalmente,  por  carencia  de 
inicios  associatívos,  porque  em  inferiores  civiliza' 
gúes  eram  maiores  os  obstáculos  que  dificultavam  a 
jLSSGciaíJo  e  menores  as  forgas  para  os  remover. 
Nao  Iiá,  pois,  razáo  filosófica  para  dar  por  termi¬ 
nado,  com  as  ligas  municipais,  o  esforgo  da  Hu ma¬ 
nida  de  no  sentido  ascendente  para  a  sociedade  uní- 
ve  rsal;  mas  sim  para"  afirmar  que  nelas  devia  ser 
4 i ud, t  mais  viva  que  ñas  sociedades  inferiores  a 
adeuda  para  a  assocíagáo. 

Surgin  assim,  esplendorosa  e  magnífica,  a  Nagao, 
M'i  ’  é  por  consequéncia  a  sociedade  maior,  concreta 
t*  len  ticular,  dentro  da  qual  o  hornern  alcanga  o  seu 
ili'  tlíuo  temporal,  peculiar  por  natureza  á  sociedade 
universal  humana.  A  sua  definigáo  suscita  tres  obser- 
v  ntnr*s  importantíssímas.  A  Nagao  própriamente  dita 
uní  v  <\  sociedade  pública  em  que  se  nasce  fisioló- 
K i»  niiitMitCp.  ernbora  a  etimología  da  pala  vra  parega 
indn.i  lo  (de  /tascan  nascer),  mas  aquela  em  que 
»»  divaga  o  finí  humano.  A  Nagao  é  o  produto 
d*«  <  n,n  U*r  social  do  homem,  que  postula  a  conver- 
<0  -ii  dr  esforgos  da  Humanidad  e  inteíra  para  uní 
d»  i  mu  i  onium,  e  de  certos  factos  de  transcendencia 
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suficiente  para  reduzir  esse  esforzó  colectivo  aos  limi¬ 
tes  de  um  agrupamento  humano*  A  Nagao,  por  finí, 
supóe  a  existencia  de  fados  capazes  de  urna  con- 
cregáo  social,  ísto  é,  de  acrescentar  as  características 
meramente  saciáis  outras  que  constituem  um  grupo 
de  homens  num  povo  determinado,  com  a  perma¬ 
nencia  e  a  transcendencia  exigidas  por  unía  perso- 
nalidade  colectiva,  concreta  e  inconíundível  no  tempo 
e  no  espado.  Estes  fados  sao  precisamente  (l)  os 
que  no  seo  conjunto  formam  a  Ira  di  gao*  Deverá, 
pois,  concluirse  com  a  afirmagáo  categórica  e 
terminante  de  que  SEM  TRADIfÁO  NÁO  HÁ 
NAgÁO, 

Mas  se  o  nasci  mentó  fisiológico  deve  ser  excluido 
como  facto  capaz  de,  por  s¿  sóf  ligar  um  homem  a 
urna  Nagao,  há  que  afirmar  que  esta  o  faz  moral¬ 
mente,  poís  se  nem  sempre  o  recebe  no  bergo,  dá-lhe 
condigoes  de  vida  acumuladas  e  legadas  por  ante¬ 
riores  geragoes,  molda  o  sen  carácter,  dirige  e  aper- 
feigoa  o  seu  espirito*  Por  isso  o  homem  se  chama 
filho  da  sua  Nagao  que  além  disso  estabelece  um 
nexo  entre  ele,  os  seus  ascendentes  e  os  seus  deseen- 
dentes.  A  linguagem  do  sentimento  achou  urna  pala- 
vra  para  a  designar.  Se  a  mulher  que  nos  concebeu 
é  a  rnáe,  também  a  Nagao  a  que  pertencemos  é  a 


(')  Vejá-se  a  «Introdupáo». 
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Patria,  Assim,  os  vínculos  entre  a  Nagáo  e  o  cidadao 
esmaltam-se  de  amor  filial ;  e  a  ciencia  política, 
aplicada  á  Patria,  nao  pode  ser  fría  abstracta  o. 

Nao  se  vá,  contudo,  incidir  no  erro  de  supor 
rjue,  por  entraren!  numa  sociedade  maior,  as  socie¬ 
dades  que  se  unem  perdem  o  seu  próprio  ser  dis- 
olvcndo-se  nela.  Por  que  haviarn  de  perdé-lo  se  o 
ttomem  o  conserva  incólume,  tanto  na  sociedade 
lamiüar,  como  no  Municipio  e  na  liga  municipal? 
Nao,  a  Na^ao  nao  absorve  os  que  a  compoem. 

I  que  a  personalidade  e  a  soberanía  sao  duas  coisas 
distintas*  Admite-se  perfeita mente,  por  isso,  a  exis- 
i'  uria  de  personalidades  sem  soberania  e  sujeitas  á 

nbcrania  de  outra  personalidade,  A  personalidade- 
^l,ni  qtie  é  a  do  homem,  mostra-o  bem.  Sendo 
oibora  a  mais  perfeita,  visto  que  as  das  sociedades 
m  >  utn  simples  refiexo  da  personalidade  humana, 
**  t  \  sujeita,  em  todas  as  hipóteses  menos  numa,  a 
nhri  unjas  de  outras  personalidades.  Essa  única 
til  púlese  é  a  da  doutrina  anarquista,  que  póe  a  scbe- 
•  mi  i  mu  lodo  o  individuo.  Deíxando  o  exame  detido 
T  t  «  < | u estilo  para  outro  lugar,  basta  acrescentar  ao 
*■  i'  para  fixar  ein  a  Na£áo  o  lugar  das  sacie- 
d"!'  que  a  formam  por  associaijáü  natural,  que, 
iido  das,  além  do  fím  a  que  eventualmente 

II  *  i  mi  de  conduzir  o  homem  —  o  seu  cortium  des- 

,lh  1  -  tcr  o  Litros  privativos,  é  imperativo  que 
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subsistam  para  que  estes  se  cumpram.  Por  outras 
palavras;  a  Na^áo  é  urna  sociedade  inaior  de  socie¬ 
dades. 

Mas  o  homem,  além  de  um  finí  temporal  — 
como  se  viu  —  tem  outro  ultra -terreno.  Por  isso  ha 
nele  duas  vidas:  urna  finita  e  outra  eterna.  Nao  é  a 
fe  que  o  impoe,  é  a  razao.  A  fé  confirma  o  que  a 
razao  descobre  pelas  suas  proprias  forjas.  A  anor¬ 
ta  lida  de  da  alma  humana,  base  da  vida  eterna 
depois  da  morte  natural,  pertence,  com  efeito,  pro¬ 
piamente,  nao  á  ordem  da  fé,  mas  á  da  razao. 
Aínda  que  o  homern  nao  tivesse  sido  elevado  a  uro 
fim  sobrenatural  e  Cristo  nao  tivesse  fundado  a  sua 
Igreja,  na  lei  natural  pura  existiría m,  portanto,  duas 
sociedades  perfeitamente  distintas:  a  civil  e  a  reli¬ 
giosa.  Na  verdade,  sendo  o  homem  social  por  riatu- 
reza,  em  sociedade  devena  alcanzar,  além  do  fim 
temporal  propiamente  dito,  as  condi^óes  que  o 
conduzissern,  no  lempo,  ao  eterno,  pelo  cuín  pri¬ 
men  to  dos  deveres  que  tem  naturalmente  para  com 
Deus  ('j.  Nao  é,  pois,  de  estranhar  que,  na  civiliza- 
<jáo  crista,  ao  lado  da  Nagao  baja  outra  sociedade 
que  se  denomina  a  Igreja.  Já  vimos  (s)  que  o  Cato¬ 
licismo  unía  os  mundos  da  razao  e  da  fé  e  siibli-' * (*) 


(h  Veja-se  o  capitulo  I  da  Prímeira  parte. 

(*)  Veja-se  o  capítulo  II  da  Frimeira  parte. 
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mava  os  instintos  mais  generosos  da  nossa  natureza. 
!Jor  isso,  como  religiao  natural,  encamínha  a  Huma- 
nidade  inteira  para  o  conhedmento  de  verdades 
que,  embora  capaz  de  descobrír  so  por  sí,  ela  tinha 
abandonado,  transviada  pelo  erro;  e  pela  sua  carac- 
lr rlstica  própria a  sobrenatural  —  é  urna  revolu¬ 
to  religiosa,  já  que  a  religiao  natural  nunca  por 
t  volugao  se  couverteria  em  Cristianismo, 

O  natural  finí  religioso  que  o  homem  deveria 
¿dcanjar  por  meío  da  sociedade  religiosa  natural 
lm pegaría,  quanto  a  sua  universalidade,  nos  mesrnos 
nlísláculos  em  que  tropegou  a  sociedade  civil  para 
1  (inseguir  o  seu  fim  próprío,  Se  é  certo  que  este, 
|"»r  cundí  gao  da  sua  na  tu  reza,  se  impregna  de  ele- 
u u -titos  terrenos  variáveis  com  o  lugar  que  o  homem 
■  «  'ipil  na  térra,  e  o  eterno,  mesmo  quando  natural, 
n  i'»  lun  a  mesma  limitagao,  nao  é  menos  certo  que 
im¡i  sociedade  universal  religiosa  exigiría  urna  única 
j*m li h id;ide  suprema  —  como  se  verá  quando  tratar- 
him  da  mitoridade ~a  qual  ninguém  na  térra,  salvo 
*  a  iii’í  limito  extraordinarios,  poderia  arrogar-se.  Aoseu 
H-díihil  destino  eterno  se  teria,  pois,  dirigido  o  homem, 

‘i «  liipnli-se  de  se  nao  ter  fundado  a  Igreja  Católica, 
l»oi  iim-io  de  sociedades  religiosas  particulares, 

M  i  juntando-se  á  autoridade  que  rege  a  ¡greja 
C'-HmIi.  4  urna  determinagáo  pela  quai  Deus,  simul- 
Hm  mu  ule  autor  da  sociedade  religiosa  natural  e 
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da  sobrenatural,  a  instituí u  por  si  mesmo  para  as 
duas  sociedades  juntas  numa  só,  o  homem,  que 
conhece  aquela  instituido  por  um  tacto  histórico, 
mesmo  sem  as  inspirares  da  Revelagao,  tem  obri- 
gagáo  de  aderir  á  Igreja  e  ser  membro  déla  pela 
própria  vocagao  da  sua  natureza,  que  já  nao  encon¬ 
tra  para  a  sua  plena  satisfagao  o  único  obstáculo 
que  a  contrariava.  Assim,  qualquer  igreja  particular, 
qualquer  seita,  é  nao  só  oposta  á  ordem  sobrenatu¬ 
ral,  mas  também  anti-humana  e  anti-social.  O  carác¬ 
ter  sobrenatural  da  Religíáo  Católica  permite  que  o 
fim  natural  se  reaiize  devidamente.  A  Igreja  é  a  única 
sociedade  que  pela  sua  universalidade  satisfaz —sendo 
sobrenatural  —  a  vocagao  natural  da  Humanidade. 

Mas  há  niais  aínda.  O  sobrenatural  da  Igreja 
Católica  nao  só  aperfeigoou  o  que  de  natural  há  no 
homem  sob  o  ponto  de  vista  religioso,  permitindo- 
-lhe  constituir  a  sociedade  universal  religiosa,  mas 
também  proporcionou  á  sociedade  civil  o  tacto  asso- 
ciativo  mais  transcendente.  As  primitivas  socieda¬ 
des  civis  eram  limitadas  pelo  territorio  das  cídades. 

O  verdadeiro  Estado  —  como  demonstra  Fuste!  de 
Coulanges  (•)  —  náo  ultrapassava  esse  território.  Tal 
tacto  obedecía,  em  grande  parte  — como  também  o 
faz  notar  o  ilustre  historiador  — ,  á  circunstancia  de  j 


(')  F ustel  de  Coulanges — La  Cité  Antigüe. 
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crida  sociedade  ter  o  seu  deus;  e  embora  se  tenfia 
dito  que  a  diferenqa  de  religiáo  nao  é  barreira 
intransponível  ao  instinto  de  sociabilidade  na  ordem 
da  sociedade  civil  (l),  deve  reconhecer-se  que  aos 
obstáculos  físicos  opostos  pela  térra  a  urna  colecti- 
vidade  humana  universal  se  acrescentava  um  obstá- 
( ido  mora!,  profundamente  dissocíatívo.  O  Cristia¬ 
nismo,  ao  proclamar  um  só  Deus,  urna  só  Patria 
celestial  e  urna  só  familia  de  adop^ao  divina  para 
lodos  os  homens,  desfez  com  a  sua  palavra  um  dos 
1 'iiiis  activos  fermentos  de  desagregado ;  e  este 
f neto,  ainda  sob  o  ponto  de  vista  humano,  foi  o  que 
ui;iis  estimulou  o  instinto  natural  de  sociabilidade. 
i'  i'  lia,  quando  disse  que  «o  mundo  pagao  nao  conhe- 

I  ni  nagóes»  e  que  «a  Naqao  é  urna  criaqao  do  Cristia- 
m-niio»  (2),  nao  foi  vítima  de  um  excesso  de  fervor 
"  lír.ioso,  pois  se  a  Religiáo  Católica  náo  engendrou 
» ■  iiuqóes  directamente,  contudo  removeu  o  maior 
ob'  túculo  á  sua  constituido. 

Muí  Estado  —  e  portanto  o  Estado  novo  — nao 

II  "Icrú  evitar  o  facto,  natural  e  sobrenatural  ao 

.mu  lempo,  de  urna  sociedade  religiosa  insta- 
i  "M  |  ti  uto  dele  e  além  disso  formada  por  um  agre- 


(*)  Capítulo  anterior, 

T)  Julo  Vázquez  de  Mella  —  Discurso  pronunciado  em 
«m  Agosto  de  1908- 
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gado  que  ao  rxiesmo  tempo  compreenda  a  totalidade 
ou  parte  dos  homens  que  compoem  a  sodedade  civil. 
Este  fenómeno  nao  deve  passar  despercebído  a  quem 
esteja  empenhado  na  obra  de  erigir  o  Estado  desde 
os  seus  fundamentos. 

Nao  se  veja  em  tal  fenómeno  um  caso  de  mera 
duplicado.  O  agregado  humano  é  em  toda  a  socie- 
dade  o  sea  elemento  material,  visto  que  a  sua  con- 
digáo  especifica  depende  do  fim  em  vista  e  a  pro- 
pría  sodedade  humana  pode  aspirar  a  diversos  fías, 
O  a nti- clericalismo  —  doutrina  que  na  ordem  reli¬ 
giosa  é  um  amontoado  de  tantas  inepcias  —  tem  o 
preconceíto  da  completa  subniissao  da  Igreja  ao 
Estado,  porque  a  este  pertencem  como  cidadáos 
os  que  daquela  sao  fiéis,  sem  mesmo  suspeitar  de 
que  é  o  fim  social  e  nao  a  multidáo  associada  o 
elemento  formal  ou  qualificativo  e  de  que,  para 
estabelecer  as  relagoes  entre  a  sodedade  civil  e  a 
religiosa,  se  deve  examinar  a  condigao  respectiva 
dos  fíns.  Efectivamente  os  direítos  inerentes  a  urna 
sodedade,  ern  virtude  da  sua  natureza,  dependem, 
sem  diivida  alguma,  do  fim  da  mesma  sodedade, 
que  os  tem  para  exigir  dos  seus  membros  o  neces- 
sário  para  o  alcanzar,  —  e  nada  mais  f1). 


[T)  Na  raí  ah  a  obra  Fernando  el  Católico  y  los  Falsarios  de 
la  Historia  trata-se  deste  ponto  des  en  volvida  mente, 
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Se  o  mesmo  agregado  humano  pode  ser  ele¬ 
mento  material  da  sociedade  civil  e  da  religiosa  e 
ambos  tém  a  faculdade  de  exigir  dos  seus  membros 
tildo  quanto  seja  necessário  para  a  obtengáo  dos 
i  ■  pectivos  fins,  nao  é  difícil  presumir  o  caso  em 
que  o  pedido  por  urna  das  sociedades  seja  contrario 
mi  contraditório  ao  pedido  pela  outra.  Igreja  e  Nagao 
fslariam  entao  em  conflito.  É  preciso  fixar  os  prin- 
i  Ipios  que  conduzam  á  sua  solugao. 

Quais  devem  ser  as  relagóes  da  Igreja  Católica 
com  as  sociedades  civis  constituidas?  A  resposta  é 
i  tai .1  e  deve  dividir-se  em  duas  partes,  pois  refe- 
ii'  se  tanto  ao  aspecto  natural  como  ao  sobrenatural. 

Para  compreender  na  sua  doutrina  todos  os 
pilncipios  da  religiao  e  da  moral  naturais,  a  Igreja 
<  ulólica  deve  manter  com  as  sociedades  civis  urna 
niilcm  de  relagóes  que  corresponda  á  ordem  natural 
litigiosa.  Sendo  diversos  os  fins  de  urnas  e  outras 
«-  qualificatido  as  sociedades,  como  se  disse,  a  natu- 
n  a  dos  seus  fins  respectivos,  é  claro  que  nao  pode 
lntviT  entre  elas  relagóes  de  mutua  dependencia: 
mi  ni  il.i  sociedade  religiosa  quanto  as  civis,  nem  das 
ilvPi  quanto  á  religiosa.  «Ñas  coisas  temporais  e 
no  que  se  relaciona  com  o  finí  temporal,  a  Igreja 
o  in  imn  nenhum  poder  na  sociedade  civil;  e  mesmo 
ijiu*  '  ja  composta  de  católicos,  urna  sociedade  civil 
liln  está  subordinada  á  Igreja  no  que  diz  respeito 
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aos  negocios  íemporais  e  ao  sen  fim  temporal,  mas, 
pelo  contrario,  é  perfeitamente  independente*  (*). 
Vitoria  tinha-o  dito  também  com  a  sua  cosfumada 
energía:  «O  Papa  nao  é  senhor  do  mundo.,*  Por 
onde  se  ve  o  erro  de  muítos  jurisconsultos,  como 
Silvestre  e  outros,  que  pensam  que  o  Papa  é  senhor 
de  todo  o  mundo,  com  dominio  práprio ,  e  que  tem 
antoridadé  e  jurísdifüo  temporal  era  iodo  o  mundo 
sobre  todos  os  Principes .  Nao  ten  lio  düvida  de  que 
isso  é  completamente  falso.  Se  bá  quem  oponha 
que  é  manifestamente  verdadeíro,  eu  creio  que  tal 
a  firmo  fao  é  urna  patranha  para  adular  e  lisonjear 
os  Pontífices*  (3),  Leáo  XIII,  por  fim,  na  Encíclica 
ímmortale  Del,  formula  o  mesmo  pensamento  pelas 
seguintes  palavras;  «Vé-se  pelo  exposto  que  Deus 
fez  comparticipantes  do  governo  de  toda  a  espéde 
humana  dois  poderes:  o  eclesiástico  e  o  civil.  Este  , 
cuida  directamente  dos  interesses  humanos  e  terre¬ 
nos;  aquele,  dos  celestiais  e  divinos.  Ambos  os 
poderes  sao  supremos  cada  um  no  sea  género  e 
contém-se  distintamente  dentro  de  limites  definidos 
conforme  a  natureza  de  cada  um  e  a  sua  causa 
próxima,  Daqui  resulta  como  que  urna  dupla  esfera 


(í)  Cardeal  Tarquini  —  Os  principios  do  Diredo  Público  da 
Igreja,  págs,  79  e  8ü< 

(£)  Vitóría  —  Quesíao  sobre  ©  Poder  da  Igreja f 
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de  acfáo  á  qual  se  circunscrevem  os  seus  diré  tíos 
peculiares  e  respectivas  atribuigoes». 

Mas  a  mutua  independencia  numa  ordem  nao 
significa  necesariamente  a  independencia  absoluta» 
Sociedade  civil  e  sociedade  religiosa  tem  a  mesmo 
«le  mentó  material  e  as  su  as  actividades  recaer» 
sobre  o  mesmo  sujeito.  Se  está  em  contradi  gao  o 
que  a  este  recia mem,  deve  existir  urna  fórmula  que 
no  caso  de  confuto  su b meta  urna  délas  á  outra. 
A  chave  do  problema  só  pode  encontrarse  na  natu- 
uva  dos  fins  so  ciáis,  já  que  os  fins  qualíficarn  as 
onedades.  A  questáo  íica,  pois,  limitada  a  deter- 

. . .  qual  desses  fins  deve  prevalecer,  pela  sua 

umdigáo  inais  elevada*  Onde  está  a  superíoridade? 
Na  ‘  ocíedade  civil  ou  na  religiosa? 

Pór  a  questao  é  resol vé-la.  Se  o  fim  da  socie- 
«I julr  civil  é  a  felicidade  temporal,  se  os  limites  da 
min  acgao  se  encontram  na  térra  e  na  actividade 
1  i  Finiente  exterior  do  homem,  se  portanto  ela 
M|M'iias  regula  urna  parte  mínima  da  sua  vida  total 
»(  dentro  dcssa  parte  mínima,  o  menor  dos  seus 
Kih já  que  todos  os  imánenles  ficam  fora  da 
Imi  digao  da  sociedade  civil,  aínda  que  se  refiram 
un  I  ir  ni  temporal;  e  se  a  sociedade  religiosa  prové 
t\  !*lii  Ulade  eterna  do  homem;  se  os  limites  da  sua 
■i*'  mesmo  ñas  sociedades  religiosas  puramente 
ItfltMi  i  i váu  nos  seus  efeítos  além  do  tempo  e  do 
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espado;  se  ela  até  penetra  na  ¡mortalidade,  porque 
para  esta  prepara  o  homem;  se  o  seu  olhar  pers- 
crutador  se  dirige  ao  mais  recóndito  da  consciencia, 
visto  que  ela  regula  nao  só  os  actos  externos,  mas 
também  os  mais  íntimos  e  internos,  evidente  se 
torna  que,  assim  como  o  imortal  é  superior  ao  que 
perece,  assim  também  a  sociedade  religiosa  é  supe¬ 
rior  á  civil.  Consequentemente,  se  Irá  confuto  entre 
as  duas  sociedades,  devem  prevalecer  no  homem, 
que  délas  é  membro  comum,  o  mandamento,  a  lei, 
a  norma,  ¡mpostos  pela  sociedade  religiosa,  mesmo 
com  prejuízo  do  mandamento,  da  lei  ou  da  norma 
impostas  pela  sociedade  civil  ('). 

Assim  se  exprime  Leáo  XIII  sobre  este  ponto 
interessantíssimo  na  Encíclica  citada :  «Mas  como  o 
sujeito  sobre  o  qual  recaem  ambos  os  poderes  sobe¬ 
ranos  (o  religioso  e  o  civil)  é  o  mesmo,  e  como, 
por  outro  lado,  pode  acontecer  que  a  mesma  coisa, 
embora  sob  diferente  aspecto,  seja  objecto  de  urna 
e  outra  jurisdigao,  é  claro  que  Deus,  providentís- 
simo,  nao  estabeleceu  esses  dois  poderes  soberanos 
sem  constituir  juntamente  a  ordem  e  o  processo  a 
respeitar  em  tais  casos.  Os  poderes  que  existem 
estilo  por  Deus  ordenados ».  Diz  depois  como  che- 


(’)  Ve¡a-se  a  micha  obra  Fernando  el  Católico  y  los  Fál¬ 
tanos  de  la  Historia,  2.*  parte,  secpao  4,*,  I). 
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gar  á  soluto  pacífica  do  conflito :  «É,  pois,  neces- 
sário  que  haja  certa  conexao  entre  os  dois  poderes; 
íntima  conexao,  que  nao  sem  razáo  se  compara  á 
da  alma  com  o  corpo  humano.  Para  julgar  como  e 
em  que  medida  se  deve  íazer  essa  uniao,  forzoso  é 
atender  á  natureza  de  cada  urna  dasduas  soberanías 
e  á  excelencia  e  nobreza  dos  objectos  para  que 
existe  cada  urna  délas,  visto  que  urna  tem  por  fim 
próximo  e  principa!  cuidar  dos  interesses  caducos  e 
precários  dos  homens  e  a  outra  o  de  alcanzar  para 
os  mesmos  homens  os  bens  celestiais  e  eternos». 

Estabelecida  racionalmente  a  supremacía  da 
Igreja  sobre  a  sociedade  civil  em  caso  de  conflito, 
há  que  precisar  os  seus  efeitos.  Vimos  que  os  direi- 
tos  de  toda  a  sociedade  tém  origem  no  fim  da 
inesnia  sociedade.  Esta,  poítanto,  pode  exigir  dos 
seus  membros  o  necessário  para  a  consecufao 
de  tal  fim,  mas  nao  o  que  seja  desnecessário. 
Conseguido,  pois,  que,  na  hipótese  de  conflito,  se 
garanta  o  fim  religioso,  ressurge  por  completo  a 
independencia  própria  da  sociedade  civil  no  que 
diz  respeito  aos  negócios  temporais  e  ao  fim  estric¬ 
tamente  temporal.  Assim  precisado  o  alcance  da 
doutrina,  deve  advertir-se  que  o  que  se  escreveu 
deriva  de  principios  que  regem  toda  a  sociedade 
humana;  pelo  que,  negadas  as  conclusoes,  negados 
lo  os  próprios  direitos  da  sociedade  civil  conside- 
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rada  em  si  mesma  e  em  estado  de  conflito  com 
outras  que  lhe  sao  inferiores  pelos  seus  fins  priva¬ 
tivos  (ligas  rnunicipais,  municipios  e  familias),  Com 
razao  se  disse  que,  «destruidas  ou  enfraquecidas  estas 
bases,  se  desmoronaran  ou  enfraquecerao  com  elas 
os  direitos  do  Poder  civil,  já  que  a  sociedade  civil 
nao  pode  ter  outro  ponto  de  apoio  além  do  que  lhe 
oferegam  as  ditas  bases»  (l).  Se  a  Nagáo  as  desco- 
nhece  quanto  á  Igreja,  também  as  ligas  municipais 
as  desconhecerao  quanto  á  Nagao  e  os  municipios 
quanto  ás  mesmas  ligas.  Temos  disso  experiencia 
dolorosa. 

Depois  do  exposto  nao  há  muito  que  acrescen- 
tar  para  responder  devidamente  ás  perguntas  for¬ 
muladas  sob  o  ponto  de  vista  sobrenatural,  próprío 
da  Igreja.  As  razoes  que  obrigam  as  nagoes  cató¬ 
licas  a  reconhecer  a  preeminencia  déla  em  caso  de 
conflito  reforgam-se  com  a  considerado  de  que  aos 
deveres  naturajs  do  homem  se  acrescentam  no  cris- 
táo  os  sobrenatural,  cuja  superioridade  em  relaglo 
aos  primeiros  é  óbvia. 

O  grande  Vitoria  resume  ñas  seguintes  linhas 
a  posigao  relativa  do  Papa  e  dos  Príncipes:  «Nao 
digo  que  nao  esteja  sujeito  (o  poder  civil)  ao  Papa, 
visto  que  o  estáo  todos  os  poderes,  em  virtu.de  do 


(1)  Tarquini  —  Obra  citada,  pág.  53. 


poder  espiritual,  na  medida  em  que  todos  os  homens 
sao  ovelhas  e  o  Papa  é  pastor.  O  que  digo  é  que  o 
poder  civil  nao  está  sujeito  ao  Papa  como  a  senhor 
temporal...  Isto  nao  necessita  de  prova,  pois  é  evi¬ 
dente  por  si  mesmo.  Pode,  no  entanto,  confirmar-se. 
A  república  (no  sentido  de  naqáo)  temporal  é  urna 
república  perfeita  e  completa ;  logo  náo  está  sujeita 
a  ninguém  tora  de  si,  pois  de  contrario  nao  seria 
completa;  logo  pode  estabeiecer  para  governá-la 
um  Príncipe  que  ndo  esteja  sujeito  a  ninguém  ñas 
coisas  temporais »  (í). 

Magnifico  remate  para  este  capítulo ! 


t,1)  Vitória  —  Ouestáo  do  Poder  da  Igreja. 


CAPÍTULO  III 


FORMA  BASTARDA  E  FORMA 
LEGÍTIMA  DA  NA£ÁO 


ANagáo  é  urna  sociedade  maior  de  sociedades 
e  nao  de  individuos.  Foi  esta  a  última  conse- 
qugncia  da  evolugáo  do  instinto  natural  de 
sociabilidade  combinado  com  os  tactos  aglutinantes 
que  formam  a  Tradigáo.  Proporcionar  ao  cidadao  os 
meios  necessários  para  que  realize  o  humano  destino 
temporal)  é  o  íim  nacional;  facilitar-lbe  os  condu¬ 
centes  aos  restantes  fins  particulares,  é  o  privativo 
das  sociedades  que  compoem  a  Nagao. 

A  composigáo  orgánica  desta,  de  urna  grandeza 
e  inajestade  extraordinárias,  perturbaría  necessária' 
mente  mais  de  urna  inteligencia  frívola  ou  incapaz 
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que,  sem  penetrar  no  fundo  das  coisas,  se  limitasse 
a  ju!gá-!as  pelas  aparéncias  ou  pusesse  como  limite 
da  for^a  evolutiva  social  a  sua  visáo  sobre  os  factos 
associativos.  Assim  nasceram  os  sistemas  democrá¬ 
ticos,  nacionalistas  e  socialistas,  destruidores,  de  urna 
ou  outra  forma,  do  conceito  orgánico  da  Nagao;  e 
surgiram  nos  tempos  modernos  diversas  concepgoes, 
neles  inspiradas  em  máior  ou  menor  grau,  as  quais, 
por  um  lado,  chegaram  ao  sindicalismo  anarquista 
e  pelo  outro  ao  Estado-Deus  ou,  pelo  menos,  con¬ 
siderado  como  fím  temporal  do  homem. 

Rousseau,  como  sempre,  é  o  primeiro  que  con¬ 
tribuí  para  o  erro.  O  pacto  social,  cujo  absurdo  se  pos 
em  relevo  ('),  «produz  ¡mediatamente  — diz  ele—,  em 
vez  da  pessoa  particular  de  cada  contraente,  um 
corpo  moral  e  colectivo,  composto  de  tantos  mem- 
bros  quantos  os  votos  que  se  contam  na  assembleia, 
o  q nal  recebe  deste  acto  a  sua  unidade,  o  seu  eti 
comum,  a  sua  vida  e  a  sua  vontade.  Esta  pessoa 
pública,  assim  formada  pela  uniao  de  todos,  tinha 
noutro  tempo  o  nome  de  cidade  e  tem  agora  o  de 
república  ou  corpo  político ,  a  que  os  seus  membros 
chamam  Estado ,  quando  ele  é  passivo;  soberano, 
quando  é  activo;  poder,  quando  o  comparan)  aos 
seus  semelhantes.  Aos  associados,  considerados 


O  Veja-se  o  capitulo  I  dcsta  Parte. 


colectivamente,  dá-se  o  nome  de  pavo;  e  parti¬ 
cularmente  o  de  cidadaos  ou  súbditos,  conforme 
participan)  da  autoridade  soberana  ou  estáo  subme- 
tídos  as  leis  do  Estado»  (l).  Deste  modo,  «nao  sendo 
formado  o  soberano  senáo  pelos  particulares  que  o 
compoem,  nao  há  nem  pode  haver  interesse  con- 
írário  ao  seu* *  (')-  A  democracia  liberal  nasceu 
quando  se  escreverarn  estas  palavras. 

Na  orden)  política  tem  havido  poueas  palavras 
mais  equívocas  do  que  o  «nacionalismo».  Da  Franga 
—  onde,  como  na  Espanha,  há  diversidades  étnicas, 
lingüísticas  e  históricas  — cheganwios  ecos  do  sen 
nacionalismo.  O  clamor  deste,  porém,  nao  é  pela 
independencia  das  regióes,  mas  sím  pela  unidade 
nacional:  «A  Franga  para  os  franceses».  O  nacio¬ 
nalismo  francés  nao  é  desagregados  mas  consun¬ 
tivo;  nao  é  contra  a  patria,  mas  contra  o  estran^ 
geiro.  Sob  a  ¡nvocagao  do  nacionalismo  reuniram-se 
as  tres  fracgoes  da  Polonia,  que  um  acto  de  forga 
tinha  separado,  e  restaurou-se  a  obra  dos  séculos. 
Nao  as  moveu  a  tal  empresa  urna  irritagáo  do  orgu- 
Iho  local,  mas  urna  exaltagao  de  amor  patrio  e  do 
sentí  mentó  de  unidade.  Os  nacionalismos  vasco  e 
cataláo  sao  multo  diferentes,  Com  processos  mais 


l1)  Jcan  Jacques  Rousseau  —  Contrato  Social,  cap.  VI. 

(*)  Idem,  Ídem,  cap.  VIL 
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ou  menos  sinuosos,  audacias  ou  reservas  na  pala- 
vra,  avanzos  ou  retrocessos  na  acgao,  o  seu  objec- 
tivo  final  é  bem  claro:  romper  os  la^os  seculares 
que  unem  á  Espanha  as  Provincias  Vascongadas  e 
a  Catalunha  e  constituí-las  em  na^oes  mediante 
um  matricídio  criminoso. 

Vamos  a  textos  irrecusáveis,  para  que  náo 
baja  dúvida  alguma.  Sabino  Arana  —  o  fundador 
do  nacionalismo  vasco  — ,  ao  interpretar  cotn  o 
seu  minguado  entendimento  rural  os  sagrados  Foros 
Vascos  (que  desfigura  para  justificar  o  seu  pen- 
samento  radicalmente  anti-vasco),  em  nome  deles 
reclama,  nos  seguintes  termos,  a  independencia  da 
Vascónia :  «Voltar  o  povo  vasco  a  reger-se  pelos 
seus  Foros  significa  voltar  a  ser  absolutamente  livre 
e  independente  da  Espanha,  com  governo  próprio, 
poder  legislativo  próprio  e  fronteiras  intemacio- 
nais»  (*).  Um  livro  infame,  especie  de  catecismo 
nacionalista,  traduz  da  seguinte  forma  o  pensamento 
de  Sabino  Arana :  «Que  é  o  Nacionalismo  vasco  ? 
O  sistema  político  que  defende  o  direito  da  ra^a 
vasca  a  viver  independente  de  qualquer  outra 
raga»  (*).  E  os  seus  corifeus  mais  categorizados 
expóem-no  assim :  «A  esséncia  da  nafao,  a  condi- 


f )  Sabino  Arana  —  El  partido  carlista  y  los  fueros  haskos. 
(2)  lber  —  Ami  Vasco. 
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gao  única  e  necessária  para  que  el  a  exista,  é  a  raga, 
o  sangue,  —  sangue  ou  raga  diferentes  dos  de  outras 
humanas  colectividades...  O  modo  de  ser  de  cada 
raga  exige  para  o  seu  desen  volví  mentó  absoluta 
liberdade»  (’).  «Mas  que  liberdade  é  esta  a  que 
pode  ou  deve  aspirar?  É,  de  si  mesma,  toda  a 
liberdade,  plena  independencia»  (*). 

Prat  de  la  Riba,  por  sua  vez,  escreveu  e  difun- 
diu  — parece  mentira  que  o  consentissem  !  —  estas 
blasfemias  contra  a  Pátria:  «Devi a  acabar  de  urna 
vez  essa  monstruosa  bifurcagao  da  nossa  alma ; 
devía  saber-se  que  éramos  cata  la  es  e  só  catalaes; 
devíamos  sentir  o  que  nao  éramos  para  sabermos 
duramente,  profundamente,  o  que  éramos,  o  que  era 
.1  Catafunha.  Esta  obra,  esta  segunda  fase  do  pro- 
resso  de  nacionalizagao  catala,  nao  a  fez  o  amor, 
tomo  á  primeira,  mas  o  odio.»  «A  nacionalidade  é 
urna  unidade  de  cultura,  urna  alma  colectiva,  com 
mu  sentir,  uní  pensar  e  um  querer  próprios»  (*). 

<  ambo,  mais  tortuoso,  disse  aos  vascos,  a  o  le  var¬ 
illes  o  sentido  catalanista  do  nacionalismo:  «Existe 
i  consciéncia  da  persona lidade  (nos  vascos)  e  há 
mi  vós  o  desejo  de  perpetuá-la...  Assim  fica  posto 


(')  Kizkitza —  Guipuzkoarra,  n.®  87. 

(-)  Engracio  Aranzadi  —  La  Nación  Vasca. 

I  ')  Prat  de  la  Riba  —  La  Nacionalidad  Catalana. 
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com  toda  a  franqueza  o  vosso  problema  naciona¬ 
lista* *.  «Para  outros  haverá  apenas  um  problema  de 
bom  governo ;  mas  para  nos,  cataláes,  e  para  vos, 
vascos,  há  um  problema  de  liberdade*  (*). 

O  conceito  nacional  dos  socialistas  sofre  das 
coníusfles  nebulosas  da  sua  doutrina  e  das  aberra¬ 
res  anti-c¡entíficas  que  constítuem  os  seus  funda¬ 
mentos.  Eis,  com  as  suas  condecidas  contradigoes, 
o  pensamento  marxista  sobre  a  Nagao:  <*Os  opera¬ 
rios  nao  té  tu  patria...  O  proletariado  serví r-se-á  da 
sua  supremacia  política  para,  a  pouco  e  pouco, 
arrancar  á  burguesía  todo  o  capital,  para  centralizar 
todos  os  instrumentos  de  produgáo  ñas  máos  do 
Estado,  isto  é,  do  proletariado  organizado  em  classe 
dominante,  e  para  aumentar  rápidamente  a  quanti- 
dade  dasforgas  produtivas...  Urna  vez  desaparecidos 
os  antagonismos  de  classes...  o  Poder  público  per¬ 
derá  o  seu  carácter  político...  Em  substituigáo  da 
antíga  sociedade  burguesa  com  as  suas  classes  e  os 
seus  antagonismos  de  classes,  surgirá  urna  associa- 
gao  em  que  o  livre  desenvolví  mentó  de  cada  um 
será  a  condigáo  do  livre  desenvolvimento  de 
todos»  (2). 


(')  Francisco  A.  Cambó  —  Discurso  de  San  Sebasliant 
em  25  de  Abril  de  1917. 

[*)  K<  Marx  e  F.  Engels  —  Manifestó  comunista,  cap.  H. 
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Examinemos  as  tres  teses  heterodoxas  sobre  o 
coneeito  de  Nagáo. 

Para  repelir  a  de  Rousseau,  basta  lembrar  que 
ela  se  desprende,  como  o  fruto  da  árvore,  do  pacto 
social,  cuja  existencia  nao  se  demonstrou,  cuja  for?a 
obrigatória  para  os  que  nao  intervieram  nele  seria 
nula  e  cuja  impossibilidade  e  absurdo  ficaram  paten¬ 
te;,  Apesar  disso,  nao  será  ocioso  formular  algumas 
reíl exdes  sobre  o  produto  social  que  Rousseau  fez 
derivar  da  sua  falsa  hipótese,  porque,  segundo  disse- 
ttios,  foi  ele,  com  a  denomina?áo  de  Democracia 
liberal,  que  tanta  voga  teve  nos  últimos  tempos  e 
luidos  males  causou  á  Humanidade. 

Nao  nos  diz  o  autor  do  Contrato  social  por 
1 1 1 1 1  ■  razáo  a  república  ou  corpo  político  dele  resul- 
lante,  devia  gozar  de  soberania.  Deixando,  porém, 
>  le  ponto  para  momento  oportuno,  é  de  notar  a 
ill-.lnugao  entre  o  corpo  moral  e  colectivo  e  os  par- 
ln  'i lares  que  o  compóem.  O  que  para  Rousseau 
Uní  nnidade,  um  eu,  urna  vida  e  urna  vontade  é  a 
i,  publica  ou  corpo  político;  a  multiplicidade  está 
mi.  particulares.  A  república  é,  pois,  personalidade 
dNiiilu  dos  particulares,  com  feifdes  próprias  e 
mi  ai  liTisticas.  Como  ousa  entáo  Rousseau  afirmar, 
•li'piii  i  de  dar  isso  como  evidente,  que  o  interesse 
•Id  n  pública  é  o  dos  particulares,  porque  ela  nao  é 
ftitmitda  sendo  por  estes?  Como  pressupde  que  o 
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interessedos  particulares— isolados  e  naoconstituindo 
uin  corpo  político  — é  um  só  e  o  mesmo  interesse? 

A  hipótese,  primeiro,  da  identidade  entre  os 
interesses  dos  particulares  e,  depois,  entre  o  destes 
e  o  da  república,  leva-nos  á  conclusáo  de  que  nunca 
pode  haver  divergencia  nos  cidadaos  quanto  á  sua 
apreciado.  O  interesse  da  república  seria  apenas  o 
que  por  ananimidade  fosse  considerado  como  tal 
pelos  particulares.  Ou  bá,  pois,  unanimidade  para 
que  se  saiba  qual  é  em  cada  caso  o  interesse  geral, 
ou  o  interesse  geral  nao  existe  ou,  pelo  menos,  nao 
se  sabe  qual  é  em  caso  de  discrepancia.  A  demo¬ 
cracia  ficaria  assim  reduzida  á  imobilidade. 

Pouco  preocuparían!  Rousseau  estas  imposiqóes 
da  lógica  austera  e  inflexivet,  sabendo,  como  sabia, 
que  a  paixáo  perturba  o  entendimento.  Bastava  um 
pequeño  desvio  do  concedo  do  pacto  social  para 
que  a  fraude  fosse  possível.  Por  isso  escreve :  - 
«O  pacto  social,  para  que  nao  seja  urna  fórmula 
vazia  (ele  vía  que  podía  sé-lo),  contém  tácitamente 
a  seguinte  cláusula,  sem  a  qual  as  outras  sería m 
ineficazes:  quem  se  recusar  a  obedecer  á  vontade 
geral  será  abrigado  a  isso  por  todo  o  corpo  político, 
o  que  nao  significa  se  nao  que  será  obrtgado  a  ser  j 
livre »  (').  Assim  se  lan^avam  os  fundamentos  da 


0  Jean  Jacques  Rousseau —  Contrato  Social,  livrol,  cap.  VII. 


Democracia  liberal.  A  metade  mais  um  seria  dai 
em  diante  a  fonte  da  Justina  e  da  liberdade  e  o 
oráculo  do  interesse  geral. 

O  Nacionalismo  desagregador  ou  destruidor,  o 
separatismo  pregado  na  Catalunha  e  na  Vascónia, 
baseía-se,  em  última  anáiise,  na  unidade  de  raga 
—  nacionalismo  zoológico  —  ou  na  unidade  de  cul¬ 
tura —  nacionalismo  intelectual  — ,  como  principios 
determinantes  de  urna  sociedade  nacional.  Em 
ambas  as  formas  é  abrangido  pelo  seguinte  enun¬ 
ciado:  Um  povo  de  urna  raga  que  se  manifesta  pela 
existencia  de  um  idioma,  personaüdade  própria  ou 
unidade  de  cultura,  é  urna  Nagáo,  pelo  que  deve 
ser  independente  de  quaiquer  povo  de  outra  raga, 
de  outra  personaüdade  ou  de  outra  cultura  e  atri- 
buír-se  ao  seu  Governo  a  soberanía. 

Custaria  pouco  —  táo  pobres  sao  os  fundamen¬ 
tos  do  nacionalismo  —  admitir  a  liipótese  jurídica 
de  tai  doutrina.  Mesmo  aceitando  que  a  raga,  a 
unidade  de  cultura  e  a  personaüdade  postulassem 
a  nacionalidade,  os  nacionalistas  vascos  e  cataláes 
náo  teriam  avangado  um  passo  no  camtnho  da  rea- 
lizagáo  das  suas  aspíragoes.  Hoje,  na  Vascónia,  nao 
há  unidade  de  raga,  na  Catalunha  nao  há  unidade 
de  cultura,  nem  a  Vascónia  ou  a  Catalunha  existi¬ 
rían!,  se  a  personaüdade  fosse  fundamento  da  nacio- 
nalidade.  É  trágico  para  o  nacionalismo,  mas  é 
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assim.  Os  movimentos  catalanistas  e  euzkadlanos 
nao  tém  sequer  as  condí^oes  que  os  seus  partida¬ 
rios  ¡hes  atribuem.  Pregam  urna  coisa  e  fazem  o 
contrario.  Por  isso,  para  conseguirem  os  seus  pro¬ 
pósitos  criminosos,  nao  apelam  para  a  razáo,  mas 
para  o  grito;  nem  para  a  discussao  serena,  mas 
para  a  coacgao  e  a  ameaga.  Que  na  Vascónia  se 
nao  conserva  a  raga  e  que  a  rnestigagem  a  modífi- 
cou,  di-lo  com  eloquéncia  este  tacto.  Sao  hierofan- 
tes  do  nacionalismo  pessoas  com  os  seguiutes  ape¬ 
ados :  Horn  (holandés)  e  Areilza  (vasco),  Campion 
(contracto  do  primitivo  Campioni,  italiano)  e  Jai- 
mebon  (francés),  Chalbaud  (francés)  e  Errazquin 
(vasco),  López  (do  coragao  de  Gástela)  e  Mendizá- 
bai  (vasco),  Leizaola  (vasco)  e  Sánchez  (samorense, 
como  dizem  deprecativamente),  Landaburu  (vasco) 
e  Fernández  (de  qualquer  das  duas  Gástelas),  Mon¬ 
zón  (aragonés),  Ortiz  de  Urruela  (crioulo)  e  Sota  y 
Llano  (é  escusado  dizer  donde  procede),  Podería- 
mos  continuar  interminávelmente  esta  lista  em  que 
o  sangue  vasco  aparece  a  meras  (ou  nao  aparece) 
nos  porta-estandartes  do  nacionalismo  euzkadiano. 
Nao  se  condece  exemplo  semelhante.  Que  na  Cata- 
lunha  nao  existe  unidade  de  cultura,  é  evidente. 
Em  que  se  parecem  a  cultura  da  capital  e  a  das 
aldeias,  a  dos  territorios  orientáis  e  a  dos  ociden- 
tais,  a  do  norte  e  a  do  sul,  a  das  classes  ilustradas 
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e  a  das  populares?  Para  qué  enganar  os  papal  vos 
com  histórias  ridiculas?  Mas  o  absurdo  aínda  é 
maior.  Os  catalanistas  aspiran)  a  constituir  urna 
na^áo  com  o  Russilháo,  Valencia,  Baleares  e  Alguer 
(na  illia  da  Sardenha).  llavera  alguém  capaz  de 
encontrar,  já  nao  unidade,  mas  elemento  comum  de 
cultura  em  todos  esses  povos  tto  dessemelhantes  ? 
Que  as  regtoes  vascas  e  a  Catalunha  nao  existí riam, 
se  a  personalidade  reclamasse  por  sí  mesma  condi¬ 
gno  nacional,  atesta-o  a  simples  consídera^ao  de 
que  as  regioes  sao  agrupamentos  de  municipios, 
estes  formados  por  familias  que,  por  sua  vez,  sáo 
constituidas  por  individuos.  Ora  os  municipios,  fami¬ 
lias  e  individuos  gozam  de  personalidade,  que  nos 
últimos  é  mais  perfeita.  Logo,  os  individuos,  isola¬ 
da  mente,  seriam  por  si  na?oes,  se  a  personalidade 
fosse  o  fundamento  da  existencia  délas.  Nao  há 
nada  mais  anti-cientifico  —  porque  o  socialismo, 
nesta  matéria,  é  seu  igual  —  do  que  o  nacionalismo. 

Nem  a  unidade  de  ra?a,  nem  a  de  cultura,  nem 
a  de  personalidade,  sáo  fundamento  filosófico  e 
social  da  Na?áo.  A  rafa,  que  é  urna  realidade,  nao 
constituí  diferen?a  específica  da  Humanidade;  nem 
o  seu  conceito,  segundo  vimos,  entrou  na  forma$áo 
das  primitivas  sociedades  humanas  desligadas  da 
universal.  Afectando,  como  simples  variedade,  o 
modo  de  ser  e  nao  o  ser  especifico,  com  preende-se 
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que  exija  urna  forma  peculiar  de  vida,  mas  nao  urna 
vida  fundamentalmente  distinta  e  separada.  Em 
geral,  porém,  nem  sequer  isso  acontece,  porque, 
náo  podendo  as  ragas  estar  sempre  submetidas  ás 
influencias  cósmicas  que  as  criaram,  a  consequéncia 
necessária  da  combinado  de  urna  raga  com  as 
novas  influencias  que  sobre  ela  se  exercem  diver¬ 
samente  é  que  sectores  da  mesma  raga  térn  modos 
de  ser  e  de  vida  diferentes.  Como  as  instituigóes 
sociais  e  políticas  corresponden!  a  esses  modos  de 
ser,  náo  há  relagáo  obligatoria  entre  a  raga  e  a  sua 
organizado  política.  Só  esse  postulado  determinaría, 
em  condigóes  excepcional,  a  independencia  no  seu 
governo.  A  raga  mais  diminuta  —  a  vasca — é  o 
mais  eloquente  testemunho  do  que  dissemos.  Náo 
há  a  menor  semelhanga  entre  as  instituigóes  eorga- 
nizagao  tradicionais  de  Álava,  Guipúzcoa,  Navarra 
e  Biscaia.  Quafe  seriam  entáo  as  próprias  da  raga? 

O  que  caracteriza  urna  Nagáo  na  ordem  intelec¬ 
tual  náo  é  —  ao  contrario  do  que  opina  Prat  de  la 
Riba  — a  unidade  superior  de  cultura.  Urna  Nagáo, 
como  dissemos,  é  urna  sociedade  maior  de  socie¬ 
dades,  na  qual  se  realiza  o  destino  fixado  á  Huma- 
nidade  inteira.  Assim  como  náo  obstou  á  sua  for- 
magáo  a  continuagáo  de  diversas  sociedades,  também 
náo  obsta  a  existencia  de  diversas  culturas;  e  assim 
como  a  unidade  daquelas  requería  urna  nova  perso- 


nalidade  social,  o  nascimenfo  desía  supóe  que  e!a 
iem  urna  cultura  superior  á  das  que  já  existem,  que 
as  une  e  por  isso  reveste  a  Nagáo  de  unidade 
superior  de  cultura.  Suspeitar,  mesrno  levemente, 
que  a  cultura  caíala  é  incompatível  com  a  espa- 
nhola  já  é  pagar  tributo  a  um  dogmatismo  sem 
fundamento;  afirmar  a  mesma  coisa  depois  de 
sáculos  de  vida  comum  em  que  a  ordem  cultura! 
nunca  foi  causa  da  menor  disparidade,  é  urna 
obstinagao  irracional  que  se  nota,  se  lastima  e  se 
afasta  com  desdém,  A  Catalunha,  pois,  nao  seria 
Nagáo  nem  postularía  o  sen  próprio  Estado  enquanto 
nao  demonstrasse  que  nunca  participara  com  outras 
personalidades  regionais  numa  cultura  superior  á 
peculiarmente  catala,  ou  seja  que  nao  teve  de 
comum  com  elas  um  espirito  nacional  por  meio 
do  qual  reatizou  o  destino  humano.  Por  isso  e 
como  se  verá  em  seguida,  se  a  Catalunha,  como 
as  Vascongadas,  o  AragÜo,  Castela,  Navarra  e  as 
outras  regiSes  naturais  espanholas,  tem  a  faculdade 
de  se  reger  por  si  própria  no  que  diz  respeíto  ao  seu 
fim  privativo ,  carece  da  mesma  faculdade  quanto 
ao  humano  fim  temporal,  que  é  próprio  da  Nagao 
de  que  todas  as  regibes  sao  membros,  e,  por  conse- 
quéncia,  ndo  pode  constituirse  em  Estado.  É  na 
confusáo  do  fim  privativo  regional  com  o  destino 
humano  que  se  baseta  o  nacionalismo  cataiáo ! 
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A  personaüdade  e  a  soberanía  — dissemo-lo  no 
capítulo  anterior  —  sao  duas  coisas  diferentes,  adini- 
tindo-se  por  isso  perfeita  mente  a  existencia  de  per¬ 
sonalidades  sem  soberanía  e  sujeitas  á  soberanía  de 
outra  persona  lid  ade.  É  óbvio.  A  soberanía — ante- 
cípemos  da  sua  nodo  o  que  ela  tem  de  indiscu- 
tível  evidencia —  nao  atinge  a  esséncia  da  sociedade 
e  nasce  de  urna  reía  f  do  com  a  categoría  de  acídente . 
A  característica  essencial  da  personaüdade  inteli¬ 
gente  e  lívre  é  o  poder  de  alcanzar  o  seu  fim  por 
si  inesma,  sem  que  ningüérn  a  substitua  na  sua 
acgáo  para  o  conseguir.  Esse  poder  chama-se  autar¬ 
quía ,  cujo  significado  etimológico  é  o  de  «governo 
pro  p  rio».  Nao  pode  ha  ver,  poís,  sociedade  —  por 
ser  personaüdade  moral  colectiva  de  seres  inteli¬ 
gentes  e  livres  — que  nao  goze  da  autarquía,  pelo 
que  as  relances  de  dependencia  que  ein  razáo  do 
fim  possam  existir  entre  diversas  sociedades  e  sao 
base  da  soberanía  nao  suprimem  o  poder  autár- 
quico.  Como  o  ser  Üvre  nao  procede  cega mente, 
aquele  poder  compreende  a  faculdade  de  prever  os 
efeitos  da  sua  acgao,  a  de  a  aplicar  e  a  de  rela¬ 
cionar  os  resultados  cotn  o  fim  prosseguido  e  a 
previsao  estabelecida*  A  primeira  nao  é  mais  do 
que  a  determinado  da  leí  da  acgao;  a  sua  apli¬ 
cado  é  a  execufdo  dos  actos  que  a  leí  previa;  e  a 
relajo  destes  com  a  lei  e  o  fim,  ant  juízo.  Toda  a 
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sociedade,  pois,  incluiudo  a  que  está  sujeita  a 
dependencia,  pode,  em  razao  do  seu  finí,  fixar 
normas,  exeeuíar  actos  e  julgá-los;  ou,  por  o ut ras 
palavras,  em  vírtude  do  seu  poder  a  uta  rq  meo  e 
dentro  da  órbita  que  Ihe  marca  o  seu  fim,  tem  as 
facilidades  legislativa,  executiva  e  judicial. 

Daqui  resulta  que,  assím  como  a  soberanía  é 
diferente  da  personaíidade,  assím  também  diíere  das 
[acuidades  legislativa,  executiva  e  judicial.  A  sobe¬ 
ranía  qualifica-as  de  soberanas,  mas  nao  é  a  causa 
délas.  O  que  Ihes  dá  origem  é  a  personaíidade. 
É  por  isso  que  tém  as  referidas  faculdades,  dentro 
das  órbitas  correspondentes  ao  seu  fim  privativo, 
a  familia,  o  Municipio  e  a  Regido  ou  liga  de  muni¬ 
cipios,  elementos  sociais  componentes  da  Nagáo, 
que,  pela  subordinado  dos  seus  fins  ao  nacional, 
sao  sociedades  infra-soberanas.  Numa  sociedade 
que  nao  seja  a  primitiva  sociedade  familiar  —  e 
mesmo  nessa  estaría  em  germen  mais  do  que  urna 
distingáo — ,  a  existencia  de  urna  só  legislapüo  é 
um  absurdo.  No  actual  estadio  da  evolugáo  social 
devem  reger  to0o  o  individuo  quatro  Iegislagóes 
diferentes:  a  familiar,  a  municipal,  a  regional  e  a 
nacional.  Na  sua  coexistencia  harmónica  con¬ 
siste,  em  substancia,  o  admirável  regime  foral 
espanhol,  em  que  tal  coexistencia  nao  é  de  mera 
justaposigáo,  mas  interna  e  jurídica,  ou  seja  com 
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unidade  e  generalidade  em  cada  urna  das  ordens 
sociais. 

Deste  modo,  se  a  regiao  tem  o  direito  de  legis¬ 
lar,  julgar  e  executar,  no  que  se  refira  ao  sen  fim 
privativo,  a  través  dos  organismos  regionais,  há 
outra  personalidade  que  na  regiao  e  acima  da  regido 
legisla,  j alga  e  executa  no  concernente  ao  fim  nacio¬ 
nal  ou  comurn  destino  humano.  O  que  atribuía  á 
regiao  o  exercicio  de  fatuidades  legislativas,  exe- 
cutivas  e  judiciais,  era  o  seu  poder  autárquico  em 
fun?áo  do  seu  fim  privativo;  o  que  determina  a 
competencia  nacional  é  que  a  regiáo,  quanto  ao 
fim  comurn,  é  uní  elemento  da  Nafao,  assim  como, 
quanto  ao  fim  regional,  o  Municipio  é  um  elemento 
da  regiao.  Eis,  pojs,  a  fórmula  sintética  de  tal  orga¬ 
nizado:  a  soberanía  —  poder  supremo  que  conduz 
os  associados  ao  seu  comurn  destino  —  tem  a  sua 
base  na  sociedade  maior ;  a  autarquía,  governo  pró- 
prio  dos  fins  privativos  sociais,  em  todas  e  cada 
urna  das  sociedades  menores. 

Esta  concepgáo  social  nao  é  urna  quimera  for¬ 
jada  com  desprezo  da  experiencia :  mostra-no-la 
*■*  viva  na  Espanlia  urna  experiencia  de  séculos.  N3o 
foi  por  vaidade  balofa  que  os  Reis  de  Espanha, 
além  do  titulo  da  Patria  comurn,  usaram  os  de  Reis 
da  Galiza  e  de  Castela,  de  Aragaa  e  de  Navarra,  de 
Guipúzcoa,  Álava  e  Andaluzia,  Conde  de  Barce- 
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lona  e  Senhor  da  Biscaía,  mas  porque  cada  um 
desses  títulos  correspondía  a  actividades  diversas  da 
do  Rei  de  Espanha.  Este,  como  o  titulo  o  indicava, 
era  a  suprema  auioridade  nacional;  os  títulos  res¬ 
tantes  significavam  que  ele  era  também  o  promotor 
da  vida  interior  de  cada  regiáo. 

A  Monarquía  tinha  feito  a  Espanfía  á  seme- 
Ihanga  do  homem  a  que  ela  se  destinava.  Vimos  (l) 
que  no  homem  há  trés  espécies  de  vida  radical¬ 
mente  diíerentes  e  que  a  sua  variedade  se  concilia 
com  a  indiscutível  unidade  da  sua  consciéncia  psi¬ 
cológica  mediante  a  existencia  de  um  só  principio 
vital  que  anima  directamente  as  diversas  fungoes, 
nao  havendo,  pois,  um  principio  particular  para 
cada  urna  délas.  A  infusño  na  Espanha  dessa  alma 
una,  simultáneamente  principio  de  modos  de  vida 
diversos,  fo¡  a  obra  ¡mortal  dos  Reís  Católicos.  Em 
toda  a  Na?áo  o  Rei  de  Espanha  legislava,  julgava 
e  executava  com  os  organismos  regionais  naquilo  que 
se  referisse  ao  íim  privativo  regional...  Era  penhor 
da  unidade  nacional  a  concorréncia  na  mesma  pes- 
soa  física  da  Coroa  espanhola  e  das  coroas  das 
Regíóes;  garantía  a  variedade  toral  a  coexistencia 
de  diversos  órgáos  do  gqyérno. 

Assím  como  no  homem  a  perfeigáo  surge  do 


(’)  Capítulo  1  da  Primeira  parte. 
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harmónico  desenvolví  mentó  dos  seus  tres  modos  de 
vida  diferentes,  assirn  tainbém  a  da  Espanha  fluía 
do  harmónico  desenvolví  mentó  das  regioes  subme- 
tidas  ao  órgfio  da  unidade  nacional.  Quanto  mais 
austera  e  idealista  foi  Castela,  quanto  mais  enérgico 
e  esforzado  foi  o  Aragao,  quanto  mais  empreende* 
dora  e  laboriosa  foi  a  Catalunha,  quanto  mais  ape¬ 
gada  as  suas  t  radico  es  foi  a  Vasco  ni  a,  maior  foi  a 
Espanha  (*). 

Quetn  sinta  a  dor  da  Espanha  nao  procure  um 
Estado  novo,  mas  regresse  á  Tradi^íio.  Neta  o 
encontraremos,  como  encontramos  a  verdadeira  e 
legítima  estrutura  nacional. 

Absorbió  ¡mediata  dos  individuos  pelo  Estado, 
urna  distante  associa^ao  livre  dos  que  sobrevi vam  á 
ditadura  do  proletariado,  —  tal  é  a  conceptúo  nacio¬ 
nal  do  socialismo.  A  tradujo  da  sua  primeira  parte 
fé-la  a  Rússia  e  é  visível  que  nunca  chegará  á 
segunda.  Como  poderia  chegar,  se  as  classes  — 
como  se  pora  em  relevo  —  sao  elementos  naturais 
de  qualquer  sociedade  e  o  socialismo  se  propóe 
suprimidas?  Assirn  o  seu  trabalho  de  destruido  do 
natural,  que  reaparece  espontáneamente,  ¡mpedi-lo-á 
de  implantar  o  que  sú  como  estandarte  aliciante 


(I)  Veja -se  a  minha  obra  Fernando  el  Católico  y  los  Fal~ 
sanos  de  la  Historia, 
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desfralda  perante  as  massas.  Diíadura  do  proleta¬ 
riado, —  esta  é  que  é  a  realidade.  Associaíño  de 
individuos  em  que  o  livre  desenvolvimento  de  cada 
um  seja  a  condado  do  livre  desenvolvimento  de 
todos,  —  isso  é  o  embuste,  a  logomaquia,  a  frase 
feita  com  que  sao  ludibriadas  as  inteligencias  iracas. 
Ou  esse  livre  desenvolvimento  nao  é  limitado  pelo 
Direito,  ou  é  por  ele  regulado.  Os  resultados  sao 
de  sobra  condecidos.  No  prlmeiro  caso  conduziu  ao 
Protestantismo  na  ordem  religiosa,  ao  individua¬ 
lismo  na  económica;  no  segundo,  ao  Catolicismo, 
e  sociedade  orgánica,  á  Tradigao,  á  organizado 
gremial  e  corporativa.  O  socialismo  renega  ludo 
isto  fundamentalmente;  a  sua  mentira  nao  é  senáo 
a  mesma  que  diz  combater  e  que  1  lie  serve  de  pre¬ 
texto  para  alcandorar-se  no  Poder.  A  conquista 
deste,  e  nao  o  melhoramento  da  condi^áo  dos  ope¬ 
rarios,  é  o  seu  finí, 

Há  nessa  absorbo  do  individuo  pelo  Estado  — 
como  nao  podia  deixar  de  ser  —  um  erro  que  afecta 
a  própria  esséncia  da  sociedade.  Esta  nao  é  o  fim 
do  homem,  mas  um  nieio  para  o  conduzir  ao  mesmo 
fim :  ao  eterno,  através  da  Igreja  ;  ao  temporal,  atra¬ 
vés  da  Naijao.  Nao  pode,  pois,  a  sociedade  desviar 
o  homem' do  seu  fim,  nem  sqostituí-lo  na  sua  acgáo 
própria  para  o  alcanzar.  Mas  como,  por  sua  vez, 
sao  os  homens  que  a  formam  e  ela  é  meio  necessá- 
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rio  para  o  finí  humano,  nao  é  admissível  que  Ihe 
faite  —  por  definigao  — o  concurso  deles.  A  per- 
sonalidade  humana,  em  virtude  do  seu  destino,  apa¬ 
rece  deste  modo  como  superior  á  sociedade,  mas 
fica-lhe  subordinada  por  causa  da  sua  actividade. 
Por  outras  palavras:  um  hometn,  por  muito  miserá- 
vei,  ignorante  e  criminoso  que  seja,  é  o  centro  da 
sociedade  na  medida  em  que  esta  é  o  meio  para 
que  ele  alcance  o  seu  destino;  e,  pelo  contrario, 
por  maís  excelso,  sábio  ou  santo  que  seja,  cons- 
titui  sómente,  em  razao  da  sua  actividade,  um  ele¬ 
mento  social.  A  concepgao  católica  do  homem  e  da 
sociedade  desfaz  as  aparentes  antinomias  que  sur- 
gem  na  ordem  humana  e  ao  mesmo  tempo  destroi 
os  erros  contrapostos  do  individualismo,  do  nacio¬ 
nalismo  e  do  socialismo  ('). 


(')  Jacques  Maritain —  Trois  Réformateurs,  págs.  29  a  31. 


CAPÍTULO  IV 


CLASSES  E  CORPOS  SOCIAIS 


Aevolugáo  social,  estudada  nos  anteriores  capí¬ 
tulos,  apenas  se  refería  ao  sujeito  da  socie- 
dade.  De  familia  passou  a  ser  tribo;  quando 
esta  se  fixou,  denominou-se  cidade  ou  municipio; 
os  municipios  associados  constituiram  a  regiáo;  as 
regióes  unidas,  a  na gao.  Desde  que  o  homem, 
porém,  faz  parte  de  todas  essas  sociedades  parciais, 
elas  devem  ter,  como  ele,  algum  modo  de  activi- 
dade,  que  necessáriamente  evoluciona  com  o  res¬ 
pectivo  sujeito.  Compete-nos  agora  estudá-las  sob 
esse  aspecto,  para  ficarmos  com  perfeita  nogáo  da 
sua  composigao  orgánica.  Conhecer  no  sujeito  o  ser 
social  o  mesmo  será  que  descobrir  a  sociedade  no 
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aspecto  estático ;  compreendé-ío  enquanto  é  a  sua 
actividade  que  evoluciona,  revela-nos  a  sociedade 
no  aspecto  dinámico, 

Ao  examinar  a  actividade  da  familia,  a  primeira 
coisa  que  ocorre  é  que  ela,  como  toda  a  sociedade, 
devia  estar  submetída  ao  principio  natural  da  socia- 
bilidade  e  ás  leis  vitáis  que  dele  derivam  ¡media¬ 
tamente.  Na  familia  primitiva  (quando  se  diz  primi¬ 
tiva,  deve  ampliar-se  tal  conceito  a  cada  urna  das 
que,  na  dispersao  da  Humanidade,  ficaram  ¡soladas 
entre  si)  certamente  que  havia,  entre  os  que  a  cons- 
tituíam,  unidade  de  finí  e  variedade  nos  nieios.  Por¬ 
que  cada  liomem  nao  pode  dar  satisfagan  a  todas 
as  suas  necessidades,  é  sua  condigáo  natural,  como 
vimos,  precisamente  a  sociedade.  A  divisan  do  tra¬ 
badlo,  nao  no  sentido  restrito  da  Economía,  mas 
é  num  sentido  social  e  mais  ampio,  já  apareceu,  for¬ 
zosamente,  na  familia. 

Quando  o  ser  social  diega  á  fase  municipal, 
abrange  pessoás  cuja  actividade  individual  se  orien- 
tou  de  um  modo  permanente  —  em  virtude  da  divi¬ 
san  de  trabadlo  assinalada  na  familia,  —  para  os  mais 
diversos  sentidos  im postos  pela  satisfagáo  das  neces¬ 
sidades  sociais.  Além  dísso,  a  maior  perfeigao  com 
que  a  mesma  divisao  de  trabadlo  se  realiza  na  nova 
sociedade,  reduz  o  número  de  formas  da  aplicagáo 
simultánea  das  actividades,  fazendo  que  se  determi- 
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nem  melhor  os  que  se  dedicam  a  cada  urna  délas 
e  produzindo  urna  divisáo  no  trabalho  mais  acen¬ 
tuada  e  ao  mesmo  tempo  mais  fundamental.  Na 
socíedade  aparecem  entáo  verdadeiras  categorías  de 
pessoas  que,  unidas  no  mesmo  interesse  social,  dño 
satisfago,  com  a  sua  actividade,  permanentemente 
orientada  no  sentido  adequado,  ás  respectivas  neces¬ 
idades  sociais.  As  referidas  categorías  de  pessoas 
constituem  as  classes. 

Estas,  por  conseguinte,  tiascem  espontánea¬ 
mente  na  socíedade,  como  expansáo  da  actividade 
familiar  e  de  harmonía  com  a  diversidade  das  huma¬ 
nas  faculdades  e  o  carácter  sociável  que  pressupóe 
a  impossibilidade  para  o  iudiyiduo  de,  só  por  si,  dar 
satisfagáo  a  todas  as  suas  necessidades  de  ser  humano. 
Vé-se,  portanto,  que  nem  sequer  se  pode  imaginar 
urna  sociedade  sem  ciasses.  A  existencia  destas  tem 
tal  realidade  que  «para  demonstrá-Ia  basta  negá-Ia 
e  ver  depois  se  alguma  coisa  fica  da  substancia  da 
naijáo  ;  negai-as  a  todas  —  e  a  na^áo  desaparecerá... 
As  ciasses  existirán!  sempre,  visto  que  se  fundam 
na  na  tu  reza  humana;  as  faculdades  humanas  sao  as 
suas  causas  ¡mediatas  e  os  seus  objeetivos  sao  os 
fins  colectivos  e  sociais,  Essas  mesmas  classes  orga¬ 
nizadas  nao  sao  mais  do  que  meios;  e  se  eu  qui- 
sesse  dar  urna  definifáo  exacta  da  civilizafáo  e, 
portanto,  do  ideal  de  progresso,  que  nao  é  senáo 


a  marcha  da  ordem  social  e  a  ascensao  para  essa 
civilizado,  diría  que  ela  consistía  simplesmente  na 
equctfao  entre  as  aptidoes  e  necessidad.es  humanas 
que  as  classes  representam  e  osfins  objectivos  para 
que  tendem  as  mesmas  classes.»  (') 

O  facto  é  de  tal  modo  evidente  que  até  os 
socialistas  —  inimigos,  como  se  disse,  da  constituí- 
gao  social  em  classes  —  se  viram  obrigados  a  reco- 
nhecé-Io  como  natural.  Ñas  primitivas  comunidades 
—  confessa  Engels  —  «existem  desde  o  principio  cer- 
tos  interesses  comuns,  cuja  defesa  é  necessária mente 
confiada  a  individuos,  embora  ainda  sob  a  fiscalí- 
zagáo  da  comunidade:  julgamento  de  litigios,  repres- 
sáo  da  invasao  dos  direitos  alheios,  vigilancia  das 
aguas  (sobretudo  nos  países  quentes),  enfim,  nesta 
fase  absolutamente  primitiva,  selvagem,  fungoes  de 
carácter  religioso»  (s). 

Sao  as  classes,  portanto,  órgaos  naturais  com 
que  a  sociedade  humana  satisfaz  as  necessidades 
sociais.  Brotam  déla  com  a  mesma  espontaneídade 
com  que  surgiu  do  principio  natural  de  sociabili- 
dade  a  série  de  personalidades  sociais  apreciadas 
nos  anteriores  capítulos.  Como  esse  facto  nao  afecta 
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sómente  na  ordem  privada,  nías  também  na  ordem 
pública,  a  actividade  humana,  conclui-se  que  alguns 
dos  agrupamentos  em  que  se  distribuem  natural¬ 
mente  os  membros  de  urna  sociedade  para  o  exer- 
cício  da  sua  actividade  em  vista  da  satisfago  das 
necessidades  sociais,  terao  um  carácter  específica¬ 
mente  público  porque  a  sua  actividade  atinge  direc¬ 
tamente  os  órgaos  da  ordem  pública.  Para  a  devída 
distingáo  dos  que  nao  tenham  o  mesmo  carácter, 
dá-se-lhes  a  designagáo  de  Corpos  da  Nagáo  e  do 
Estado,  reservando-se  para  os  outros,  genéricamente, 
a  de  classes  sociais. 

Quanto  ao  significado  destas,  há  dois  erros  a 
evitar:  um,  do  nosso  tempo;  o  outro,  inerente  a 
civilizagoes  primitivas.  Segundo  o  primeiro,  os  que 
as  formam  sao  ciassificados  pela  fortuna;  ao  passo 
que  no  último  caso  estáo  adscritos  tnexoravel mente 
á  classe  em  que  nasceram.  No  primeiro,  a  base  da 
formagao  das  classes  é  um  meio  (o  dinheiro)  e  nao 
o  fim  da  actividade  humana;  no  segundo,  a  acti¬ 
vidade,  que  é  livre,  fica  escravizada  e,  portanto, 
falta  na  classífícagao  um  factor  humano  absoluta¬ 
mente  necessário  em  tudo  o  que  ao  homem  se 
refira.  Os  agrupamentos  que  o  primeiro  preconiza 
como  classes  carecem  de  permanencia  no  exercício 
da  actividade  exigida  pela  sua  condigao,  já  que  a 
fortuna  é  urna  das  circunstancias  menos  estáveis 
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da  vida ;  o  segundo  subordina  o  fim  do  homem 
ao  do  a  grupa  mentó.  Por  isso,  quando  o  primeiro 
divide  os  agrupamen ios  humanos  em  classe  alta, 
media  e  popular,  limiía-se  a  passar  um  atestado  de 
posse  que  a  soeiedade  pouco  interessa  ;  e  quando  o 
segundo  Ibes  chama  casias ,  reflecte  o  falso  conceito 
da  origem  das  instituicóes  sociais,  sem  a  mais 
pequen  a  reía  9a  o  com  o  sea  fim. 

Ñas  classes  e  nos  Corpas  estáo  todos  os  ele¬ 
mentos  da  organizado  no  ponto  de  vista  da  acíivi- 
dade  social,  Assim  como  o  principio  natural  de 
sociabilidade  se  concretiza  em  diversas  formas  de 
sociedades  particulares,  também  as  classes  dáo  ori¬ 
gem  ,  pela  sua  ordenado  relativamente  a  um  objecto, 
a  institiiigóes  que  estabelecem  entre  todas  elas  a 
necessária  harmonía.  Estas  instítuigoes  chamam-se 
Corporagóes,  A  dasse  nao  é,  poís,  a  Corporagao, 
nem  a  Corporagao  é  urna  classe.  A  dasse  é  um  ele¬ 
mento  da  Corporagao  no  que  se  refere  a  o  seu 
objecto  próprio ;  a  Corporagao,  por  sua  vez,  abrange 
apenas  urna  parte  das  classes  que  a  formam.  Por 
isso  pode  dizer-se  que  a  classe  é  elemento  da  orga- 
nizagáo  social  no  sentido  horizontal  e  que  a  Corpo¬ 
ragao  o  é  no  sentido  vertical. 

A  Corporagao  surge  como  complemento  das 
classes  pelo  próprio  carácter  das  necessídades  huma¬ 
nas.  A  sua  origem  é,  pois,  completamente  natural, 
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aínda  que  na  sua  constituí  gao  requeira  especial  acgao 
do  homem.  Se  as  referidas  necessidades  tém  a  sua 
limitagao  na  própria  natureza  humana  (l)  e  nao  é 
indefinida,  por  conseguinte,  a  elasticidade  nos  meios 
de  satisfazé-las,  os  objectos  com  que  se  satisfazem 
e  as  formas  que  adoptam  podein  ser  vanadíssimos 
e  exigir  o  simultáneo  concurso  de  todas  as  classes 
em  ordenagao  permanente;  isto  já  nao  considerando 
que  a  obra  das  plasses,  pelo  seu  aspecto  analítico, 
requer  a  combinagáo  sintética  dos  seus  resultados. 

Quais  sao  as  classes  de  urna  nagáo  e  quais 
os  Corpos  e  Corporales  desta  ? 

Para  responder  com  precisáo  a  tal  pergunta, 
recordemos  que  a  Nagáo  supoe  a  existencia  de 
tactos  capazes  de  urna  concregáo  social,  isto  é,  de 
acrescentar  ás  características  puramente  sociais  outras 
que  consfituam  ura  grupo  de  homens  em  determi¬ 
nado  povo  e  nao  noutro,  com  a  permanencia  e  a 
transcendencia  que  exige  urna  personalidade  colec¬ 
tiva,  concreta  e  inconfundivel  no  tempo  e  no  espago, 
e  que  esses  tactos  sáo  os  que  no  seu  conjunto  for¬ 
mato  a  Tradigáo.  Se  assim  é,  impossível  será  deter¬ 
minar  a  prtori  o  desenvolvimiento  em  extensáo  e 
importancia  das  classes,  Corpos  e  Corporales,  já 


(■)  Santo  Tomás  —  Sumo  Teológica,  l.'  da  2.*,  Que*- 
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que  a  Tradigao  tem  caracteres  próprios  para  cada 
povo,  Pode,  no  entanto,  f¡xar-se  um  mínimo  de  clas- 
ses  e  de  Corpos.  Quanto  ás  Corporagoes,  nem 
sequer  se  pode  dar  urna  ideia  aproximada,  porquanto 
a  sua  existencia,  como  se  disse,  tem  por  factor  a 
acgáo  humana  e  geralmente  exige  um  ambiente 
social  de  relativo  progresso. 

Se  as  íaculdades  do  homem  sao  a  causa  ¡me¬ 
diata  dos  Corpos  e  das  dasses  e  a  razao  da  existen¬ 
cia  destes  é  urna  necessidade  social,  é  preciso  que 
os  ha  ja  para  fomentar  os  interesses  fundamentáis 
relacionados  com  a  ordem  religiosa  e  -a  temporal 
em  que  se  enquadram  as  duas  vidas  corresponden¬ 
tes.  Se  na  ordem  temporal  as  actividades  humanas 
participam  do  espirito  e  da  matéria,  em  nenhuma 
sociedade  política  poderáo  faltar  classes  que  se 
orientem  para  a  satisfagáo  do  interesse  intelectual 
e  outras  cujo  objectivo  próprio  seja  o  material.  Se 
um  povo  tem  urna  Tradigao,  deverá  possuir  um 
Corpo  que  especialmente  a  ponha  em  relevo.  Se  a 
nagáo,  finalmente,  é  urna  personálidade  viva,  nela 
deverao  existir  elementos  sociais  que  promovani  a 
prosperidade  da  sua  vida  e  a  defendam.  Desenvol¬ 
vamos  agora  o  sintético  bosquejo  que  se  formulou. 

Ainda  que  o  homem  nao  tivesse  sido  elevado 
a  urna  ordem  sobrenatural  e  Cristo  nao  tivesse  fun¬ 
dado  a  sua  Igreja,  na  leí  natural  pura  —  já  o  disse- 
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mos  —  existí  Ha  m  para  e!e  duas  sociedades  perfeita- 
mente  distintas ;  a  civil  e  a  religiosa.  A  comunicado 
recíproca  das  suas  vidas  pela  identidade  dos  seus 
membros  é  notoria.  Aléin  disso,  se  os  elementos  da 
socíedade  civil  deviam,  por  definido,  ter  na  reli¬ 
giosa  o  carácter  de  fiéis,  os  que  promovessem  este 
aspecto  da  vida  total  humana  teriam,  na  qualidade 
de  membros  da  primeira,  características  que  os  dis- 
tinguiriam  dos  restantes  e  dariam  satisfago  a  urna 
necessidade  que,  n3o  obstante  ser  de  ordem  supe¬ 
rior  ás  da  socíedade  civil,  respeltava  aos  sujeitos 
desta.  Assim  se  compreende  que  eles  constituam 
um  Corpo  social.  Atribuida  tal  finalidade  numa 
socíedade  crista  ao  Clero,  cujos  membros,  na  quali¬ 
dade  de  cidadáos,  fazem  parte  da  Nado,  é  o  Clero 
o  Corpo  social  que  surge  do  primeiro  dos  conceitos 
sintéticamente  expostos, 

Sendo  o  liomem  mn  ser  composto  de  alma  e 
corpo  em  uniao  substancial  (l),  a  sua  actividade 
procede  da  sua  única  natureza  e  participa  necessá- 
riamente  do  espiritual  e  do  corporal.  Nao  bá,  pois, 
separado  absoluta  dos  impulsos  e  dos  ínteresses 
respectivos.  Nao  é  menos  certo,  porém,  que  nem 
todas  as  actividades  humanas  participara  de  idéntico 
modo  de  um  e  outro  principio  da  sua  natureza. 


(3)  Capítulo  I  da  Segunda  parte. 
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sendo  igualmente  certo  que  elas  nao  abrangem  na 
mesma  proporgao  ambos  os  interesses.  Isto  assente, 
pode  dizer-se,  já  que  nao  é  descabido  conceder  a 
actívidade  humana  aperfeigoando  a  parte  espiritual 
em  si  mesma  ou  a  sua  aplicado  á  esfera  da  exe- 
cugao  material,  que  de  ambos  os  conceitós  derivam 
a  classe  das  profissóes  liberáis  e  a  operaría.  Urna  e 
outra,  além  de  satisfazerem  directamente  determina¬ 
das  necessidades  sociais,  realizam  com  tuna  terceíra 
as  eondigoes  para  que  se  satisfagam  as  de  ordem 
económica.  É  que  estas  sao  obra  de  dois  factores 
que  agem  dentro  do  ambiente  social:  a  propriedade 
(dos  elementos  n aturáis,  produtos  ou  ca pitáis)  e  o 
trabalho  (intelectual  e  manual).  Os  membros  de  urna 
sociedade  que  de  modo  permanente  fomentam  o 
primeiro  desses  factores  constituem  a  classe  dos 
propietarios ;  os  que  uti liza m  capital  e  trabalho, 
aplicando  a  sua  própria  actividade  á  exploragao  da  j 
térra,  á  transformado  dos  produtos  desta  ou  á  sua 
distribuido  adequada,  constituem,  por  sua  vez,  as 
classes  da  Agricultura,  da  Industria  e  do  Comercio. 

Urna  Nado,  finalmente,  tem  urna  vida  de  reía-  j 
do  e  outra  interior,  que  obedecem  a  características 
tradicionais.  Urna  e  outra  devem  ser  amparadas  e 
defendidas.  Ampara-as  a  Justiga,  defende-as  a  Porga 
ao  servigo  do  Direito.  Sao  fungóes  que  se  exercem 
por  meios  e  com  modalidades  distintos.  Os  que  a 


elas  se  apliquem  deverao,  pois,  constituir  tres  Cor- 
pos:  a  Magistratura,  a  Diplomacia  e  o  Exército  do 
Mar,  Terra  e  Ar.  Há  aínda  a  Aristocracia  —  activa 
que  nao  passiva,  e  com  funfóes  específicas  —  ,  que 
dará  a  expressáo  tradicional. 

Se  recordaría  os  o  que  se  disse  anteriormente 
sobre  a  composifáo  do  ser  político,  pederemos  con- 
creiizar  a  matéria  exposta  numa  obvia  classifica^áo. 
Em  toda  a  sociedade  nacional  —  com  maior  ou 
menor  relevo,  conforme  a  importancia  dos  factos 
que  formem  a  sua  Tradiqao  —  há  seis  classes  sociais 
—Agricultura,  Industria,  Comercio,  Propriednde,  Pro- 
íissoes  liberáis  e  Trabalho  manual  —  e  seis  corpos 
do  Estado  —  Clero,  Aristocracia,  Magistratura,  Diplo¬ 
macia,  Exército  e  Marinha  e  Regioes.  Completarlo 
a  fisionomía  nacional  os  Corpos  nacionais  e  Corpo¬ 
rales  que,  pela  aplicado  da  propriedade  e  do  tra¬ 
badlo  intelectual  e  manual,  ou  de  um  só  destes 
factores,  a  um  objecto  determinado,  fomentem,  res¬ 
pectivamente,  um  aspecto  de  ordem  espiritual,  ou 
prornovam  um  interesse  agrícola,  industrial  ou  mer¬ 
cantil,  podendo  absorver  as  próprías  classes  se  o 
progresso  orgánico  social  chegar  a  esse  ponto. 

Os  sequazes  da  Revoluto  francesa,  quando 
ouvem  a  palavra  «interesse»  nestas  questóes  respei- 
tantes  á  sociedade,  recebem-na  com  um  trejeito  de 
hipócrita  repugnancia.  E,  todavía,  nunca  na  Historia 
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da  Humanidade  houve  época  menos  espiritualista 
do  que  a  informada  pela  mesma  Revoluto  com  as 
suas  pregagoes  empapadas  de  sañgue.  Durante  eía 
acolheram-se  com  regozijo  todos  os  delirios  mate¬ 
rialistas  do  paganismo,  elevados  á  categoría  de 
ciencia.  Monismo,  evolucionismo,  positivismo.,, 
ainda  sao  palavras  de  ontem.  «A  concentragáo  no 
aquém»,  «a  concepgáo  materialista  da  Historia»,  «a 
questao  social  é  urna  questáo  de  ventre»,  continua m 
a  ressoar  como  apotegmas  sintéticos  dopensamento 
revolucionário. 

É  preciso  dizé-lo  sem  rodeios,  Quem  prega  o 
antagonismo  entre  o  ¡nteresse  e  o  espirito  sente-se 
incapaz,  sem  dúvida,  de  harmonizar  um  e  outro ; 
mas  isso  levaría  a  mudar  de  método  e  nao  a  dar 
como  verificada  unía  disjunglfo  oposta  a  toda  a  rea- 
lidade.  A  razao,  na  ordem  nacional,  nao  reprova  o 
interesse;  o  que  exige  é  que  ele  teuha  carácter 
público  nalgum  aspecto.  Urna  sociedade  política 
que  nao  satisfaga  necessidades,  nega-se  a  si  mesma, 
porque  a  sua  razáo  de  ser  consiste  precisamente  em 
satisfazé-las.  Nisto  há  um  duplo  interesse:  para  a 
sociedade,  como  realizagao  do  seu  fim  ;  para  o  asso- 
ciado,  como  sujeito  da  necessidade. 

Por  isso  classe  social  nao  quer  dizer  sómente 
Interesse.  Urna  classe  social  formada  natural  e 
espontáneamente  numa  nagáo  diz  aos'seus  nació- 


nais  que  tía  aplicado  específica  da  sua  actívitíade 
vivem  todos  os  cidadaos;  que  o  desaparecimento 
súbito  tía  mesma  actividade  seria  urna  catástrofe 
nacional;  que,  por  consequéncia,  toda  a  nagáo  está 
¡nteressadá*  em  que  essa  classe  subsista.  Por  outras 
palavras:  diz  que  o  interesse  especifico  da  classe, 
em  última  análise,-é  tialgum  aspecto  interesse  nacio¬ 
nal.  Nao  podía  ser  outra  coisa,  dadas  a  origem  das 
classes  e  a  forma  da  sua  constituido.  Assim,  para 
o  homem  que  faz  parte  de  urna  classe  social,  o  seu 
interesse  próprio,  enquanto  for  interesse  específico 
da  classe,  terá  sempre  urna  zona  de  liarmonia  com 
o  interesse  nacional.  Basta  insinuá-lo  para  cair  por 
ierra  a  alegado,  formulada  pela  escola  revolucio¬ 
naria,  de  que  essa  concepdo  social  fomenta  a  lufa 
de  classes.  Volta remos  a  este  ponto  quando  esta¬ 
da  rm  os  as  instituidas  de  governo  com  que  lógica¬ 
mente  se  completa  a  mesma  concepgáo, 

A  sabedoria  antiga  compreendeu  claramente  — 
embora  sem  a  perfeigao  que  os  sáculos  decorridos 
desde  entáo  trouxeram  á  matéria  —  a  composigüo 
orgánica  da  sociedade  e  a  necessidade  essencial  dos 
corpos  e  classes  sociais.  Bis  um  texto  inequívoco 
que  o  certifica;  «Convém  examinar— diz  Aristó¬ 
teles  (l)  — quantas  coisas  há  sem  as  quais  a  cidade 


(')  Aristóteles  —  Política,  Livro  IV,  cap.  VII. 


VÍTOR  PRADERA 


02 


nao  poderia  existir;  nelas  encontraremos  necessá- 
riamente  as  que  consideramos  partes  essenciais  de 
urna  cidade.  Vejamos,  poís,  o  número  de  tais  ele¬ 
mentos,  que  será  essa  a  man  eirá  de  esclarecer  a 
questáo.  Primeiramente,  os  meios  de  subsistencia; 
depois,  as  artes,  visto  que  sao  necessários  muitos 
instrumentos  e  materiais  para  as  necessidades  da 
vida.  Em  terceiro  lugar,  as  armas,  porque  todos  os 
que  fazem  parte  da  associa^áo  devem  estar  armados 
contra  os  cidadáos  que  desobede^am  á  autoridade 
constituida  e  contra  os  inimigos  exteriores  que  pos- 
sam  intentar  urna  invasáo  injusta.  Em  quarto  lugar, 
a  fazenda  pública  que,  além  de  prover  ás  necessi¬ 
dades  próprias,  liá-de  permitir  a  cobertura  das  des¬ 
pesas  de  guerra.  Em  quinto  lugar,  senáo  no  pri- 
meiro,  o  cuidado  das  coisas  divinas,  que  se  chama 
culto.  Em  sexto  lugar,  por  fim,  e  isto  é  o  mais 
essencial,  a  justi?a,  que  zelará  pelos  interesses  gerais 
da  República  e  pelos  recíprocos  direiíos  de  todos 
os  cidadáos.  Tais  sao  as  coisas  de  que  urna  cidade 
nao  pode  prescindir:  sao  essenciais  porque  a  cidade 
año  é  ama  multiddo  de  horneas  que  se  reuniu 
casualmente.  Como  dissemos,  é  urna  aglomerado 
de  pessoas  que  deve  bastar-se  a  si  mesma  para 
todas  as  necessidades.  Se  [alta  algum  dos  referidos 
elementos,  é  impossível,  absolutamente  impossível, 
que  a  associagáo  se  baste  a  si  mesma.»  E  acres- 
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centa  :  «Nao  foi  decerto  nos  nossos  dias,  nem  sequer 
numa  época  recente,  que  a  filosofía  política  des- 
cobriu  a  necessidade  de  se  dividir  em  dasses  a 
cidade.»  (l) 

O  que  a  Filosofía  política  tinha  descoberto,  ou, 
melhor,  o  que  ela  tinha  herdado  do  Senso  Cornum, 
negá-io-ia  —  como  era  natural  —  a  antítese  da  sabe- 
doria  humana:  a  Revoluto,  Jean  Jacques  Rousseau 
expóe  sern  rodeios  o  pensamento  revolucionario,  ao 
qual,  em  momentos  de  vesania  desprovidos  de  qual* 
quer  explicado,  tao  alegremente  sacrificaram  os  seus 
direitos  tirios  e  troianos.  «Importa  —  diz  ele  — ,  para 
poder  fixar  o  enunciado  da  vontade  geral,  que  nao 
haja  no  Estado  sociedade  alguma  parcial  e  que  cada 
cidadao  opine  expressamente  por  si  próprio.»  (!) 
Pouco  tempo  depois,  a  Revoluto  francesa,  fiel  ao 
sentido  das  palavras  de  Rousseau,  promulgava  unía 
das  leis  mais  vergonhosas,  raais  injustas  e  mais 
tiránicas  de  que  há  memoria  na  vida  da  Hurnani- 
dade.  Tem  a  data  de  14  de  Junho  de  1791  e  é 
conhecida  pelo  nome  do  seu  autor:  Le  Chapelier, 
Por  ela  se  condenavam  como  inconstitucionais  e 
atentatorias  da  liberdade  e  da  declarando  dos  direi- 


f1)  Aristóteles  —  Política,  Livro  IV,  cap.  IX. 

(!)  Jeao  Jacques  Rousseau  —  Contrato  social,  Livro  I, 
cap.  111. 
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tos  do  hornem  todas  as  deliberares  ou  convengOes 
acordadas  entre  cidadaos  da  mesma  profissao,  arte 
ou  oficio,  respetantes  á  ííxagao  de  pregas  nos  pro- 
dutos  da  sua  industria  ou  trabalho.  Assim  ficou  tri¬ 
turada  e  desfeita  a  sodedade  política. 

Aínda  isso  nao  fot  o  pior,  O  pior  foi  que  o 
organismo  nacional,  como  sucede  a  todos  os  orga¬ 
nismos  em  via  de  putrefacgao,  se  cobriu  de  outros 
que  da  sua  seiva  vivían*  parasitariamente.  Eram  os 
partidos  políticos.  Qual  é,  ao  ceño,  a  sua  natureza? 
Que  o  digam  os  que  deles  e  neles  víveram.  «Essas 
minorías —  assevera  o  Conde  de  Romanones  — ,  que 
constituein  o  fundo  dos  partidos,  nao  tém  ideias  e 
principios  que  nao  sejam  os  dos  seus  chefes,  os 
quais  se  convertem  em  verdadeiros  ditadores.»  (l) 
«O  interesse  de  partido  e  de  grupo  —  escreveu  o 
sn  Cambó  —  falava  notoriamente  mais  alto  do  que 
o  interesse  público.»  «Prescindindo  de  outros  erros, 
como  os  religiosos t  os  locáis,  os  de  classe,  etc.,  que 
dio  origem  aos  partidos  e  contradizem  o  seu  verda- 
deiro  fim,  os  partidos  propiamente  ditos  — reco- 
nhece  Azcárate  —  estao  minados  de  vicios  que  sao 
fruto  da  inconsequéncia  dos  políticos,  do  predomi¬ 
nio  do  interesse  de  partido  ou  do  egoísmo  indivi¬ 
dual,  da  cobíga  pelo  Poder  e  de  urna  tendencia 


(!)  Alvaro  de  Figueroa  —  El  régimen  parlamentario,  cap.  V. 
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funesta  para  a  ditadura,  que  é  um  triste  legado  de 
tres  séculos  de  absolutismo.  Dai  resulta,  como  efeito 
de  todas  estas  causas,  urna  contradigo  nítida  entre 
a  teoria  e  a  prática,  porque,  em  suma,  o  que  acon¬ 
tece  é  que,  em  vez  de  ser  o  país  a  servir-se  dos 
partidos  e  os  partidos  dos  chefes,  sao  estes  que  se 
servetn  dos  partidos  e  os  partidos  do  país.»  (l) 

Os  textos  transcritos e  seria  íntermmável  a 
lista  dos  depoimentos  —  concordam  inteiramente 
oestes  tres  pontos:  em  que  os  partidos  carecem  de 
ideáis  nacionais ;  em  que  ao  seu  próprio  interesse 
submetem  o  interesse  geral;  e  em  que  é  a  con¬ 
quista  do  Poder  o  seu  único  objectivo.  Diante  desta 
tríplice  coincidencia,  quase  náo  chama  a  aten^ao  a 
conformidade  sobre  o  carácter  despótico  da  estru- 
tura  dos  partidos,  senáo  para  ponderar  o  fracasso 
do  seu  presumido  intento  de  serem  instrumentos  da 
liberdade  e  a  incapacidade  congénita  de  se  subtrai- 
rem  a  urna  suposta  heran?a  do  passado.  O  reconhe- 
cimento  de  urna  e  outra  coisa  traduz  a  mais  ingénua 
e  inconsciente  —  e  por  isso  a  mais  eficaz  —  conde¬ 
nado  do  sistema. 

Azcárate  pretende  desculpar  estes  vicios  dos 
partidos  políticos  —  a  cuja  existencia  nao  opóe 


(')  Azcárate  —  El  régimen  parlamentario  en  la  práctica. 
cap.  U. 
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düvida  algumn —  atribuindo-os  á  prática  e  nao  á 
teoría.  Triste  subterfugio,  revelador  do  nevoeiro  que 
produziu  ñas  mais  preclaras  inteligencias  a  dou- 
trina  revolucionária  \  Pois  qué!  Sao  os  partidos 
meros  frutos  da  especuiafáo,  ou  organismos  que 
Iiáo-de  aduar  na  realidide  da  vida  nacional?  Que 
valor  dar,  entilo,  a  instituidles  que  nao  correspon- 
dem  nunca,  na  actividade  para  que  se  constituirá mT 
ás  condifdes  que  délas  se  exigía m  ? 

Designa-se  com  o  nome  excelso  de  «teoría»  o 
que  nao  passa  de  mortal  quimera  revolucionaria. 
Teoría  nao  é  qualquer  arbitraria  combinado  de 
hípóteses,  melhor  ou  pior  urdidas.  Teoría  é  a  dou- 
trina  extraída  da  reatidade ,  k  qual  se  aplicam  prin¬ 
cipios  evidentes  ou  condusoes  certas  derivadas  de 
ciencias  superiores,  de  acardo  com  as  normas  invio- 
lavéis  da  lógica.  Denominar  «teoría*  o  cozinhado 
doutrinal  que  o  liberalismo  fabricou  sobre  os  par¬ 
tidos  políticos,  só  pode  assemelhar-se  ao  pacote 
que  se  entrega  como  se  contivesse  rutilantes  moedas 
de  ouro  e  no  qual,  urna  vez  aberto,  só  se  encon- 
tram  graos  de  chumbo.  Os  partidos  políticos  nao 
podem  ser  sena  o  o  que  sao . 

Por  outro  lado,  já  se  disse  que  urna  ñafio  é 
urna  sociedade  concreta  e  nao  abstracta;  e  que  por 
isso  é  regida,  nao  por  meros  principios  abstractos, 
mas  baseados  na  Tradifáo*  Ora  os  partidos  negam-na 
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radicalmente.  Resulta  deste  fado  que  a  sua  carencia 
de  ideías  nacionaís  nao  é  contraditória  com  a  «teo¬ 
ría^—  como  diz  Azcárate  —  ,  mas  sua  necessária 
consequéncia,  Corno  podíamos  encontrar  na  sua 
actuagáo  o  que  nao  está  na  sua  íormagao?  Assirn, 
é  escusado  dizer  que  os  partidos  políticos  nao 
podem  ser,  como  os  pinta  Azcárate,  servidores  das 
«ideías,  tendencias  e  correntes  gerais  que  informam 
o  sentimento  comum,  a  opiniao  pública  e  a  von- 
tade  social  dos  povos»  (l);  pois  nao  se  compreen- 
dem  ideias,  tendencias  e  correntes  gerais  a  informar 
iim  sentimento  comam,  que  sejam  divergentes^  como 
o  sao  por  deíinigáo  as  dos  diversos  partidos,  e  além 
disso  nao  ha  sentimento  comum,  nem  verdadeíra 
opiniao  publica,  nem  vontade  social  que  nao  sejam 
forjados  por  urna  iradígáo  que  os  partidos,  pelo 
simples  fado  da  sua  existencia,  repudiam. 

Nao  há,  pois,  que  estranhar  que  o  Conde  de 
Ronianones  nos  diga  que  os  partidos  políticos  só 
tém  as  ideías  e  os  principios  dos  seus  chefes ;  que 
Cambó  afirme  que  o  ínteresse  de  partido  e  de  grupo 
fala  notoriamente  ruáis  alto  do  que  o  ínteresse 
publico;  que  Azcárate  reconhega  que  os  partidos 
políticos  se  servem  do  país,  e  nao  o  país  dos  parti- (*) 


(*)  Azcárate  —  El  régimen  parlamentario  en  la  practica, 

cap,  II. 


— 


i58  VÍTOR  PRADERA 

dos;  e  que  a  experiencia  demonstre  que  a  extingo 
de  um  partido  ndo  só  ndo  causa,  coma  a  de  urna 
classe  causaría,  qualquer  daño  ri  nafao,  mas,  pelo 
contrárío,  é  um  beneficio  para  ela. 

Isto  é  lógico,  natural  e  até  ¡nevitável.  O  con¬ 
trario  seria  inexplicável  e  excepcional.  Que  a  Demo¬ 
cracia  defenda,  se  assim  o  quer,  os  seus  partidos 
políticos,  hoje  em  estado  de  purulencia  e  por  toda 
a  gente  desprezados  e  repudiados;  mas  nüo  venha 
com  a  trapalhada  inconsistente  de  urna  pretensa 
distingao  entre  a  esfera  teórica  e  a  prática. 


T 


CAPÍTULO  V 


SOBERANIA  NACIONAL 


NO  seu  género,  nao  há  nada  superior  á  Na?áo ; 
mostra-o  a  evolugao  da  personaltdade  social. 
Ficou  amplamente 'demonstrado  que  a  Na?áo 
tem  por  fim  o  destino  humano  temporal.  Ora  a 
soberanía  caracteriza-se  precisamente  pela  indepen¬ 
dencia,  quanto  á  pessoa,  e  a  plenitude,  no  género 
do  fim  proposto.  A  confusáo  doutrinária  com  que 
as  escolas  alemas  e  francesas  pretenderam  esclare¬ 
cer  aquele  conceito  apenas  conduziu  ao  seu  total 
obscurecimento  e  á  desordem  ñas  relaces  entre  a 
Na$áo  e  o  Estado,  Afastemos  as  logomaquias  e  vol- 
temos  &  claridade  da  velha  Filosofía.  Asoberania, 
ou  é  um  atributo  de  superioridade  e  de  plenitude 


i6o  VlTOR  PRADERA 

ou  nao  há  alquimia  intelectual  que  a  produza.  Ou 
é  a  Nado,  na  ordem  social,  a  entidade  soberana, 
ou  é  descabida  a  aplicado  da  palavra  «soberanía» 
á  mesma  ordem.  A  Nado,  poís,  é  soberana.  Existe, 
por  consequéncia,  a  soberanía  nacional. 

Que  ninguém  se  admire  de  estas  palavras  serem 
escritas  por  quem  nao  se  cansa  de  mostrar  que  todo 
o  erro  político  se  reúne  em  Jean  Jacques  Rousseau. 
É  que,  além  da  realidade  filosóficamente  conhecida 
com  a  mesma  denominado,  há  também  o  mito  a 
que  a  Revolado  chamou  soberanía  nacional.  Houve 
inuitos  dos  seus  erros  que,  se  criaram  raizes,  foi 
porque  dolosamente  ela  os  pos  em  circulado  com 
velhas  palavras. 

A  expressao  «soberartia  nacional»  é  velha  na 
Espanha.  Se  alguma  vez  a  verdade  que  ela  contém 
fosse  objecto  de  litigio,  decerto  nao  encontraría  na 
nossa  Patria  ambiente  que  a  obscurecesse.  A  Filo¬ 
sofía  e  a  Política  genuinamente  espanholas  procta- 
maram-na  sempre.  «Nenhum  rei  ou  governante  — 
diz  Suárez  —segundo  a  leí  ordinaria,  recebe  inte- 
¿tatamente  de  Deus  a  soberanía  política.  Tal  é  o 
grande  axioma  da  Teología,  nao  proferido  por  escar¬ 
nio,  como  disse  o  rei  Jaime,  mas  sériamente,  porque 
ele,  bem  entendido,  é  cerííssimo  e  necessário  em 
grau  superlativo  para  se  ver  quais  sao  os  fins  do 
poder  civil  e  para  Ihe  fixar  os  limites.  N3o  se  trata 
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de  qualquer  novidade  ou  de  urna  invengao  do  Car- 
deal  Belarmino,  como  aquele  rei  parece  íer  imagi¬ 
nado,  nem  é  urna  doutrina  ensinada  somente  pelos 
teólogos,  porque  também  os  jurisconsultos  a  defen- 
dem  vulgarmente.»  «Deve  notar-se  —  opina  Báñez  (*) 
—  que  o  dominio  do  rei  sobre  esses  cargos  é  dife¬ 
rente  do  que  tem  a  república  (no  sentido  de  nagáo); 
porque  o  rei  recebe-o  da  república  e,  por  conse- 
guinte,  com  dependencia  da  nagáo,  e  ajustando-se 
de  tal  maneira  a  certas  leis  que  nao  as  pode  dis¬ 
pensar  segundo  a  sua  vontade,  mas  segundo  a  utili- 
dade  da  mesma  república.»  «O  poder  real  —  sus¬ 
tenta  Molina  —  deriva  do  direito  humano  da  repú¬ 
blica.»  «O  poder  secular — afirma  Vitoria  —  está  em 
toda  a  república,  da  qual  deriva  para  os  magistra¬ 
dos  e  todos  os  ouíros  poderes...  A  república  tem¬ 
poral  é  urna  república  perfeita  e  completa ;  logo 
nao  está  sujeita  a  ninguém  fora  déla,  pois  de  con- 
trário  nao  seria  completa ;  logo  pode  constituir  um 
príncipe  para  si  mesma,  de  nenhum  modo  sujeito  a 
alguém  ñas  coisas  temporais.» 

Vázquez  de  Mella,  acolhendo  tudo  quanto  sobre 
o  assunto  tinham  ensinado  a  Teología  e  a  Filosofía 
espanholas,  sintetizou  o  seu  pensamento  uestes 
períodos  admiráveis:  «A  Igreja  nunca  reconheceu. 


(()  Báñez  —  De  Justitia  et  Jure,  Questlo  LXII,  artigo  II. 

1 1 


fora  de  dtias  excepcoes  na  teocracia  hebreia,  mais 
do  que  duas  monarquías  de  direito  divino:  a  Monar¬ 
quía  doméstica  do  pai  na  familia,  que  é  de  direito 
divino  natural,  e  a  Monarquía  do  Pontificado,  que 
é  de  direito  divino  positivo.  Ás  ouíras  Monarquías 
e  poliarquías  considera-as  de  direito  nacional  ou 
político,  isto  é,  de  direito  humano...  A  Monarquía 
de  direito  divino  é  um  residuo  do  Divas  Coesar  que 
apareceu  na  Idade  Media  com  os  Manifestos  gibe- 
linos  dos  Fredertcos;  da  Suábia  passou  para  os 
tiranos  protestantes,  e  formularam-na  Jaime  de  In¬ 
glaterra  contra  as  doutrinas  dos  grandes  teólogos 
espanhois,  Roberto  de  Filmer  no  século  XVIII  e...  a 
Constituido  de  1876  no  século  XIX.»  (*) 

Nao  foi,  poís,  a  Constituido  de  1812  que  trouxe 
i  Espanha  o  principio  de  que  a  soberanía  reside 
essencialmente  em  a  Nado  e  déla  deriva  para  o 
príncipe.  Nem  sequer  por  omissáo  pode  tal  coisa 
deduzir-se  do  seu  texto,  antes  pelo  contrario,  pois 
os  legisladores  de  Cádis,  embora  com  deféítuosa 
linguagem,  reconhecem  que  essa  fot  na  Espanha  a 
doutrina  que  informou  a  nossa  Constituido  interna. 
Mas  se  em  todo  o  momento  se  deve  precisar  o  sen¬ 
cido  das  palavras  empregadas  (pois  é  sabido  —  e 


I1)  Joáo  Vázquez  de  Mella  —  Obras  completas,  tomo  II, 
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eu  próprio  já  o  disse  noutro  lugar — que  «na  1  in- 
guagem  também  há  urna  forma  de  verdade,  que 
resulta  da  conformídade  da  palavra  com  a  ideia,  e 
urna  causa  de  falsidade,  que  está  na  falta  de  con- 
formidade  entre  o  conceito  e  o  vocábulo»),  essa 
necessidade  é  aínda  maior  quando  a  palavra  pode 
ter,  habitual  mente,  mais  de  um  significado.  Urna 
soberanía  num  ser  limitado  nao  pode  ser  absoluta. 
É  táo  absurda  a  concepto  de  um  rei  absoluto 
como  a  de  urna  na^áo  absoluta.  Se  a  soberanía 
de  um  rei  deve  ter  um  limite,  igualmente  o  deve 
ter  a  soberanía  de- urna  na^ao.  Soberano  absoluto 
só  bá  um :  o  que  de  si  mesmo  pode  dizer:  «Eu 
sou  o  que  sou».  A  soberanía  nacional  deve  subor- 
dinar-se,  pois,  a  urna  norma  superior  e  anterior 
a  ela. 

Vázquez  de  Mella  expós  nos  seguintes  termos 
esta  doutrina  inspirada  pelo  bom  senso:  «O  abso¬ 
lutismo  nao  consiste,  como  alguns  aínda  créem,  na 
unidade  do  Poder  político  —  quer  ele  tenha  a  forma 
monárquica  quer  a  poliárquica  — ,  mas  na  ilimitagüo 
jurídica,  quando  o  poder,  como  um  rio  que  sai  do 
seu  leito,  invade  ou  destroi  as  prerrogativas  das  pes- 
soas  individuáis  ou  colectivas  que,  embora  lhe  sejam 
subordinadas,  nao  est3o  absorvidas  na  entidade  civil 
a  que  se  chama  Estado.  Desde  o  momento  que  um 
Poder,  seja  ele  qual  for,  sai  da  sua  órbita,  vai  além 
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das  suas  aíríbuígoes  e  entra  na  jurisdigao  dos  outros 
Poderes,  extorquindo-lhes  prerrogativas  ou  facilida¬ 
des  que  nao  Ihe  pertencem,  está  afirmado,  pelo 
menos  de  facto,  o  absolutismo.  Por  isso  nós  reco- 
nhecemos  que  o  Poder  real  e,  em  geral,  o  Poder 
político  do  Estado,  tenha  a  forma  que  ti  ver,  deve 
ser  limitado  por  duas  grandes  soberanías,  porque 
admitimos  urna  trindade  ou  trilogía  social,  coro- 
posta,  em  primeiro  lugar,  pelo  Poder  superior  espi¬ 
ritual  da  Jgreja  (a  qual,  porque  o  seu  fim  se  iden¬ 
tifica  com  o  fim  último  do  homem,  tem  direito  a 
fixar  a  sua  relagao  com  o  Estado  e  a  influir  nele 
indirectamente)  e  a  seguir  consideramos  limites 
inferiores,  que  formam  de  certo  modo  ama  sobera¬ 
nía  social,  outras  hierarquias  subordinadas  de  pes- 
soas  ou  entidades  sociais,  que  —  além  da  pessoa 
individual  cujos  direitos  naturais  somos  os  primeiros 
a  reconhecer  como  anteriores  e  superiores  a  toda  a 
leí  civil  —  comegam  pela  familia,  se  prolongan!  no 
municipio  —  conjunto  de  familias  —  e,  pela  federa- 
gao  dos  municipios,  se  unem  depoís  tía  regiáo. 
Todos  esses  Poderes  —  com  outras  Corporagoes 
análogas  e  com  as  classes  que  as  iigam  —  limi¬ 
tan!,  contra balangam  e  servem  de  impedimento 
orgánico  —  e  n2o  mecánico  (como  os  imitéis 
impedimentos  que  vós  imagináis)  aos  abusos  da 
soberanía  política,  que  é  o  terceiro  termo  da  nossa 
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trilogía,  circunscrito  pelas  soberanías  espiritual  e 
social.»  (l) 

As  limitagóes  da  soberanía  nacional  apárecem 
claras  depois  do  exposto.  Pelo  próprio  fiin  da  nagao, 
a  limitagao  fundamental  está  na  leí  natural  que  ao 
fim  da  soberanía  condiciona  a  acgáo  desta,  consti- 
tuindo  pecado  de  absolutismo  que  a  acgáo  saia  da 
órbita  que  llie  é  marcada  pelo  fim,  tanto  fazendo 
que  a  forma  de  governo  seja  monárquica  ou  republi¬ 
cana,  aristocrática  ou  democrática.  Pelos  fins  alheios 
á  nagao  —  que  sao  o  eterno  e  os  temporais  nao 
nacionais  —  a  segunda  limitagao  está  ñas  autarquías 
próprias  das  respectivas  sociedades,  chamadas  exclu¬ 
siva  e  naturalmente  a  realizá-los.  Nesta  concepgáo 
da  sociedade  nao  há  garantías  escritas  no  papel, 
mas  orgánicas  e  naturais,  isto  é,  automáticas  e  efica- 
zes.  Quando  a  nagáo  saia  dos  seus  limites  no  exer- 
cicio  da  soberanía,  o  cidadño  está  defendido,  ao 
alto,  pela  ideia  e  o  sentimento  religiosos,  com  poder 
na  consciencia ;  e  era  baixo  pela  rede  das  socieda¬ 
des  infra-soberanas  que  opdem  ao  abuso  do  Poder 
nacional,  nao  a  forga  isolada  de  um  homem,  mas 
as  poderosas  autarquías  sociaís.  O  Estado,  por  sua 
ve/.,  mantém  estas  autarquías  ñas  suas  órbitas  pró- 


(*)  Vázquez  de  Mella  —  Obras  completas,  lomo  XI, 
pAtís*  17  a  19, 
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prias  —  o  que  é  conforme  ao  Direito  —  e  consegue 
a  sua  independencia  nos  assuntos  própriamente 
tiacionais.  As  molas  das  garantías  estao  sempre 
tensas ;  a  liberdade  nao  ruge  ñas  rúas,  mas  emana 
da  ordem  como  um  halo  de  luz. 

Quando  falámos  (')  das  formas  bastardas  da 
Nado,  transcrevemos  o  texto  de  Rousseau  ern  que 
este  deserevia  o  corpo  político  que  em  seu  entender 
foi  produto  do  contrato  social,  e  ao  quab  deu  a 
condido  de  soberano  sem  que  os  contraentes  dei- 
xassem  de  participar  da  autoridade  soberana.  Nao 
diz  Rousseau  qual  é  o  fundamento  daquela  sobera¬ 
nía  e  desta  participado ;  mas,  feita  a  afirmado 
dogmática,  dá  ideia  de  urna  e  outra  nos  seguintes 
termos :  «O  acto  de  associagáo  contém  um  compro- 
misso  recíproco  entre  o  público  e  os  particulares ;  e 
cada  individuo,  contratando,  por  assim  dizer,  consigo 
mesmo,  submete-se  a  urna  dupla  relado :  como 
membro  do  soberano  quanto  aos  particulares  e  como 
membro  do  Estado  quanto  ao  soberano.»  (a)  Tudo 
se  concretiza  no  seguíate  exemplo:  «Suponhamos 
que  o  Estado  se  compóe  de  dez  mil  cidadaos. 
O  soberano  nao  pode  ser  considerado  senáo  colec- 


(')  Capítulo  III  da  Segunda  parte. 

(s)  Jean  Jacques  Rousseau  —  Controlo  social,  livro  I, 
cap,  VIL 
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tivamente  e  era  corpo,  mas  cada  particular,  na  qua- 
lidade  de  subdito,  é  considerado  como  individuo. 
Assim,  o  soberano  está  para  o  súbdito  como  dez 
mil  para  um  *  quer  dizer,  cada  membro  do  Estado 
nüo  tem,  por  saa  parte,  mais  do  que  a  décima  milé¬ 
sima  parte  da  autoridade  soberana,  embora  Ihe 
esteja  submetido  por  completo.  Se  o  povo  se  coin- 
pde  de  cera  rail  horneas,  o  estado  dos  súbditos  nao 
muda  e  cada  um  deles  tem  igualmente  o  imperio 
das  leis,  ao  passo  que  o  seu  sufragio,  reduzído  a 
urna  centésima  milésima  parte,  tem  urna  influencia 
dez  vezes  menor  na  forma  gao  délas.  Entáo,  como  o 
súbdito  é  sempre  um,  a  relagáo  do  soberano  aumenta 
proporcional  mente  ao  número  de  cidadaos  ;  de  onde 
se  infere  que,  quauto  mais  cresce  o  Estado,  mais 
diminuí  a  liberdade.»  (l) 

Do  que  se  transcreveu  —  e  nao  vamos  agora 
pór  em  relevo  o  amontoado  de  contradices  que 
abundara  no  texto  —  mostra-se  claramente  que,  para 
Rousseau,  em  toda  a  sociedade  (á  qual,  sem  dizer 
porqué,  faz  soberana)  cada  cidadáo  tem  uma  parte 
da  autoridade  soberana  igual  á  parte  alíquota  que 
representa  relativamente  á  populagáo ;  ou,  por  outras 
palavras,  que  a  soberanía  é  formada  pela  soma  dos 


(')  Jean  Jacques  Rousseau  —  Controlo  social,  livro  III, 
cap.  I. 
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fragmentos  iguaís  em  que  ela  se  reparte  por  todos 
os  cidadaos  que  consiituem  a  sociedade.  Um  con- 
ceito  táo  sublime  como  a  soberanía  ¿para  a  Revo¬ 
luto— e  para  a  Política  heterodoxa  em  geral  — 
como  os  jogos  constituidos  por  varias  pegas  que  se 
dao  as  criangas  para  que  se  entretenham  com  elas 
a  reconstituir  urna  figura.  Nunca  a  inteligencia 
humana,  a  credulidade  dos  homens  ou  o  seu  sen¬ 
tido  social  desceram  tanto  ! 

Assim  como  a  falta  de  demonstragáo  do  con¬ 
trato  social  de  que  ela  derívava  foi  bastante  para 
rejeitar  a  concepgáo  bastarda  de  nagáo  que  Rous¬ 
seau  formulou  peremptórí  amente,  também  a  mesma 
ausencia  de  demonstragao  seria  bastante  para  rejei¬ 
tar  a  de  soberanía.  Todavía,  tal  como  entáo  fíze- 
mos,  nao  nos  dispensaremos  de  opor  outras  obser- 
vágoes,  para  que  fiquem  bem  patentes  o  absurdo  e 
a  ímpossíbílidade  da  acgáo  de  urna  soberanía  con* 
cebida  nos  termos  expostos. 

Nao  há  coisa  pior  do  que  assimüar  a  ordem 
espiritual  á  matemática.  Ou  a  rigidez  própria  da 
ordem  matemática  prejudica  a  primeira,  ou  a  dife- 
renga  substancial  dos  objectos  equiparados  conduz 
a  verdadeiras  incongruencias  e  monstruosos  contras- 
sensos*  E  sobretudo,  quando  quem  a  si  mesmo  se 
propoe  a  analogía  desconhece  por  completo  ambas 
as  ordens,  o  cómico  junta-se  ao  trágico.  Segundo 
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Rousseau,  quanto  mais  extensa  é  urna  sociedade, 
menos  livre  é  ura  individuo.  Esta  conclusáo,  que  já 
é  um  absurdo,  supóe  que  a  soberanía  é  a  mesma 
numa  sociedade  com  numerosa  popuiagáo  e  noutra 
com  reduzido  número  de  habitantes.  Todavía,  nao 
é  essa  a  consequencia  que  se  tira  de  tais  hipóteses, 
mas  outra  aínda  ni  ais  sem  pés  nem  cabera.  Diz 
Rousseau  que  «o  súbdito  é  sempre  um».  Logo, 
quer  os  súbditos  de  urna  república  sejam  dez  mil 
quer  sejam  cem  mil,  o  súbdito  será  sempre  a  uní- 
dade  e,  portanto,  igualmente  livre.  O  que  varia  — 
seguindo  matemáticamente  o  seu  pensamento  desor¬ 
denado —  é  a  soberanía  da  sociedade,  que  na  de 
cem  mil  súbditos  deverá  ser  dez  vezes  ntaior  que 
na  de  cem  mil.  A  soberanía  já  nao  terá,  pois,  essa 
feigao  espiritual  como  a  razao,  totalmente  alheia  á 
corpulencia  do  sujeito  em  que  resida,  mas  será 
urna  coisa  semelhante  ao  peso  de  urna  cesta  de 
laranjas,  tanto  maior  quanto  mais  laranjas  ela  tiver. 
li  verdaderamente  humilhante  que  estas  trapalhadas 
desconexas  alguma  vez  tenham  exercido  influencia 
decisiva  sobre  a  sociedade  humana. 

Como  última  consequencia  de  tais  aberragóes, 
te  riamos  uns  Estados  com  mais  soberanía  do  que 
uniros.  Isto,  em  última  análise,  seria  afirmar  súmente 
a  soberanía  do  que  tivesse  maior  número  de  súbdi- 
Ins,  já  que  no  conceito  de  soberanía  está  incluido  o 
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de  superioridade  na  ordem  em  que  se  afirma  a 
soberanía.  Na  verdade,  foi  a  isso  que  se  chegou,  de 
um  modo  semi-consciente.  O  que  se  chamou  «civi- 
lizagáo  moderna»  procede  na  prática  como  se  os 
pequeños  Estados  fossem  povos  dependentes  dos 
grandes.  O  pior  para  a  doutrina  revolucionaria  é 
que  ela  está  condenada  a  negar-se  a  si  mesma,  quer 
se  aceite  um  quer  ouíro  dos  resultados  a  que  se 
chega  com  a  equiparado  da  ordem  social  á  mate- 
rnática.  Se,  como  diz  Rousseau,  «quanto  mais  o 
Estado  cresce,  mais  diminuí  a  liberdade»,  entao  f rus- 
trou-se  o  contrato  social,  cuja  finalidade  era  «encon¬ 
trar  urna  forma  de  associagáo  que  defenda  e  proteja 
da  forga  comum  a  pessoa  e  os  bens  de  cada  asso- 
ciado  e  em  virtude  da  qual  cada  um,  unindo-se  a 
todos,  náo  obedeza  senáo  a  si  mesmo  e  fique  táo 
livre  como  dantes».  Na  verdade,  sendo  natural  na 
associagáo  humana  o  seu  crescimento,  com  ele  iría 
diminuindo  a  liberdade  individual.  Se,  porém,  como 
o  exige  a  conservagao  da  mesma  liberdade,  a  sobe¬ 
ranía  da  sociedade  vai  aumentando —  o  que,  segundo 
dissemos,  supoe  o  desaparecí  mentó  de  todas  as  sobe¬ 
ranías  menos  unía  — ,  entao  o  pacto  social  nüo  daría 
orlgem  ao  soberano.  Nao  há  destino  mais  triste  para  um 
sistema  político  do  que  o  de  devorar-se  a  si  próprio. 

Além  disso,  aínda  que  á  Revolugáo  nao  esteja 
marcado  táo  sinistro  destino,  ela  estaría  condenada 
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á  impotencia  jurídica,  da  mesma  forma  que,  segundo 
vimos,  está  condenada  á  imobilídade.  Porque  o  sente 
no  mais  profundo  do  seu  ser,  a  Revolugáo  faz  alarde 
de  poder  com  as  bárbaras  destruigoes  que  váo  assi- 
nalando  a  sua  passagem  pelo  mundo,  Compreen- 
de-se  que  assim  seja,  Admitamos  por  una  momento, 
para  o  mostrar  bem,  que  cada  cidadáo  lem  urna 
parte  da  autoridade  soberana,  igual  á  parte  alíquota 
que  ele  representa  relativamente  á  populagáü*  Essa 
autoridade  só  poderia  completar-se  mediante  a  trans- 
missao  ao  eorpo  político,  feita  por  cada  um  dos 
cidadáos,  da  parte  da  mesma  autoridade  que  a  ele 
corresponda.  No  exemplo  posto  pelo  próprio  Rous¬ 
seau,  seria  indíspensável,  para  a  constituido  da 
autoridade  soberana,  que  os  dez  mil  ddadáos  con- 
tribuissem  com  as  su  as  dez  mil  fracgóes  da  mesma 
autoridade*  A  consequéncia  —  vé-se  logo  —  é  a 
impossibílídade  do  exercício  da  soberanía  nacional 
ñas  democracias  revolucionarias,  porque  é  moral  e 
físicamente  impossível  que  as  suas  resol ug5es  seja m 
unánimemente  aceitas  por  todos  os  inembros  do 
eorpo  político,  que  sern  isso  nao  terá  a  sobe- 
rauta, 

Assim  tinha  de  ser,  pois  nao  há  soberanía 
nacional  onde  nao  há  nagáo.  Já  vimos  (*)  que  o 


(T)  Capítulo  III  da  Segunda  parle* 
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sofisma  de  Rousseau  dava  origem  a  urna  forma 
nacional  bastarda.  É  lógico,  portanto,  que  déla  só 
resulte  unía  falsa  soberanía  nacional.  Consideremos 
ainda  esta  consequéncia,  porque  ela  tem  urna  impor¬ 
tancia  enorme  na  constituido  do  Estado  novo. 

Prescindindo  da  origem  que  Rousseau  afirmou 
ser  a  da  sociedade  humana,  aceitemos  o  facto  que 
ele  atribuí  ao  pacto :  a  produjo  de  um  corpo 
moral  e  colectivo  com  a  sua  unidade,  o  seu  en,  a 
sua  vida  e  a  sua  vontade,  pessoa  pública,  enfim, 
que  é  o  soberano.  Evidentemente,  esse  corpo  moral 
e  colectivo  é  diferente  dos  individuos  que  o  forma- 
ram  e  que  dentro  dele  continuam  existíndo.  Se  essa 
pessoa  pública,  diferente  dos  individuos  que  a  com- 
poem,  é  — segundo  a  própria  confissao  de  Rous¬ 
seau —  o  soberano,  nao  o  podem  ser  os  individuos. 
Se  estes  é  que  o  sao,  nao  é  de  admitir  a  hipótese 
de  que  cíes  devam  juntar-se  para  fazer  nascer  o 
soberano.  A  soberanía,  urna  vez  admitida  a  produ¬ 
cá0»  pelo  pacto  social,  do  corpo  moral  e  colectivo 
com  personalídade  soberana,  só  nele  pode  estar, 
isto  é,  na  Na^ao;  n3o  está,  portanto,  na  multid&o. 
palavra  com  que  se  denomina  a  simples  soma  dos 
individuos  que  vivem  na  mesma  nacao  (*), 

Contudo,  depois  de  establecido  o  que  está  nos 


('}  Capítulo  I  da  Segunda  parte, 
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antecedentes  desta  conclusao  incontestável,  afirma 
Rousseau,  como  vimos,  que  cada  cidadao  tem  urna 
parte  da  autoridade  soberana  igual  «á  parte  alíquota 
que  ele  representa  relativamente  á  populado»  ;  e, 
sem  se  dar  por  isso,  desliza  suavemente  da  nagao 
para  a  multidao,  do  soberano  para  os  súbditos.  Fica 
assim  identificada  a  multidao  com  a  Nagao.  O  resto 
já  é  brincadeira  infantil ;  o  jogo  de  prestidigitado, 
feito  com  o  concurso  de  urna  música  ruidosa  que 
distrai  as  atengóes,  passou  despercebido.  Por  isso 
bá  que  pór  o  dedo  11a  fraqueza  do  sofisma,  digno 
da  miseria  revolucionaria.  Adoptá-lo  seria  o  mesmo 
que  equiparar  o  montáo  etn  que  se  acumulam 
desordenadamente  os  materiais  ao  edificio  a  cons¬ 
truir  com  os  mesmos  materiais  e  atribuir  áquele 
montao  o  que  é  próprio  do  edificio.  A  soberanía  é 
da  Nagao,  mas  esta  nao  se  identifica  com  a  multi- 
düo.  O  exercício  da  soberanía  nacional  pela  multi¬ 
dao,  como  direito  próprio  ou  pela  sua  pretensa 
identificagao  com  a  Nagao,  é,  primeiro,  urna  suplan- 
tagao  de  personalidade;  depois,  urna  usurpagao  de 
poder;  e,  por  último,  urna  impossibilidade  meta¬ 
física. 

A  suplantagao  de  personalidade  é  táo  evidente, 
que  admira  nao  ser  vista  por  todos.  Se  a  multidao, 
isto  é,  a  soma  de  pessoas  individuáis  que  fazem 
parte  de  urna  Nagao,  precisa  para  a  constituir  de 
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ter  um  fim  comum  e  de  se  unir  orgánicamente  para 
o  alcanzar,  sob  urna  directo  e  com  o  mesmo  espi¬ 
rito  (’),  ela  será  sómente  a  matéria  da  nado,  assim 
como  os  diversos  elementos  de  urna  fábrica  nao  sao 
o  próprio  edificio.  Doutra  maneira,  haveria  urna 
usurpado,  pois  a  multidáo  exerceria  um  direito  que 
náo  é  seu,  mas  da  Nado.  É  metafisicamente  impos- 
sível  o  exercício  da  soberanía  nacional  pela  multi- 
dáo,  porque  esta  varía  a  todas  as  horas  —  nao  só 
de  parecer,  mas  também  de  cómposi?3o.  E  entáo, 
urna  de  duas:  ou  os  que  em  cada  instante  chegani 
a  íazer  parte  da  multidáo  carecem  de  direito  a  exer- 
cer  as  fundes  de  soberanía,  e  a  multidáo  actual, 
portanto,  nao  as  exerce;  ou  exercem-nas  —  e  o  resul¬ 
tado  seria  o  mesmo  que  se  nao  as  exercessem.  Este 
é  o  mito  conhecido  pela  designado  revolucionária 
de  soberanía  popular. 

Se  a  Democracia  suplanta  a  personalidade  do 
soberano,  se  usurpa  á  Nagao  o  exercício  da  sobe¬ 
ranía  e  se  a  suplantado  de  pessoa  e  a  usurpado 
de  Poder  se  traduzem  em  última  análise  numa 
impossibilidade  daquele  exercício,  entáo  é  que  ela, 
Democracia,  nao  é  sistema  político,  já  náo  o  mais 
perfeito,  ou  simplesmente  perfeito,  mas  nem  sequer 
é  um  sistema  im perfeito  de  governo.  A  Democracia, 


I1)  Capítulo  I  da  Segunda  parte. 
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na  ordem  política,  n2o  é  5  ou,  por  outras  palavras, 
constituí  um  erro  absoluto.  Ninguém  exprimirá 
melhor  esta  ideia  do  que  Paul  Bourget  quando 
disse:  «É  admirável  que  todas  as  hipóteses  sobre 
as  quais  se  baseou  a  Revolugao  tenham  sido  dia¬ 
metralmente  opostas  as  condigoes  que  a  nossa  filoso¬ 
fía  da  Natureza,  apoiada  11a  experiencia,  nos  mostra 
boje  serem  mais  provávelmente  as  Ieis  da  salva?ao 
pública.»  (*) 

Neste  caso,  se  a  Democracia  é  um  nSo  ser , 
como  sao  governados  os  povos  em  que  ela  se  ins- 
taurou  ?  Aplicada  á  Franga,  Charles  Maurras  deu  do 
fenómeno  a  seguinte  explica^ao,  válida  para  todos 
os  povos  do  mundo,  e  que  táo-pouco  será  excedida 
em  rigor  lógico:  «O  hoinem  prático  perguntará 
quais  sao  os  homens  a  quem  ela  deve  o  sen  domi¬ 
nio  na  Franca.  O  mais  superficial  exame  da  questáo 
permite  responder  que  nao  é  a  homens  que  o  deve. 
Nao  há  homens  capazes  de  dar  execugao  e  de  fazer 
durar  urna  coisa  tao  extraordinaria.  Reparai  que  o 
maior,  o  mais  antigo,  o  mais  venerável  poder  espi- 
lítual,  de  um  lado,  e  do  outro  á  forga  material,  os 
< I ne  usam  espada  ou  espingarda  ou  apontam  o 
<  iiihao,  sao  condenados  ao  fracasso  e  perseguidos 
pur  um  sistema  de  instituigóes  e  de  ideias:  a  Demo- 

(f )  Charles  Maurras  —  Enqacíe  sur  la  Monarchie,  pdg.  1 16. 
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cracia  !  Administrados  por  esta  instituido  e  este  sis¬ 
tema,  os  liomens  desorientaram-se,  dividiram-se, 
contradisseram-se  e  devoraram-se  uns  aos  outros. 
É  preciso,  pois,  supor  outra  coisa  :  urna  organizad» 
ou  organizagoes —  concretizando,  organizagoes  his¬ 
tóricas,  familias  físicas  ou  psicológicas  — ,  estados 
de  espirito,  de  sentimento,  de  vontade,  herdados  de 
pais  para  filhos  desde  há  séculos,  dinastías.  A  Franca 
foi  posta  pela  Revolado  num  estado  material  sen- 
sivelmente  próximo  do  individualismo  democrático. 
Todas  as  organizares  nacionais  foram  destruidas, 
e  o  individuo,  isolado,  era  um  grao  de  pú.  Desde 
entao  nao  deixaram  de  crescer  organizares  estran- 
geiras,  que  se  arraigarain  na  sociedade  francesa, 
porque  a  sua  disciplina  interior  se  mantinha  e  for¬ 
talecía,  favorecida  pela  nossa  dispersáo  social... 
A  organizado  judaica,  a  protestante,  a  m agónica  e 
a  meteca...  constituem  a  minoría  dominante,  embora 
estrangeira  ou  semi-estrangeira,  pela  qual  é  gover- 
nada  a  Franga  contemporánea.»  (*) 

Tiremos  daqui  a  seguinte  moralidade:  O  «morbo 
democrático»  deve  ser  expulso  do  Estado,  muito 
especialmente  do  Estado  Novo  que  estamos  edifi¬ 
cando,  porque  é  o  mal,  porque  corroí  a  Nagáo 


(')  Charles  Maurras  —  Gazette  de  France,  da  27  de  Jullw» 
de  1904. 


e  iambém  porque  o  exige  a  dignidade  humana. 
A  grande  imbecilidade  do  Estado  liberal  foi  esta: 
o  que  apenas  o  qualificava  devorava  a  sua  substan¬ 
cia;  o  Estado  permitía  a  supressao  da  sua  essencia 
pelo  que  nele  era  adjectivo. 


CAPÍTULO  VI 


ORIGEM  DA  SOBERANIA 


PORQUE  a  soberanía,  segundo  dissemos  (’),  é 
superioridade  no  género  e  plenitude  no  fim 
temporal  de  urna  sociedade  humana,  e,  assim, 
entra  na  categoría  aristotélica  de  relafáo  que  é  acl- 
i  Irtift1,  ela  de  ve  estar,  pela  sua  condi^áo,  ligada  a 
¡iti’iima  característica  essencial  da  sociedade.  Inte* 
i<'Nsa.  pois,  saber  qual  é  essa  característica. 

As  formas  de  actividade  dos  associados,  tanto 
ifhil  i  va  mente  á  inteligencia  como  á  vontade,  nao 
io  determinadas  pela  natureza,  nem  por  nm  objecto 
•■vi'  iior,  nem  por  urna  apreensáo  sensitiva  deste. 


I1)  Capitulo  V  da  Segunda  parte. 
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Trata-se  de  um  (acto  universal.  As  dificuldades  que 
ele  faz  surgir  na  acgáo  de  um  só  individuo  multi- 
plicam-se  até  ao  infinito  quando  se  opóem  a  um 
procedí  mentó  social.  Ora  a  perfeigáo  da  sociedade 
exige  o  desaparecimento  de  tais  dificuldades  e  por¬ 
tanto  a  existencia  neta  de  um  principio  que  leve  a 
harmonía  ás  inteligencias  dos  assocíados,  o  acordo 
as  suas  voligóes,  a  coordenagáo  aos  meios  e  aos 
actos.  Esse  principio  de  unidade  é  o  que  em  todos 
os  tempos  se  chamou  autorídade.  E  como  sem  el  a 
a  multidáo  dos  homens  nao  constituiría  urna  socie¬ 
dade,  por  faltarem  as  características  próprias  desta, 
a  autorídade  é  essencial  a  qualquer  sociedade. 

A  ideia  de  autorídade  nasce,  pois,  do  concedo 
de  sociedade  e  nao  do  de  individuo,  einbora  pres- 
suponha  este  como  seu  elemento  material.  É  cedo 
que  sem  direitos  naturais  que  postulam  a  socie¬ 
dade,  nao  existida  a  autorídade;  mas  tais  direi¬ 
tos  nao  criam  a  autorídade,  como  nao  cria  rain  a 
sociedade,  que  tem  a  sua  origem  na  comunidade 
de  destino  e  da  consecugáo  deste  pela  cooperado 
dos  assocíados.  Os  direitos  naturais  nao  sao  a  auto- 
ridade  nem  a  constituem  mediante  a  sua  soma  ou 
parcial  adigáo  (’);  mas  sao  condigáo  do  exercício 


(')  Taparelli  —  Ensaio  teórico  de  Direito  ¡ Natural —  Livro  II, 
cap.  V. 
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da  autoíidade,  pois  esta  nao  existe  para  o  bem  par¬ 
ticular  do  seu  detentor,  mas  para  o  bem  da  socie- 
dade.  A  autoridade,  por  consequéncia,  tem  um 
carácter  benéfico  e  por  isso  é  vínculo  de  amor  o 
que  liga  o  súbdito  ao  superior, 

Leáo  XIII  expós  esta  doutrina  nos  seguintes 
termos:  «Nao  pode  existir  nem  pode  conceber-se 
ama  sociedade  sem  que  haja  quem  discipline  as 
vontades  dos  assoclados  para  reduzir  a  pluralidade 
.i  certa  unidade  e  para  impulsioná-la,  no  direito  e 
na  ordem,  ao  bem  comum»  I1}.  «Donde  se  depreende 
ser  necessária  a  toda  a  huma  na  sociedade  urna 
autoridade  que  a  reja»  (a).  Como  natural  conse- 
quéncia  deste  conceito  da  autoridade,  o  mesmo 
Pontífice  fixou  o  alcance  do  seu  exercicio  circuns- 
i  revendo-o  «ao  proveito  dos  cidadáos,  porque  a 
ia/Ao  de  reger  e  mandar  é  precisamente  a  tutela 
do  couium  e  a  utilidade  do  bem  publico»,  pelo 
que,  se  a  autoridade  está  constituida  para  velar  e 
•q;tr  a  favor  da  totalidade,  claramente  se  vé  que 
nunca,  sob  pretexto  alguna,  se  há-de  limitar  exclu- 
Mv.imente  ao  serviqo  ou  comodidade  de  poucos  ou 
<l<  um  só»  (a). 


I1]  Lcao  XIII— Encíclica  Diuiurnum  illud. 
I’l  Idem  —  Encíclica  Immerhle  Dei. 

1*1  Idem  —  id. 


Se  á  sociedade,  pela  sua  natureza,  é  essencial 
a  autoridade,  as  sociedades  concretas  — -  que  sao  o 
resultado  de  se  ter  traduzido  etn  certos  tactos  trans¬ 
cendentes  o  principio  natural  da  sociabilidade  — 
teráo  também  autoridades  concretas.  Tém-nas, 
pois,  respectivamente,  a  Familia,  o  Municipio,  a 
Regiáo  e  a  Nagao,  cuja  acgao  é  ¡imitada  pela  órbita 
correspondente  ao  seu  finí  privativo. 

Dentro  déla  e  no  que  respeite  a  este  fim  priva¬ 
tivo,  a  acgao  será  plena.  A  autarquía  consiste  pre¬ 
cisamente  em  tal  plenitude.  Mas  só  urna  dessas 
autoridades  e  autarquías  será  soberana  :  a  autoridade 
e  o  governo  da  Nagáo,  cuja  plenitude,  como  disse- 
mos,  é  no  género. 

A  autoridade,  portanto,  é  obra  da  Natureza,  já 
que  o  é  a  sociedade  de  que  ela  faz  parte  essencial, 
como  se  demonstrou  e  acaba  de  ser  lembrado.  Sendo 
Deus  o  Criador  da  Natureza  e  o  seu  legislador,  nao 
há  nada  mais  certo,  inais  justo,  mais  preciso,  do 
que  a  afirmagao  do  Apóstolo :  «A  autoridade  vem 
de  Deus»  (*).  Apesar  da  clareza  desta  frase,  o  espi¬ 
rito  revolucionario  provocou  tal  névoa  á  sua  volta, 
que  há  necessidade  de  alguns  esclarecí mentos. 

Já  se  disse  (8),  com  palavras  de  Mella,  que  «a 


(1)  S.  Paulo,  Epístola  oos  Romanos,  XIII  - 1 . 
|!)  Capítulo  V  da  Segunda  parte. 
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Monarquía  política  de  Direito  divino,  quer  absoluta 
quer  limitada,  íoi  sempre  impugnada  pela  Igreja». 
Pode  parecer  que  há  contradigo  entre  estas  pala- 
vras  e  a  afirmagáo  de  que  a  autoridade  procede  de 
Deus,  Mas  nao  é  assim.  «O  non  est  potestas  nisi  a 
Deo  —  diz  Mella  —  já  há  muitos  sáculos  que  S.  Joao 
Crisóstomo  demonstrou,  perante  os  Césares  bizan¬ 
tinos,  referir-se  á  autoridade  em  st —  e  nao  ao 
ujeito  nem  á  forma  de  governo.  A  autoridade, 
como  todos  os  direitos  humanos,  funda  se  na  lei 
natural,  que  faz  parte  da  eterna,  a  qual  objectiva- 
mente  se  identifica  com  Deus.  Por  isso  procedan 
d'iile,  como  legislador,  toda  a  ordem  jurídica,  e 
como  Criador,  todos  os  seres»  (’),  «Nao  diz  o 
Apóstelo  —  le-se  no  texto  de  S.  Joao  Crisóstomo 
citado  por  Mella  — que  nao  há  principe  se  ele 
u:lo  vem  de  Deus,  pois  a  sua  referencia  é  á  auto- 
ndade  em  si :  «NSo  há  poder  se  nao  vem  de 
l)cus»  (*). 

Esta  doutrina  é  confirmada  em  varios  passos 
«las  admiráveis  Encíclicas  de  Leao  XIII.  Ao  deduzir 
a  autoridade  da  própria  natureza  da  sodedade,  como 
acaba  de  mostrar-se,  o  grande  Pontífice  concluí : 
•  l  leus  quis,  pois,  que  houvesse  na  sodedade  homens 

|'|  Vázquez  de  Mella  —  Obras  completas,  vol.  II,  pág.  130 

(*)  Homilía  23. 
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que  governassem  a  multidao  (‘);  autoridade  que,  tal 
como  a  sociedade,  surge  e  emana  da  Natureza  e, 
portanto,  do  mesmo  Deus,  que  é  o  seu  autor».  (2). 
«O  poder  público,  por  si  próprio  oa  essencialrnente 
considerado,  nao  provém  se  nao  de  Deus,  porque  só 
Deus  é  o  verdadeiro  e  supremo  Senhor  das  coisas, 
ao  qual  todas  necessáriamente  estáo  subordinadas 
e  devem  obedecer  e  servir,  de  tal  modo  que  todos 
os  que  tém  o  direito  de  mandar,  só  o  recebem  de 
Deus,  Principe  Supremo  e  Soberano  de  todos.  Nüo 
há  poder  que  nüo  vetifia  de  Deus *  (:‘j, 

É  preciso,  pois,  deixar  perfeitamente  assente  e 
esclarecida  esta  distingao.  A  autoridade  vem  de 
Deus,  é  certo;  mas  ndo  é  Deus  quem  designa  o 
governaníe  ou  a  forma  de  governo.  Daí  a  conclusao 
de  que  a  autoridade  nunca  é  ilegítima,  pois  é  con¬ 
digno  essenciai  da  sociedade,  e  de  que  a  encarnagüo 
dessa  autoridade  num  sujeito  e  numa  forma  de 
governo  por  meíos  e  modos  ¡legítimos  é  que  pode 
ser  ferida  de  ilegitímidade.  «No  seu  nobre  e  próprio 
sentido  —  ié-se  no  Derecho  a  la  rebeldía  —  poder  é 
o  conjunto  da  autoridade  e  da  forga...  Outras  vezes, 
porém,  entende-se  o  poder  como  se  fosse  exclusi- 


(')  Leáo  XIII  —  Encíclica  Diuhirnum  Ufad. 
(2)  Idem  —  Encíclica  Immorlalt  Dei. 
ñ  Idem  —  Id. 
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va  mente  a  posse  dessa  for$a  física  que  é  o  seu 
elemento  maís  baixo  e  material,  Entao  o  poder, 
divorciado  do  Direito  moral  da  autorídade,  fíen 
reduzido  á  categoría  vulgar  de  am  simples  fado ,,, 
Dele  pode  entao  dizer-se  o  que  nao  é  lícito  afirmar 
da  autorídade.  O  poder -esse  poder  — pode  ser 
ilegitimo;  a  autorídade,  rulo»  (l). 

Porque  é  um  direito  que  teñí  por  objecto  «a 
tutela  do  coinum  e  a  utilidade  do  bem  público»,  a 
subordinado  que  a  autorídade  postula  nao  sufoca 
;i  individual  i  da  de,  mas  completa-a*  A  Revoluta  o 
míroduziu  ñas  rela^oes  naturais  entre  o  que  exerce 
u  autorídade  e  os  seus  subditos  urna  palavra  impía: 
.i  emancipado.  Ora  o  escravo  é  que  se  emancipa 
do  seu  senhor ;  mas  escravidao  é  o  contrario  de 
subordinado  social.  Para  o  escravo,  o  desaparecí- 
mentó  dos  vínculos  que  o  sujeitam  ao  senhor  é  uní 
Ucm;  para  o  cidadáo  é  uní  mal  o  rompíiíiento  dos 
vínculos  com  que  a  autorídade  o  guia,  A  autorídade 
»\  para  o  homem,  nao  uní  ínímigo  que  Ihe  rouba  as 
u*r.  próprias  actividades,  mas  um  apoío  e  um  com- 
p!' monto,  mesrno  nos  dissabores  que  a  impericia 
humana  pode  originar  no  exercício  da  sua  acgáo  pro- 
h  i  tura*  Também  oar  obsta  nao  poucas  vezes  ao  voo 
din  aves ;  e,  no  entanto,  sem  o  ar,  as  aves  nao  voaríam* 


V)  Castro  Albarrán  —  El  derecho  a  la  rebeldía,  I  -  1*°* 


Isto  nao  é  equiparar  —  longe  disso  — os  vín¬ 
culos  que  nos  ligam  á  autoridade  aos  que  nos  unem 
a  quem  a  exerce.  O  facto  da  posse  da  autoridade 
nao  entrou  em  jogo  ñas  reflexóes  que  se  fizeram 
senáo  para  o  distinguir  radical  e  categóricamente 
do  diresto  que  a  autoridade  supóe.  Nao  é  difícil 
admitir,  como  há  numerosos  exemplos,  que  por  tal 
facto  a  autoridade  se  converta  em  tiránica.  A  Revo¬ 
luto,  que  procurava  a  ruina  da  autoridade,  confun- 
diu-a  com  quem  a  exerce  —  embora  ilegítimamente 
—  para  conseguir  o  seu  propósito.  Mas  um  pouco 
de  atento  é  o  bastante  para  se  ver  que  a  confusáo 
nao  podía  ser  mais  grosseira. 

Surge  do  que  se  disse  o  enunciado  de  um 
arduo  problema.  Se  a  autoridade  faz  diferenga  de 
quem  a  encarna  no  seu  exercício,  é  que  a  socie- 
dade,  como  tal  e  relativamente  a  urna  propriedade 
essencial  da  sua  natureza,  nao  a  exerce.  Por  que 
nao  a  exerce  ?  Quem  a  exerce  e  como  ?  Onde  estáo 
os  títulos  desse  exercício?  Quais  sao  as  relates 
que  devem  existir  entre  a  sociedade  e  quem  assu- 
miu  a  autoridade?  E,  em  especial,  porque  é  este  o 
objecto  formal  das  nossas  investiga  (des,  quais  sao, 
científicamente,  as  relates  entre  a  nagao  e  o  que 
djspóe  da  sua  autoridade  soberana  ?  Nao  é  agora  a 
ocasiáo  para  responder  a  todas  as  perguntas  formu¬ 
ladas.  A  resposta  será  dada  oportunamente.  O  leitor 


- -  -  . 
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deve  recordar-se  de  que,  no  plano  que  nos  propa¬ 
semos,  urna  parte  do  nosso  esíudo  seria  o  governo 
da  sociedade,  e  outra,  diferente,  a  sua  natureza. 
Termina  com  o  presente  capítulo  o  exame  desta, 
Nele  ocuparáo  aínda  a  nossa  atengáo  os  erros  atra- 
vés  dos  quais  ela  foi  entendida.  Tratando  agora  da 
refutólo  desses  erros,  será  objecto  do  próximo 
capítulo  o  magno  problema  que  em  Ciencia  Política 
se  enuncia  pelas  palavras  «Lücalizagáo  da  autori- 
da  de». 

A  sociedade  surge  da  natureza  humana;  a  auto- 
rtdade  é  essencial  á  sociedade.  É  isto  que  proclama 
a  realidade  das  coisas  iluminadas  pela  razáo,  isto  é, 
a  Ciencia,  A  Revoluto  —  que  é  a  anti-ciéncia,  corno 
v  a  anti-pátria  — negou,  segundo  vimos,  que  a  orí- 
geni  da  sociedade  estivesse  na  natureza  do  homem 
r  situou-a  na  convengáo  social.  Para  ser  lógica  com 
n  seu  erro,  tinha  que  sustentar  que  a  autoridade 
iifio  ó  essencial  á  sociedade,  mas  um  segundo  resol¬ 
lado  da  mesma  convengáo.  De  tacto,  assim  tez. 
Rousseau  formula  nesta  materia  outra  proposigao 
Mu  dogmática  como  todas  as  do  mesmo  autor  que 
a  ir  .  1  o  ra  examinamos  e  tao  falsa  como  el  as.  «Visto 
qui  nenhum  homem— diz  ele  —  tem  autoridade 
ii.iMual  sobre  os  seas  semeihantes  e  que  a  torga 
iuo  produz  direito  algum,  resta m  as  convengoes 
HHiH)  base  de  toda  a  autoridade  legítima  entre  os 
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homens  (l).  Se  nao  houvesse  convengo  anterior, 
em  que  se  bascaría,  na  falta  de  eleigao  por  una* 
nimídade,  a  obrígagáo  da  minoría  de  se  submeter  á 
estol  ha  da  maioria  ?  E  por  que  é  que  cem  votos  a  favor 
de  um  individuo  prevalecem  sobre  dez  que  1  he  sejam 
contrarios?  A  própria  leí  da  pluralidade  dos  sufra¬ 
gios  foi  convencional  mente  fixada  e  supóe  que  ao 
menos  urna  vez  bou  ve  unanimidades  (a)* 

Se  a  verda  deira  Filosofía  se  conté  nfasse  com  a 
mera  invocado  de  textos  em  sentido  contrario  para 
refutar  um  sofisma,  nao  teñamos  de  ir  mui  lo  longe 
para  encontrar  o  que  contradíssesse  o  t  redi  o  trans¬ 
crito,  Entre  tantos  erras  degradantes,  Rousseau  con¬ 
seguí  u  dizer  esta  verda  de;  «A  familia  é,  pois,  se 
assim  se  quer,  o  primeiro  modelo  das  sociedades 
políticas  :  o  chefe  é  a  imagém  do  pai,  comp  o  pavo 
é  a  dos  filhos»  (*).  E  como  tinha  reconhecído,  algu- 
mas  lítihas  atrás,  que  a  familia  é  urna  «sociedade 
natural*  (para  ele,  é  mesmo  a  única  sociedade  natu* 
ral),  até  com  o  seu  assenti mentó  poderla  afírmar-se 
que  o  pai  exerce  naturalmente  a  uto  ri  da  de  sobre  os 
filhos.  Exercer  autoridade  naturalmente  é  exercé-la 


(1)  Jean  Jacques  Rousseau  —  Contrato  sociai  lívro  IP 
cap.  IV. 

(')  Idem  —  id,,  cap,  V. 

(a)  Idem  —  id. t  cap.  11. 
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com  direito  que  procede  da  Natureza,  e  náo  por 
convengáo.  Além  disso,  que  sentido  poderia  ter  esta 
palavra  ñas  relagoes  familiares?  A  autoridade  do 
])¡ii  sobre  os  íilhos  é  tanto  maior  quanto  mais  eles 
sejam  incapazes  de  pactuar.  Ela  nao  pode  surgir, 
portanto,  de  urna  convengáo —  só  escrevé-Io  faz 
corar  de  vergonha  —  entre  o  pai  e  os  filhos.  Tam- 
bém  nao  pode  proceder  do  pacto  social,  cuja  exis- 
léñela  se  supoe,  porque,  além  de  Rousseau  o  apre- 
sentar  com  caracteres  jurisdicionais  muito  diferentes, 
os  íillios  —  futuros,  ou  mesmo  presentes  —  nao  inter- 
vieram  nele  como  filhos. 

Mas  este  involuntario  reconhecimento  de  Rous¬ 
seau  da  incongruencia  e  falsidade  do  seu  pensa- 
iiicnto,  aínda  é  o  menos.  Pelo  fado  de  desconhecer 
na  natureza  humana  a  orígem  ¡mediata  dos  direitos 
entre  eles  o  de  autoridade  —  e  de  a  atribuir  ás  con- 
vcngóes,  o  mesmo  escritor  devia  justificar  a  relagáo 
de  dependencia  entre  a  convengáo  e  a  autoridade  e 
,i  origem  do  poder  de  pactuar.  Furta-se,  todavía, 
como  sempre,  a  esta  obrigagao  elementar  de  urna 
dialéctica  medianamente  honrada  e  contenta-se  com 
mu.  nfirmagSo  sem  provas  ou  urna  negagao  arbi- 

.  Assim,  faz  passar  como  axiomas:  que  nenhum 

. . .  tem  autoridade  natural  sobre  os  seus  seme- 

lii  inie  .  (embora  o  contradiga  com  desembarago  no 
lulo  I amiliar);  que  a  Natureza  náo  produz  nenlnitn 


9° 


VITOR  PRADERA 


direito ;  e  que,  por  consequéncia,  como  se  tivesse 
esgotado  todas  as  hipóteses  acerca  das  possíveis 
fontes  do  Direito,  e  sem  se  dar  ao  mais  ligeiro 
incómodo  de  demonstrar  que  entre  elas  estao  as 
convengoes,  se  encontra  nestas  a  base  de  toda  a 
autoridade  legítima  entre  os  hornens. 

Ora  o  problema  é  multo  maís  complexo  do 
que  o  imaginaran)  o  estreito  cérebro  filosófico  de 
Rousseau  e  a  petulancia  revolucionaría*  A  autori¬ 
dade  legítima  entre  os  hornees —  segundo  asseve- 
ram — tem  por  base  as  convences,  Pergunta-se, 
porém :  Para  que  precisare  os  hornens  de  auto¬ 
ridade?  Em  que  se  fundam,  por  sua  vez,  as  con- 
ventees?  Por  que  misterioso  processo  pode  urna 
conven  gao  ter  forga  para  obrigar,  já  nao  dize- 
mos  os  ausentes,  mas  os  proprios  que  neía  in- 
tervieram?  Nem  a  Revolugao  nem  o  seu  pontífice 
máximo  suspeitaram  ao  menos  que  o  senso 
comum  havia  de  fazer  estas  perguntas.  No  mo¬ 
mento  em  que  se  vaí  construir  um  Estado  novo, 
porque  a  obra  do  liberalismo  se  desmoronan  entre 
maldigoes,  atentemos  ndas  e  procuremos  respon¬ 
der- Ih  es. 

Dissemos  que  Rousseau,  para  fixar  de  vida  mente 
o  enunciado  da  vontade  gerat,  exigía  que  nao  hou- 
vesse  sociedade  particular  alguma  no  Estado  e 
que  cada  cidadáo  opinasse  exclusivamente  por  si 


mesmo  (l).  Esta  condi^áo  — acrescenta  —  é  indis- 
pensável  «para  que  a  vontade  geral  se  manifesté 
sempre  e  o  povo  nunca  se  engane»  (E).  Mura  corpo 
político  assim  organizado  — concluí  ele  —  ,  «oque 
generaliza  a  vontade  nao  é  tanto  o  número  de 
votos  como  o  interesse  comutn  que  os  une,  porque 
tiesta  instituí  gao  cada  um  submete-se  necessária- 
mente  as  condigóes  que  a  todos  impoe»  (3).  Mas  se 
tudo  isso  é  certo,  para  qué  a  autoridade?  Se  a  von¬ 
tade  ge  ral  se  manifesta  sempre,  se  o  povo  nunca  se 
engana,  se  cada  cidadao  se  submete  necessária - 
mente  ás  condi^oes  que  a  todos  impoe,  qual  é  o 
pape!  da  autoridade  em  tai  sociedade  ? 

Assim  como  a  Revolugao  fica  a  meio  caminho 
num  a  questao  táo  essencial  como  a  da  necessidade 
da  autoridade,  da  mesma  forma  nao  chega  ao  fim 
no  que  diz  respeito  á  convengo,  É  fácil  dizer  que 
a  autoridade,  se  nao  nasce  da  Natureza,  deve  nascer 
da  convengáo.  O  que  é  difícil  é  apontar  a  origem 
desta  fora  da  Natureza .  Se  o  direito,  como  o  da 
autoridade,  nasce  de  urna  convengao,  onde  está  o 


I1)  Capitulo  IV  da  Segunda  parte, 

(2)  Jean  Jacques  Rousseau — O  contraía  social \  livro  Iít 
cap.  III. 

(®)  Jean  Jacques  Rousseau  —  O  contrato  social,  livro  II, 

Cíip.  iV, 
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fundamento  da  faculdade  de  os  horneas  convenció- 
narem  entre  si?  Ou  a  pergunta  nao  tem  resposta™ 
o  que  significaría,  eni  última  análise,  que  a  afirma- 
Cáo  de  Rousseau  era  totalmente  irracional  ™ou  a 
mesma  resposta  só  poderia  estar  na  própria  natu- 
ttza  do  Iiornem,  Quer  dizer:  depois  de  vse  ter  sus- 
tentado  que  a  fonte  do  direito  de  autoridade  era  a 
convengo  e  de  se  ter  negado  que  o  fosse  a  Natu- 
reza,  sempre  se  chegaria  á  condusao  de  que  ema¬ 
na  va  desta,  porquanto  a  faculdade  de  convencionar 
é  dda  que  nasce. 

Nada  se  disse  aínda  do  que  é  o  principal  fun¬ 
damento  da  doutrina  de  Rousseau:  os  efeitos  neces- 
sários  de  um  pacto  entre  os  homens.  Que  estes  sao 
claros  em  a  nossa  doutrina,  percebe-se  sem  neces- 
sidade  de  mui  tas  palavras.  O  de  ver  de  veracidades 
que  se  indicou  como  uní  dos  deveres  sociais  i  me¬ 
diatamente  derivados  da  oatureza  humana  (%  obriga 
todos  os  horneas  a  conformaren]  os  seus  actos  e 
palavras  com  o  seu  pensamento,  Daí  resulta,  como 
corolario,  que  quem  pactuou  com  outrem  devecum- 
prir  o  estipulado.  Onde  está  o  na  tese  de  Rousseau 
os  antecedentes  desta  obrigagáo?  Se  nenhmn  direito 
nasce  da  natureza  humana,  táo-pouco  procede  déla 
qualquer  obrigagao,  quer  a  consideremos  anterior 


l1)  Capítulo  I  da  Segunda  parte. 


O  NOVO  ESTADO  ig3 

quer  posterior  ao  direito.  Donde  nasce  entao  a  for<;a 
obrigatória  de  um  pacto?  Nao  da  Naiureza,  porque 
Rousseau  a  pos  de  lado  previamente ;  nao  do  pró- 
prio  pacto,  porque  isso  suporia  o  dever  de  veraci - 
dade  e,  portanto,  urna  leí  contraria  á  independencia 
do  homem,  visto  que  a  ¡imita  e  Rousseau,  no  Con¬ 
trato  social,  parte  de  um  estado  de  absoluta  inde¬ 
pendencia.  Se  n§o  há  maneira  de  encontrar  na  dou- 
trina  revolucionaria  o  fundamento  da  obriga^áo 
imposta  pelo  pacto  aos  contraentes,  que  loucura 
nao  seria  a  hipótese  da  obriga^ao  perante  urna 
autoridade  para  os  que  nao  intervieram  no  pacto 
que  a  constituíu,  ou  negaTam  aquiescencia  á  sua 
const¡tui?ao  ? 

O  próprio  Rousseau  esbarrou  —  sem  que  do 
facto  tivesse  tirado  a  consequéncía  lógica  —  no 
fundo  destas  perguntas.  O  pacto  nao  tem  em  si 
mesmo  forga  obrigatória.  «Dizer  que  um  homem 
se  dá  gratuitamente  —  afirma  ele— é  dizer  urna 
coisa  absurda  e  inconcebível.  Tal  acto  é  ilegitimo 
e  nulo,  pois  quem  o  realiza  nao  está  no  uso  da 
razio.  Dizer  o  mesmo  de  um  povo  é  supor  um 
povo  de  loucos  —  e  a  loucura  nao  cria  direitos. 
Mesmo  que  cada  um  possa  alienar-se  a  si  mesmo, 
nao  pode  alienar  os  seus  filhos...  Tal  doaijao  é  con¬ 
traria  aos  fins  da  Natureza  e  excede  os  direitos 
da  paternidade.  Seria  preciso,  pois,  para  que  um 
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governo  arbitrario  íosse  legítimo,  que  em  cada  gera - 
fáo  o  povo  fosse  senhor  de  o  admitir  ou  rejeitar ; 
mas  entao  esse  governo  deixaria  de  ser  arbitra¬ 
rio»  0). 

Toda  a  doutrina  revolucionaria,  táo  arduamente 
elaborada,  cai  desfeita  pelos  embates  do  seu  próprio 
criador.  Se  um  pacto  que  contraria  os  fíns  da  Nata- 
reza  nao  produz  efeitos  de  qualquer  especie,  é  que  a 
¡orq a  obrigatória  da  convengo  deriva  da  própría 
Natureza.  O  que  fícou  assente  como  principal  fun¬ 
damento  da  nossa  doutrina,  reconhece-o  Rousseau 
por  incidente  e  é  logo  reforjado  por  outra  afirma<;áo 
feita  com  a  mesma  distrac^áo.  Se  exisíem  direítos 
de  paternidades  como  estes,  segundo  fizemos  notar, 
nao  podem  nascer  de  convengao  álguma  entre  o 
pai  e  os  filhos,  o  direito  em  geral  (e,  portanto,  o 
direíto  de  autoridade)  deve  ter  origein  diferente  da 
convengo, 

O  camínho  fíca,  desie  modo,  desobstruido  de 
quaisquer  obstáculos.  O  contrato  que  supostamente 
dera  origem  á  vida  social  e  que  fícou  totalmente 
índemonstrado,  era  incapaz  de  constituir  autoridade, 
até  pelas  palavras  de  Rousseau.  Nao  bastava  demons¬ 
trar  a  sua  existencia  (o  que  se  passou  por  alto),  mas 


(*)  Jean  Jacques  Rousseau  —  Contrato  social f  Lívro  I* 
cap. IV. 
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que  na  formagao  do  pacto  tivesse  havido  unanimi 
(lacle.  Aínda  que  admitíssemos  tudo  isso,  tal  autori- 
dade  e  as  leis  que  regulassem  a  sua  organizado 
•;m  nada  podiam  obrigar  os  fillios  dos  contraentes, 
O  remédio  nao  estaría  sequer  no  tacto,  a  que  alude 
Rousseau,  de  «em  cada  geragao  o  povo  ser  senhor 
de  admitir  ou  rejeitar»  a  autoridade  e  as  leis  refe¬ 
ridas,  porque  as  geragóes  nao  se  sucedem  periódi¬ 
camente  e  em  bloco,  mas  a  cada  instante  se  modi¬ 
fica  a  massa  dos  cidadaos  com  o  desaparecimento 
de  uns  e  o  acesso  de  outros  á  vida  pública,  segundo 
se  fez  notar  quando  estudámos  a  soberanía  nacio¬ 
nal  (*).  A  autoridade  no  sistema  democrático  está, 
pois,  condenada,  afinal  de  contas,  a  ser  ilegítima 
momentos  depois  de  consagrada,  ou  a  tiño  existir 
porque  a  isso  equivale  a  continua  mudanga, 

Deve-se  tudo  isío  a  urna  deficiente  percepgao 
da  realidade.  É  claro  que  nenhum  homem,  pelo  que 
liá  de  essencial  na  sua  natureza  específica,  é  supe- 
ñor  a  outro.  Todavía,  além  desse  aspecto  essencial, 
lia  outros,  simples  acidentes,  que,  por  lhe  serení 
próprios,  lhe  esta  o  necessáriamente  unidos.  A  socia- 
bilidade,  que  exige  a  autoridade,  está,  com  respeito 
i  esséncia  humana,  nessa  relagüo  de  necessidade. 
Por  isso  a  autoridade  tem  a  sua  origem  na  Natu- 


(!)  Capítulo  aaterion 
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reza.  Como  homens,  isto  é,  por  esséncia,  nao  há 
desigualdade  entre  o  pai  e  os  filhos,  que,  no 
e uta ilto,  sao  designáis  por  relagoes  nat tiráis,  de  tal 
modo  que  até  Rousseau  o  reconheceu,  Leño  XIII, 
opondo  a  precisáo  filosófica  á  frívola  impressao  de 
Rousseau,  nao  disse  —  como  este— 'ao  tratar  da 
origem  do  poder  que  «nenhum  liomem  tem  auto- 
ridade  natural  sobre  os  seus  semelhantes»,  mas  que 
«nenhum  homem  tem  em  si  ou por  si  poder  de  ligar 
coiu  vínculos  de  obediencia  a  livre  vontade  dos 
outros»,  pois  «esse  poder  só  pertence  a  Deus,  cria¬ 
dor  de  todas  as  coisas  e  legislador,  e  quem  dele 
estiver  investido  é  mister  que  o  exerga  como  comu¬ 
nicado  por  Deus»  (x). 

De  facto,  a  autoridade  nos  sistemas  democrá¬ 
ticos  tem  os  dois  vicios  moríais  que  se  indicaran!. 
Como  nao  é  possível  substituí-la  constantemente, 
mesmo  partindo  dos  principios  proclamados  pela 
Revoluto,  é  ferida  de  ilegitimidade  logo  depois  de 
instituida;  e  como  os  seus  falsos  dogmas  exigem  a 
mudanza,  a  ac^áo  da  autoridade  arrasta  como  urna 
grilheta  essa  deficiencia.  E  a  sociedade  sofre,  sem  a 
mais  leve  remissao  na  sua  dor  dantesca,  de  um  e 
outro  vicio  constitucional.  A  sensato  da  ilegitimi- 
dade  exacerba  os  cidaduos  e  fomenta  a  indisciplina 


C)  Leao  XIII  —  Dittlunmm  illud. 
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e  o  desamor;  a  da  deficiéncia  deixa  insatisfeitas  as 
necessidades  sociais  e  irrita  as  privares  pela  con- 
vicgao  de  que  nao  terao  remédio. 

É  inútil  o  protesto  e  estéril  o  movimento  de 
indigna £5 o  contra  estes  efeitos  inevitáveis.  Se  o 
listado  novo  aspira  a  mais  alguma  coisa  do  que 
a  lamentar-se  da  situado  em  qute  o  mundo  se 
encontra,  de  ve  apoiar  o  principio  de  autoridade 
sobre  os  fundamentos  que  a  própria  Natureza  aponta 
como  únicos  e  inquebrantáveis  e  destruir  sem  dó 
os  que  a  Revoluto  forjou  com  o  sofisma  e  a  arbi- 
Irariedade. 


TERCEIRA  PARTE 


(¡OVERNO  DAS  SOCIEDADES 


CAPITULO  I 


LOCALIZACÁO  DA  AUTOR1DADE 


NAO  ¿  raro  que  os  revolucionarios,  diante  das 
formas  de  expressao  do  respeito  dos  cristaos 
ao  seu  Deus,  digam  desdenhosamente  que 
ríes  uño  concebem  a  Divindade  senáo  com  as  carao 
Inlslicas  e  os  defeitos  do  homem,  A  Revoluto  é 
h>  un  :  nao  sente  a  menor  compaixao’  pela  liumana 
li.igilidade.  Mas  além  de  ser  assim,  a  Revoluto  é 
nimia  o  que  aos  crentes  atribuí,  no  que  a  impu¬ 
ta.,  m  tein  de  reprovável.  Ela  é  que  concebe  a  Nafáo 
•  irla  mente  como  se  fosse  um  homem,  sentindo 
i  mu ii  ele,  querendo  como  ele,  recordando  como  ele, 
|«|  nido  como  ele  e  agindo  como  ele.  Ora  isso,  alám 
. . .  ser  verdade,  é  também  o  contrario  da  ver- 
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dade.  A  Nagao,  que  é  unía  reaüdade,  nao  é,  todavia, 
um  Leviathan  —  quer  dizer,  «um  homem  gigan¬ 
tesco»,  na  imagem  de  Henry  George  — ,  de  que  os 
individuos  seriam  os  átomos  corporais.  Por  isso  ela, 
própriamente,  nao  sente,  nao  pensa,  nao  quer,  nao 
recorda,  nao  fala,  nem  age.  Falta-lbe  consciencia 
pessoal,  e  em  parte  alguma  do  seu  ser  se  apoiam 
os  impulsos  próprios  de  urna  consciéncia  colectiva. 
Esta  só  por  analogía  se  lhe  pode  atribuir. 

Consequentemente,  se  nao  há,  dúvida  —  após  o 
que  foi  exposto  nos  anteriores  capítulos  —  de  que 
o  ser  nacional  tem  a  característica  essencial  da  auto- 
ridade  soberana,  nao  nos  é  possível  conceber  o  exer- 
cício  directo  pela  Nagao  da  sua  própria  soberanía. 
Nao,  certarnente,  pela  razáo  que  nos  leva  a  reco- 
nhecer  o  direito  ñama  crianga  e  a  negar-íhe  o  seu 
exercício.  Deve  pór-se  de  lado  para  sempre  a  metá¬ 
fora  dos  «povos  em  menoridade»,  com  a  qual  uns 
bem  e  outros  nial  intencionados  pretenderán]  explicar 
um  fenómeno  cuja  causa  desconheciam  totalmente. 
Nao  há  povos  de  menoridade,  no  sentido  de  que  a 
autoridade  tem  o  encargo  de  suprir  a  sua  incapaci- 
dade  jurídica.  A  crianga  que  tem  um  direito  e  rulo 
o  exerce  por  nao  ter  idade  para  isso,  exercé-lo-á 
um  día.  A  Nagao  que  se  abstém  de  o  exercer  direc¬ 
tamente  por  lhe  faltar  o  uso  da  razao,  nunca  podeiá 
exercé-lo,  mesmo  que  a  sua  civilizagao  chegue  a 


devado  grau  de  esplendor.  A  crianza,  quando  se 
emancipa,  prescinde  da  tutela.  A  Nagao —  emanci¬ 
pada  desde  que  nasceu,  por  ser  soberana  —  deixaria 
de  ser  na;ao,  se  a  autoridade  desaparecesse. 

É  assim  pela  própria  natureza  das  pessoas 
colectivas.  Como  estas  nao  tém  um  principio  pró- 
prio  de  actividade,  sómente  poderao  exercé-la  atra- 
I  ves  das  pessoas  físicas  que  as  formam.  De  contrario, 
iK'nlium  acto  seria  imputável  ao  ser  colectivo,  por¬ 
que  dele  nao  emanaria  ac<pio  alguma.  A  prática  da 
vida  leva-nos  a  aceitar  como  modo  de  actividade 
das  pessoas  colectivas  o  indirecto  da  de  outras  pes- 
■inas  individuáis  ou  moráis,  que  sao  elementos  das 
piimciras,  sem  refleclirtnos  suficientemente  sobre  o 
CMiieúdo  deste  transcendente  fenómeno  social.  Se 
mnlitarmos  um  pouco  sobre  ele,  logo  verificaremos 
•  que,  para  que  a  pessoa  individual  exer^a  urna  acti- 
I  vliliule  social  e  o  direito  correspondente,  é  neces- 
|  mirla  urna  circunstancia  por  meio  da  qual  a  mesma 
|u  -.loa  proceda  legítimamente  em  nome  da  colecti- 
vidudc  e  a  esta  possa  imputar-se  tal  procedí  mentó. 

O  mecanismo  jurídico  ordinario  pelo  qual  se 
nn pula m  a  urna  pessoa  os  actos  de  outra,  que  a  ela 
«o  Iriinsmítem  válida  e  obrigatóriamente,  é  a  dele- 
,  ,  i», mi  ou  mandato.  No  exercício  dos  direitos  nació- 
li n 1 1 ,  poróm,  nao  há  mandato  neni  delegagáo.  Se  a 
I  l  Jiq.ui  nao  pode  exercer  por  si  mesma,  directamente. 
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asua  actívidade,  íanifaém  nao  pode  delegá-la.  Vere¬ 
mos  depois  de  que  triste  maneira  a  Revolugáo  pro¬ 
curan  subtrair-se  a  esta  férrea  lei  que  deita  por  térra 
os  seus  principios  mais  fundamentáis.  Por  agora, 
sigamos  o  fio  do  uosso  pensamenio.  Urna  persona-  ' 
lidade  colectiva,  sem  principio  próprio  de  actividade 
—  que,  por  definido,  Ihe  falta  —  ,  é  incapaz  de 
qualquer  acto  directo  e,  por  conseguinte,  do  de 
delegado  ou  mandato.  Ninguém,  pelo  mecanismo 
ordinário  da  delegado,  pode  arrogar-se  a  represen¬ 
tado  nacional. 

Apesar  disto,  nao  há  que  rectificar  nada  do  que 
se  afirmou  anteriormente  acerca  da  soberanía  nacio¬ 
nal.  Esta  existe  e  reside  primariamente  em  a  Nagao, 
que  é  urna  realidade  viva,  e  informa  a  sua  autori- 
dade,  que  legisla,  executa  e  julga.  Isto,  porém,  nao 
autoriza  a  incidir  em  antropomorfismos.  A  Nagao 
é  soberana,  como  pode  sé-lo  um  ser  colectivo  e  nao 
um  ser  individual;  e  legisla,  executa  e  julga,  como 
pode  fazé-lo  urna  pessoa  moral  e  nao  urna  pessoa 
física.  Converter  urna  analogía  em  identidade  é  o 
fundamento  inconsistente  do  mito  revolucionario, 
que  logo  se  desfaz  ñas  máos.  Passar  dessa  ideniifi- 
cagao  para  o  seu  contrario,  convertendo  a  umdade 
nacional  em  multidáo  inorgánica,  é,  como  se  verá,  1 
o  meio  de  que  se  vale  a  Revolugáo  para  fazer  agir  a 
sua  Nagao-Leviatan.  A  verdade  nao  identifica  os 


O  NOVO  ESTADO 


io5 


contrarios  nem  os  análogos.  Deve  recordar-se,  como 
principio  fundamental  de  toda  esta  materia,  que  a 
composigáo  da  sociedade  nao  é  mecánica,  mas  orga 
nica;  e  que  orgánica ,  porém,  nao  quer  dizer  orga- 
nícisía. 


Como  explicar  o  exercício  da  soberanía  nacional 
por  urna  ou  varias  pessoas  físicas,  sein  acto  algum 
de  delegado  do  poder  por  parte  da  Nagáo  ? 

Antes  de  entrar  no  exame  desta  questao  trans¬ 


cendente,  assim  formulada  sem  rodeios  nem  circun¬ 
loquios,  sem  restribes  nem  subterfugios,  eonvérn 


por  em  relevo  o  facto  revolucionario  do  exercício 
da  soberanía.  Com  efeito,  a  Revoluto,  que  pos  o 
l andamento  da  sua  legitiinidade  na  delega  f do,  se 
nao  como  fonte  absolutamente  pura,  como  meio 
determinado  pela  realidade  (oportunamente  tratare¬ 
mos  deste  ponto),  na  prática  fez  caso  omisso  da 
Mía  própria  doutrina.  Invocando  o  principio,  consi¬ 
gnado  na  Declarado  dos  Direiíos  do  Homem  e  do 
Cidadáo,  de  que  em  caso  de  opressao  a  insurreigao 
c  u  niais  sagrado  dos  deveres,  fomentou-a  contra 
ludas  as  instituigoes  opostas  ás  suas  concepgoes  e, 
nina  vez  triunfante,  apoderou-se  de  todos  os  órgáos 
da  soberanía  e  passou  a  exercé-la  sem  que  acto 
algum  de  delegagao  tenha  previamente  legitimado 
tal  conquista.  Como  regra  geral,  pos  a  Nagáo 
peíante  o  facto  consumado.  Se  depois  solicitou  déla 
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a  ratificado,  a  hipócrita  solicitude  era  condicionada 
pelo  modo  que  o  Goveruo  faccioso  imaginava  e 
impunha  e  pela  concepcao  que  da  Nagao  tinha  for¬ 
jado.  Reduzida  a  Nagao  ao  silencio,  por  estar  opri¬ 
mida  e  contrariada  nos  seus  órgáos  naturais,  a  mul- 
tidao  usurpadora  dos  seus  atributos  falava  como  e 
enquanto  o  consentía  o  bando  faccioso  que  audaz¬ 
mente  incárnou  a  Revoluto.  Destas  localizadas 
bastardas  da  soberanía  nacional  por  f actos  revota- , 
cionários,  nos  quais  se  nao  descobre  o  menor  intento 
de  delegado,  está  cheia  a  Historia,  que  nos  fala 
iainbém  das  glorifica^óes  desses  factos  entoadas 
pelos  que  blasona  va  m  de  espirito  revolucionario. 

Sabido  isto,  como  antecedente  da  soluto  a 
dar  ao  problema  epunctado  na  pergunta  que  fize- 
mos,  ínteressa  também  deixar  assente  que  a  Revo¬ 
lad0»  mesmo  na  pura  doutrina  de  Rousseau,  tiega 
á  multidao,  por  ela  equiparada  á  Na?ao,  a  faculdade 
de  exercer  a  soberanía. 

Nao  há  razao  alguma  para  limitar  a  soberanía  á 
legislado,  nem,  portanto,  para  considerar  o  governo 
como  fun;áo  alheia  á  actividade  soberana.  Domi¬ 
nado  pela  realidade,  no  entanto,  Rousseau  separa 
da  soberanía  a  fund°  executiva,  fraqueza  dou tri¬ 
naría  que  justifica  pelas  seguintes  palavras:  «Com- 
preende-se  fácilmente,  pelos  principios  establecidos, 
que  o  poder  executivo  nao  pode  pertencer  á  gene- 
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i'ilidade,  como  legisladora  ou  soberana...  A  torga 
|i idílica  precisa,  pois,  de  um  agente  próprio  que  a 
congregue  e  ponha  era  acgao,  segundo  as  directrizes 
i  'I'1  vontade  geral,  e  sirva  para  a  comunicagao  entre 
o  Estado  e  o  soberano...  Cliamo,  pois,  govemo  ou 
Miprema  administragao  ao  legítimo  exercício  do 
I  (n  uler  executivo,  e  príncipe  ou  magistrado  ao  homem 
ñu  corpo  colectivo  encarregado  dessa  adminisíra- 
|  vid».  (l)  Na  pura  doutrina  de  Rousseau,  é  a  eletfao 
"  meló  normal  de  designagáo  dos  príncipes  ou 
111.1  islrados;  na  doutrina  revolucionaria,  criada  ao 
•  idur  das  necessidades  sociais,  serve  também  para 
'i  drsignagao  dos  representantes. 

Ora  a  eleifáo,  embora  o  contrario  tenham  sus- 
I  i*  ut-ido  os  corifeus  da  democracia,  nao  supoe,  etn 
;  td II ma  análise,  urna  delegando  ou  mandato  da  Nagao, 
I  n<  ni  inesmo  da  multidao,  mas  um  fado  que  por  si 
■  «i'-1  no  Impoe  a  localizagao  da  autoridade  soberana 
I  imm.i  ou  em  varias  pessoas  tísicas.  Podem  os  dou- 
I  lililí) ríos  da  Revolugao  nao  o  querer  ver  assim;  mas 
Iimo  11.I0  impede  que  assim  seja.  Este  foi  mais  um 
ldo*<  embustes  revolucionários  que  nao  resistiram 
I «<>  ■  niibales  da  crítica  política.  A  eleigño,  com  efeito, 

I  uflo  i'  urna  operagao  de  dementados,  postula  a 

t'l  dtun  Jacques  Rousseau.  —  Contrato  social,  Livro  III, 

I. 
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superioridade  do  que  é  eleito  em  relagao  ao  que  o 
nao  é.  A  aíirmagao  nao  perde  a  sua,  forga  pelo  facto 
de  a  superioridade  poder  ser  de  natureza  multo 
diversa,  Um  homeni  —  quando  se  trata  da  eleigao 
de  seres  racionáis  —  poderá  ser  superior  a  outros,  se 
considerarmos  urna  acgao  e  um  íím  determinados,  e 
inferior,  se  forem  diferentes  a  accáo  e  o  tim  em  vista. 
Mas  a  eleigao —  para  que  seja  coisa  humana  —  ha-de 
ter  sempre  por  motivo  um  aspecto,  um  hábito,  urna 
qualidade,  ou  um  conjunto  de  aspectos,  hábitos  ou 
qualidades  que,  por  serem  superiores  na  pessoa 
eleita,  decidem  a  inclinagño  da  vontade. 

Quando  a  eleigao,  pois,  incide  sobre  a  desi- 
gnagño  da  pessoa  ou  das  pessoas  físicas  que  háo-de 
exercer  directamente  a  soberanía  nacional,  nao  se 
procura  mais  do  que  a  integragao  desta  ñas  mesmas 
pessoas  mediante  um  facto  que  é,  em  última  análise, 
o  das  condi fóes  pessoa is  do  eleito.  Este  facto  deter¬ 
mina-a  ;  e  se  a  determina,  a  eleigao  será  puramente 
o  meio  de  designando  da  pessoa  apta  para  assamit 
a  localizando  da  soberanía  e  de  modo  algum  o  de 
a  delegar.  A  soberanía  chegaria  a  essa  pessoa,  na 
própria  hipótese  da  doutrina,  nao  por  dclegagáo, 
mas  pelo  fació  da  dignidade  da  mesma  pessoa. 

Rousseau  nao  sustentou  outra  coisa,  embora 
imaginasse  o  contrario.  Ao  comparar  o  Governo 
monárquico  com  o  republicano,  diz  o  seguinte,  que 
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boje,  á  luz  dos  acontecimentos  posteriores  á  sua 
época,  tem  um  aspecto  cómico  e  só  pode  provocar 
sorrisos  de  zombaría  ou  gargníbadas  de  sarcasmo: 
«Um  deíeito  esseneial  e  inevitável  do  Go vertió 
monárquico,  que  o  fará  sempre  inferior  ao  repu¬ 
blicano,  é  que  neste  a  voz  pública  nao  eleva  quase 
nunca  a  os  prí  metros  lugares  sen  fio  liomens  nota  veis 
e  capazes,  que  os  enchetn  de  prestigio;  ao  passo 
que  os  que  cliegam  a  eles  ñas  monarquías  nao 
passam,  a  maior  parte  das  vezes,  de  enredadores, 

velhaquetes  e  intrigantes . .  O  povo  engana-se  maito 

menos  nesta  eleífáo  do  que  o  príncipe;  o  homem 
de  verdadeiro  mérito  é  quase  Lio  raro  num  minis¬ 
terio  monárquico  como  o  é  um  mentecapto  á  frente 
de  um  G averno  republicano».  (l) 

Levar-nos- ¡a  muito  íonge  averiguar  se  assim 
acontece  ou  nao  na  prática*  É  alias  desnecessário 
iuvestigá-Io  depots  de  dois  séculos  de  experiencia  e 
da  conhecida  e  cáustica  frase  de  Ciernen  cea  u  :  «Voto 
pelo  mais  imbécil».  Seja  como  for,  a  localizadlo  da 
soberanía  ~  mesmo  na  doutrina  revolucionária  exa¬ 
minada  nos  seus  fundamentos  mais  sólidos  e  nao 
.1  preciada  pelo  que  dízeni  os  seus  sicofantas  —  pro- 
ihiz-se  por  um  Jacto  e  nao  por  um  acto  de  delegafáo. 

{')  Jean  Jacques  Rousseau  —  Contrato  socíqI ,  Livro  111, 
Üp.VL 
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É  inútil  protestar  contra  esta  afirmado.  O  que 
os  partidários  da  soberanía  popular  deitam  tora  pela 
janela,  entra-ibes  depois  pela  porta.  Na  prática  loca- 
lizam  a  soberanía  — e  gabam-se  disso,  alias,  diante 
dos  basbaques  que  os  escutam  — exactamente  como 
o  faz  (e  se  verá  seguidamente)  a  doutrina  católica : 
por  um  fado  allieio  totalmente  a  qualquer  sentido 
de  delegagao  e  até,  nao  poucas  vezes,  á  ordem 
social.  Há,  contudo,  esta  enorme  inferioridade  para 
a  doutrina  revolucionaria,  mesmo  no  ponto  em  que 
ela,  efémera  e  involuntariamente,  coincide  com  a 
católica:  o  ineio  de  eleigao,  único  aceito  pela  dou¬ 
trina  revolucionaria  como  caminlio  para  o  fació 
localizador,  e  que  será  legítimo,  como  tal,  se  nele 
se  verif¡carem  determinadas  circunstancias,  é  sómente 
um  dos  que  podem  ter  esse  carácter  e  nüo  é,  por 
sinal,  o  mais  frequente.  Urna  nagao,  como  dissemos, 
é,  com  efeito,  um  produto  histórico  e  nao  se  com- 
preende  que  ela  esteja  formada  sem  que  a  sobera¬ 
nía,  históricamente,  se  tenha  localizado,  pois  já  se 
provou  que  a  autoridade  é  essencial  a  toda  a  socie- 
dade.  O  facto  pelo  qual  a  soberanía  nacional  se 
localiza  numa  pessoa  física  deve  ser,  pois,  coetáneo 
dos  factos  que  deram  origem  á  Nagao,  isto  é,  tao 
histórico  como  eles  (’).  Mesmo  que  a  transcendencia 


(')  Suárez  —  Tratado  das  leis,  Livro  10,  cap.  It. 
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política  da  eleigao  se  reduza  aos  limites  marcados, 
ela  nao  será  portanto,  filosóficamente,  meio  de  loca¬ 
lizar  a  soberanía  senao  quando,  ao  largo  da  evclu- 
gáo  das  sociedades,  nao  existam  outros  factos  que 
tenham  a  virtude  de  localizá-la  numa  ou  em  varias 
pessoas  físicas.  A  gloriosa  historia  espanhoia  dá  ao 
mundo,  no  compromisso  de  Caspe,  um  exemplo 
desse  carácter  subsídiário  da  eleigao. 

Afirmemo-lo  resolutamente,  depois  do  exposto. 
Se  a  Nagáo  é  soberana  e  nao  pode  exercer  a  sobe¬ 
ranía  por  si  mesrna  nem  tao-pouco  delegá-la  numa 
pessoa  física,  só  por  um  1  fado  transcendente  que 
constitua  esta  pessoa  em  órgao  social  poderá  a 
soberanía  ser  exercida.  Os  actos  que  a  pessoa  indi¬ 
vidual  realize  transmítem-se  á  Nagño,  porque  ela  é 
o  órgao  desta.  Todas  as  conceptees  que  se  elabo- 
rem  fora  da  indicada  pressupóem  na  sociedade  polí¬ 
tica  condigóes  que  Ihe  sao  gratuitamente  outorgadas 
á  imagem  do  homem.  Por  isso  nao  tém  carácter 
científico,  mas  sao  o  produto  da  mera  projecgáo  do 
ser  humano  sobre  a  realidade  social,  fenómeno  que 
ó  próprio  das  primitivas  civilizagóes. 

Á  lgreja  Católica  deve  a  Humanidade  a  zelosa 
conservagáo  deste  tesouro  doutrinário  —  como  a  de 
lautos  outros  —  através  do  tempo  e  dos  povos  des¬ 
vaí  rados  pelo  veneno  revolucionario.  Hoje  parece 
impossível  que  a  quimera  da  delegagáo  da  soberanía 


tenha  alguma  vez  tido  adeptos;  mas  ao  examinar 
as  circunstancias  das  épocas  em  que  ela  se  formn- 
lava  como  verdade  evidente  e  até  no  santuario  se 
infiltrava,  mal  se  compreende  como  a  Igreja  pode  ; 
atravessar  a  tormenta  de  barbarie  para  continuar 
doutrinando  os  homens  sobre  o  transcendental  prin¬ 
cipio.  Magníficamente,  chegando  á  perfei$3o  na 
precisáo  e  aplicado  dos  vocábulos,  Leúo  XIII,  na 
encíclica  D'nitumum  illud,  consagra- o  mais  urna  vez. 
Pió  X  coníirma-o  na  sua  carta  condenatoria  dessa 
seita  que  teria  acabado  com  o  sentido  católico  da 
autoridade  e  se  denominava  por  antifrase  «Le  Sil-  : 
Ion»  e  assim  presta  á  sociedade  civil  um  dos  mais  i 
eminentes  servidos  no  ¡menso  rol  dos  que  o  Catoli¬ 
cismo  tem  prestado.  «Couvém  notar  aquí  —  diz  o  < 
grande  Pontífice— -que  os  que  tenliam  de  presidir 
á  república  (no  sentido  de  sociedade  política)  poden) 
em  certos  casos  ser  eleitos  pela  vontade  e  a  opíniño 
da  multidSo  sem  que  o  contraríe  a  doutrina  católica 
ou  isso  Ihe  repugne;  mas  com  esta  eteigao  a  nuiUi- 
dño  nao  coufe  re  os  direitos  do  principado  ítem,  trans¬ 
mite  o  poder  (ñeque  mandatur  imperium):  apenas 
se  estabelece  quem  o  deverá  exercer.» 

Dentro  da  doutrina  católica  admite-se  a  elei^So  1 
pela  rnultidáo  para  a  desigualo  do  Principe;  mas  1 
nao  é  esse  o  único  meio  de  o  designar,  nem  é  j 
sequer  o  normal.  «Em  certos  casos» —  diz  o  texto  ] 
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transcrito.  Nao  é  preciso  ponderar  o  que  ele  signi¬ 
fica  de  excepcional  ou  pouco  írequente.  Embora  um 
Principe,  pois,  seja  designado  por  diversos  meios»  a 

legitimidade,  se  os  meios  sao  legítimos,  nao 
pude  pór-se  em  dúvida.  As  tres  palavras  citadas 
salvaram  a  Humanidade  da  ignominia.  Sendo  ine- 
rcntes  a  eleigáo  indignidades  sem  conta,  se  ela  fosse 
u  único  meio  de  localizagáo  da  autoridade,  quase 
Indos  os  que  a  exercem  careceriam  do  prestigio 
moral  indispensável  para  o  seu  exercício.  Ora,  seja 
«pial  for  o  canal,  sempre  o  manancial  da  autoridade 
r  mantém  puro  e  iimpo.  Nenlium  meio  específica¬ 
mente  humano  transmite  o  poder.  Qualquer  que 
*■  ja  o  meio  pelo  quai  este  se  localiza  nuina  pessoa 
(Mea,  ele  nao  tem  niais  alcance  do  que  o  da  sua 
li  unplo.  A  na  gao  exerce  por  ela  a  soberanía  —  de 
•  i"1'  lieus,  seu  autor,  a  dotou  —  como porutn  órgdo, 
nii  virlude  da  composigao  orgánica  que  Ihe  é  pró- 
I" i  i  O  Príncipe,  no  mais  ampio  sentido  da  palavra, 

!'  t  ou  Presidente  da  República,  é  apenas  isso,  mas 
<1  i  "‘O.  Ou  ba-de  ser  órgao  da  soberanía  da  Nagao, 

‘"i  nao  é  nada.  Nao  é  o  tutor  da  Nagao,  nem  o 
imlior  déla  no  sentido  dominial,  mas  o  seu  órgao 
HMi eminente.  Essa  deve  ser  a  sua  honra  e  nela 
•*l.i  a  sua  razao  de  ser. 

A  esta  eoncepgao  do  Príncipe  opúem-se  dois  j* 
[| . que  se  conlradizem  :  o  que  faz  da  Nagao  patri- 


VÍTOR  P  R  A  1)  E  R  A 


2  14 


mónio  do  Príncipe  na  acepgáo  privada  da  palavra ; 
e  o  que  ve  no  mesmo  Príncipe  um  mero  símbolo 
da  unidade  externa  nacional,  privándolo  de  todo  o 
conteüdo  de  soberanía*  Veremos  oportunamente  em 
que  sentido  —  puramente  analógico  e  de  relagáo — 
pode  falar-se  da  Nagáo  como  patrimonio*  Agora 
limitaino-nos  ao  seu  estudo  quanto  ao  sentido 
directo  e  corrente-  Neste  sentido,  a  Nagáo  nao  é 
nem  pode  ser  de  ninguém  fora  do  Criador  da  Natu- 
reza*  Se,  como  dissemos,  o  Príncipe  é  um  órgao  — 
aínda  que  o  mais  eminente —  da  Nagáo,  nao  é  a 
Naga  o  que  está  subordinada  a  o  Príncipe,  mas  este 
é  que  é  servidor  da  Nagáo.  Isto  independentemente 
do  facto  de  a  Nagáo  nao  ser  urna  coisa,  mas  sim 
urna  pessoa ;  só  na  htpotese  da  escravidao  as  pes- 
soas  se  adscrevem  ao  patrimonio  de  outras.  Por  ísso 
a  Nagáo  foi  escrava  quando  efectivamente  pertenceu 
ao  Príncipe,  caso  em  que  este  se  converteu  em 
tirano,  É  de  justíga  reconhecer,  no  entanto,  que  nao 
foram  tiránicas  as  monarquías  que  na  Es  pan  ha  se 
denominara m  patrimoniais .  A  razáo  é  obvia.  Os 
seus  ínimigos  deram-lhes  tal  designagao  porque  elas 
estavam  afectadas  de  um  erro  que,  todavía,  tinha 
urna  atenuante  generosa*  De  facto  os  Reís  medie  vais 
nunca  julgaram  que  o  Reino  era  propríedade  e 
dominio  seu;  o  que  des  entendiam  é  que  erarn  os 
país  do  seu  povo.  Assim,  ampliando  as  atribuigoes 
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regias  muito  maís  do  que  Ihes  permitía  a  analogía, 
incorporaran!  na  ordem  política  o  que  era  priva- 
livo  da  familiar*  A  isso  —  e  nao  a  sentimentos  repro- 
váveis  de  um  Príncipe  tiránico  —  obedecerán!  as 
ílivísoes  do  Reino  pelos  filhos  do  Rei,  com  esquecí- 
monto  da  sua  condigao  pública. 

Se  constituí  urna  verdade  elementar  que  a 
Na  gao  nao  é  patrimonio  do  Príncipe,  entre  urna  e 
nutro  nao  há  sómeote  a  relagáo  que  pode  existir 
«  ñire  urna  coisa  e  o  seu  símbolo.  Sendo  o  Principe 
nrgáo  da  soberanía  que,  pela  eminencia  da  sua 
hmgño,  nao  pode  confundir-se  com  os  das  outras 
i  migues  políticas,  reduzi-Io  a  um  mero  símbolo  é 
pecado  que  se  paga  com  a  desorientagáo  na  vida 
imdonaL  Príncipe,  nao  tirano  oem  déspota;  órgáo 
«  nao  símbolo— tal  deve  ser  o  coroamento  de  um 
lisiado  e,  portanto,  do  Estado  novo*  Por  isso  o 
Príncipe  digno  de  tal  nome  pode  e  deve  dizer-se 
m- presentante  da  Nagáo;  e  por  isso  também,  para 
>ii  luigLiír  a  respectiva  forma  de  governo  da  sua 
' lr|m pagao,  convém  qualificá-la  de  «representativa»* 

■  o  nao  é,  é  ilegitima  e  por  isso  eondenável  (r)* 
Com  o  exposto  fica  suficientemente  justificada 
para  o  simples  efeito  desta  controversia  —  a  nossa 


i1)  Tratando-se  de  um  ser  racional,  nao  há  motivo  para 
como  fagem  certas  escolas,  entre  órgm  e  representante. 
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doutrina  sobre  a  localizado  da  autoridade.  Se  por  j 
urna  ou  outra  forma  se  concluiu  que  ela  se  produz,  ] 
mesmo  na  tese  revolucionaria,  nao  por  um  acto  de  j 
delegado  da  Naqao,  mas  por  um  facto,  ainda  que  j 
aiheío  a  esta,  com  que  direito  poderao  os  nossos  i 
adversarios  exigir-nos  a  exibido  de  outra  categoría 
de  títulos  de  legitimídade  das  autoridades  sociais? 
Mas  para  a  verdade  natural  nao  é  suficiente  urna 
razao  de  congruencia.  Quein  a  segue  é  senipre 
levado  a  procurar  o  fundamento  em  que  ela  se 
apoia  sólidamente.  Por  este  motivo  vamos  justificar 
a  nossa  doutrina  em  si  rriesma,  prescindindo  dos 
argumentos  que  a  filosofía  revolucionaria,  pródiga  | 
mas  involuntariamente,  nos  proporciouou. 

No  parágrafo  do  Contrato  social  em  que  Rous-  | 
seau  nos  faz  assistir  ao  nascimento  —  como  fruto 
¡mediato  do  mesmo  contrato  —  de  um  corpo  moral 
e  colectivo,  pessoa  pública  formada  pela  uniao  de  , 
todas  as  pessoas  particulares  dos  contraentes,  com  j 
a  sua  uuidade,  o  seu  eu  comum,  a  sua  vida  e  a  su;¡ 
vontade,  afirma-se  que  esta  pessoa  pública  tinlia 
noutro  tempo  o  nome  de  cidade  e  passou  a  ter  i 
depois  o  de  república  ou  corpo  político.  Por  que  se  ] 
deteve  na  cidade  e  nao  considerou  as  outras  tases  1 
da  evolufáo  social?  Se  o  tivesse  feito,  teria  notado  t 
com  toda  a  clareza,  sem  vacila^áo  alguma,  um  dos  ] 
fados  que  localizaram  a  soberanía,  históricamente, 


muña  pessoa  física.  Efectivamente  urna  cid  ade, 
como  dissemos,  nao  fot  mais  do  que  unía  tribo 
lixada  num  territorio  depois  de  abandonar  o  noma¬ 
dismo.  Na  tribo,  a  autoridade  social  —  que  entáo 
era  também  política  e  soberana  —  localizava-se  no 
patriarca.  É  que  a  tribo  nao  era,  como  supós  Rous¬ 
seau,  um  agregado  de  membros  individuáis,  livre- 
io ente  unidos,  sem  que  se  verificasse  em  nenhum 
deles  a  superioridade  própria  da  autoridade,  mas 
moa  sucessao  de  familias  procedentes  do  mesmo 
tronco.  Quando  da  associazao  de  várias  cidades 
resuitou  a  república,  a  representando  política  de 
nula  cidade  ficou  encarnada  no  patriarca  ou  na 
l  '  .soa  que  por  factos  entrelazados  lhe  sucederá. 
I'w  consequenria  a  localizacao  da  autoridade  no 
imvn  corpo  político  teve  como  base,  nao  a  mullida  o 
d  i  diversas  cidades  que  se  associavam,  mas  as 
mía ;  autoridades  sociais,  legítimas  representantes 
lirias. 

No  processo  social,  porém,  para  descobrir  a  leí 
n  pilladora  da  localizando  da  autoridade,  pode  e 
ilrvr  uscender-se  aínda  mais.  Já  se  dísse  que  a 
fiiu lilla,  na  evolugao  do  seu  ser,  formou  todas  as 

. . iludes  políticas  que  se  conheceram.  Ora  na 

ha  «  da  familia  está  o  matrimonio,  de  que  é  requi- 
*ll«*  i"  i  ncial  a  livre  e  mutua  escolha  dos  esposos. 
I‘m  urnhuraa  instituizao  social  como  nela  se  pode 
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estudar  mais  nítidamente,  pela  própria  simplicidade 
da  sua  eonstituigáo,  o  papel  que  a  eleígáo  desem- 
penha.  Quando  faz  a  sua  eleigao,  nenhum  dos 
esposos  transmite  a  o  olí  tro  díreito  algum  que  afecte 
a  sociedade  conjugal  ou  a  familia,  pela  óbvia  razao 
de  que  nao  o  tinham  anteriormente,  nem  mesmo  o 
teñí  no  momento  da  eleigáo,  etn  que  o  va  rao  nao 
é  esposo,  nem  esposa  a  mulhen  Os  direitosde  ambos 
tém  origem  na  Natureza  quanto  á  ordem  natural, 
no  sacramento  quanto  á  sobrenatural  A  mutua 
escolha  nao  fez  mais  do  que  dar-lhes  forma,  con- 
cretizá-los  e  íixádos  ñas  pessoas  escolhidas. 

Quanto  á  sociedade  familiar,  se  os  que  forja¬ 
ran!  novelas  inspiradas  em  delirios  imaginativos, 
tívessem  em  política  feito  historia  com  apoio  na 
filosofia,  nao  teriam  prescindido  de  um  facto  social 
de  tanta  transcendencia  como  a  paier nidada*  Ela  ai 
está,  á  vista  de  todos,  na  evolugáo  das  sociedades 
humanas.  Isto  impoe-se  de  tal  maneíra  que  Rousseau 
nao  deixou  de  o  notar,  embora  sem  tirar  qualquer 
consequencia  de  ordem  política.  Recordemos  e  com- 
pletemos  o  trecho  já  transcrito  do  mesmo  autor 
sobre  a  autoridade  familiar:  «A  mais  antiga  de  todas 
as  sociedades  e  a  única  natural  é  a  familia., .  Urna 
vez  livres  os  filkos  da  obediéncia  que  devem  ao 
pai  e  o  paí  dos  cuidados  que  deve  aosfilhos,  todos 
recobrara  igualmente  a  independiada ...  A  familia  é. 
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pois,  se  assitn  se  quer,  o  prímeiro  modelo  das  socie¬ 
dades  políticas :  o  cheje  é  a  imagem  do  pal,  o  povo 
r*  a  dos  filhos»  0). 

Deixemos  de  lado  o  que  ha  de  extravagante  e 
duramente  erróneo  ñas  frases  reproduzidas,  Saben- 
hunos  apenas  que  para  Rousseau  a  familia  é  urna 
sociedade  natural  em  que  os  filhos  devem  obediencia 
no  pai  e  o  pai  cuidados  aos  filhos.  Conclui-se,  por- 
i. 1  uto,  que  a  autorídade  familiar  está  localizada  no 

I I  m  1  e  que  a  localízalo  foi  producida  pelo  Jacto  da 
¡mternidade  e  nao  por  delegagáo,  que  de  modo 
n 9 1 1  mu  se  admitiría.  E  nao  se  esquega  que  na  pri- 

III  «ira  familia  se  aleangava,  como  hoje  em  a  Nagáo, 
h  destino  temporal  humano  e  que,  por  conseguínte, 
<t  .míorídade  paterna  era  urna  autorídade  soberana. 
MUi  se  esquega  tamhém  que  toda  a  ordem  social 
mi r  1  ;íu  da  evolugáo  da  familia. 

Morque  Rousseau  o  esqueceu,  foi  o  mundo 
«lormentado.  Se  ao  ser  tentado  pelo  embuste  do 
(unió  social,  ele  tivesse  imaginado  os  cheles  de 
Muidla  ou  de  tribo  a  pactuar  e  nao  os  individuos 
1  i  «lutos  e  totalmente  independentes,  nao  prosse- 
U 'mu  mis  suas  lucubragoes.  Para  cliegar  a  ver  o 
•HM'M'umu»  nos  «particulares  que  o  compoem»,  leve 


(’)  .lean  Jacques  Rousseau  —  Contrato  social,  Livro  i, 
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Rousseau  que  prescindir  de  factos  táo  uni versáis 
como  o  matrimonio  e  a  paternidade  — os  primeiros 
que  concretizaram  e  localizaram  a  autoridade  — e 
que  partir  do  principio  de  que  os  contraentes  do 
pacto  surgirá m  da  térra  como  vegetagoes  espontaneas. 
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CAPÍTULO  II 


FORMAS  DE  G  O  YERNO 


localizado  da  autoridade  soberana  nao  exige 


fundamentalmente  outras  condi?5es  além  das 


seguintes:  que  se  realize  em  sujeitos  que 
tniliam  em  si  mesmos  o  principio  de  actividade;  e 
obedeza  a  um  tacto  de  suficiente  transcendencia 
juna  c] ue  eles  constituam  um  órgáo  da  Na^ao  e 
nrumlam  portanto  em  nome  déla.  As  formas  de  o 
fitit'ti'gulr,  quaisquer  que  elas  sejam,  seráo,  pois, 
l«'i*  i  limas.  Monarquía  ou  República,  desde  que  sejam 
B)Ui  i  anais  —  no  total  sentido  da  palavra,  claramente 
ib  h  tminado  no  que  atrás  se  escreveu  — ,  poderáo, 
l*i n  consequéncia,  ter  o  sinal  excelso  e  insubsti- 
(u i  H  da  legitimidade.  Isto,  porém,  nao  autoriza  a 
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professar  i  n  dife  renga  pera  ti  te  el  as,  mesmo  na  ordem 
abstracta ;  nem  a  tentar  a  nacionalizagáo  das  que  | 
nao  tenham  esse  requisito  essencial ;  nem  a  exigirá 
adesao  de  um  cidadáo  a  uní  regime  político  oposto 
aos  principios  estabelecídos,  sómente  porque  é  pos*  j 
sível  a  legitimidade  abstracta  da  sua  forma.  A  sim¬ 
ples  enuncia  gao  do  nosso  peosa  mentó  seria  sufi-  i 
cíente —  táo  clara  é  a  sua  razáo  — para  que  todos  i 
concordassem  coin  ele;  mas,  por  desgraga,  a  materia 
política  é  tao  propicia  a  ser  turvada  pela  paixáü,  j 
que  se  torna  indispensável  desenvolvé-lo  e  fixá-lo 
ñas  suas  consequéncias. 

Dando  como  reproduzido  o  que  díssemos  na 
Introdugao  sobre  a  independencia  da  materia  poli*  1 
tica,  deve  acrescentar-se  que  a  legitimidade  de  urna  j 
forma  de  governo  nao  é  a  mesma  coisa  que  a  sua  '« 
perfeígáo.  A  períeigao  ou  a  imperfeigáo  das  formas  1 
de  governo  sao  assuntos  de  carácter  técnico;  a  sua  3 
legitimidade  é  de  carácter  jurídico  e  moral.  Um  dos  i 
aspectos  (pois  ha  maís  do  que  um)  da  hi pótese  (que  1 
nao  chega  á  categoría  de  doutrina)  da  indiferenga 
dos  formas  de  governo  é  a  confusáo  entre  o  técnico 
e  o  jurídico  e  moral.  Alargar  ao  técnico-político  1 
conclusóes  adoptadas  no  moral  ou  religioso  dentro 
do  ponto  de  vista  que  [he  é  proprio,  é  ludíbriar  o»  1 
cidadáos  e  é  também  um  abuso  irreverente  era  reía-  i 
gao  as  autoridades  eclesiásticas. 
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Efectivamente,  deve  reconfiecer-se  que  a  Igreja, 
fio  declarar  a  sua  indiíerenga  pelas  formas  de 
governo,  a  reduz  claramente  áquilo  que,  nestas,  vai 
além  da  sua  órbita  jurisdicional,  A  sua  atitude  nao 
'  propiamente  de  indiferenca,  mas  s¡m  de  inibigao. 
finando  Lefio  XIII,  ñas  Encíclicas  Diuturnum  ilLnd, 
I  ¡herías  e  Sapientiae  christianae,  diz  que  «nao  há 
muñes  para  que  a  Igreja  nao  aprove  o  governo  de 
mu  ou  varios»,  logo  acrescenta  esta  restrigao:  «sem- 
|ue  que  seja  justo  e  tenda  para  o  bem  comum».  E  na 
llncidica  ,4íí  milieu  reconhece  aos  cidadaos  o  direito 
de  preferirem  determinado  regime  político  a  outro. 
■De  facto  —  diz  —  o  Poder  público  nao  se  encontra 
nii  ioda  a  parte  sob  a  mesma  forma.  Cada  Estado 
tmii  a  sua,  que  provém  do  conjunto  de  circunstán- 
<i,r  históricas  ou  nacionais,  mas  sempre  ¡rumanas, 
que  fazem  surgir  numa  nagao  as  suns  leis  tradicio- 
iim"'  e  mesmo  fundamentáis,  pelas  quais  se  determina 
corla  forma  particular  de  governo,  certa  base  de 
Irmi'-missño  de  poderes.»  Como  podja  ser  indiferente 
puta  os  súbditos  de  urna  nagao  urna  forma  de 
jfnmuo  proveniente  de  um  conjunto  de  circuns- 
Irtm  i .  históricas  ou  nacionais  que  fizeram  surgir  as 
lint"'  ti'is  tradicionais  e  mesmo  fundamentáis  e  deter- 
m huida  por  elas? 

Impoe-se  por  isso  o  estudo  dos  requisitos  de 
tminii  técnica  indispensáveis  á  perfeigao  das  formas 
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de  govemo,  a  finí  de  se  comparar  depois  Monarquía 
e  República  como  formas  de  localizadlo  da  autori- 
dade  soberana  de  urna  nagao.  É  claro  que,  se  esta  ! 
goza  de  unidade,  una  há-de  ser  também  a  autori- 
dade  nacional;  que,  sendo  soberana  por  definigiio,  ^ 
também  a  autoridade  deve  ser  independente ;  que,  ¡ 
se  ela  continua  no  tempo,  deve  a  autoridade  ter  o  i 
requisito  da  contimiidade ;  que,  se  é  soberana  mas  ] 
nao  absoluta,  deverá  determinar-se  de  alguma  forma  . 
a  sua  Umita fño ;  que  a  autoridade,  se  é  requisito  1 
essencial  da  nagao,  deve  harmonizar-se  com  o  inte -  J 
resse  desta ;  e  finalmente  que,  se  é  missao  da  auto-  f 
rídade  dirigir  os  súbditos  nacionais,  deve  no  seul 
exercício  mostrar-se  capacitada  para  o  fazer. 

Arbitraria  e  gratuitamente,  a  Revolugao  com-  1 
prouve-se  em  adornar  com  toda  a  especie  de  perfei- jH 
50 es  a  forma  de  govemo  da  sua  predilecgao  e  que,  I 
fora  de  qualquer  indiferenga  doutrínal,  adopto u  j 
como  sua :  a  República.  Já  no  capítulo  anterior,  í 
embora  para  oíftro  efeito,  se  transcreveram  as  pa!u*l 
vras  de  Rousseau  que  marcaran!  a  trajectória  ¡dn 
Revolugáo  nesta  matéria. 

A  experiencia  mostrou  como  eram  quimérica!  J 
as  suas  especulagoes.  A  instaurado  ñas  sociedadclB 
políticas  da  forma  republicana  trouxe  consigo,  entre  I 
grandes  males,  este  bem  decisivo :  que  tenha  passadcjJ 
para  o  dominio  comum  a  nostálgica  Iamentagáo 
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que  «a  República  era  bela  no  tempo  do  Inipério*. 
loniou-se  tangí  vel  e  indiseutível  que  nos  sistemas 
pej líticos  emanados  da  Revoluto  o  Poder  é  vário, 
dependente,  descontinuo,  irrespons&vel,  desprezador 
do  interesse  nacional  e  incompetente .  Foi-se  maís 
longe:  comparadas  as  Repúblicas  ruáis  elogiadas 
pela  pureza  das  suas  orígens  democráticas  com 
Monarquías  consideradas  decadentes,  estas  su  por¬ 
to  rum  a  comparado  com  vantagem  nao  pe¬ 
queña. 

Nao  podía  deixar  de  ser  assim,  Os  vicios  que 
rtn rocín  os  sistemas  políticos  revolucionarios  nao 
ilb'  acidentes  a  corrigir,  mas  manifestado  es  de  enfer- 
lii id ades  constitucionais*  O  Poder  é  vário  nesses 
•Intrnms  nao  só  porque  urna  concepto  que  eleva 
m  billones  a  Poderes  nao  tem  maneira  de  os  harrno- 
MImii  mima  unidade,  mas  também  porque,  abrindo-se 
0  iCes so  ao  Poder  a  todos  os  organismos  que  pre~ 
ÉNulmii  assenhorear-se  dele,  era  forzoso  que  se 
■lllrti-ssem  uns  aos  ouiros  em  intermináveis  lutas 
ntütimis ;  é  dependente  porque,  nascído  dos  partidos 
jAulMuds,  necessiria mente  lhes  estará  sujeito;  é 
^Míontimto,  porque  nao  há  continuidade  nos  que 
Bilm<  m  nele;  é  Irresponsável  porque,  sendo  órgáo 
m  y  ni  id  o  vencedor,  este  o  ampara  com  toda  a  sua 
lvM>  .  de  dominio  contra  as  mais  fundadas  acusa- 
Wmt  ii.io  pode  representar  o  interesse  gerat,  porque 
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representa  em  primeiro  lugar  o  da  facgáo  que  dele 
se  apoderou  ;  é  incompetente,  porque  nenhuma  raz3o 
de  competencia  inspiran  a  sua  localizagáo,  tendo  a 
sua  incompetencia  passado  já  a  lugar  comum  diante 
do  espectáculo  dos  hierofantes  da  Democracia  a 
investigar  febrilmente  os  meios  com  que  dotar  os 
seus  Poderes  de  competencia  ñas  decisóes  e  de  efi¬ 
cacia  na  acgáo,  O  tempo  deu  urna  resposta  categó¬ 
rica  á  inquieta  pergunta  de  Lincoln:  «Haverá  fatal¬ 
mente  um  elemento  de  debilidade  na  natureza  de 
qualquer  República  ?» 

Nao  foi  sómente  urna  concepto  mística  e  reli- 1 
giosa  do  mundo  que  sugeriu  a  os  filósofos  e  teólogos! 
espanhóis  as  suas  preferencias  pela  forma  monár¬ 
quica;  foi  também  a  percepgáo  da  realidade  con¬ 
creta  de  urna  nagáo.  Se  nesta  Iiavia  unidade  pelo 
seu  fitn  e  pelos 'meios  que  impunha  a  cousecugao 
do  mesmo  finí,  o  órg3o  da  sua  re  presenta  gao,  o 
que  encarnasse  a  unidade  da  soberanía,  uno  devía 
ser  também.  E  um  liomem  que,  na  qualidade  de 
órgáo  da  soberanía  de  urna  nagao,  a  representa 
peía  sua  unidade  física,  constituí  precisamente  a 
forma  monárquica  de  govemo  com  carácter  repre¬ 
sentativo.  Esta  unidade  física,  evidentemente,  é 
necessária  mas  nao  suficiente.  Os  ataques  de  que 
a  Monarquía  foi  alvo  com  mais  frequéncia  deve-; 
ram-se  ao  facto  de  ela  nao  possuir  —  por  1  líos  terem 
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deturpado  — ,  fora  dessa  unidade,  os  restantes  requi¬ 
sitos  do  Poder. 

A  Monarquía  na  sua  plena  realizado  —  isto  é, 
a  Monarquía  tradicional  hereditaria  —  tem  a  carac¬ 
terística  da  independencia.  O  Reí  nao  deve  a  sua 
designado  a  quaiquer  oligarquía  nem  a  plebiscito 
ülgum;  é  Reí  devido  a  urna  lei  fundamental  da 
Na  cao  que  designa  pelo  sangue  e  nao  por  eleigao 
o  que  deve  ser  coroado.  Ele  é,  por  coiisequéncia, 
na  origeni  da  sua  instituigao,  independente  de  oli¬ 
garquías,  partidos  ou  classes;  independente  de  tudo, 
afinal,  menos  de  alguma  coisa  de  abstracto  que  os 
morios  criaram :  a  lei.  Dizer  que  é  defeito  próprio 
da  Monarquía  a  possibilidade  de  o  Rei  depender  — 
como  homeni  que  é  — de  favoritos,  validos  ou  cor¬ 
tesas,  é  achacar  á  instituigao  o  que  é  pecado  da 
I  Imnanidade.  A  Historia  da  República  francesa, 
apesar  da  sua  brevidade,  oferece-nos  exemplos  da 
mesma  dependencia  nos  seus  Presidentes.  Nao  se 
pode  considerar  vicio  constitucional  da  Monarquía  $ 
o  que  é  humano  defeito  era  quaiquer  forma  de 
poverno,  Assim  examinada,  vé-se  que  ñas  Monar¬ 
quías  a  dependencia  do  Poder  publico  é  anti-constitu- 
c tonal;  ao  passo  que  ñas  Repúblicas  é  constitucional. 

A  mesma  razao  que  é  a  fonte  da  independencia 
do  Monarca— a  lei  da  heranga  —  é  também  a  da 
sua  continuidade.  Esta  virtude  da  Monarquía  é  tao 
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notoria  que  ninguém  a  nega,  Os  adversarios  da 
Monarquía  limitam-se  a  opor-lhe  a  contingencia  do 
nascímento.  Pela  hereditariedade —  dizem  eles  a 
Nagao  depende  a  todo  o  momento  de  um  acaso. 
Mesmo  na  hipótese  de  urna  dinastía  criada  por  um 
Príncipe  de  grandes  dotes  intelectual  —  acrescen- 
.  ía-se  —  os  seus  sucessores  podem  ser  perversos  ou 
imbecis.  É  fació  que  o  podem  ser;  nías  rulo  se  deve 
julgar  a  Monarquía  mutilándola  ou  considerando 
incompletamente  a  acgao  que  se  exerce  no  governo 
do  Estado,  A  Monarquía  nao  é  só  o  Reí*  mas  o 
conjunto  de  instituigoes  que  o  rodeiam,  entre  as 
quais  se  encontra rn  as  que  corrígem  o  acaso  e  nao 
raro  o  suprimen!.  E  na  eleigáo  nao  há  acaso?  Pro¬ 
clamólo  Renán  e  a  experiencia  posterior  compro* 
vou-o  e  mostrou  serem  verdadeiras  as  razoes  em 
que  ele  se  apoiava.  Ja  vimos  (l)  que  as  afirmagoes 
de  Rousseau  acerca  das  designagoes  por  eleigao  sao 
verdadeiros  disparates  e  nao  tém  qualquer  funda- 
•  mentó,  A  p  a  i  xa  o  e  o  interesse  de  partido  na  eleigao 
impelem  os  electores— salvo  raras  excepgoes,  quando 
a  gravidade  das  circunstancias  reduz  urna  e  outro 
ao  silencio,  —  a  votar  ^pelo  mais  imbécil»,  na  frase  ' 
ja  citada  de  Clemenceau. 

Em  nenhum  regime  político  (desde  que  nao  se  ja 


t1)  Capítulo  anterior. 


ilógico)  se  admite  que  o  poder  supremo  por  definido 
seja  sujeito  a  responsabilidade.  De  cotitrário,  haveria 
em  a  Na?ao  um  órgáo  encarregado  de  a  exigir,  o  qual 
seria,  entáo,  o  soberano.  A  inviolabilidade  parlamen¬ 
tar  é  a  mais  clara  manifestado  da  irresponsabilidade 
nos  regimes  revolucionários.  O  Parlamento,  no  qual 
se  considere  delegada  a  soberanía  nacional,  é,  por  essa 
inviolabilidade,  irresponsável,  aínda  que  nao  seja  o 
soberano  mas  o  delegado  deste.  Que  o  Poder  sobe¬ 
rano,  porém,  nao  esteja  sujeito  a  responsabilidade 
exigivel  por  outro  órgao  da  Na^áo  é  coisa  diferente 
de  que  ele  nao  seja  responsável.  Trio  absurda  como 
¡i  no?ao  de  responsabilidade  exigivel  é  a  da  trrespon- 
sabilidade.  Nao  há  outra  solu<pio  para  a  antinomia 
aparente  do  que,  embora  afirmando  a  responsabili¬ 
dade,  entregar  a  san$ao  a  inevitáveis  reacgoes  histó¬ 
ricas  e  moráis.  Isto  nao  equivale  em  última  análise 
A  irresponsabilidade,  mas,  pelo  contrario,  implica  efei- 
I  tos  contrarios  a  ela.  Os  mais  poderosos  estímulos  da 
pato  mida  de  e  da  própria  conveniencia  antecipam-se 
no  julgamento  e  á  samjao  dos  actos  do  Monarca,  o 
qual  nao  pode  por  em  dúvida  que,  embora  se  furte 
jV.  suas  consequéncias,  elas  recairao  um  dia  inexo- 
t.ivelmente  sobre  os  seus  sucessores. 

A  virtude  é  o  móbil  inais  sublime  dos  actos 
humanos  e  por  isso  em  nenhum  bomem  devia  faltar: 
1%'et  ou  Presidente  da  República,  autoiidade  ou 
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súbdito.  Se  é  o  maís  sublime,  nao  é,  porém,  o  mais 
frequente.  As  institui^oes  socíais — que  requerem  a 
virtude  —  nao  podem  basear-se  no  exercício  heroico 
desta,  nem  sequer  na  sua  inspirado  normal  sobre 
os  homens  que  agem  como  órgaos  das  mesmas 
ínstitui^oes.  Urna  instintuigáo  baseada  na  hipótese 
da  bondade  natural  do  homem  daría  origem  a  tre- 
mentías  catástrofes.  Montesquíeu  condenou  á  morte 
a  forma  republicana  desde  o  momento  em  que —  ] 
segundo  Jean  Jacques  Rousseau  —  «considerou  a 
virtude  como  base  da  República»  (*),  pois  nao  a 
exigía  como  condi^ao  genérica  de  qualquer  institui¬ 
do  humana,  mas  como  condigáo  específica  da 
República,  de  modo  que  este  regime  nao  podía 
subsistir  sem  e!a.  «O  Monarca  —  diz  —  que  por  i 
maus  conselhos  ou  por  negligencia  deixa  de  fazer  ] 
executar  as  leis,  pode  fácilmente  remediar  o  mal 
mudando  de  conselho  ou  corrigindo-se  da  sua  pró-  , 
pria  negligencia.  Mas  quando  num  Governo  popular  ' 
as  leis  perdem  a  sua  forga,  como  isto  só  pode 
provir  da  corrupto  da  República,  o  Estado  está  | 
perdido»  (3),  Prescindindo  de  urna  ou  outra  palavra 
totalmente  incongruente,  o  certo  é  que,  se  o  princí-  j 


(l)  Jean  Jacques  Rousseau. —  Contrato  social.  Livro  III, 
cap.  IV. 

(®)  Montesquíeu  ■ —  O  espirito  das  leis,  Livro  III,  art.  III. 
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pío  da  .  República  é  a  virtude*  sem  a  qual  nao  tem 
remédio  a  fraqueza  ou  a  falta  de  aplicagáo  das  leis* 
e  ñas  Monarquías*  pelo  contrário*  se  corrige  fácil¬ 
mente  a  negligencia  legislativa*  temos  de  concluir  que 
falta  as  Repúblicas  forga  própria  de  conservadlo,  da 
qual  as  Monarquías  estáo  maravillosamente  dotadas. 

Ñas  Monarquías*  além  dísso,  o  estímulo  ine- 
gável  do  interesse  privado  orientarse  com  proveito 
para  o  interesse  geraJ.  Jaurés^que  nao  pode  des- 
conhecer  tal  facto  —  chamou  a  essa  tendencia  «o 
inteligente  egoísmo  dos  reisx  Maurras  nao  o  con- 
testou  e  antes  o  considerou  fundamento  da  ordem 
monárquica.  Este  pensa mentó  precísou-o  Tauxier 
nos  seguíntes  termos:  «A  Monarquía  é  urna  insti¬ 
tuí  gao  que  faz  dos  interesses  públicos  os  interesses 
pessoais  e  particulares  de  um  homem.»  Antes  desses 
autores,  porém  —  quase  sete  sáculos  antes*  para  ver- 
gonha  de  muitos  católicos  que  o  esqueceram  ou 
nunca  o  souberam  — *  a  verdade  tinha  sido  percebida 
por  Santo  Tomás*  que  a  consi gnou  n estas  palavras ; 
«Os  Reis  e  os  Principes  devein  ser  estimulados  a  bem 
povernar  pela  previsáo  do  bem  pessoal  e  das  van» 
íagens  que  daí  líies  advem,  Acontece  o  contrarío 
aos  que  governam  tiránicamente»  (l).  Só  neste 


(3)  Santo  Tomás  de  Aquino  —  De  regmiine  principum, 
Livro  J,  cap,  X, 
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sentido  pode  qualificar-se  de  patrimonial  a  Monar¬ 
quía  (').  ■ 

Isto  nao  quer  dizer  que  os  príncipes  com  os 
seus  actos  tenham  em  vista  inevitável mente  o  seu 
bem  próprio  e  que,  portanto,  procurem  sempre  o 
bem  comum.  O  que  quer  dizer —  e  o  que  se  diz  — 
é  que  há  na  instituido  monárquica  esta  admirável 
faceta  da  harmonía  —  que  Ihe  é  exclusiva —  entre  o 
interesse  público  e  o  particular  interesse  do  Rei. 
Um  chefe  de  Estado  nao  hereditario  sente  o  conflito 
entre  o  seu  interesse  e  o  da  Nado;  um  Monarca, 
se  prejudica  o  interesse  público,  atenta  directamente 
contra  o  interesse  pessoal,  que,  tarde  ou  cedo,  se 
sentirá  ferido.  A  instituido  monárquica,  em  última 
análise — -e  isso  é  o  que  importa — facilita,  por 
natureza,  a  acdo  do  Poder  público  e  afasta  do  seu 
caminho  os  obstáculos  que  nas  ou-tras  formas  de 
governo  se  acumulam,  pela  própria  natureza  délas. 
A  explicado  desse  facto  está  no  que  já  mostramos 
ser  o  fundamento  das  características  de  indepen¬ 
dencia,  continuidade  e  responsabilídade  do  Poder 
público  nas  Monarquías:  a  leí  da  hereditaríedade. 
Desde  o  momento  em  que  o  mecanismo  da  institui¬ 
do  entrelaza  as  acuñes  particulares  do  Monarca 
com  as  suas  acedes  representativas  de  órgáo  da 


f’J  Capítulo  I  da  Terceíra  parte. 
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soberanía  e  que  é  consequéncia  da  estreita  uniáo 
entre  ambas  que  as  responsabilidades  provenientes 
da  tesáo  do  interesse  público  se  efectivem  no  inte- 
resse  particular,  o  interesse  da  Nagao  harmoniza-se 
normalmente  com  o  particular  da  pessoa  que  here¬ 
ditariamente  encarna  a  soberanía. 

Estas  nao  sao,  porém,  as  únicas  virtudes  da 
hereditariedade.  Há  nela  urna  modalidade  mais 
fecunda  que  a  da  sucessao  por  morte.  É  a  criada 
em  vida  pelo  ambiente  familiar,  que  é  também  pro¬ 
fesional.  Este,  assimilado  suavemente  pelos  filhos, 
habitua-os  a  compreensáo  dos  actos  com  o  carácter 
indicado,  facilita-lhes  o  uso  da  linguagem  adequada, 
prepara-os  para  a  adquisigao  das  nogóes  de  ordem 
técnica,  desperta  neles  sentimentos  e  vocagoes  que 
de  outro  modo  passariam  despercebidos  e  orienta  a 
sua  acttvidade  em  sentido  idéntico  á  dos  seus  pro¬ 
genitores.  Já  no  ponto  de  partida  esta  heranga  ofe- 
tece  um  enorme  caudal  de  vantagens,  que  aumenta 
com  a  especiaiizagao  de  urna  educagáo  tradicional 
depurada  através  do  tempo  e  que  se  aperfeigoa 
rada  vez  mais  com  o  decorrer  dos  dias.  Assim, 
desde  o  bergo,  os  Príncipes  aprendem  o  oficio  de 
Reí  em  condigóes  que  nao  se  verificam  na  apren- 
Uizagem  do  oficio  de  homem  algum. 

Consignando  isto,  deveremos  repetir  o  que  já 
dissemos  sobre  outras  circunstancias  da  forma  monár- 
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qirica :  nao  se  afirma  que  os  Príncipes  beneficien» 
fatalmente  ou  como  por  arte  taumatúrgica  das  exce¬ 
lencias  que  oferece  a  referida  forma  de  govemo, 
mas  que  elas  existem  na  instituigáo  como  próprias 
e  nao  se  verificam  neutros  regimes  políticos.  Assim, 
a  Monarquía  tein  era  si  mesma  meios  para  corrigir 
o  acaso  de  nascimento,  aínda  reforjados  com  as 
instituí  jdes  consultivas  que  fuqdonam  junto  do  Rei* * 
os  quais,  como  se  verá  oportunamente,  sao  pedras 
angulares  do  Estado  monárquico.  A  competéncia 
atribuida  ao  Rei  nao  é  idolátrica  adulagao,  como  a 
incompetencia  das  democracias  —  boje  reconhecida 
até  pelos  seus  corifeos  —  nao  é  caluma  dos  seus 
adversários.  Supor  pessoal  a  competencia  dos  Reís, 
simplesmente  porque  sao  Reis,é  abominável  feiti- 
cismo.  O  Poder  ñas  Monarquías  que  na  prátiea  seguetn 
as  su  as  leis  é  competente  grabas  á  prepara  gao  here¬ 
ditaria  dos  Príncipes  e  as  ínstituigoes  complementa¬ 
res  que,  tal  como  o  céfebro  no  hornem,  elaboram  o 
pensaniento  social ;  e  nao  o  é  ñas  democracias,  porque 
estas  carecem  de  preparagáo  e  de  Conselhos.  E  nao 
se  diga  que  estes  também  nelas  podem  existir,  porque 
para  isso  elas  se  negariam  a  si  mesuras,  Toda  a 
instituigáo  democrática  tem  de  dever  a  sua  oiigem 
á  eleigao,  isto  é,  á  massa  e  ao  voto  dos  partidos* 
incompetentes  por  definígáo  na  ordem  jurídica,  pro- 
fissional  ou  técnica  e  muito  especialmente  na  verda - 


235 


) 

O  NOVO  ESTADO 


deiramente  política*  A  evidencia  na  materia  impoe-se 
com  tal  vigor  que,  peraníe  o  facto,  só  a  lamentadlo 
surge  da  boca  de  preeminentes  demócratas.  Gastón 
J&ze  —  cajo  fervor  é  insuspeíto  —  exprimiu  o  resul¬ 
tado  da  triste  experiencia  por  estas  palavras :  «Seria 
preciso  fechar  os  olhos  para  nao  ver  que  as  assem- 
bleias  eleitorais  nao  elegem  os  mais  inteligentes,  os 
inais  honrados,  os  mais  zelosos  pela  coisa  pública. 
Nenhunia  reforma  eleitoral  é  capaz  de  fazer  ueste 
assunto  gualguer  mudan f a  importante ,  Nao  tenta¬ 
mos  ilttsóes  a  tal  respeito.* 

As  formas  de  governo  concretamente  aplicadas 
üs  na^oes  e  consideradas  no  seu  conjunto  orgánico 
tCm  a  denomínalo  de  Estado.  Como  soberanía  e 
autoridade  sao  características  na  ció  ti  ais,  a  su  a  loca¬ 
lizado  faz  do  Estado  sede  da  soberanía  da  Na?5o 
v  nao  urna  entidade  soberana  com  soberanía  pró- 
jma*  A  Nado  nao  existe  para  o  Estado,  mas  o 
I  stndo  para  a  Nado*  Por  outras  palavras,  o  Estado, 
na  ordem  dos  principios,  deve  ser  nacional.  Dito 
isto,  desaparecen!  as  confusoes  suscitadas  á  volta 
do  Estado  por  causa  da  soberanía*  O  Estado  pode 
considerar-se  soberano  na  medida  em  que  está 
ude  o  órgím  da  soberanía,  mas  nao  como  su  jeito 
desta*  A  doutrína  das  nacionalidades,  em  que  se 
jipoiaram  os  nacionalismos  separatistas  ou  revolu¬ 
cionarios,  nao  é  falsa  em  si  mas  ñas  suas  aplica^oes. 
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Para  o  exerdeío  de  um  direito,  nao  é  suficiente  a 
faeuldade  natural;  é  indispensável  uní  conjunto  de 
tactos  legítimos  que  concretizem  o  direilo  mera^ 
mente  abstracto  outorgado  pela  Natureza.  Dentro 
da  ordem  natural,  estes  tactos,  em  materia  de  nació- 
nalidade,  sao  dois:  igualdade  de  espirito  e  superio- 
ridade  legítima  no  organismo  que  há-de  constituir 
o  Estado  nacional,  em  relagáo  aos  que  sao  propríos 
dos  Estados  parciaís.  Diremos  algumas  palavras 
sobre  esta  matéria  tao  i  ote  ressan  te. 

As  sociedades  que  se  constituirá m  em  virtude 
do  íraccíonamento  da  sociedade  humana  universal, 
puderam  no  decorrer  dos  tempos,  com  a  verificado 
de  tactos  associafivos  que  íoram  estímulo  eficaz  do 
instinto  de  sociabilidade  natural,  ser  informadas  por 
espíritos  socíaís  que  deram  a  cada  urna  a  clasifi¬ 
cado  correspondente  ao  respectivo  sitial  As  que 
tivessem  o  mesmo  sinal  coincidirían!  no  que  era 
fundamental  para  urna  Nagao  e  por  isso  constituíala 
fragmentos  da  que  fosse  chamada  a  reunidas  natu¬ 
ralmente  dentro  de  si,  A  doutrina  das  nacionalidades 
—  nome  dado  a  cada  urna  dessas  sociedades  de 
idéntico  espirito  nacional  —  nao  erra,  como  se  vé, 
ao  preconizar  a  untao  délas  na  sociedade  nacional 
governada  por  um  só  Estado;  peca,  poréni,  ao 
impor  violenta  ou  antijurídicamente  como  Estado 
nacional  o  de  urna  das  nacionalidades  em  prejuízo 
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dos  restantes,  ou  um  organismo  a  que  nenhum 
fado  transcendente  tenha  conferido  supérioridade. 

Depreende-se  daqui —  o  que  refuta  por  si  só  o 
outro  aspecto  da  doutrina  das  nacionalidades  —  que 
nao  deve  confundir-se  a  ideia  de  nacionalidade  com 
a  de  Nagao  (l),  pois  o  facto  de  urna  sociedade  estar 
concretamente  dotada  de  uní  espirito  nacional  ndo 
¡he  dá  direito  a  constituirse  Na  gao  por  si  só,  rom- 
pendo  os  vínculos  sociais  que  a  unem  as  restantes 
do  mesmo  espirito,  com  as  quais  precisamente  a 
constituía* 

Se  a  forma  de  governo  ou  o  Estado  deve  ser 
nacional,  também  a  sua  Constituido  nao  pode  dei- 
xar  de  o  ser.  A  Revolugáo,  que  itivocou  o  antece¬ 
dente  quando  assim  aprouve  aos  seus  fins,  esque- 
ceiEO  depois  por  completo.  Pior  aínda:  negou-o  na 
vida  pública.  As  Constituidles  revolucionárias  foram 
elaboradas  sem  conhedmentü  das  nagoes  quedeviam 
reger,  as  quais  se  impuseram  depois  violentamente. 
Está  ai  a  origern  da  tragedia  do  mundo,  A  íei 
escrita  nao  corresponde  á  tradicional,  que,  segundo 
vimos,  constituía  internamente  as  sociedades  polí¬ 
ticas,  Cánovas  del  Castillo,  insuspeito  na  materia. 


p)  Prat  de  la  Riba,  na  sua  obra  La  nacionalidad  catalana 
(pág.  52jf  vé-se  abrigado  a  reconhecé-lo,  aínda  que  as  suas 
afirma^oes  seguintes  d&em  a  impressáo  de  que  o  negou  e  refulou. 
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viü  o  mal,  embora  o  agravasse  apadrínhando  urna 
Constituigáo  anti-nacional.  Sao  dele  estas  notabilís- 
simas  palavras,  em  que  se  perfilha  o  pensamiento 
tradicional  sobre  a  existencia  de  Constituí  gees  inter¬ 
nas  na  donáis,  anteriores  as  escritas:  «Queni  quer 
que  dissesse  ou  diga  que  as  nagoes  tern  sempre 
urna  Constituí  cao  interna  anterior  ou  superior  aos 
textos  escritos,  que  a  experiencia  mostra  quao  fácil¬ 
mente  desaparecen!,,,  dísse  ou  diz  urna  verdade  táo 
certa  e  táo  clara  que  é  difícil  contestá-la  racional¬ 
mente,..  Pode,  pois,  afirmar-se  alto  e  bom  som 
que  é  agüele  regime,  anterior  e  superior  entre  nós  a 
todo  o  texto  escrito»  (l), 

A  Espanha  tern  urna  dupla  felicídade  no  meio 
das  suas  ingentes  dores  actuáis,  Posstií  o  plano  do 
Estado  novo*  A  sua  Constituígáo  interna  postula 
sem  dtivida  alguma,  como  forma  nacional  de  governo, 
a  Monarquía  representativa,  A  Ciencia  mostra  que 
esta  é  a  mais  perfeita  de  todos  as  políticas.  Os  pró- 
prios  adversáríos  sao  obrigados  a  reconhecé-lo,  Eis 
o  teste m un ho  de  Poincaré:  «Nos  países  monárquicos 
—  escreveu  ele  —  aínda  o  Reí  pode,  sem  dúvida, 
aparecer  ao  seu  povo  como  a  pura  imagem  da  sua 
patria ,  Numa  República,  um  Presidente  eleito  nao 


(J)  Preámbulo  do  Real  decreto  de  3  de  Dezembro  de 
lS75r  convocatorio  das  primeiras  Cortes  da  Reatattrafáo, 
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é  mais  ao  que  um  homem  político  que,  saldo  ontem 
da  multidao  confusa,  a  ela  voltará  amanhü»  (')>  Nao 
é  possível  hesitar.  Nao  há  mais  a  fazer  do  que  pór 
em  acgáo  o  plano  para  que  o  Estado  botn  se  ja  o 
Estado  novo.  Nínguém  nem  razao  alguma  pode 
levar  os  nacionais  a  aderir  a  um  Estado  anti-nacio- 
nal  ou  a  conceder  um  prazo  para  que  ele  se  nado- 
nalize. (*) 


(*)  Faino  aré  —  Aü  Service  de'JJa  Frunce.  V Union  socrée , 
vol  IV,  pág.  12L 


CAPÍTULO  III 


FUNgÓES  DA  SOBERANIA 


O  carácter  soberano  da  Na$ao,como  se  dísse  ('), 
nao  dá  origem  ás  funfoes  nacíonais :  apenas 
as  q ualifica  de  soberanas.  Ser  soberana  urna 
luiivflo,  por  pertencer  a  urna  sociedade  quetambém 
"  i-,  n3o  quer  nem  pode  dizer  que  essa  fun^ao 
•r(ii  um  Poder  soberano.  O  Poder,  que  nao  é  mais 
tlu  ipil-  a  autoridade  em  acgáo,  deve  ser  único,  por 
«t'i 1  idade,  como  o  sujeito  a  que  pertence  e  como 
*  «uloridade  que  eie  poe  em  ac^ao.  Se  numa  na^ao 
HA  irés  fun^óes,  nao  quer  isso  dizer  que  liaja  tres 
l'itilcii'ü  soberanos.  O  aspecto  de  soberanía  da  fun- 


I1 1  Capitulo  III  da  Segunda  parte. 
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gao  nao  provém  desta,  mas  sim  da  Nagao.  A  empo- 
lada  estulticia  do  século  XVIII  nao  só  nao  compreen- 
deu  estas  verdades  simplicíssimas  como  elevou  a 
doutrina  o  que  as  contrariava.  Nao  a  deteve  a  consi¬ 
derado  de  que  a  existencia  de  tres  poderes  sobe¬ 
ranos  implicava  a  de  tres  autoridades  também  sobe¬ 
ranas  e,  portanto,  a  de  tres  sociedades  diferentes  num 
agregado  que  por  definigao  se  considerava  único. 

O  que  Montesquieu  tinha  preconizado  era  tao 
evidentemente  contraditório  que  Iiavia  de  ser  modi-  ' 
ficado  pelos  próprios  defensores  do  regime  por 
antífrase  chamado  constitucional.  Se  numa  socie- 
dade  houvesse  tres  poderes  independentes  entre  si,  | 
a  unidade  social,  ja  atingida  pelo  simples  facto  da  | 
.existencia  desses  poderes,  seria  feita  em  pedagos  na 
hi pótese  de  conílito  entre  eles,  decerto  mais  fre-  j 
quente  que  a  da  harmonía.  E  Benjamín  Constan!  < 
acrescentou  uin  quarto  poder  —  o  moderador—  j 
encarregado  de  solucionar  as  divergencias  entre  os  j 
outros  tres.  É  claro  que  esse  quarto  poder  seria 
afinal  o  soberano,  se  julgasse  os  actos  dos  oulroa,  , 
resolvesse  sobre  eles  e  impusesse  as  suas  decisñe*.  I 
Salvava-se  o  senso  comum,  mas  abria-se  profunda 
brecha  no  constitucionalismo,  a  qual  se  procuro» 
tapar  arbitrariamente:  o  Poder  moderador  exercerlu 
as  suas  fungñes  através  do  executivo.  Este,  portante, 
ficou  juiz  e  parte  ao  mesmo  tempo.  «A  quesillo 
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ficava  como  dantes  — diz  Mella  (')  — ;  o  progresso 
parlamentar  nao  consentía  mais.  Todos  os  trabadlos 
posteriores,  se  niodtíicaram  a  técnica,  deixaram 
idéntica  a  substancia.» 

Rousseau  expós  nos  seguintes  termos  o  que 
pensava  sobre  o  assunto:  «Toda  a  ac^ao  livre 
lem  duas  causas  que  se  juntam  para  produzi-la  : 
urna,  moral,  é  a  vontade  que  determina  o  actu ; 
nutra,  física,  o  poder  que  a  executa...  No  corpo 
político  há  as  mesmas  determinantes.  Também 
líele  se  distinguem  a  fon;a  e  a  vontade,  esta 
<om  a  designadlo  de  Poder  legislativo,  aquela 
cuín  a  de  Poder  executivo.  Nao  se  faz  ou 
nao  se  deve  fazer  nada  sem  o  concurso  de 
limbos  os  poderes.  Vimos  que  o  Poder  legis- 
laiivo  pertence  ao  povo  e  só  a  ele  pode  perten- 
<  ei.  !■  fácil  ver,  de  harmonía  com  os  principios  esta- 
l>elet  ¡dos,  que  o  Poder  executivo,  pelo  contrario, 
nao  pode  pertencer  á  vontade  geral  como  legísla- 
•  loiii  011  soberana,  pois  o  que  llie  compete  é  a  prática 
di'  actos  particulares  que  nao  correspondem  á  leí 
<ii' mi,  por  conseguinte,  ao  soberano,  cujos  actos  nao 
pollerín  ser  senáo  leis.»  (!) 


l'l  Juan  Vázquez  de  Mella  —  Obras  completas.  Tomo  II, 

Hit  ü- 

Id  .le:in  Jacques Rousseau  — Con/ra/o  social,  Livro  111,  cap.  I. 
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Neste  trecho,  aparentemente  claro  e  cheio  de 
bom  senso,  nao  há  senao  confusáo  e  arbitrariedade. 
Toda  a  acgao  Hvre  tem  tres  causas  ¡mediatas  e  nao 
duas:  a  razáo,  a  vontade  e  a  potencia  locomotora. 
Mas  a  causa  mediata,  que  Rousseau  passa  por  alto, 
é  urna  só :  a  natureza  humana,  da  qual  nao  sao 
mais  do  que  íaculdades  a  razáo,  a  vontade  e  a 
potencia  locomotora.  A  natureza  humana,  como 
dissemos  (l),  é  o  principio  do  juízo,  da  voligáo  e 
do  acto  externo  ou  tísico.  Distinguir  entre  eles,  pois 
sao  de  tao  diversa  condigáo,  é  perfeitamente  legi¬ 
timo;  mas  nao  há  nada  mais  absurdo  do  que  con¬ 
siderados  totalmente  separados  na  vida.  Do  sujeHo 
humano  só  uní  poder  se  manifesta  pensando,  quu- 
rendo  e  agindo.  Por  isso  —  para  continuar  o  seu 
paralelo  — ,  Rousseau  se  ve  forgado  a  talar  do  corpa 
político  como  sujeito  do  que  denomina  Poder  exeoM 
tivo  e  Poder  legislativo;  mas  em  vez  de  concluir 
que  um  e  outro  pertencem  ao  soberano,  denomi- 
nagao  com  a  qual  designaría  também,  na  sua  reía 
gao  com  os  súbditos,  o  corpo  político,  atribuMhc 
apenas  o  primeiro  e  nega-lhe  clara  e  categórica¬ 
mente  o  segundo. 

A  semelhanga  que  Rousseau  estabeleceu  entre 
o  corpo  político  e  o  homem  —  a  qual,  sob  muilun 


(')  Capítulo  I  da  Primeira  parte. 
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aspectos  e  dentro  de  certos  limites,  pode,  como  dis¬ 
temos,  considerar-se  legítima—  é  um  argumento 
contra  a  sua  dou trina.  Se  o  corpa  político  riecessita, 
como  o  homem,  de  impulsos  diversos  para  agir, 
por  que  nao  serao  eles  privativos  do  rnesmo  corpa 
político,  como  sao  exclusivos  do  hornera  os  impulsos 
tías  ac^oes  humanas?  Por  que  é  que  quem  legisla 
t  omo  soberano  nao  há-de  executar  o  que  legisla  ? 
h  se  nao  há  semdhan^a  entre  a  natureza  do  corpo 
político  e  a  do  hornern,  porqué  deduzir  analógica- 
irii'iite  as  condigoes  de  vida  de  urna  sociedade  das 
tpic  sao  próprias  de  um  ser  de  natureza  diferente  ? 

Tal  analogía,  logo  falseada,  entre  o  homem  e  o 
irnpo  político  nao  cánsente  sequer  a  identificadlo 
tl.i  vontade  com  o  soberano.  Ko  homem,  a  vontade 
^  tf(ie9  mas  nao  é  o  homem.  A  vontade  é  urna 
(h delicia  do  seu  espirito,  como  os  membros  que  exe- 
MiPnn  as  suas  voligóes  sao  órgáos  do  seu  corpo, 
nimio  u  alma  substancial  mente  para  formar  a  natu- 
c  a  humana.  Nao  se  pode  dizer  do  homem  que  ele 
i'  4  sua  vontade.  Se  se  permitisse  tal  liberdade, 
jimlrria  dizer-se,  análogamente,  que  é  a  sua  potencia 
Im  o  motora. 

A  Democracia,  consequentemente,  mutilan  a 
N".  "»  que,  segundo  vimos,  é  o  nome  ortodoxo  do 
político  ou  soberano  de  Rousseau.  Depois  de 
*(• « I  irar  pomposamente  a  sua  soberanía,  incide  nesta 
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contradigo  monstruosa :  adscreve-Ihe o poderdelegis- 
lar  e  nega-lhe  o  de  executar.  Para  atribulólo  a  quem? 

Procurando  sair  da  embrulbada  em  que  osseus 
delirios  o  enredarám,  Rousseau  meteu-se  noutras 
maiores,  se  tal  é  possivel.  «Que  é,  pois,  o  Govemo? 
—  pergunta  ele.  Um  corpo  intermediario  estabelecido 
entre  os  súbditos  e  o  soberano  para  que  se  comu¬ 
niquen!  mutuamente,  encarregado  da  execugáo  das 
leis  e  da  conservado  da  liberdade,  tanto  civil  como 
política.  Os  membros  deste  corpo  chamam-se  magis¬ 
trados  ou  reís,  isto  é,  governantes ;  e  o  mesmo 
corpo,  na  sua  totalidade,  tem  o  nome  de  príncipe. 
Assim,  os  que  pretendem  que  o  acto  pelo  qual  um 
povo  se  submete  aos  seus  chefes  nao  é  um  contrato, 
tém  muita  razao.  Nao  é  mais,  absolutamente,  que 
urna  comissao,  um  emprego,  no  qual  os  referidos 
chefes,  como  simples  funcionarlos  do  soberano, 
exercem  em  seu  nome  o  Poder,  de  que  ele  os  fez 
depositários,  e  que  o  mesmo  soberano  pode  limitar, 
modificar  e  recobrar  guando  lite  parepa»  (l). 

Entenda  quem  puder  o  parágrafo  transcrito.  Se 
o  soberano  «nao  ¿  formado  senao  pelos  particulares  ) 
que  o  compoem »  (!),  que  necessidade  há  de  um 


Cap, 
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corpo  intermediario  para  que  se  comuniquen!  mutua¬ 
mente?  Se,  mesuro  demonstrada  essa  necessidade,  o 
Governo  nao  é  constituido  senáo  por  «simples  dele¬ 
gados  do  soberano  que  exercem  ein  seu  nome  o 
Poder»,  por  que  é  que  se  disse  «que  o  Poder  exe- 
cutivo  nao  pode  pertencer  á  vontade  geral  como 
legisladora  ou  soberana,  já  que  a  este  Poder  exe- 
cutivo  compete  a  prática  de  actos  particulares  que 
nao  corresponden!  á  leí  nem,  por  conseguíate,  ao 
soberano ?»  Como  pode  o  soberano  «limitar,  niodi- 
licar  e  recobrar  quando  Ihe  pareja»  um  poder  que 
nao  Ihe  compete  ?  Donde  procede,  finalmente,  esse 
«corpo  intermediario»  que  é  o  Governo?  Nao 
emana  do  pacto  porque,  de  contrario,  seria  tao  sobe¬ 
rano  como  o  próprio  soberano.  E  se  o  pacto  é  a 
única  fonte  de  legitimidade  das  sociedades  polí¬ 
ticas  (‘),  onde  está  a  dos  Governos  nos  regimes 
democráticos  ? 

Assim  fica  posta  a  nu  a  incu rável  debilidade  des¬ 
tes.  Nos  regimes  democráticos,  os  Governos  carece m 
de  qualquer  fundamento  legítimo ;  sao,  simples  mente, 
corpos  intrusos.  Esses  regimes  nao  podem  viver 
sem  eles,  mas  tratam  de  os  eliminar  desde  logo. 
Que  ninguém  perca  tempo  tentando  fortalecer  a 
autoridade  governamental. 


(1)  Jean  Jacques  Rousseau  —  Contrato  social,  Livro  I,  cap.  I. 
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Um  só  poder  na  sociedade,  com  irés  fun¬ 
des  diferentes,  nao  quer  dizer,  por  conse- 
quéncia,  trés  poderes;  mas  também  nao  significa 
um  único  órgao  que  desempenhe  simultánea¬ 
mente  aquelas  fundes.  Um  Poder  com  trSs  fun¬ 
des  substancialmente  distintas  implica  normalmente 
tantos  órgáos  como  fundes.  Ao  apreciar  o  problema 
da  localizado  da  soberanía,  concluimos  que  em 
toda  a  Napáo  há  um  órgao  da  autoridade  soberana. 
Do  que  se  disse  agora  depreende-se  que  devem 
existir  igualmente  um  órgao  legislativo,  outro  exe- 
cutivo  e  outro  judicial,  que  recebem  a  soberanía  do 
único  que  a  pode  dar,  —  do  que  é  o  próprio  órgao 
da  soberanía  e  personifica  a  Nado  inteira.  Eis  por 
que  se  legisla,  governa  e  julga  em  nome  do  Rei. 
Isfo  nao  quer  dizer  —  e  ninguém  o  disse  —  que  n 
Rei  legisle,  governe  e  julgue  pessoal  e  exclusiva¬ 
mente,  mas  que  o  poder  de  legislar,  governar 
e  julgar  deriva,  para  os  órgáos  respectivos,  da  sobe¬ 
ranía  localizada  no  Rei  como  representante  da 
Nado. 

Assim  tem  sentido  o  que  o  nao  tem  no  regime 
democrático.  Os  órgáos  das  fundes  legislativa,  exe 
cutiva  e  judicial  de  urna  Nado  devem  ser  indepen- 
dentes  entre  si.  E  porque  as  democracias  se  inspirava  111 
em  principios  opostos  aos  enunciados,  compreen* 
de-se  agora  que  essa  independéncia  —  absoluta  mis 
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■  uas  prégales  —  nunca  existiu  nem  poderá  existir 
cm  cada  fungao.  Segundo  Montesquieu,  «quando  o 
poder  legislativo  está  unido  ao  executivo  na  mesma 
pessoa  ou  corpo,  nao  há  liberdade»  (l).  Estas  pala- 
v' r as,  embora  fosse  outra  a  intengao  que  as  diíou, 

■  lo  a  condenagao  de  todos  os  regimes  democráticos 
que  no  mundo  tenham  existido.  A  experiencia, 
efectivamente,  mostrou  a  impossibilidade  na  prática 
de  em  tais  regimes  agirem  com  independencia  uns 
dos  outros  os  varios  órgaos  das  fungoes  públicas. 

Na  Itáiia,  a  Comissáo  instituida  pelo  Governo 
luna  estudar  as  reformas  constitucionais  escreveu  o 
'  [  ii inte  no  seu  notável  relatório:  «Ein  substancia, 
•4  se  reconhecia  ao  Parlamento  a  facuidade  de 
"  olver  as  crises.  O  Governo  nao  era  tnais  do  que 
"  mui  instrumento.  Tinha-se  infiltrado  a  doutrina  de 
M'i'  a  preeminencia  (entre  o  Governo  e  o  Parla- 
""  ido)  pertencia  á  Cámara  dos  Depuíados...  Por 
I". o  o  parlamentarismo  é  a  mais  grave  e  perigosa 
ili'in'iicrescéncia  dos  costumes  políticos  e  constituí 
mu  desvio  e  urna  usurpagao  de  poder.»  Na  Franga, 
HIHn  Opiniáo  autorizadíssima  —  por  quem  a  emitió 
r  uas  condigoes  em  que  o  fez  —  associou-se  ao  coro 
dn,  que  reclamara  a  separagáo,  no  Estado  liberal 
i'pi'  i  fez  dogmática),  das  fungóes  legislativa  e  exe- 


['1  Montesquieu — O  espirito  das  leis,  Livro  XI,  cap.  VI. 
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cutiva.  Poincaré  preconizou,  como  norma  para 
remediar  o  mal,  «acabar  com  as  hipertrofias  do  Par¬ 
lamento,  reduzi-lo  á  sua  fungáo  genuína,  separar 
claramente  o  Poder  legislativo  do  executivo».  Na 
Espanha,  o  Conde  de  Romanones,  depois  de  definir 
o  regime  parlamentar  como  aquele  «em  que  as 
Assembleias,  além  da  fungao  legislativa,  tém  a  exe- 
cutiva,  pois  esta  é  exercida  por  urna  representa  gao 
do  Parlamento  e  sem  a  confianza  dele  nao  pode 
existir»,  concluí  terminantemente,  sem  reservas  nem 
exceptúes:  «nos  Governos  parlamentares  tudo  está 
perdido,  porque  náo  pode  existir  rieles  essa  divisüo 
de  poderes »  (*). 

Na  referida  invasao  de  fungóes  de  um  órgáo  do 
Estado  pelo  outro  nao  está,  porventura,  o  maior 
mal.  O  pior  é  que  o  órgao  que  exerce  urna  furrio 
que  nao  Ihe  é  própria  acaba  por  desempenhar  a  sua 
deleitosamente.  As  razoes  sao  obvias:  em  primeim 
lugar,  a  perda  do  hábito  que  aperfeigoa  e  facilita  q 
opera 5 áo ;  em  segundo  lugar,  a  adaptado  á  fungan 
que  nao  é  a  sua.  É  assim  que  se  observa  nos  regí»  i 
mes  revolucionarios  que  o  órgáo  legislativo,  quandu 
invade  o  executivo,  executa  mal,  mas  legisla  pioi , 
e  que  o  executivo,  quando  se  sobrepóe  ao  legislan 


(i)  Alvaro  de  Figueroa —  El  régimen  parlamentaría  J 
cap.  VIII. 
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livo,  legisla  deplorávelmente,  mas  exerce  a  fundió 
executiva  com  incuria  e  negligencia,  Á  luz  destas 
reílexóes,  os  testemunhos  aduzidos  explicam  de 
sobra  o  desconcertó  e  a  esterilidade  dos  regimes 
parlamentares,  mesmo  considerando  isoladamente 
cada  um  dos  organismos  que  rieles  se  chamara 
poderes.  A  pesar  disso,  nao  resisto  a  transcrever 
mitro  testemunho  da  Comissáo  presidencial  italiana, 
que,  por  assitn  dizer,  é  a  sintese  de  tudo  quanto  se 
rxpós:  «No  regime  parlamentar  —  lé-se  no  seu  reí a- 
ti'irio  —  as  Cámaras  exercem  atribuigoes  próprias  do 
poder  executivo  e  substituem  a  Coroa  negando-lhe 
m  ejercicio  da  suprema  fungao  directiva  e  integrante, 
IfuHspensável  á  coordenagao  harmónica  dos  poderes 
bu  listado.  E  naturalmente,  sob  a  pressao  da  neces- 
Ihliide  criada  pelas  exigencias  parlamentares,  sao 
1 1 '  1 1 nenies  as  intromissoes  do  poder  executivo  no 
rvidcio  do  poder  judicial,» 

A  experiencia,  concordante,  geral  e  inequívoca, 
MIh'.Ii;!  que  a  infraegao  das  íeis  peculiares  aos 
n  pimrs  revolucionarios  deriva  inevitávelmente  dos 
limprios  principios  em  que  eles  se  baseiam,  como 
|t  i  nuclui  dos  textos  citados.  Se  nao  há  órgáo  de 

i  .1  unta  independente  e  todos  os  poderes  —  como 

ii  ili  em  calao  parlamentar  —  emanam  do  povo, 
(ir  ,  ¡i través  dos  partidos  políticos,  que  sao  os 

iii  meios  de  acgáo,  considerar-se-á  soberano  em 
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exercício,  e  portanto  os  partidos,  reunidos  no  Parla¬ 
mento,  reivindicarlo  para  si,  depois  das  elei?oes,  a 
soberanía  e  consecuentemente  a  subordinado  do 
órgáo  executivo,  o  qual,  por  sua  vez,  tendo  ñas  máos 
a  engrenagem  da  Administrad»  pública  e  por  ela 
os  eleitores,  aspirará  a  que  o  Parlamento  se  consti- 
tua  sob  a  sua  direcgao  e  hegemonía,  posto  que  o 
poder  independente,  segundo  a  doutrina  parlamen¬ 
tar,  nao  tenha  que  reconhecer  superioridade  no  Parla¬ 
mento.  O  enunciado  da  independencia  de  fundes 
ñas  democracias  está,  como  se  ve,  em  total  contra- 
d¡do  com  os  fundamentos  doutrinários  de  que  se 
pretendía  derivá-la. 

Mas  nao  basta  conhecer  por  urna  primeira 
intuido  proveniente  da  diversidade  das  fundes 
públicas,  a  necessidade  de  que  os  seus  órgaos  pro- 
cedam  com  mutua  independencia.  A  própría  natu- 
reza  mosíra  a  indeclinável  necessidade  da  sua  acd» 
separada.  Vejamos  o  que  sobre  a  matéria  diz  no 
relalório  citado  a  Comissño  presidencial  italiana  para 
a  reforma  constitucional:  «O  Estado  precisa  di* 
continuidade  e  rapidez  de  acdo  ñas  relades  ínter- 
nacionais,  tanto,  pelo  menos,  como  ñas  da  ordem 
interna.  Esta  necessidade  é  aínda  mais  sensivel  na 
vida  moderna.  A  complexidade  das  rela$5es  interna- 
cionais,  que  tém  múltiplas  repercussoes  em  todos 
os  campos  da  nossa  actividade,  requer  um  govertu» 
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forte,  livre,  senhor  de  si,  doradouro,  quaüdades  que 
o  parlamentarismo  certamente  nao  pode  garantir. 
A  coordenado  das  infinitas  exigencias  do  país,  a 
formado  da  hierarquia  em  relado  com  a  passibi- 
tidade  da  satisfago  délas,  a  prevísao  da  utilídade 
das  que  respeítem  a  remotos  fins  de  ordem  superior, 
pressupdem  uní  governo  acima  dos  partidos  e  que 
nilo  seja  minado  continuamente  pelas  suas  possíveis 
insidias...  Quando  surgem  acontecimentos  extraor¬ 
dinarios,  como  urna  guerra  ou  urna  calamidade 
pública,  reconhece-se  que  é  embarazosa  ou  supér- 
Huí  a  actividade  do  Parlamento,  Na  vida  moderna 
dns  Estados...  os  acontecimentos  extraordinarios  sao 
n  rralidade  de  todos  os  dias.» 

Ja  no  homem  sao  coisas  diversas  a  reflexao  e  a 
atvao.  Aqueta  exige  tempo  e  sossego ;  esta,  tensao 
rHpí ritual  e  fisiológica  e  rapidez.  Separa-as  e  dístín- 
rm  as  entre  si  o  facto  de  os  hábitos  requeridos  por 
»  h1  i  urna  délas  serení  totalmente  diferentes.  Sabe-se 
ijiii'  sem  hábitos,  que  aumentam  de  uní  modo  incal- 
nil/ivd  as  disposigóes  naturaís,  o  mundo  marcharía 

. .  lentidáo  de  tartaruga.  Tanto  para  reflectir  como 

|hm.i  agir,  o  homem  precisa  de  os  acrescentar  á  sua 
lio lun  /ai.  Nao  é  preciso  demonstrar  que  o  hábito  do 
MHtn  inio  é  completamente  diferente  do  da  aegáo. 

Mas  o  que  ruáis  distingue  as  operagoes  próprias 
*1  *  n egAo  e  do  raciocinio  é  a  qualtdade  do  que  as 
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determina.  Porque  ambas  sao  humanas,  é  inútil 
recordar  que  rielas  devem  participar  conjuntamente 
os  elementos  da  dupla  natureza  do  homem,  e  que, 
por  consequéncia,  tanto  pensar  como  agir  exigem  o 
concurso  da  alma  e  do  corpa,  da  inteligencia  e  do 
músculo.  Mas  também  é  notorio  que,  na  pri  metra 
fun^a  o,  a  parte  maíor  é  do  elemento  espiritual,  a  o 
passo  que  na  segunda  é  do  organismo.  Poderiamos 
dizer  que  a  primeíra  é  esencialmente  interior  e  nao 
tem  de  externa  mais  do  que  o  indispensávd  para 
que  seja  operado  humana;  e  que  a  segunda  é  pre* 
dominantemente  exterior  e  so  tem  de  interna  o  necea* 
sari  o  para  que  seja  racional. 

Nao  é  de  estranhar  que  as  diferentes  que  se 
observa m  ñas  operares  humanas  que  estamos  aun* 
lisando  aparejara  também  ñas  operares  análoga! 
de  urna  sociedade  política.  Pelas  suas  circunstancia  s 
pelos  hábitos  que  requerem  e  pelos  impulsos  de¬ 
que  nascem,  legislar  é  coisa  substancialmente  dis¬ 
tinta  de  executar.  Além  disso,  é  ainda  maior  nai 
sociedades  políticas  que  no  homem,  pelo  novo  facluf 
que  nelas  intervém,  a  diferente  entre  ambas  nfl 
fun^oes.  O  individuo,  ao  reflectir,  delibera  consiga 
mesmo  e  pode  prescindir  quase  sempre  de  sugcfi* 
toes  alheías.  A  deliberado  própria  das  sociedad''* 
políticas,  pelo  contrario,  impoe  a  discussáo  cnlnv 
urna  pluralidade  de  individuos  e  postula  a  iiitri • 
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ven?áo  de  elementos  públicos  diferentes,  que  defi¬ 
no  m  o  que  poderíamos  chamar  os  principios  gerais 
til  matéria  em  debate.  Por  outro  lado,  também  é 
incontestável  que  nao  se  pode  dar  satisfago  aos 
icquisitos  próprios  da  fmi£áo  executiva  quando  esta 
('■  confiada  a  urna  Cámara  deliberativa.  Devenios 
Milnneter-nos  aos'  preceitos  da  Natureza.  A  fungao 
rxiicutiva,  exercida  por  muitos,  ou  em  que  mui- 
ln .  intervenham,  será  sempre  mal  desempenhada. 
( >  mesmo  se  dirá  da  fun?áo  legislativa  entregue  a 
mu  órgáo  apropriado  para  exercer  a  executiva.  Ou 
* '.l  ibelecer  órgáos  diferentes,  como  diferentes  sao 
ir;  fu n?cres,  ou  resignar-se  estúpidamente  a  ser  mal 
governado. 

Isso,  porém,  nao  excluí  de  modo  algum  que 
ii m  órgáo  do  Estado  exer^a  fiscalizagao  sobre  os 
h"it. uitcs.  As  gloriosas  Cortes  de  Castela,  de  Aragao, 
it<  i  atalunha  e  de  Navarra  fiscalizaran!  actos  do 
(  Hln  Real.  Nao  eram  senáo  a  expressao  das  suas 
(muliludes  fiscalizadoras,  acatadas  pelos  reís  mais 
jmdmisos,  os  cadernos  de  agravos  que  apresenta- 
V  mi  no  inicio  de  cada  período  de  sessoes.  É  que 
li  i  mu  verdadeiro  abismo  entre  a  fiscalizadlo  de 
iilin  de  puro  governo  e  a  dos  de  execucáo  das 
lili,  i  inadmissível  que  um  organismo  do  Estado 
■Kidl'c  outro  na  materia  própria  deste,  mas  com- 
|m  ■  ii'K-  se  perfeitamente  que  o  fiscalize  no  que  é 
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da  sua  competencia.  Se  a  do  órgao  legislativo  é  a 
leí,  pode  o  mesmo  órgao  fiscalizar  o  execuíivo  na 
aplicado  que  este,  nos  actos  de  governo,  fizer  das  j 
leis.  Mas  as  su  as  f  acuidades  fiscalizadoras  acabatn 
ai  e  nüo  podern  alargar-se  aos  actos  que  a  previsüo 
humana,  seja  qual  for  o  regime  político,  é  incapaz 
de  enquadrar  em  moldes  precisos. 

Sabe-se  que  as  circunstancias,  os  hábitos  e  os  j 
impulsos  que  caracterízalo  a  fungao  judicial  sao  j 
totalmente  diferentes  dos  hábitos,  circunstancias  e  I 
impulsos  próprios  da  legislativa  e  da  executiva.  As  | 
razoes  expostas  para  que  estas  fiquem  indepen-  ! 
denles  entre  si  sao  as  mesmas  que  se  podem  itivo-  j 
car  para  que  a  fun^áo  judicial  seja  independen  le  í 
délas.  Além  disso,  há  urna  outra  razáo  exclusiva  dii 
referida  fun?üo  judicial,  que  seria  bastante  para  que  1 
houvesse  tal  independencia.  A  ordem  judicial  diz  i 
respeito  aos  díreitos  concretos,  que  por  natureza  mío 
podem  reconhecer-se  ao  mesmo  tempo  — como  olí 
abstractos  ou  naturais  —  a  todos  os  individuos  qu»  I 
formem  urna  categoría  social.  Decidindo  sobre  ele»,  I 
o  juiz  nao  só  os  concede,  mas  também,  simultanea»  i 
mente,  afasta  alguém  do  seu  gozo,  de  harmonía  con» 
urna  norma  preestabelecida  a  que  ele,  juiz,  devi 
ajustar-se  com  todo  o  rigor.  Ainda  mais:  os  direilm 
concretos  debatem-se  nao  ñas  mesmas  circunslán 
cías  e  sob  formas  idénticas,  mas  em  circunstáncUfl 
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muito  diferentes  e  sob  formas  muito  variadas.  Sao 
condi^óes  de  acertó  na  decisao  urna  constante  apli¬ 
cado  da  actividade  á  funcao  e  um  estado  de  equi¬ 
librio  espiritual,  tanto  na  esfera  moral  como  11a  inte¬ 
lectual,  que  nao  deve  ser  perturbado. 

Tais  coisas  nao  podem  pedir-se  á  natureza 
humana  sern  ihe  dar  auxilio  eficaz.  Os  heroismos 
poderao  ser  deveres  de  consciencia  para  o  individuo, 
mas  nao  está  certo  que  se  tomem  como  fundamento 
(ja  o  dissemos)  de  urna  sociedade  que  é  para  todos 
c  na  qual  os  heróis  sao  em  pequeño  número.  Por  isso 
n  i  1  istítu j^ao  deve  socorrer  a  deficiencia  do  liomem. 
I  'or  outras  palavras:  a  instituido,  como  consequéada 
natural  da  organlzagao,  deve  oferecer  aos  seus  mem- 
i'tus  estímulo  para  o  estudo,  serenidade  de  espirito 
I'iim  as  decisoes,  amparo  suficiente  para  que  as 
1  oír. ciencias  possam  resistir  a  todas  as  pressóes.  Só 
■  nlilii  os  que  fraquejem  seráo  fácilmente  eliminados. 
N.iu  há  cura  possível  sem  um  fundo  sao.  Perante 
nut n ri-^as  débeis,  com  focos  de  infecQáo,  com  beran- 
mórbidas,  o  que  o  médico  pode  fazer  é  pouco  ou 
un-  mu  nada.  O  médico,  ainda  que  se  possa  julgar 
"  «I limado  paradoxal,  cura  as  naturezas  sas  e  nao 
#"  que  já  estejam  corrompidas.  O  Órgao  judicial  deve 
tu,  por  consequéncia,  características  diferentes  do 
i>  i  i  i.itivo  e  do  executivo,  e  a  sua  estrutura  deve 
*•  1  mu  obstáculo  ás  pressóes  de  um  e  outro. 
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Estas  fungóes  da  Soberanía  tém,  por  definido, 
os  limites  da  própria  acgáo  soberana.  Como  a  esta,  ‘ 
enquadram-nas  (*),  em  cima,  a  sociedade  religiosa, 
e  em  baixo  as  personalidades  ;sociais  autárquicas, 
no  que  respeita  as  órbitas  de  jurisdigáo  tragadas 
pelos  seus  fitas  respectivos.  Detém-se,  pois,  na  matéria  I 
que  estes  delimitam.  É  claro  também  que  nao 
podem  invadir-lhes  os  limites  as  sociedades  que 
orgánicamente  restringem  as  fungóes  nacionais,  , 
donde  se  segue  que  tanto  se  infringe  á  lei  natural 
em  matéria  social  quando  a  nagáo  se  arroga  fun- 
coes  que  competem  á  Igreja  ou  as  sociedades  ínfra-  j 
-soberanas,  como  quando  reparte  as  que  lhe  sao 
próprias  pela  igreja  e  as  referidas  sociedades.  Nem 
regalismo,  nem  a  doutrina  da  «sujeigáo  a  nin- 
guém  ñas  coisas  temporais»;  nem  centralismo,  nem 
delegagoes  do  Poder. 

Isto  assente,  deve  recordar-se  também,  para 
evitar  apreriagoes  tao  erróneas  como  prejudicio  is, 
que  a  materia  própria  da  jurisdigáo  de  sociedades  j 
que  sao  elementos  da  nacional  nao  está  fora  d.i 
Nagáo,  mas  dentro  déla,  e  diz  respeito  a  sujeiio.'t 
que  sao  nacionais.  Assim,  estes  sao-no  ao  mesmo 
tempo  de  varias  jurisdigóes,  de  modo  que,  se  o 
Nagáo  nao  deve  invadir  as  alheias,  nao  quer  isso  i 


(')  Capitulo  V  da  Segunda  parte. 
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dizer  que  nao  legisle,  governe  e  julgue  tendo  por 
sujeítos  os  mesmos  para  os  quais  legislam,  julgam 
e  govemam,  ñas  respectivas  materias,  a  Igreja,  a 
Regiao  e  o  Municipio.  As  órbitas  jnrisdicionais  das 
respectivas  sociedades  componentes  da  Na?3o  ou 
conviventes  com  ela  nao  se  reíerem  a  territórios, 
mas  a  matérias,  pelo  que  —  segundo  se  antecipou  e 
agora  tica  esclarecido  —  se  o  Municipio,  pelos  res¬ 
pectivos  organismos  municipais,  tem  o  direito  de 
legislar,  governar  e  julgar  em  relagáo  com  o 
seu  fim  privativo,  no  Municipio  e  acima  dele 
legislam,  governam  e  julgam,  pelo  que  respeita  ao 
lim  regional  e  a  o  humano  destino,  a  Regiao  e  a 
Nafáo;  e  esta  o  mesmo  fará  na  Regiáo  e  acima  da 
Regiao,  etn  tudo  quanto  se  retira  ao  fim  temporal 
do  liomem. 


CAPÍTULO  IV 


O  REI 


O  Reí,  como  se  disse,  é  o  órgao  da  soberanía. 
Recordá-Io  é  afirmar  implícitamente  que  a 
íungao  que  ele  desempenha  no  Estado  é 
própria  e  nao  alheia.  A  fungao  da  soberanía, 
por  consequéncia,  de  ve  ser  exercida  pelo  Reí  e 
só  pelo  Reí.  As  referendas  ministeriais  com  o 
objectivo  de  vaiidarem  as  decisoes  regias  —  e 
n;io  com  o  de  lhes  dar  auteníicidade  —  sao  um 
verdadeiro  contrassenso.  «A  soberanía,  para  ser 
electiva  e  nao  nominal  —  disse  Mella  — ,  exige 
que  as  suas  fungdes  nao  dependam  da  autori- 
/agao  de  outrem,  visto  que,  tendo  por  atributo 
a  independencia,  se  o  seu  exercício  dependesse  da 
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autorízalo  de  outra  entidade,  seria  esta  a  sobe¬ 
rana.»  f1) 

É  um  argumento  sem  réplica*  Nem  sequer  o 
abala  a  possibílidade  do  absolutismo.  Este  nao  se 
evitaría  com  as  referendas,  mas  fínicamente  seria 
transferido  ou  compartílhado.  Se  o  Rei  pode  cair 
no  absolutismo,  nao  há  razao  alguma  para  que  dele 
se  livre  o  Ministro  que  referenda;  e  se  se  objecta 
que  o  perigo  é  maior  no  Rei  que  no  Ministro,  pode 
responder-se,  sem  que  se  dé  a  hipótese  como  pro- 
vada,  que  ela  seria  admissível,  talvez,  numa  Monar¬ 
quía  nao  representativa  e  nao  na  que  se  estuda 
nesta  obra.  Assim,  por  exempío,  ñas  Monarquías 
parlamentares,  em  que  a  referenda  é  instituigáo 
essencial,  nao  so  é  possível  o  absolutismo  minis¬ 
terial,  mas  também  foi  confessada  e  reconhe- 
cida  a  sua  existencia.  Sao  do  Conde  de  Rom  a  no¬ 
nes  as  seguintes  palavras:  «Todo  o  poder  dos 
monarcas  absolutos  ao  estabelecer-se  o  regime 
representativo  (o  Conde  assim  denomina,  com 
algum  pudor,  o  regime  parlamentar)  e  declarar-se 
a  irresponsabilídade  do  Rei  e  a  responsabili- 
dade  dos  ministros,  passou  para  estes,  quer 
dizer,  para  o  Poder  executivo,  que  foi,  como  diz 


(E)  Juan  Vázquez  de  Mella  —  Obras  completes,  tomo  If, 
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Azcárate,  o  herdeiro  e  sucessor  do  antigo  poder 
real.»  (*) 

Nao  podía  deixar  de  ser  assim,  por  muito  que 
a  Revoluto  enredasse  o  assunío.  Para  a  Revoluto, 
a  soberanía  nacional  é  ilimitada,  ao  passo  que  para 
o  Catolicismo  é  limitada  (a).  O  seu  órgao,  por  con- 
sequencia  (embora  esta  se  esconda),  deverá  ter, 
segundo  a  concepto  revolucionária,  faculdádes 
absolutas,  o  que  nao  sucede  numa  Monarquía  crista. 
O  Monarca  representativo  move-se  na  própria  área 
era  que  pode  exercer-se  a  soberanía  nacional,  deter¬ 
minada  pelo  fim  da  Nagao,  segundo  a  lei  natural,  o 
superior  Poder  espiritual  da  Igreja  e  as  autarquías 
próprias  das  sociedades  infra-soberanas.  Estas  limi- 
lagóes,  segundo  também  dissemos,  sao  orgánicas  e 
nao  mecánicas ;  isto  é,  resultantes  da  própria  cons- 
lituigao  do  Estado.  Assim,  o  Rei  encontra-as  conti¬ 
nuamente  em  acgao  contra  as  possíveis  veleidades 
de  abuso  das  suas  faculdades  de  soberanía. 

Mas  o  Rei,  numa  Monarquía  representativa, 
tem  como  complemento  da  sua  personalidade  o  que 
já  se  apontou  anteriormente  (3) :  a  instituigáo  dos 
Conselhos.  Porque  nao  se  ocultou  ao  nosso  espirito 


(')  Alvaro  de  Figueroa  —  El  régimen  parlamentario,  cap.  IV. 
P)  Capítulo  V  da  Segunda  parte, 

P)  Capitulo  II  da  Terceira  parte. 
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nacional  que  os  reis  nao  podíam  ser  omniscientes 
nem  impecáveis  ñas  suas  fun^oes  soberanas,  ele 
encontrón  em  a  nata  reza  orgánica  da  sociedade  o 
indo  de  suprir  deficiencias  pessoaís  e  reprimir  indi- 
na<joes  tortuosas.  Para  esse  efeito,  críou  orgaos  de 
consulta  ñas  decísdes  e  na  ac^áo,  que  transmitíala 
ao  Rei  toda  a  ciencia  política  que  ente  so  ur  a  va  m  e 
toda  a  experiencia  e  rectidáo  de  que  eram  dotados. 
Pela  íor^a  que  a  Tradicáo  lhes  dera,  a  Constituido 
de  1812  retomou-os  carinhosamente  com  as  segu intes 
palavras  expressivas  dos  seus  filis:  «Para  dar  ao 
Governo  o  carácter  de  estabilidade,  prudencia  e 
sistema  que  se  requer;  para  fazer  que  os  negocios 
públicos  sejam  dirigidos  por  principios  fixos  e 
conhecidos;  e  para  proporcionar  ao  Estado  a  possi- 
bilidade  de  ser  guiado,  daqui  em  diante,  por 
directrizes  comuns  e  nao  por  ideias  isoladas  dos 
secretários  de  Estado  que,  além  de  poderem  ser 
erróneas,  necessáriamente  sao  variáveís,  por  causa 
da  amovíbílidade  a  que  os  ministros  estáo  sujeitos, 
delineou-se  um  Conselho  de  Estado,.,  que  é  o  único 
Conselho  do  Rei,  o  qual  ouvirá  a  sua  opiniao  nos 
graves  assuntos  governativos,  nomeadamente  os  de 
sancionar  ou  negar  sanQáo  as  leis,  declarar  guerra  e 
fazer  Tratados,» 

Ao  génío  nacional  nao  bastou  a  cria^ao  de 
garantías  táo  efícazes  contra  os  abusos  de  abso- 
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lutismo  dos  reís,  ao$  quaís,  todavía,  nunca  foi  usur* 
pado  o  legítimo  exercício  pessoal  das  suas  facilidades 
soberanas*  Outra  niaravilhosa  instituido,  viva  e 
activa,  corrigia  a  posteriori  as  exorbitancias  regias 
no  exercício  da  soberanía*  Refiro-me  ao  Justifü  de 
Aragáo ,  perfeita  organizado  jurídica  da  sobrecarta 
da  Navarra,  do  pase-feral  das  Provincias  Vasconga¬ 
das  e,  em  geral,  do  obedece-se¡  mas  nao  se  cumpre, 
tradicional  em  toda  a  Espanba. 

Quatro  erain  os  processos  com  que  o  Justífa 
podía  evitar  os  desaforos  reais  sem  necessídade  de 
negar  pela  referenda  qualquer  das  fun^oes  próprias 
da  soberanía.  Chamavam-se  juízos  de  apreensdot  de 
ínventário,  de  manifestando  e  de  firmas  de  derecho 
íjuris-firma),  Era  fundamento  da  jurisdigao  do  Jas - 
tifa  a  for^a  ou  violencia  causada  nos  bens  ou  ñas 
pessoas.  Pelo  primeiro  dos  processos,  denominado 
/ oral  por  antonomasia,  sequestravam-se  os  bens 
sitios  até  á  decísáo  do  litigio  em  que  a  opressao  se 
tínha  dado;  pelo  segundo,  punham-se  a  salvo  os 
rnóveis  e  papéis  que  tinham  dado  ocasiao  ao 
atrópelo;  pelo  terceiro,  o  juíz  próprío  perdía  a  com¬ 
petencia  para  julgar  a  pessoa  que  era  vítima  de 
arbitrariedades  processuais,  e  se  o  juízo  criminal  em 
que  se  invoca  va  a  manifestafáo  devesse  prosseguir, 
o  presumido  réu  era  detido  no  cárcere  do  Justífa  e 
Hcava  sob  a  sua  proteegao ;  e  pelo  quarto  defen- 
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diam-se  segundo  o  Foral  (leí  constitucional)  as  órbitas 
jurisdicionais  privativas  contra  qualquer  autoridade 
— incluindo  a  do  Reí  —  que  as  invadisse. 

Zurita  diz  do  Jusíiga  que  ele  «foi  seinpre 
amparo  e  defesa  contra  toda  a  violencia  e  torga... 
e  nao  foi  sómente  recurso  dos  súbditos,  pois  muitas 
vezes  os  Reís  se  valeram  dele  contra  os  seus  ricos- 
-homens,  e  no  aumento  do  Reino  foi  amparo  e 
principal  defesa  dos  súbditos  para  que  os  Reis  e  os 
seus  ministros  nao  procedesseni  contra  o  que.,.  Ibes 
era  permitido  pelos  seus  privilégios  e  costumes». 
E  Rodolfo  Reyes  exprime  com  fervoroso  acertó  a 
naíureza  da  instituigao  do  Justiga  ñas  seguintes  e 
eloquentes  frases:  «A  sua  amplíssima  competéncia... 
era,  primeiro  que  tudo,  para  obrigar  o  Poder  real 
a  respeitar  os  forais  e  limitagóes  que  se  Ihe  tinham 
imposto  e  para  Ihe  tomar  o  juramento  de  que  os 
respeitaria,  fungoes  que  já  s3o  urna  clara  antecipagao 
da  inconstitucionalidade ;  depois,  para  defender  de 
quaisquer  agravos  as  liberdades  pessoais  ou  gre- 
miais,  mes  ni  o  que  eles  proviessem  do  próprio  Reí, 
mediante  queixas  das  quais  eram  urna  forma  clás- 
sica  os  greuges ;  a  seguir,  para  julgar  altas  respon¬ 
sabilidades,  o  que  também  era  um  modo  repressivo 
de  garantir  as  bases  institucionais,  e  para  derimir 
as  questoes  de  competéncia  dos  bragos  entre  si  ou 
com  o  Rei ;  e,  finalmente,  para  exercer  essa  moder- 
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níssima  fungió  que,  designada  em  inglés,  boje  nos 
ínter essa  tanto  :  as  advisor  y  opinions  tambéin  al  i 
tém  um  precedente,  porque  o  Grande  Justina  e  o 
seu  Conselko  interpretavam  e  consulta  vam  sobre  os 
Forais.  A  esse  Tribunal  podiam  recorrer  o  represen¬ 
tante  do  Monarca,  os  Güiros  juízes  em  consulta  e, 
suspendendo  a  sua  acgáo,  as  Deputagoes  e  regencias 
do  Reino,  bem  como  qualquer  pessoa  agravada»  C). 

Assím,  sem  que  nínguém  invada  as  fungoes 
próprias  da  soberanía,  o  Reí,  para  nao  se  exceder 
no  seu  exercício,  está  sujeito  a  limitagoes  orgá¬ 
nicas  que  além  disso  sao  apotos  para  ele  no  desem- 
penho  do  seu  altíssimo  cargo:  a  Igreja,  sociedade 
espiritual,  suprema  no  seu  género,  que  impoe  em 
consciencia,  como  autoridade  religiosa,  obriga- 
goes  públicas  e  privadas  e  o  respeíto  pelos  jura¬ 
mentos  prestados;  a  Constituigáo  tradicional,  reflec- 
tída  na  lei  fundamental  da  Nagao,  que  ele  nao  pode 
modificar  só  por  si,  nem  vulnerar  em  caso  algum  ; 
as  Cortes,  como  órgáo  do  bem  comuin  —  o  que 
veremos- — cujo  concurso  I he  é  indispensávei  para  a 
prornulgagáo  das  leis;  as  autarquías  das  sociedades 
iním-soberanos ;  os  pareceres  do  seu  Couselho  e, 
finalmente,  com  carácter  de  correcgáo  se  for  caso (*) 


(*)  Rodolfo  Reyes  —  La  defensa  constitucional  —  Prímeira 
parte,  cap.  II, 
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disso,  o  Tribunal  do  Justina,  de  eficacia  na  acgáo  táo 
unánimemente  reconhecida. 

Eni  face  desse  quadro  de  perfeigáo  inexcedível, 
em  que  a  ordem  resulta  da  posigáo  de  cada  instituí- 
gao  no  lugar  adequado,  Mella  esbogou  o  dos 
Uovernos  revolucionarios,  Escreveu  ele:  «Se  a  sobe¬ 
ranía  das  Cortes  depende  da  do  Reí  e  esta,  pela 
referenda,  bern  como  a  popular,  incluindo  a  perso- 
nalidade  e  os  di reitos  do  cidadáo,  pela  suspensáo 
de  garantías,  da  sober&nia  do  Gabinete,  só  resta 
dar  a  este  César,  que  pode  ruáis  que  todos  os 
Césares,  o  nome  de  príncipe  ou  de  principado 
no  sentido  imperial  romano  e  aínda  no  que  costu- 
rnavam  dar-lhe,  nao  se  referió  do  ao  Monarca,  os 
nossos  tratadistas  políticos  dos  sáculos  XVI  e  XVIP, 
desde  Guevara  e  Ceriol  a  Saavedra  Fajardo,  para 
descobfir  a  sua  fiiíagáo  doutrínal  (a  das  Constitui- 
goes  nascidas  da  Revolugáo).  A  sua  patemidade 
remonta  ao  prímeiro  sáculo  da  Era  crista ;  a  sua 
árvore  genealógica  prolonga-se  mesmo  até  aos 
imperios  assírios;  mas  a  sua  fórmula  jurídica  está 
na  chamada  lex  regia ...  Qual  é  a  liberdade  que 
íém  (segundo  aqueles  Códigos)  os  cidadaos  ?  A  que 
a  lei  nao  Ibes  suspenda  ou  proíba.  E  qual  é  a  lei? 
A  vontade  do  Gabinete,  que  compreende,  com  a 
suspensáo  de  garantías  e  a  referenda,  todas  as  atri- 
buigóes.,,  «A  vontade  do  Príncipe  tem  forga  para 
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se  impor  porque  o  povo  Ihe  transmitíu  todo  o  sen 
poder  pela  leí  regla».  Mudemos  os  nomes:  onde 
está  «Príncipe»  (no  preceito  transcrito  das  Institui- 
5des  de  Justiniano),  pon  hamos  «Gabinete»  ou 
«Ministério» ;  em  vez  de  lex  regia  digamos  «refe- 
renda»  e  «suspensa o  de  garantías»,,,  e.,.  fica  esta- 
belecida  a  nova  lex  regia  como  sintese  jurídica  da 
Constituido  e  resumo  da  liberdade  parlamentar*  (l). 

E  por  que  havia  de  ser  assim  ?  Por  que  é  que 
num  regime  democrático  nao  podem  coexistir  com 
a  ac£áo  própria  do  Chefe  do  Estado,  ñas  suas  fun- 
?5es  privativas,  as  límitaíoes  orgánicas  enumeradas, 
e  só  ha  urna  limitado  —  a  referenda — que  é 
mecánica  e  anula  o  seu  exercício  ? 

Se  meditarmos,  aínda  que  pouco,  sobre  a  orí- 
ge  ni  da  sociedade,  segundo  a  do  u  trio  a  democrática 
expressa  anteriormente  Cj,  concluiremos  que  nela 
nao  há  lugar  para  a  Igreja  nem  para  as  sociedades 
infra-soberanas.  O  pacto  nem  sequer  se  referiu  á 
ordem  religiosa*  Em  conformidade  com  ele,  nao 
pode  a  Igreja  consíderar-se  legítima,  poís  é  urna 
sociedade  que  nao  proveio  de  contrato.  Lógicamente 
as  Democracias  —  pondo  a  nu  a  sua  natureza  anti- 


(l)  Juan  Vázquez  de  Mella — Obras  completas ,  tomo  llt 
pág.  110, 

(s)  Capítulo  I  da  Segunda  parte. 
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-religiosa  —  consideram  a  relígiáo  como  assunto 
privado,  se  o  seu  estado  de  espirito  é  benévolo,  e 
perseguem  a  Igreja,  se  estao  mal  dispostas,  É  claro 
que  também  nao  cabem  nos  seus  limites  as  socie¬ 
dades  Iníra-soberanas  com  autarquías  próprias,  pOD 
quaufo,  como  ja  se  notou,  para  fixar  bem  o  enun¬ 
ciado  da  vontade  geral,  segundo  os  principios 
revolucionarios,  deve  desaparecer  do  Estado  toda  a 
sociedade  pardal,  passando  cada  ridadáo  a  opinar 
exclusivamente  por  si  (l).  Assím,  o  soberano ,  na 
doutrina  revolucionaria,  nao  só  carece  de  limita-  ; 
goes  externas,  mas  também  Ihe  falta  a  interna,  a 
qual  consiste  ná  lei  natural  con  creí  izada  numa 
Constítuigao  tradicional  e  refleciida  na  Constítuigao' 
escrita,  Estranharao  mu  i  tos  esta  afirma  gao,  que 
m ostra  como  é  va  a  sujeigáo,  ern  regime  revo- 
iucionário,  de  todos  —  cidadáos  e  autoridades  — 
á  leí  fundamental  do  Estado,  E,  todavía,  nada 
mais  certo, 

«h  metade  mais  urn  —  dissemos  quando  estu- 
dámos  as  formas  bastardas  da  Nagao  (2)  —  seria  da  i 
em  díante  fonte  da  justíga  e  da  liberdade  e  oráculo 
do  interesse  geral.»  Carecem,  pois,  as  democracias 
de  norma  jurídica  objectiva  para  os  seus  actos,  já * (*) 


(')  Capitulo  IV  da  Segunda  parte, 

(*)  Capitulo  III  da  Segunda  parte. 
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que  a  vontade  individual,  nao  fazendo  mais  do  que 
repeíir*se  em  número  suficiente,  fixa  a  sua  Imha  de 
conduta  variável  com  as  suas  voli^oes,  O  Poder 
democrático,  afinal,  ignora  até  onde  pode  avanzar 
no  dia  seguinte  ou  até  que  ponto  deverá  recuar. 
Quem  o  retém  011  o  empurra  é  um  número  sempre 
desconhecido.  Assim  se  explica  o  repetido  fenómeno 
da  violagáo  das  Constitui?óes  revolucionarias. 

Deve  considerar-se  reproduzido  com  respeito  as 
Cortes  o  que  acaba  de  expor-se.  Se  a  lei  fundamen¬ 
tal  nao  limita  o  Poder  num  regime  democrático, 
menos  o  limita  o  órgao  que  deveria  ser  legislativo. 
Além  disso,  relativamente  a  ele  há  urna  razáo  espe¬ 
cífica.  Os  Parlamentos,  ñas  democracias,  consíde- 
ram-se  o  verdadeiro  soberano  e  co-m  urna  soberanía 
que  trasborda  do  seu  leito  normal.  Ela  nao  lhes 
provém  da  natureza  da  sociedade,  mas  da  conven- 
Cao  (l 2);  e  por  isso  o  poder  revolucionario,  como 
vimos,  n3o  tem  limitacóes  na  lei  fundamental  do 
Estado,  e  até  esta,  em  si  mesma,  a  nao  tem.  É  esta 
ilimitacao  do  Poder  — e  nao  a  sua  unidade  — que 
constituí  o  absolutismo  (s).  Os  que  o  imaginam 
com  urna  só  cabera,  tém  urna  visao  totalmente 
falsa  da  realidade.  A  raíz  do  poder  esteve  sempre, 


(1)  Capítulo  VI  da  Segunda  parte* 

[2)  Capítulo  V  da  Segunda  parte. 
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em  maior  ou  menor  gran,  ñas  colectividades.  Já  a 
socialismo  nos  disse:  «O  Estado  é  um  poder  abso¬ 
luto»  ('). 

Dissemos  (2)  que  a  natureza  das  democracias 
contradizia  a  instituido  dos  Conselhos,  quanto  á 
competencia  do  Poder.  Além  disso,  íambém  a  con- 
tradiz  no  aspecto  de  selecg&o  inerente  áquela  ínsti- 
tui?ao.  Um  órgao  de  Consellio  supóe  diferenciado 
pela  sua  ciencia  política  e  virtudes  moráis,  ou,  a  o 
menos,  pelo  claro  con  heci  mentó  das  regras  da 
Moral  nos  inembros  que  o  compóem.  A  suposta  leí 
da  igualdade  é  violada,  já  nao  em  consequencia  de 
urna  desigualdade  puramente  social,  mas  consa¬ 
grada  nos  Códigos  políticos.  A  alternativa  é  clara  : 
ou  a  instituido  dos  Conselbos,  constituindo  urna 
limitado  orgánica  do  Poder,  com  a  negado  da 
Democracia,  ou  a  aceitad0  da  natureza  desta,  com 
o  repudio  dos  Conselhos.  Deverá  acrescentar-se  que 
no  primeiro  caso  o  veneno  democrático  havia  de 
corroer  e  pulverizar  em  breve  a  instituido. 

Foi  o  que  se  viu  com  a  curtíssima  experiencia 
do  Tribunal  de  Garantías  Constitucional.  Um  Tri¬ 
bunal  que  intervenha  na  ordem  legislativa,  dentro 


(>)  Discurso  pronunciado  em  Genebra  [Junho  de  í  9331 
por  Largo  Caballero,  com  pasmo  de  todo  o  mundo. 

(s)  Capítulo  II  da  Terceira  parte. 


do  principio  legal  de  que  é  verdadeira  lei  o  que  a 
maioria  decida,  nao  faz  sentido.  Se  o  voto  faz  a  lei, 
que  significa  a  apreciado  desta  por  quem  nao 
mostré  o  seu  direíto  de  voto?  Nao  se  alegue  a  pos- 
sibilidade  de  urna  lei  ordinaria  infringir  a  constitu¬ 
cional  de  categoría  superior.  A  legitimidade  revolu¬ 
cionaria  de  ambas,  efectivamente,  deriva  da  nraioria, 
que  representa  a  vontade  geral.  Esse  desejo,  que  se 
nota  em  todos  os  países  do  mundo,  do  estabeleci- 
mento  de  um  Tribunal  julgador  das  leis  é  urna 
homenagem  inconsciente  á  magnifica  verdade  da 
Filosofía  crista,  segundo  a  qual  urna  lei  deve  ter 
requisitos  que  estejam  acima  da  vontade  colectiva, 
mesmo  quando  expressa  legítimamente.  Foi  por 
negarem  esta  verdade  que  fracassaram  todas  as  dou- 
trinas  sobre  a  auto-limitapSo  do  poder  do  Estado. 

Só  assim  a  questao  fica  posta  nos  seus  verda- 
deiros  termos.  Desta  maneira,  a  jurisdi$áo  de  um 
Tribunal  que  vele  pela  constitucionalidade  nao  pode 
parecer  mais  obvia.  Ela  resolve  por  si  mesma  as 
questoes  de  competencia  legislativa  e,  em  geral, 
política,  entre  as  diversas  sociedades  públicas  do 
Estado,  da  inconstitucionalidade  das  disposi?6es 
tomadas  pelos  organismos  mfra-soberanos  e  das  que, 
emanando  do  poder  soberano,  care^am  dos  requisi¬ 
tos  próprios  das  leis.  Além  disso,  intervém,  com 
outros  órgaos  do  Estado,  no  exame  da  inconstitu- 
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cionalidade  dos  diplomas  legáis.  O  processo  deste 
exame  nao  é  menos  claro.  Promulgada  a  leí  com  os 
requisitos  constitucionais,  a  fim  de  que  nao  seja  um 
mero  acto  de  voníade  —  nos  termos  que  em  breve 
seráo  expostos  —  e  impugnada  por  inconstituciona- 
üdade  perante  o  Tribunal  encarregado  de  velar  pela 
Constituido»  este  apreciará  os  fundamentos  do 
recurso  e,  se  os  julgar  procedentes,  apresentará  ao 
Reí  o  seu  parecer,  em  que  proporá  a  derroga^ao  ou 
a  modificado  da  lei  em  litigio.  A  proposta  será 
submetida  a  novas  Cortes  como  projecto  confirma¬ 
tivo,  derrogatório  ou  reformatorio  da  lei  impugnada, 
que  entretanto  ficará  em  suspenso.  A  nova  lei  que 
se  promulgar  terá  carácter  definitivo. 

Assim,  urna  lei  da  competencia  do  Poder  sobe¬ 
rano  nfio  será  derrogada  por  um  órgáo  do  mesmo 
Poder  que  nao  tenba  faculdades  legislativas;  mas  a 
sua  derrogado,  ou  a  confirmado  ou  modificado 
do  primitivo  texto,  revestir-se-ao  das  mais  ampias 
garantías  que  se  pode  imaginar  e  estabelecer.  Nao 
serao  desfiguradas  por  invasao  alguma  as  primiti¬ 
vas  faculdades  do  órgao  legislativo ;  mas  o  que  liá 
riele  de  variávei  mudou  no  sentido  do  acertó  dese- 
jado.  Por  outro  lado,  incorporou-se  na  sua  obra,  no 
aspecto  técnico  e  jurídico  que  o  informa,  um  novo 
elemento  nacional,  e  novas  razoes  se  aduziram  para 
o  mais  perfeito  estudo  da  questáo.  Todo  o  Estado 
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se  converteu,  para  o  caso,  em  paládio  do  que  se 
julgou  vítima  de  urna  ínconstitucionaüdade. 

De  um  Estado  cuja  vida  era  regulada  por  essas 
instituido  es  admiráveis  que,  na  sua  velhice,  sao 
novas  para  a  intelectualidade  de  hoje,  esquecida  dos 
seus  ascendentes  e  ingrata  para  com  eles,  pode 
Murillo  dízer:  «Aquí  nao  há  vexagoes  para  molestar 
os  pobres,  porque  em  tudo  se  procede  conforme  as 
leis  e  liá  remédios  eficazes  para  que  elas  sejam  res¬ 
petadas.  Aqui  os  Monarcas  nunca  usaram  de  impe¬ 
rio  absoluto ,  antes  se -prezara ni  sempre  de  guardar 
os  foros  e  conservar  as  liberdades  do  reino  como 
crlstianissimos  Principes  que  se  orgulham  de  cum- 
prir  o  que  juraram.  Aqui,  finalmente,  está  fechado  o 
caminho  a  toda  a  especie  de  opressoes,  porque  para 
se  livrarem  délas  os  aragoneses  tém  os  dois  géneros 
de  fortalezas  da  Manifestó (üo  e  das  firmas »  (*). 
O  nosso  Estado  Novo  nao  será,  pois,  como  tantos 
outros,  fabricado  no  país  da  Quimera  e  desfeito  ao 
contacto  com  a  Realidade,  Será  antes  um  produto 
desta,  que  lhe  pds  o  duplo  selo  da  Justina  e 
da  Vida. 

Se  o  interesse  nacional,  como  as  próprias  pala- 
vras  o  indicam,  é  o  interesse  da  Na^áo  como  perso- 


(')  Carlos  López  de  Haro  —  La  Constitución  y  libertades 
de  Aragón  y  el  Justicia  Mayor,  cap.  XVI, 
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nalidade  colectiva,  evidentemente  que  nao  é  a 
soma  dos  interesses  dos  particulares  que  compSem 
a  sociedade.  Esta  concepto  nem  sequer  merece  ser 
combatida.  N3o  pode  ser  tao-pouco  a  soma  dos 
interesses  específicos  das  classes  sociais.  Op5em-se 
a  tal  hi pótese  as  mesinas  dificuldades  queseopoem 
a  anterior.  Além  disso,  as  classes,  por  definigáo, 
agem  nSo  só  para  si,  mas  também  como  órgdos 
naturais  da  sociedade,  e  os  seus  interesses  especí¬ 
ficos,  por  serem  heterogéneos,  nao  podem  adicio- 
nar-se,  O  interesse  nacional  nao  é,  nem  pode  ser, 
senao  a  síntese  ou  integrado  dos  interesses  especí¬ 
ficos  das  classes. 

Esta  concepto  exige  o  concurso  de  dois  órgáos: 
11  m  para  dar  em  cada  problema  a  expressao  dos 
interesses  de  classe;  o  outro  para  a  realizando  da 
sua  sintese  harmónica.  Trataremos  mais  tarde  do 
primeiro,  que  sao  as  Cortes.  O  segundo  é  o  Rei. 
E  é  o  Rei  precisamente  porque,  surgindo  o  interesse 
nacional  da  integrado  dos  interesses  das  classes, 
quem  estíver  encarregado  de  a  realizar  deve  estar 
desde  a  sua  origem  acuna  de  todas  elas,  e,  pela  sua 
posado,  deve  identificar  o  interesse  próprio  com  o 
nacional.  Luís  XIV,  ñas  suas  Memorias,  descreveu 
magistralmente  esta  ac^áo  harmónica  do  Rei,  «Longe 
de  favorecer  alguma  classe  —  escreveu  ele  —  á  custa 
das  outras,  devemos  ser  o  pai  comum  de  todas  elas. 


procurar  elevá-las,  se  for  possí vel,  á  perfei^ao,  e  estar 
persuadidos  de  que,  se  alguma  quiséssemos  injusta¬ 
mente  distinguir,  ela  nao  nos  teria  por  isso  mais 
afecto  ou  carinho,  ao  passo  que  as  outras  com  raz3o 
se  queixariam  e  nos  critícariam.» 

Tao  clara  se  mostrou  aos  adversarios  da  Monar¬ 
quía  esta  missao  benéficamente  integrante  e  harmó¬ 
nica  dos  Reís,  que  eles  mesmos  se  viram  forjados  a 
reconhecé-la.  O  socialista  austríaco  Kautsky  atirou 
ao  rosto  dos  seus  correligionarios  franceses  o  tacto 
incontestado  de  que  em  nenhum  país  da  Europa 
—  quase  todos  constituidos  entao  em  Monarquías  — 
se  tinha  derramado  mais  sangue  proletario  do  que 
em  Franca  nos  doze  anos  anteriores  (1903).  No  ano 
seguinte,  disse  Bebel  no  Congresso  socialista  de 
Amesterdao:  «Em  certo  sentido  devo  ser  o  advogado 
da  Monarquía...  Esta  nao  pode  empenhar-se  a  tundo 
ñas  lutas  de  classes  e  deve  contar  com  o  povo.» 
Muito  recentemente,  afguns  chefes  do  socialismo 
espanhol  exprimirán)  a  sua  desilusao  da  forma  repu¬ 
blicana  e  declararam  públicamente  que  para  o  ope¬ 
rario  era  muito  mais  benévolo  o  ambiente  da  Monar¬ 
quía  derrubada,  como  o  é  hoje  o  das  Monarquías 
da  Inglaterra  ou  da  Bélgica. 

Fixam-se  desta  maneira  a  extensao  e  a  natu- 
reza  da  intervenga»  do  Estado  monárquico  na  ordem 
económica.  Se  há  um  interesse  nacional,  se  este 
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provém  da  síntese  dos  diversas  interesses  de  cíasse 
e  se,  por  lílíimo,  há  um  órgao  do  primeiro,  é  evi¬ 
dente  que  ao  Estado  nao  podem  ser  alheios  os  inte¬ 
resses  específicos  das  classes  sociais,  ainda  que  nao 
possa  ncm  deva  substituí-las  no  fomento  desses  inte¬ 
resses,  que  a  elas,  pela  sua  própria  natureza,  com¬ 
pete  promover.  A  missüo  da  Monarquía  reduz-se  a 
harmonizá-los  sintéticamente  para  produzir  a  flor  e 
o  fruto  do  interesse  nacional.  Dentro  dessa  órbita, 
tai  missáo  é  fundamental  e,  corno  tudo  o  que  diz 
respeito  ao  Estado,  de  ordem  jurídica.  É  claro  que, 
sendo  as  corporales  (')  integrales  parciais  das 
classes  relativamente  a  um  objecto  determinado,  elas 
nao  podem  passar  sem  a  interven  gao  do  Estado 
pela  forma  exposta:  nao  para  criá-Ias,  mas  para 
presidir  á  sua  vida  jurídica,  urna  vez  constituidas. 

Essa  missao  do  Rei,  promotora  do  interesse 
nacional  medíante  a  síntese  dos  interesses  especí¬ 
ficos  das  classes  sociais,  é  possiveí,  porque  a  pró¬ 
pria  origem  destas,  tal  como  se  expós  (a),  revela  a 
existencia  de  urna  harmonía  natural  entre  um  e 
outros.  A  Democracia  (e,  portanto,  a  República) 
negou-a  com  a  su  posta  lei  da  lata  pela  vida ,  coro¬ 
lario  da  composigao  social  que  ela  propugna.  Esse 


O  Capítulo  IV  da  Segunda  parle. 
f2)  Idem,  id. 
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principio,  mais  tarde,  aplicado  pelo  socialismo  a 
categorías  sociais,  íoi  pregado  na  forma  de  hita  de 
classes.  Só  urna  Monarquía  assente  em  fundamentos 
cristaos  pode  dar  lógicamente  ao  Poder  essa  facul- 
dade  de  árbitro  supremo,  nao  na  luta  —  que  foi 
negada  —  ,  mas  ñas  divergencias,  por  natureza  con- 
ciliáveis,  dos  interesses  de  classe,  levando  á  Na?ao 
o  bern  de  urna  paz  jurídica,  sem  a  qual  é  totalmente 
impossíve!  a  convivencia  humana. 


\ 


i^WI 
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CAPÍTULO  V 


A  REPRESENTADO 


ROUSSEAU,  na  sua  obra  O  contrato  social,  fala 
da  representagao,  instituido  olhada  por  muitos 
com  supersticioso  respeito.  Enganar-se-ia,  con- 
tudo,  quem  pensasse  que  o  pai  da  Democracia 
tinha  erigido  á  representado  um  altar  em  que  ela 
se  oferecesse  ao  culto  das  geragóes  humanas.  Para 
Rousseau  a  representagao  implica  urna  diminuido 
reprovável  no  fervor  democrático. 

«Logo  que  o  servigo  publico  —  assevera  ele  — 
deixa  de  ser  o  assunto  principal  para  os  cidadáos  e 
estes  preferem  servir  com  o  seu  bolso  a  fazé'lo  com  a 
sua  pessoa,  o  Estado  encontra-se  próximo  da  ruina. 
Entao,  se  é  preciso  ir  para  a  guerra,  pagam  tropas  e 


282 


VÍTOR  PRADERA 


ficam  em  casa; se é  preciso  ir  para  o  Conselho,  nomeiam 
deputados  e  continuam  a  íicar  em  casa.  A  torga  de 
preguiga  e  de  dinheiro,  conséguem  íer  soldados  para 
avassalar  a  patria  e  representantes  para  vendé-la.» 

«A  soberanía,  que  consiste  essencialmente  na 
vontade  geral,  nao  pode  ser  representada,  pela 
mesma -raza o  por  que  nao  pode  ser  alienada.  Ora  a 
vontade  nao  se  representa:  é  ela  mesma  ou  é  outraj 
nao  há  meio  termo.  Os  deputados  do  povo  nao 
sao,  pois,  nem  podem  ser  seus  representantes.  Sao, 
únicamente,  seus  comissáríos.  Nada  podem  deliberar 
definitivamente*  Toda  a  lei  que  o  povo  em  pessoa 
nao  ratificar,  é  nula,  nao  é  urna  lei.  O  povo  inglés 
julga  ser  livre:  Engana-se.  Só  o  é  durante  a  eleigao 
dos  membros  do  Parlamento.  Logo  que  eles  sao  elei- 
tos,  é  escravo,  nao  é  nada.  Nos  breves  momentos  da 
sua  Hberdade,  pelo  uso  que  déla  faz  merece  perdé-la. 

«A  ideia  dos  representantes  é  moderna...  Ñas  anti¬ 
gas  repúblicas  e  mesma  ñas  monarquías,  nunca  o  povo 
teve  representantes,  nem  esta  palavra  se  conhecia.» 

«Tudo  bem  examinado,  nao  vejo  possível, 
actualmente,  que  o  soberano  conserve  entre  nós  o 
exercício  dos  seus  direítos,  salvo  se  a  cidade  for 
muito  pequeña.»  (l) 


(i)  Jeaii  Jacques  Rousseau  —  O  contrato  social ,  Lívro  III, 
cap.  XV. 
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Que  o  oRa  quem  tenba  ouvidos.  Nomeardepu- 
tados  é  sintoma  de  que  o  servido  público  já  nao 
interessa  aos  cídadáos.  É  também  o  melhor  caminho 
para  vender  a  pátria.  Di-lo  Rousseau  e,  se  o  afirma 
tao  categóricamente,  alguma  razáo  terá  para  isso, 
dentro,  é  claro,  do  conceito  de  representando  elabo¬ 
rado  no  seu  cérebro  contraditório.  Seja  como  for, 
os  que  invocan!  a  Revoluto  (que  é  o  rnesmo  que 
invocar  Rousseau)  nao  estao  autorizados  a  sustentar 
o  contrario  na  matéria  sem  prévia  condenado  do 
filósofo  genebrés,  condenando  que,  pelo  menos  até 
boje,  nao  parece  ter  sido  fulminada.  Os  adversarios 
da  Reval ufao  nao  precisan!  de  razdo  mais  poderosa 
L  para  se  firmarem  no  seu  criterio.  Nao  é  admissível 
a  representando  na  Democracia.  Se  por  meio  da 
representando  alguma  pessoa  física  ou  moral  preten- 
desse  exercer  a  soberanía,  poderia  afirmar-se  que  em 
tal  pretensdo  nao  havia  mais  que  fic^ao  e  impós- 
0  tura.  «A  soberanía  —  proclamou-o  Rousseau  — nao 
pode  ser  representada.» 

Já  era  mn  absurdo  o  sustentado  correntemente 
em  todos  os  centros  políticos  e  intelectuais  inspira¬ 
dos  pela  Revoluto,  Lógicamente,  nao  se  conciliava 
a  proclamando  da  soberanía  popular  com  a  defesa 
da  dos  Parlamentos  em  face  do  povo,  a  quem  ela  se 
atribuía,  ou  mesmo  contra  ele.  Mesmo  partindo  da 
existencia  e  legitimidade  de  urna  delegando  popular 
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da  soberanía  etn  assembleias  ou  pessoas  individuáis, 
era  inexplicável  que  o  mandatario  exercesse  a  atri¬ 
buido  delegada  contra  o  que  a  delegou  e  que  se 
considerasse  ilimitadamente  investido  ne!a  sem 
intervenido  no  seu  exercício  do  que  a  possuía  ori¬ 
ginariamente.  Mas  o  sofisma  atinge  proporióes  de 
tal  maneira  fabulosas  que  chegam  a  ser  inconce- 
bíveis,  quando  se  prega  tudo  ísso  como  verdadeira 
doutrina  e  se  nega  o  seu  principio  fundamental, 
isto  é,  a  própría  possibilidade  da  delegad0- 

Ora  a  modalidade  da  moderna  doutrina  revo¬ 
lucionaria  é  precisamente  esta,  resultante  de  se 
admitir,  a  pesar  da  tese  de  Rousseau,  a  transmissao 
plena  e  absoluta  da  soberanía  popular  as  assem- 
bleias  eleitas  pela  multidao,  isto  é,  aos  Parlamentos. 
O  pior  é  que  a  ideia  se  enraizou  de  tal  maneira  que 
os  seus  defensores  —  pessoas  cultas  ou  incultas, 
sucedendo  até  que  as  que  se  denominam  cultas  sao 
as  que  a  advogam  com  mais  calor  —  preconizan! 
o  erro  com  a  mais  absoluta  boa  fé  e  plena  tranqui- 
lidade  de  consciencia,  enganando-se  com  a  maior 
ingenuidade  e  a  ignorancia  mais  pitoresca  dos 
dogmas  revolucionarios  na  sua  prístina  pureza. 

Os  Parlamentos  ele  i  tos  peto  sufragio  universal 

—  tiremos  a  consequéncia  prática  do  que  foi  exposto 

—  nao  sao  legítima  representado  nacional,  nem 
mesmo  dentro  da  pura  doutrina  revolucioniria. 
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Q uando  pretendern  possuír  o  atributo  da  soberanía y 
cometem  simplesmente  urna  usurpado*  Os  depu- 
tados,  que  tanto  se  vangloriam  com  o  voto  popular, 
nao  sao  eleítos  do  povo.  Sao,  segundo  Rousseau,  o 
teste m un h o  autentico  da  degradado  do  mesmo  povo 
e  os  vendilhoes  da  pátria, 

Rousseau  apenas  admite  que  se  conceda  urna 
íungao  aos  Parlamentos  e  deputados:  a  da  comis- 
saoy  entendida  no  sentido  de  que  tudo  quanto  faga 
o  comissário  deve  ser  necessáriamente  ratificado 
pelo  soberano,  isto  é,  pelo  povo,  com  a  expressao 
da  vontade  geral.  A  Democracia,  assim,  só  tem 
urna  forma  legítima,  —  a  plebiscitaria,  Simplesmente, 
também  esta  fonna  é  condenada  pela  doutrína  de 
Rousseau.  «Tudo  bem  examinado  —  diz  ele  —  nao 
vejo  possível,  actualmente,  que  o  soberano  conserve 
entre  nos  o  exercício  dos  seus  direitos,  salvo  se  a 
cidade  for  multo  pequeña ,» 

A  isto  cliegou  o  embuste  que  desvaí  mu  os 
povos.  O  sen  ideal  é  urna  quimera.  So  mente  com 
lima  constituido  social  que  está  no  polo  oposto 
da  que  para  a  universal  experiencia  é  aspirado 
humana,  seria  possível  a  instaurado  da  Democracia, 
\  confissáo  é  indestrutível,  ja  nao  pela  sua  orígem, 
mas  porque  a  realidade  a  confirma.  Submeter  a 
plebiscito  todas  as  leis  em  nagoes  de  populado 
algo  numerosa,  é  i m possível,  material  e  moralmente. 
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se  nao  se  quer  acrescentar  á  ficcao  que  é  o  ple¬ 
biscito  em  si  mesmo  a  de  urna  multidáo  que  vota 
o  que  nao  discutiu,  nem  sabe,  nem  entende.  Final¬ 
mente,  se  a  prática  da  Democracia  é  impossive! 
guando  a  cid  ade  tiño  seja,  milito  pequeña,  esta  ima¬ 
ginada  possibilidade  nao  deriva  sequer  da  viabilí- 
dade  da  Democracia  em  táo  extraordinarias  condi- 
íóes,  mas  do  facto  de  o  curto  raio  de  sega  o  dos 
cidadaos  Ihes  permitir  a  apreciado  dos  assuntos 
comuns  como  privativos  e  de  a  simplicidade  de  uns 
e  outros  encontrar  normas  suficientes  nos  princi¬ 
pios  do  Direito  natural  gravados  no  corado  de 
todos  os  homens.  Isso,  porém,  nao  constituí  urna 
ordem  política  que  postule  urna  forma  de  governo, 
mas  uní  estado  de  atraso  social  que,  felizmente, 
deve  ser  temporario  em  toda  a  sociedade  humana. 

A  Democracia,  como  regime  de  um  povo,  con- 
fundir-se-ia,  por  conseguinte,  com  a  pré-civilizagao. 
Democracia  e  estado  selvagem  seriam  a  mesma 
coisa,  o  que  nao  pode  estranhar-se  desde  que  se 
recouheceu  como  con  di  gao  da  existencia  déla  um 
ámbito  social  limitado,  a  o  passo  que  o  objecto  pró- 
prío  da  vocagao  do  homem  é,  como  se  disse  (l),  a 
sociedade  universal,  A  Democracia,  pois,  blasona 
do  que  Ihe  falta— o  espirito  de  progresso  — ,  corta 


(’}  Capítulo  I  da  Segunda  parle. 
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as  asas  com  a  sua  doutrina  a  esta  aspirado  e,  com 
os  seus  cánones,  cava  abismos  intransponíveis  entre 
povos  e  soberanos.  Nao  pode  deixar  de  ser  assim, 
visto  que  sobre  éla,  segundo  Rousseau,  automáti¬ 
camente  recairia  urna  sentemja  de  morte,  com  a 
ampliado  dos  ámbitos  sociais. 

Esta  questáo  fundamental  nao  é  resolvida  com 
a  atribuido  aos  partidos  políticos  do  poder  de  repre¬ 
sentado  dos  varios  sectores  nacionais,  de  modo 
que  o  conjunto  das  representares  partidárias  nos 
Parlamentos  equivaleria  á  da  Nad».  Além  do  que 
já  se  disse  contra  essa  hipótese  arbitrária  (*),  o  ana¬ 
tema  de  Rousseau  contra  as  sociedades  complexas 
e  extensas  como  sedes  de  Democracia  compreen- 
deria  tambérn  as  referidas  representares  que,  por 
outro  lado,  estáo  condenadas  explícita  e  particular¬ 
mente  peio  pseudo-filósofo  genebres.  Efectivamente, 
elas  constituem  o  fundamento  do  sistema  da  Cons¬ 
tituido  inglesa  e  já  vimos  no  texto  transcrito  que 
esta,  para  Rousseau,  era  urna  origem  de  escravidao. 

Consignemo-lo  simplesmente :  nao  se  admite 
a  representado  na  Democracia.  Quem  quer  que 
pretenda  exercer  a  soberanía  com  esse  titulo  é  um 
usurpador. 

Tal  problema  nao  se  apresenta  nos  regimes 


(’}  Capítulo  IV  da  Segunda  parte. 
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políticos  contra-revolucionarios.  A  localizado  da 
soberanía  (l)  constituí  o  Príncipe  em  genuino  repre¬ 
sentante  da  Na^ao,  como  órgao  déla  que  é.  Mas  a 
Nado  nao  é  só  a  autoridade  soberana  que  se  revela 
como  sua  característica  essencial  sob  a  forma  do 
Estado.  Urna  Na^áo  é  um  corpo  social,  irni  orga¬ 
nismo,  que  deve  ser,  como  a  sua  autoridade,  repre¬ 
sentado.  É  agora  o  momento  de  estudar  a  repre¬ 
sentado  da  sodedade  sob  este  último  aspecto. 

Infere-se  do  que  já  dissemos  (2)  que  a  multidao 
carece  de  capacidade  para  representar  o  organismo 
social,  A  multidao  nao  é  mais  do  que  a  materia 
inorgánica  da  sociedade,  comum  a  o u tras  muito 
diversas  e  de  género  muíto  diferente.  Tanto  basta 
para  que  ela  nao  seja  meio  de  representado,  pois 
esta  de  ve  referir-se  a  o  que  é  próprio  e  peculiar  da 
coisa  representada.  Também  os  partidos  políticos 
nao  podem  representar  o  corpo  social.  É  o  que  se 
deduz  tanto  do  que  dissemos  sobre  a  sua  incapaci- 
dade  radical  para  serem  base  da  representa^áo  na 
soberanía,  como  do  facto  de  o  partido  político  - 
segundo  dissemos  também  (:í)  —  ser  qualquer  coisa 
de  efémero  e  circunstancial,  cujo  desaparecimento 


I1)  Capítulo  I  da  Terceira  parte. 
(*|  Capítulo  V  da  Segunda  parte. 
(3)  Capitulo  IV  da  Segunda  parte. 
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nenhuma  relagao  tem  com  a  vida  da  sociedade  nem 
com  os  caracteres  da  imutável  e  inconfundivel  per¬ 
sona  lidade  desta.  Excluidos  assim  a  multidáo  e  os 
partidos  e  recordando  que  na  análise  que  se  fez 
da  composigao  social  apareceram  como  elementos 
sociais  as  dasses  e  os  corpos,  conclui-se  que  a 
sociedade,  como  organismo,  nao  pode  ser  repre¬ 
sentada  senáo  por  urnas  e  outros.  E  como  a  sua 
condigno  de  agrupamentos  sociais  ou  entidades 
colectivas  reclama  que  a  sua  representagáo  seja 
deferida  a  personalidades  físicas,  a  última  conclusáo 
a  tirar  é  que  a  sociedade  como  corpo,  como  orga¬ 
nismo  político,  se  completa  com  os  representantes 
dos  corpos  e  dasses  sociais.  Estamos  em  clieio  no 
grande  problema  da  eleigáo. 

Convém,  todavía,  antes  de  entrar  no  seu  estudo, 
fazer  algumas  observagóes  que  muiío  o  faciiitam. 
A  eleigao  nao  é  o  único  rneio  de  deferir  a  repre¬ 
sentagáo. 

Já  vimos  que  a  representagáo  da  soberanía, 
que  em  certos  casos  pode  concretizar-se  pela  elei- 
gáo,  surge  ordinariamente  de  meios  absolutamente 
diferentes.  Nao  é  preciso  recordar  —  tao  geral  é  o 
facto  — que  há  representagoes  notarais  (a  dos  filhos 
menores,  a  da  mulher,  etc.,  etc.)  em  que  a  eleigao 
nao  entra  para  nada.  Isto  obedece  a  utn  principio 
da  representagáo,  mais  geral  que  o  da  vontade,  que 
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pode  entmciar-se  dizendo  que  em  toda  a  colectiví- 
dade  hierárquicamente  organizada,  porque  assim  o 
exige  a  sua  própria  natureza,  a  rep resen ta?ao  com¬ 
pete  de  direito,  perante  oatras  personalidades,  ás 
suas  próprias  autoridades.  Mas  alóm  dessas  repre¬ 
sentares  i mediatamente  nat tiráis,  de  que  é  excluida 
a  elei^ao,  há  outras,  inerentes  á  própria  fung&o , 
condicionadas,  reguladas  e  ainda  subordinadas  a 
tactos  que,  embora  totalmente  alheios  ao  corpo 
social,  sao  causados  pelos  representantes  deste 
designados  por  urna  ou  outra  forma.  Citaremos  aqui 
um  só  exemplo,  que  nao  tem  justificado  no  regime 
revolucionario  e  a  tem,  como  veremos,  no  contra-re- 
volucionário :  a  representado  própria  dos  membros 
do  órgáo  executivo,  eleitos  ñas  repúblicas  pelos  que, 
por  sua  vez,  sao  representantes  por  eleigao. 

Esta,  em  última  análise,  nao  é  meio  de  repre¬ 
sentado  senao  quandó  o  representado  tem  activi- 
dade  própria  para  deferida  e  nenhuma  determinado 
constituí  por  si  mesma  o  representante.  Por  isso  a 
Nado,  relativamente  ao  conceito  de  soberanía  que 
supóe  hierarquia,  ó  representada  pela  sua  Autori- 
dade.  Por  isso  os  Corpos  do  Estado  hierarquizados, 
como  o  Exército,  a  Marinha,  a  Magistratura  e  a 
Diplomacia,  o  devem  ser  também  pelas  suas  próprias 
autoridades.  Por  isso,  eníim,  a  elei^ao  para  a  repre¬ 
sentado  do  organismo  social,  no  que  as  leis  diga 
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respeito,  é  obrigatória,  visto  que,  pela  igualdade  dos 
seus  elementos  que  constituem  categorias,  nao  há 
fados  naturais  ou  causados  pela  fungao,  determi¬ 
nantes  de  uma  hierarquia. 

Se  é  pelas  classes  e  nao  pela  multidao  indis¬ 
tinta  que  o  corpo  social,  no  seu  aspecto  orgánico, 
está  representado,  é  evidente  que  a  eleigao,  para  dar 
como  resultado  representantes  das  classes,  deve  refe¬ 
rí  r-se  a  cada  uma  délas.  A  representado  do  orga¬ 
nismo  social  requer,  portanto,  inevitávelmente  elei- 
£óes  separadas  em  cada  uma  das  classes  sociais. 
Em  vez  de  uní  único  censo  eleitoral,  próprio  do 
regime  revolucionario,  deve,  por  consequencia,  haver 
tantos  censos  qiiantas  as  classes  sociais  que  exista m 
na  Na^ao,  em  cada  um  dos  quais  estejam  inscritos 
por  categorias  todos  os  ddadaos  respectivos.  Assim 
cai  por  térra  a  inane  pretensao  dos  sistemas  revolu¬ 
cionarios  quanlo  á  universalidade  do  sufrágio.  Se  este, 
com  efeito,  é  atributo  de  quem  quer  que  faga  parte 
de  uma  classe,  a  sua  universalidade  no  regime  tradi¬ 
cional  nao  pode  ser  excedida,  já  que  numa  sociedade 
bcm  organizada  nao  há  cidadáo  que  nao  pertenga  a 
alguina  classe.  Além  disso,  como  é  a  classe  o  título 
do  sufragio  e  nao  as  circunstancias  pessoais  de  idade 
e  sexo,  a  extensáo  do  mesnio  sufrágio  nao  é  limitada 
por  tais  circunstancias,  Homens  ou  muiheres,  maio- 
res  ou  menores,  todos  os  individuos  que  exergam 
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fungoes  próprias  de  urna  dasse  social  tém  direito  a 
designar  o  representante  desta.  Que  o  incapaz  de 
exercer  o  referido  direito  necessite  que  a  sua  perso- 
nalidade  se  complete  na  ordem  política,  nao  cons¬ 
tituí  novidade,  poís  a  instituigao  é  bastante  conhecída 
na  ordem  civil. 

A  simples  enunciado  do  modo  como  se  exerce 
o  sufragio  por  ciasses  póe  em  relevo  a  legitimidade 
da  fungao.  Quem  vota  — se  pretende  realizar  urna 
operado  humana  —  deve  conhecer  primeiro  aquilo 
sobre  que  vota  e  depois  querer  livremente  o  que 
vota.  Faltando  qualquer  destas  condigóes,  o  sufragio 
nüo  é  mais  do  que  uní  acto  de  animalidade  gregaria. 
O  eleitor  como  elemento  de  urna  classe  sabe  o  que 
vota,  porque  vota  em  vista  ao  interesse  social,  aspecto 
do  geral,  que  a  classe  representa  e  que  é  o  seu 
próprio;  quer  o  que  vota,  porque  se  trata  do  seu 
interesse;  e  quere-o  livremente  porque  nao  é  pos- 
sível  pressao  alguma  de  outra  classe  e  há  igualdade 
dentro  de  cada  urna  délas.  A  representagao  por  urna 
classe,  quando  assim  outorgada,  reúne,  pois,  as 
condigóes  de  capacidade  necessárias  no  representado 
e  a  condigno  específica  de  interesse  público,  indis- 
pensável  para  que  possa  ser  um  elemento  da  repre- 
sentagao  do  organismo  social. 

Pode  antecipar-se  desde  já  que  o  sufragio 
universal  inorgánico,  pelo  contrario,  náo  confere 
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representado  es  legítimas  nem  tem  o  carácter  público 
necessárío  para  que  o  representante  por  ele  desi¬ 
gnado  o  possa  ser  do  organismo  nacional.  Pica 
suficientemente  justificada  a  nossa  afirmado  se  nos 
lembrarmos  de  que  o  sufragio  universal  implica  o 
«voto  acerca  de  ludo»  e  que  o  partido  político  nao 
é  «elemento  do  organismo  nacional»-  Vale  a  pena, 
no  entanto,  aprofundar  um  pouco  a  matéria,  «Votar 
acerca  de  tudo»  nao  é  o  mesmo  que  «votarem  todos». 
Vota  re m  todos,  como  vimos,  é  a  con  sequen  cía  natural 
da  inclusáo  obrigatória  de  todo  o  cidadao  nalguma 
classe,  a  qual  faz  do  seu  voto  —  qualquer  que  se  ja  a 
questao  sobre  que  recaía  —  urna  aprecia 930  do  objecto 
visto  através  do  conhecido  interesse  de  elasse.  «Votar 
acerca  de  tudo»  é  dar  a  mesma  importancia  ao  conhe¬ 
cido  e  ao  desean  herid  o,  é  por  em  piano  de  igual  da  de 
os  doutos  e  os  ignorantes.  ^Opinar  sobre  problemas 
que  se  desconhecem*  —  segundo  a  incisiva  fase  de 
Anaíole  France,  pouco  suspeito  na  materia  —  cons- 
títui,  em  última  análise,  o  fundo  dessa  monstruosi- 
dade  que  se  denominou  sufragio  universal. 

Por  grande  que  seja  o  fanatismo  com  que  a 
Revoluto  escraviza  os  seas  sequazes,  o  absurdo  do 
sistema  havia  de  os  sobressaltar  algumas  vezes. 
P  de  CasteJar  este  juízo:  «Cada  ele¡9áo  é  urna  cala- 
mida  de,  cada  assembleia  eleitoral  um  mercado,  cada 
eleitor  um  escravo,  cada  ministro  um  sultáo,  cada 
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candidato  um  fomentador  da  imoralidade  publica, 
cada  acta  eleitoral  um  labéu  de  escándalo  e  igno¬ 
minia*»  (*)  O  Conde  de  Romanones  exprime-se 
desta  maneira :  «Temos,  quanto  ao  eíeitor,  comple¬ 
tamente  desconhecida  a  fungáo  do  sufrágio,  para  o 
que  nao  so  contribuí  a  natureza  humana  mas  tam¬ 
bé  rn,  e  em  grande  parte,  as  condigdes  especiáis  do 
sistema  parlamentar,  que  com  a  existencia  dos  parti¬ 
dos  e  a  necessidade  das  maiorias  atibara  m  o  instinto 
egoísta  do  haikem».  (3)  Santiago  Alba  escreveu : 

«O  sufragio  universal,  que  foí,  com  o  Júri,  o  ideal 
da  nossa  primeira  juventude,.*,  pos  em  actividade 
um  elemento  de  extraordinaria  corrupto  parlamen¬ 
tar  e  social:  o  ouro.  Parlamentar,  pelas  pessoas  que 
podem  fácilmente  tomar  lugar  no  Congresso :  qual- 
quer  burro  enriquecido,  qualquer  señorito  pródigo 
do  seu  patrimonio,  o  parvenú  que  quer  fazer  figura 
e  o  aventurero  que  tem  conveniencia  em  ^cobrir  a  t 
retirada»  adquirindo  categoría  administrativa,  conse- 
guem  sem  dificuldade  —  como  quem  abre  urna  caixa 
—  a  acta  da  sua  eleigáo*  Social,  porque  nao  há  nada 
táo  pernicioso,  táo  demolidor,  táo  repugnante,  como 


í1 2)  Citado  por  Gumersindo  Azcárate  na  sua  obra  El  régí* 
men  parlam  enlar  io  en  ¡a  práctica  *  cap*  IV. 

(2)  Alvaro  de  Figueroa  y  Torres  —  El  régimen  parlamen¬ 

tario ,  cap-  Oí* 
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o  voto  que  se  oferece,  em  hasta  pública,  a  quem  mais 
dá.  Assim,  embriagado  com  incrivel  cinismo,  todo  um 
povo  momentos  antes  vendido  como  um  rebanho  de 
carneiros  dá  o  triunfo,  náo  ao  inais  inteligente,  nem 
ao  mais  culto,  nem  ao  mais  prestigioso,  nem  ao 
mais  digno,  mas  ao  que  melhor  paga.»  (*)  Cambó 
faz  esta  confissao:  «O  direito  de  voto,  por  delega^ao 
expressa  ou  tácita,  comprando-o,  roubando-o  ou 
falsificando-o,  exerciam-no  os  dirigentes,  os  gover- 
nantes,  os  mesmos  que  depois  das  elei^óes,  sem 
que  se  lhes  escapasse  o  riso  como  aos  augures  do 
Baixo  Imperio,  compareciam  diante  da  Assembleia 
dos  ungidos  pela  vontade  popular  para  que  ela  lhes 
desse  luzes  e  for?a,  as  luzes  e  a  for?a  da  vontade 
nacional.»  Por  último,  Azcárate,  hierofante  da  Demo¬ 
cracia,  pintou  este  quadro  do  sufragio  universal: 

■  Quando  as  eleifoes  sao  mais  políticas,  aparecem 
nn  cena  os  partidos,  que  frequentemente  conse- 
t'.uem,  com  argucias  e  falsidades,  o  que  deviam 
conseguir  sómente  pelo  valor  das  suas  ideias  e  o 
prestigio  dos  seus  homens,  e  ludo  sacrificam  ao 
1  Kilo.  Por  isso  obstam  a  que  votem  os  vivos  e 
1.1/eiu  votar  os  mortos.  Daí  resultam  a  evaporado 
d.r;  listas  que  se  metem  ñas  urnas  e  a  apari^áo  de 
(miras  que  nunca  lá  entraran!,  as  actas  das  assem- 
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bleias  eleítorais,  onde  constam  coisas  que  nao  se 
passaram  e  nao  figuram  outras  que  acontecerán!. 
Considerarse  tudo  isto  habilidades  dignas  de  louvor, 
das  quais  se  jactam  e  envaidecem  os  seus  autores.., 
Assim  a  corrupgáo  eleitoral  tem  sempre  atrás  de  si.., 
a  corrupto  parlamentar  e  a  administrativa  e  no  iim, 
como  consequéncia  de  todas  elas,  a  social.»  (T) 

Se  o  voto,  para  que  seja  operagáo  humana, 
exige  conhecimeníG  do  que  se  vota  e  üvre  vontade 
para  o  emitir;  se,  no  sufrágio  universal,  o  eleitor 
desconhece  por  natureza  o  problema  submetido  ao 
seu  juízo  e  assim  carece  de  liberdade  para  julgar; 
se,  ainda  por  cima,  urna  experiencia  continua,  aceita 
pelos  seus  partidarios  mais  fervorosos,  ni  ostra  que 
o  eleitor  desconhece  a  fungao  do  sufrágio  (Conde 
de  Romanones),  poe  o  seu  voto  em  leiláo  (Alba  e 
Cambó),  é  vítima  ou  causa  de  íalsificagoes  (Cambó 
e  Azcárate),  é  suplantado  pelos  governantes  (Cambó) 
e  vive  num  ambiente  de  i  moral  ida  de  que  justifica 
toda  a  corrupgáo  (Alba  e  Azcárate),  deve  concluir-se 
que  o  voto  no  sufrágio  universal  carece  do  seu 
requisito  essendal:  nao  é  urna  operagáo  humana. 
O  seu  Jema  «um  homem,  um  voto**  deve  ser  substi¬ 
tuido  por:  «um  animal,  um  voto». 


i1)  Gumersindo  Azcárate  —  El  régimen  parlamentario  en 
!a  práctica,  cap,  IV- 


Desta  sentina  é  claro  que  nao  podía  surgir  urna 
coisa  táo  sublime  como  a  representado  da  Nado 
na  qualidade  de  corpo  político,  o  que  alias  expres- 
sa  mente  reconheceram  os  seus  partidarios.  Disse-o 
Alba:  o  sufragio  universa!  dá  o  triunfo  náo  ao  tnais 
digno,  mas  ao  que  raais  paga.  Cambó  pinta  os 
fabricantes  da  suposta  representado  nacional  como 
grandes  tartufos  a  quem  o  riso  nao  escapa  diante 
da  sua  obra  de  cinismo  e  de  fraude.  Azcárate  mos- 
tra-nos  turvas  ñas  suas  fontes  as  águas  lustráis  que 
liño-de  banhar  os  representantes.  Que  mais  diría¬ 
mos  nós? 

Na  edificado  do  Estado  Novo  nao  pode  haver 
dúvida  alguma  sobre  o  sistema  de  representado  do 
organismo  político.  O  estudo  que  acaba  de  se  fazer 
leva-nos  á  conclusao  de  que  só  há  um  legítimo. 
I  -sse,  pois,  deverá  ser  o  adoptado.  Da  mesma  forma 
liño  há  senáo  um  modo  legítimo  de  sufragio  —  o 
orgánico  —  próprio  daquele  sistema,  pois  só  nele  se 
verifican!  as  circunstancias  que  postulam  a  pureza 
i  a  eficácia  da  eleido. 


CAPITULO  VI 


A  LEI 


EM  perneas  materias  pode  sondar-se  mellior  do  que 
na  que  será  objecto  do  presente  capitulo  o  con - 
traditório  espirito  de  Jean  Jacques  Rousseau. 
Da  afirmado  mais  ortodoxa  á  consequóncia  mais 
incongruente,  o  pseudo-filósofo  genebrés  percorre 
todas  as  gamas  do  pensamento. 

«O  que  é  bom  e  está  conforme  com  a  ordem 
-diz  ele  — é-o  pela  natureza  das  coisas  e  indepen- 
de  ídem  ente  das  convengoes  humanas.  Toda  a  jus- 
tiga  vem  de  Deus/que  é  a  sua  fonte;  mas  se  nos 
soubéssemos  receberia  de  táo  alto,  nao  teñamos 
necessidade  de  governo  nem  de  lets.  Existe,  sem 
diivlda,  urna  justiga  universal  que  emana  sú  da 
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razáo;  mas  esta  justiga,  para  que  se  admita  entre 
nós,  deve  ser  recíproca.  As  leis  da  justiga  sao  vas 
entre  os  horneas,  por  falta  de  sangao  natural,  se 
considerarmos  as  coisas  humanamente.  Elas  só  pro- 
duzem  o  bem  para  o  mau  e  o  mal  para  o  justo, 
quando  este  as  observa  relativamente  aos  outros, 
sem  que  ninguém  as  observe  para  com  ele.  Por  isso 
sao  necessárias  convengóes  e  leis  que  entrelacen]  os 
direitos  e  os  deveres  e  levem  a  justiga  ao  seu 
objecto.  No  estado  de  natureza,  em  que  tmio  é 
comum,  nao  devo  nada  a  quem  nada  prometí;  nao 
reconhego  que  seja  de  outrem  senao  o  que  me  é 
inútil.  O  mesmo  nao  acontece  no  estado  civil,  em 
que  todos  os  direitos  estao  fixados  pela  lei. 

«Que  é,  enláo,  a  lei?...  Quando  todo  o  povo 
estatuí  sobre  si  mesmo,  só  se  considera  a  si ;  se  se 
estabelece  urna  relag§o,  é  do  objecto  na  sua  totali- 
dade,  embora  sob  um  aspecto,  para  todo  o  objecto 
considerado  sob  o  outro  aspecto^  mas  seni  nenhuma 
divisáo  do  todo.  Entao  a  matéria  sobre  a  qual  se 
estatuí  é  geral,  como  o  é  a  vontade  que  estatuí.  É  a 
esse  acto  que  eu  chamo  lei.» 

«As  leis  nao  sao  própriamente  senao  as  con- 
digóes  da  associagáo  civil.  O  povo  submetido  ás  leis 
deve  ser  o  seu  autor.  Só  compete  regular  as  condi- 
goes  da  sociedade  aos  que  se  associam.  Como  as  regu- 
lam?...  Urna  cega  multidao  que  frequentemente  nao 
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sabe  o  que  quer,  porque  é  raro  saber  o  que  Ihe 
convém,  executaria  por  si  mesma  urna  empresa  iao 
grande,  táo  difícil,  como  um  sistema  de  legislado? 
O  povo,  por  sí,  quersempre  o  bem,  mas  nem  sempre 
o  ve...  É  preciso  fazer-lhe  ver  os  objectos  como 
oles  sao  e  as  vezes  tal  como  devem  parecerribe... 
Eis  o  motivo  da  necessidade  de  um  legislador.»  (L) 
«O  legislador  é,  sob  qualquer  aspecto,  um 
liomem  extraordinário  no  Estado.  Se  o  deve  ser 
pelo  seu  génio,  nao  o  é  menos  pela  sua  fungao. 
Esta  nao  é  de  magistratura  nem  de  soberanía. 
Estabelece-a  a  República,  mas  nao  a  incluí  na  sua 
constituido.  É  urna  fungáo  particular  e  superior, 
que  nao  tem  nada  de  comum  com  o  governo  dos 
liomens,  pois  se  o  que  manda  nos  tiomens  nSo 
deve  mandar  ñas  leis,  também  o  que  manda  ñas 
leis  nao  deve  mandar  nos  liomens...  Quem  redige 
as  leis  nao  tem,  pois,  ou  náo  deve  ter  direito  algum 
legislativo.  O  próprio  povo  nao  pode  renunciar 
quundo  queira  a  este  direito  incomunicável,  porque, 
segundo  o  pacto  fundamental,  só  a  vontade  geral 
obriga  os  particulares.»  {*) 


i1)  Jean  Jacques  Rousseau  —  Contrato  Social,  Livro  II 
cap.  VI. 

(“)  Jean  Jacques  Rousseau  —  Contrato  social,  Livro  II, 
■-np.  Vil. 
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Assim,  a  ¡Revoluto  francesa,  pelo  artigo  6.°  da 
Declara (áo  dos  Direitos  do  Homeni  e  do  Cidadüo, 
de  1789,  definiu  a  lei  dizendo  que  era  «a  expressáo 
da  vontade  geral.» 

Ponhamo-lo  siraplesmente  em  relevo  para  con- 
fusao  dos  regimes  políticos  baseados  no  laicismo. 
«Toda  a  justi^a— confessa  Rousseau  —  vem  de  Deus.* 
Se  vem  de  Deus,  nao  vem  de  outra  parte,  a  nao  ser 
a  causa  segunda  como  instrumento  providencial,  o 
que  seria  repetir  indirectamente  que  a  origem  dos 
seus  actos  está  em  Deus.  A  confissáo  nao  perde  a 
sua  for^a  pelo  facto  de  se  ter  acrescentado  a  arbi¬ 
traria  suposigao  de  que  «se  soubéssemos  recebe-la 
(á  jusiiga)  de  tño  alto,  nao  feriamos  necessiriade  de 
governo  nem  de  leis».  Efectivamente,  no  estado  de 
inocencia,  ou  seja  aquele  em  que  o  homem  recebía 
a  justiga  da  sua  origem,  a  humanidade  eslava 
sujeita  a  leis  e  a  governos,  pois  essa  dependencia 
era  condigao  da  sua  natureza  social  {*).  Isto,  mesmo 
sem  considerar  que  Deus  íala  ao  liomem  nao  só 
pela  Revelado,  mas  lambém  pela  Natureza  e  a 
Razao,  que  a  Revoluto  tanto  exaltou  primerio  para 
depois  a  suprimir. 

Mas  nem  mesmo  baixando  á  térra  Rousseau 


0  Santo  Tomás — Suma  Teológica,  Primeria  parte,  ques- 
táo  XCVI,  art.  IV. 
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consegue  acertar  quando  julga  necessárias  as  con¬ 
vences  e  as  Jets  humanas  para  unir  os  direítos  aos 
deveres  e  levar  a  Justina  ao  seu  objecto.  Nao  as 
exige  a  suposi$3o  de  c¡ ue  as  normas  impostas  pela 
justica  sao  vas  por  falta  de  sanfáo  natural,  nao  ori¬ 
ginando  senao  o  bem  para  o  mau  e  o  mal  para  o 
9  justo,  quando  este  as  observa  relativamente  aos 
outros,  sem  que  ninguém  as  observe  para  com  ele. 
Na  verdade,  urna  de  duas:  ou  tais  conveiifoes  e  leis 
ha via m  de  ter  san?oes,  que  podem  estabelecer-se 
igualmente  para  o  cumprimento  dos  preceitos  deri¬ 
vados  directamente  do  principio  da  justica  divina, 
ou  nao  as  tém,  e  enLio  continuaráo  a  originar  o 
bem  para  o  mau  e  o  mal  para  o  justo.  Nao  há 
fuga  possível :  se  toda  a  justica  vein  de  Deus,  é 
forzoso  que  as  prescriCes  que  rejam  as  sociedades 
humanas  tenham  a  mesma  e  nao  outra  provenién- 
L  c¡n,  pois  a  leí  deve  ser  justa  e  reconhece-se  que 
wm  de  Deus  toda  a  justifa,  A  Revoluto,  en- 
q tianto  procura  acomodar-se  entre  os  homens, 
•mita  palavras  que  mais  tarde  repudia  violenta¬ 
mente,  mas  que  Ihe  é  impossível  suprimir.  Tal  é 
°  caso.  Nao  haverá  paz  na  humanídade  enquanto 
i  ^ua  legislado  nao  se  inspirar  na  divina,  porque 
ncn huma  deve  ser  injusta  e  toda  a  justica  vem  de 
Deus. 

Pela  hipótese  arbitraria  em  que  se  baseou  para 
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o  efeito,  Rousseau  procurou  urna  orígem  diferente 
para  as  leís  e  coloco u^a  11a  vontade  geraL  Esta, 
para  de,  é  evidente,  quando  todo  o  povo  estatuí 
sobre  si  mesmo,  estabelecendo  unía  relajo  do 
objecto  na  sua  total  i  da  de,  aínda  que  sob  um  aspecto,, 
para  com  todo  o  objecto  considerado  sob  o  outro 
aspecto,  mas  sem  nenhuma  divisao  do  todo*  Embora 
o  significado  da  frase  seja  obscurecido  por  inais  de 
urna  ambiguidade,  nao  é  indispensável  esclarecé-Ia, 
poís  seria  trabalho  perdido*  O  que  se  segue  é  mais 
do  que  suficiente  para  pbr  ein  relevo  a  inanidade 
dos  conceitos  de  todo  esse  jogo  de  palavras*  O  povo 
que  há~de  estatuir  sobre  si  mesmo  é  incapaz  de  o 
fazen  A  sua  vontade  é  cega;  frequentemente  nao 
sabe  o  que  quer,  porque  raro  sabe  o  que  íhe 
convém;  e  a  pesar  de  querer  sempre  o  bem,  nem 
sempre  o  ve.  Essa  vontade  geral  criadora  da  lei, 
mesmo  admitindo  que  seja  sempre  recta,  é  guiada 
por  um  juízo  nem  sempre  claro*  Nao  sáo'palavras 
nossas.  Limita mo-nos  aquí  a  transcrevé-las  com 
caracteres  de  fogo*  Tanto  se  gravara m  nas  conscien¬ 
cias  dos  revolucionarios,  que  depois  de  largos 
períodos  em  que  estiveram  ocultas,  surgem  de  novo 
com  singular  vigor*  Parecía  ouvir-se  Rousseau 
quando  Lerroux  desespera  va  da  salvadlo  da  Espanha 
porque  a  via  entre  «duas  grandes  incapacidades: 
urna  (do  Re  i),  por  caducidade,  a  outra  (do  pcivo). 
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por  incompetencia »  (*).  O  que  há  de  maís  sublime 
no  governo  dos  povos — a  criagao  da  lei  — é  entregue 
pela  Revoluto  a  urna  incapacidade  manifesta  por 
incompeténcia,  fugindo  de  Deus,  de  quem  vem  toda 
a  justíga !  « 

Como  o  povo  deve  fazer  a  lei  e  nao  sabe  fazé-la, 
o  impudor  revolucionario  julgou  encontrara  soluto 
na  introdujo  de  um  elemento  cuja  condigao  exacta 
nao  se  define,  limitando-se  a  negar  á  sua  fungao  o 
carácter  de  magistratura  e  o  de  soberanía.  Um 
hornero  extraordinario  interpóe-se  entre  os  dois 
aspectos  do  povo,  que  na  sua  mutua  penetrado 
mística  produzem  como  que  um  terceiro  da  mesma 
substancia :  a  lei.  Esse  hornero  redige-a  e  entrega-a 
ao  povo.  O  povo,  inspirado  assim  pela  técnica  e  a 
sabedoria  do  liomem  extraordinario,  vota  a  lei  pro¬ 
posta,  de  maneira  que  esta  emana  do  soberano. 

Como  é  grande  o  poder  da  verdade !  Toda  esta 
nebulosa  expósito  das  coisas;  este  prurido  de  uqír 
¡i  vontade  á  razao  depois  de  proclamar  a  lei  como 
obra  da  vontade  geral;  esses  processos  falsamente 
místicos  que  partem  do  envergonhado  intento  de 
apreciar  no  povo  diferentes  entidades  pessoais,  obe- 
decem  apenas  a  urna  secreta  necessidade :  a  de  que 
a  lei  aparega  como  obra  da  razao.  Mas  o  anelo 
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excedía  a  natureza  revolucionária.  Por  isso,  quando 
a  Revoluto  se  instalou  no  Poder,  limitou-se  a  por 
a  Razao  — adequadaraente  profanada  —  num  efé- 
mero  altar,  e  a  definir  a  lei  —  com  absoluta  prete¬ 
rido  do  homem  extraordinario  —  como  *a  expressáo 
da  vontade  geral».  Na  lei  assim  definida  fatalmente 
se  incrustaría  a  mácula  deste  vago  conceito  revolu¬ 
cionario. 

Deve  re  corda  r-se  que,  pera  n  te  a  iinpossibilidade 
de  com patibil izar  a  vontade  geral  com  a  indepen¬ 
dencia  e  a  soberanía  individuáis,  a  Revolugao  obriga 
a  minoría  a  ser  livre,  proclamando  como  vontade 
geral  nao  a  da  totalidade  dos  membros  do  chamado 
corpo  político,  mas  a  da  maioria  dos  eleitores  ('). 
A  vontade  da  metade  mais  um  vi  ría  a  ser,  em  ultima 
análise,  a  fonte  da  just¡d  na  lei  revolucionária.  Na 
realidade,  porém,  nem  isso  é.  O  sentido  jurídico  da 
lei  está  entregue  a  um  punhado  de  eleitores  que, 
inclinando-se  para  um  ou  para  outro  lado,  dáo  ou 
tiram  a  maioria  aos  agrupamentos  que  se  forra  arara 
dentro  do  povo  para  conseguirem  on  impedirem  a 
promulgado  de  um  preceito  legal.  Mesmo  que  seja 
indiferente  ao  problema  em  debate,  urna  minoría 
exigua  pode  ser  o  factor  decisivo  da  sua  soluta  o 
legislativa.  E  afinal  a  metade  menos  um,  com  um 


(’)  Capítulo  111  da  Segunda  parte. 
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só  pensamento  e  urna  só  vontade,  pode  ser  vencida 
pela  metade  mais  um,  sem  unidade  de  vontade  nem 
de  pensamento  e  sem  outro  nexo  além  do  negativo 
na  repulsa  do  pensamento  e  da  vontade  da  metade 
menos  um.  Assim,  em  última  análise,  a  maioría 
relativa  tica  subjugada  por  urna  soma  heterogénea 
de  minorías  absolutas.  A  opressao  nos  regimes  revo¬ 
lucionarios  nem  sequer  é  opressao  dos  mais  nume¬ 
rosos. 

A  Revoluto  fez  soberana  a  mulíídáo  e  em 
seguida  declarou-a  incapaz  de  redigir  urna  lei ;  pro- 
clamou  que  a  esséncia  desta  se  íirmava  na  expressíio 
da  vontade  geral  e  na  reafidade  nao  é  mais  que  a 
de  urna  minoría  indiferente;  tomou  a  j ustiqa  como 
bandería  e  desconheceu-a  como  fonte  da  lei.  Sendo 
trío  visível  o  mistifório  revolucionário,  é  espantoso  que 
riele  tenham  sido  vítimas  notáveis  inteligencias  e 
que  todos  os  povos  do  mundo  tenham  sofrido  resi¬ 
gnados  os  seus  efeitos.  Foi  ventura  nao  pequeña  que 
a  obra  destruidora  nao  tivesse  chegado  ao  fim. 
O  sobressalto  sacudiu  a  Humanidade  que,  tendo 
uecessidade  da  lei,  se  volta  instintivamente  para  os 
l  aminhos  que  levam  ao  seu  recto  conceito.  Ilumi- 
ii'  mo  los  com  o  faclio  da  Filosofía  católica. 

Quando  a  palavra  «leí»  soa  aos  nossos  ouvidos, 
logo  despertam  em  nossas  inteligencias  as  ideias  de 
governo»  e  de  «submissao».  Que  o  universo  inteiro 
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está  sujeito  a  urna  ordem,  depreende-se  da  lei  ideo¬ 
lógica  que  mencionamos  ao  tratar  da  finalidade  no 
homem  (*),  Já  Platao  nos  tala  desse  governo  do 
universo  e,  por  consequéncia,  da  sua  lei.  Á  que  ele 
qualificou  de  divina,  os  teólogos  católicos,  para 
evitar  o  duplo  sentido  da  palavra,  denominaran! 
eterna.  Por  ela,  que  nao  é  mais  do  que  a  razáo  do  ¿ 
governo  do  universo  (s),  ordenam-se  todas  as  coisas 
para  os  seus  fins  com  meios  convenientes  (s).  Nao 
há,  pois,  ser  algum  —  porque  estao  todos  subnie- 
tidos  á  lei  eterna —  que  deixe  de  participar  desta  de 
urna  ou  outra  maneira,  pois  é  seu  efeito  a  inclina¬ 
do  de  cada  qual  para  os  seus  actos  e  fins  próprios. 
Essa  participado,  no  entanto,  é  muito  diferente  nos 
seres  dotados  de  razáo  e  nos  que  a  nao  possuem. 

Nos  primeiros,  a  inclinado  para  os  actos  e  fins 
próprios  é  livre  e  submete-se  ao  juízo  da  inteligen¬ 
cia,  podendo  ser  contrariada  com  infracdo  da  lei ;  ! 

nos  segundos,  está  sob  o  império  da  necessidade. 
Assim,  quanto  aos  primeiros,  a  referida  participado 
chama-se  «lei  natural»,  e,  quanto  aos  segundos, 
«relado  necessária  resultante  da  sua  natureza», 


(•)  Capítulo  I  da  Friraeira  parte* 

(3)  Santo  Tomás  —  Suma  Teológica,  l,ada2.\  cap*  Xü, 

artigo 

P)  Idem,  idM  art,  3.°* 
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Por  outro  lado,  só  quando  se  póe  em  Deus  a 
origem  da  lei  se  explica  satisfatóíia  mente  a  «sub¬ 
missao»  que  é  consequéncia  da  mesma  lei.  Com 
efeito,  nao  teria  ^significado  alguni  —  a  nao  ser  igno¬ 
minioso —  a  mera  e  simples  submissao  de  um  homem 
a  outro.  A  submissao  que  a  lei  exige  pressupóe 
superíoridade  no  que  a  determina,  ao  passo  que  os 
homens,  dada  a  sua  esséncia,  sao  todos  iguais  (*). 
Nao  se  salva  a  dificuldade  se  a  superíoridade  íor 
posta  nao  num  homem,  mas  numa  multidao,  porque 
a  submissao  requerida  pela  lei  é  de  ordem  moral  e 
nao  material  e  a  superíoridade,  portanto,  deve  ser 
qualitativa  e  nao  quantitativa.  É,  pois,  necessário 
que  a  lei  eterna,  enquanto  participada,  contenha  os 
motivos  da  submissao  de  uns  homens  a  outros,  para 
que  a  submissSo  adquira  a  razao  da  sua  dignidade. 
Que  a  criatura  obedeza  ao  seu  Criador  e,  pelo  seu 
inandamento,  a  outra  criatura,  é  justo  e  honroso; 
mas  nao  há  fundamento  diferente  para  que  o  ser 
i.icional  se  submeta  a  outro  da  sua  mesma  natureza. 
1  la,  se  é  certo  que  produz  direitos  (3),  é  porque 
p  uiicipou  da  lei  eterna  com  que  Deus  governa  o 
mundo. 

O  homem,  porém,  nao  é  só  unía  «natureza». 

(')  Capítulo  VI  da  Segunda  parte. 

P)  Capítulo  VI  da  Segunda  parte. 
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Vive  no  tempo  e  no  espado,  tem  um  destino  tem¬ 
poral  e  a!cam;a-o  etn  sociedade  composta  de  seres 
racionáis  (').  Esta  última  considerado  justificaría  só 
por  si  a  existencia  de  leis  humanas  derivadas  dos 
principios  da  iei  natural,  mediante  a  sua  aplicagao 
ao  tacto  social.  Acresce  que  as  restantes  circunstan¬ 
cias  que  ao  homem  dizem  respeito  nao  podem  deixar 
de  ser  causa  de  determinadas  na  ordem  da  pura 
natureza.  Surge  deste  modo  lógicamente  a  leí  posi¬ 
tiva  humana,  reguladora  dos  actos  cívicos  tal  como 
se  desenvolverá  na  vida  em  sociedade.  Suárez 
expoe  a  sua  razíío  de  ser  do  seguinte  modo: 
«O  homem  é  um  animal  social,  pedindo  a  sua 
natureza  a  vida  civil  e  a  comunicado  com  08 
outros  homens  e,  portanto,  é  preciso  que  viva  recta¬ 
mente,  nao  só  como  particular,  mas  também  como 
parte  da  comunidade,  o  que  depende  grandemente 
das  leis  de  cada  urna.»  (;) 

Tiremos  do  exposto  as  concluso  es  que  nos  ser¬ 
vido  de  guia  ñas  nossas  consideradles  sobre  a  leí 
humana,  que  é  a  que  nos  interessa  directamente. 
Se  todas  as  coisas  estáo  sujeitas  as  leis  da  sua  pró- 
pria  natureza ;  se  entre  estas  há  algumas  cuja  exe- 
cudo  reclama  o  concurso  da  nossa  liberdade;  se  a 


(')  Capítulos  I  da  Prímeira  parte  e  I  da  Segunda, 

(2]  P.  Suárez — Tratado  de  tas  leyes,  Livro  I,  cnp.  111. 
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lei  humana  positiva  nao  pode  contrariar  a  natural  e 
é,  como  o  seu  nome  indica,  obra  do  homem,  deve 
ficar  assente  que,  embora  existan)  leis  que  é  possí* 
vel  infringir  pelo  mau  uso  da  liberdade,  está  tora- 
do  nosso  alcance  cná-las,  derrogá-las  ou  sequer 
modificá-las,  no  que  tenham  de  absoluto.  Nem  a  iei 
eterna,  nem  a  natural,  nem  as  que  regem  os  seres 
nao  racionáis,  nem  a  própria  Iei  positiva  humana 
enquanto  copia  da  lei  natural,  estao  á  mercé  da 
vontade,  do  império  ou  da  opinüío  dos  homens, 
mesmo  considerados  em  total  comunídade.  Pode 
precisa r-se  ainda  mais  a  esfera  de  accño  que  Ihes 
está  reservada  na  lei.  Esta,  na  ordem  positiva,  há-de 
regular,  como  dissemos,  os  actos  humanos,  tendo 
em  conta  a  natureza  ¡mutável  e  as  circunstancias 
variáveis.  Quanto  á  primeira,  nem  o  homem  nem  a 
sociedade  póem  na  lei  nada  de  próprio,  limitando-se 
t  seguir  os  ditames  da  lei  natural.  Quanto  ás  circuns¬ 
tancias  variáveis,  o  homem  e  a  sociedade  acrescen- 
lain  ao  principio  natural  adequado  as  determinares 
<jue  el  as  postulam  segundo  a  razao.  Só  por  esta 
adido  e  em  considerado  déla,  a  lei  pode  nascer 
mi  morrer,  reformar-se  ou  ser  substituida,  variar 
aun  o  tempo  ou  o  territorio,  ser  hoje  útil  e  amanhñ 
prejudicial. 

Chegamos  assim  a  fixar  o  conceito  da  lei  posi- 
liva  humana.  Na  medida  em  que  contera  os  precei- 
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tos  da  natural,  é  urna  ordenado  da  razáo  para  um 
fim;  q uanto  as  suas  determinagóes  circunstanciáis, 
esse  fim  é  o  hem  comum  dos  membros  de  urna 
sociedade  concreta  ;  e,  finalmente,  como  obra  humana, 
a  iei  deve  ser  promulgada  por  qitem  tenha  o  cuidado 
da  comunidade  (*}.  Esta  simples  enunciagáo  é  bas¬ 
tante  para  quefiquem  salientes,  com  luminoso  relevo, 
os  tres  requisitos  essenciais  da  lei.  Todo  o  preceito 
legal  adoptado  para  o  regime  de  urna  sociedade  deve 
ser  racional;  deve  ter  como  fim  o  hent  comum ;  deve, 
por  último,  revestir-se  da  torga  moral  que  possui  a 
vontade  da  auíorldade,  Um  preceito  racional,  mas 
sem  relagao  com  o  bem  comum  social,  so  tem  da 
lei  a  aparencia;  um  preceito  irracional,  mesmo  tjue 
acidentalmenfe  produza  o  bem  comum,  é  urna  ínjus- 
tiga  ;  um  preceito  carecido  da  forga  coactiva  da  auto» 
ridade,  embora  esteja  de  harmonía  com  o  bem 
comu  m,  é  um  consel  lio  cojo  cumprí mentó  se  torna 
digno  de  louvor,  mas  nao  urna  lei. 

Para  que  se  promulgue  urna  leí  como  deve  ser, 
o  órgao  legislativo,  por  consequéncia,  há-de  estar 
formado  por  tres  elementos  diferentes :  o  que  seja 
fonte  do  principio  racional,  o  que  traga  a  materia 
do  bem  comum  e  o  que  a  sele  com  a  forga  da  sobe- 


Pl 

cap.  XCP 


Santo  Tomás  —  Suma  Teológica,  Primeira  da  Segunda, 
art  4,°. 
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rania.  Já  nestas  palavras  se  esbogam,  com  a  espon- 
taneidade  de  tudo  o  que  é  natural,  as  tres  ¡nstitui- 
goes  que  ñas  suas  respectivas  esferas  cooperam  na 
formagao  da  lei  num  Estado  organizado  em  confor- 
midade  com  o  Direito:  o  Rei,  os  seus  Conselhos  e 
as  Cortes.  Mostra-se,  além  disso,  que  a  leí  nao  é 
mu  mero  acto  de  vontade:  nem  da  vontade  de  um 
liomem  (o  Príncipe,  nos  regimes  despóticos),  nem 
da  vontade  de  urna  Assembleía  (o  Parlamento  do 
regime  liberal),  nem  da  vontade  da  multidao  (o 
povo,  no  absolutismo  plebiscitario).  O  mero  acto  de 
vontade  pode  ser  irracional  e  injusto,  e  a  lei,  como 
ordenagao  da  razao,  é  impossível  que  o  seja.  Por 
isso  na  ordem  da  justiga  nao  há  diferenga  entre  urna 
ilisposigao  emanada  da  vontade  de  um  déspota  e 
as  que  provenham  da  maipria  de  urna  Assembleia 
mi  do  acaso  de  um  plebiscito.  Todas  elas  carecem 
da  condigao  essencial  de  serení  ordenagoes  da  razao 
r  sao  apenas  obra  da  arbitrariedade  impessoal  ou 
colectiva. 

Nao  é  tao  claro  o  conceito  do  bem  comam, 
í  evidente,  depois  do  que  dissemos  sobre  o  inte- 
h  ssc  nacional,  que  nao  constituí  o  bem  comum  a 
soma  dos  bens  particulares  das  pessoas  associadas 
mi  das  classes  sociais  de  urna  nagao  (').  Tambérn, 


(’)  Capitulo  IV  da  Terceíra  parle. 
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ao  Gonírário  do  que  Rousseau  insinúa  em  termos 
vagos  —  oii  intencionalmente,  para  dar  margena  a 
equívocos,  ou  por  falta  de  clareza  r\a  concepto  — , 
nao  pode  denominarse  betn  comum  o  bem  especí¬ 
fico  dos  associados  ou  a  parte  dele  que  o  pai  da 
Revoluto  supós  alienada  pelos  individuos  no  pacto 
social  (l).  Em  ambas  as  hipóteses  a  sociedade  seria 
um  artificio  desnecessário,  pois  achando-se  o  bem 
específico  do  hornera,  que  é  o  seo  último  fim,  fora 
do  alcance  da  sociedade  humana,  esta  difícilmente 
poderia  te-lo  como  seu  íim  próprio.  Para  determi- 
ná-lo  de  ve  iembrar-se  o  que  foi  dito  sobre  o  fim 
temporal  humano  e  a  natureza  da  sociedade.  Se 
esta  se  caracteriza  por  urna  convergencia  de  vonta- 
des  para  um  fim  extra -te  treno  e  se  o  fim  temporal 
humano  consiste  em  se  manler  na  tendencia  imposta 
por  aquele  no  que  diga  respeito  á  vida  presente  (s), 
o  bem  comum,  na  ordem  social,  fundar-se-á  na 
possibilidade,  primeiro,  e  na  harmónica  realízagao, 
depois,  do  tacto  da  cooperagao  espiritual  e,  conse- 
quentemente,  de  esforgos  em  que  as  vontades  se 
traduzem  dentro  da  ordem  vital. 

Corno  os  poderes  cotia  que  os  homens  dúo  cum- 


(*)  Jean  Jacques  Rousseau  —  Contraía  socio!,  Livro  I, 
cap* IV. 

(s)  Capítulos  I  da  Primeira  parte  e  I  da  secunda. 


primento  aos  deveres ^que  aos  seus  actos  imprimem 
necessidade  moral  —  e  portanto  aos  da -referida  coo¬ 
perado—  sSo  os  seus  direitos,  e  a  realizado  desta 
exige  que  ela  seja  regulada  na  sna  variedade, 
o  bem  comnm,  requisito  essencial  da  leí  humana, 
consistirá  na  consagrado  dos  direitos  reclamados 
pelas  necessidades  sociais  e  na  ordenado  das  acti¬ 
vidades  elementares  eni  vista  da  que,  como  produto 
de  tal  cooperado,  se  quattfica  de  social.  Aquela 
consagrado  e  esta  ordenado  trazem  consigo,  para¬ 
os  povos  em  que  se  enraizaram,  o  que  é  conse- 
(¡uéncia  da  posse  de  todo  o  bem :  a  felicidade  tem¬ 
poral. 

Se  o  Estado  Novo  pretende  ser  organizado  em 
conformidade  com  o  Direito,  nüo  deverá  carecer  de 
nenhum  dos  elementos  orgánicos  requeridos  para  a 
elaborado  da  leí.  Nem  o  Reí,  nem  os  Conselhos 
reais,  nem  as  Cortes  deverño  faltar.  Dos  Conselhos 
e  das  Cortes  poderá  dizer-se  que  sao  co-legislado- 
ies  com  o  Rei,  mas  nao,  de  modo  algum,  que  sao 
com  ele  co-soberanos.  Foi  urna  das  mais  grosseiras 
prctensOes  da  Revolado  a  de  fazer  os  Parlamen- 
fos  participantes  da  soberanía,  da  qual  despojaram 
•lepois  o  Rei  pbr  ser  impossível  partilhá-la.  Mas  o 
Rei,  os  Conselhos  e  as  Cortes  do  Estado  Novo  nao 
n  seráo  de  rióme  ou  por  meras  aparéncias.  Reí  que 
nao  seja  soberano  náo  poderá  dar  á  leí  forca  obri- 
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gaiória;  Conselhos  incompetentes,  sem  sentido 
jurídico,  com  particulares  interesses  e  sem  inde¬ 
pendencia,  nao  ]he  poderáo  introduzir  o  ele¬ 
mento  de  razáo;  Cortes  que  nao  representern  o 
país  também  nao  po derao  sentir  as  suas  necessi- 
dades,  a  opressao  em  que  por  acaso  se  encontré  o 
Díreito,  os  choques  de  certos  elementos  sociais  com 
os  ontros  por  ausencia  de  harmonía  na  mutua 
cooperado.  Esta  simples  enunciadlo  basta  para 
se  nao  admitir  no  Estado  Novo  a  Monarquía  sujeita 
a  referenda ;  os  Conselhos  entregues  aos  par¬ 
tidos  políticos;  e  Cortes  cujo  fundamento  repre¬ 
sentativo  se  nao  encontré  ñas  próprias  raízes  da 
Nagáo  por  nao  serení  constituidas  pelos  represen¬ 
tantes  legítimos  desta. 

Percebe-se  com  toda  a  clareza  o  mecanismo  da 
el  abora  gao  da  leí  no  Estado  Novo.  Qualquer  que 
seja  a  iniciativa,  a  leí,  depois  de  autorizada  pelo  Rei 
a  sua  apresenta^ao  as  Cortes,  será  objecto  da  deli¬ 
bera  gao  destas  na  forma  que  se  há-de  expon  Urna 
vez  votada,  passará  para  o  Consel ho,  que  dará 
parecer  sobre  ela,  nao  sob  o  ponto  de  vista  da 
necessidade  e  conveniencia,  pois  ísso  é  da  compe¬ 
tencia  das  Cortes,  mas  sob  o  aspecto  jurídico  e 
constitucional.  O  Rei  aprová-la-á  ou  nao*  Meste 
último  caso  da  poderá  ser  apresentada  a  novas 
Cortes;  e  no  primeiro  ser  objecto  do  recurso  de 
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inconstitudonalidade  (').  Assim,  o  Estado  será  ver- 
dadeíro  órgao  do  Direito,  já  que  a  razño  (e  nao  a 
vontade)  é  a  fonte  da  leí;  regulador  jurídico  da 
cooperado  social,  ao  ordenar  a  dos  individuos  ñas 
classes  e  a  das  classes  na  sociedade ;  promotor  da 
satisfagao  exigida  pelas  necessidades  sociais,  que 
virao  auténticamente  expressas ;  e,  consequente- 
mente,  integrador  dos  diversos  interesses  sociais  no 
interesse  gera!.  Tudo  isto,  aliás,  sem  que  o  Estado 
substitua,  absorva  ou  suplante  os  varios  elementos 
da  sociedade. 


[>)  Capítulo  IV  da  Terceira  parte. 


CAPÍTULO  Vil 


AS  CORTES 


O  regime  parlamentar  —  islo  é,  o  que  constituí 
o  órgáo  legislativo  com  a  representado  mais 
ou  menos  impura  dos  partidos  políticos, 
designada  pelo  sufragio  universal  inorgánico  —  está 
íioje  em  falencia  culposa.  O  es  tu  do  que  fizemos  em 
capítulos  anteriores  do  principio  da  representad0* 
do  sufragio  universal,  dos  partidos  políticos  e  da  leí, 
fazia  prever  a  conclusao  que  os  factos  históricos, 
com  cruel  rigor,  impuseram  nas  diversas  nades  do 
inundo. 

Imaginar,  para  legislar,  um  órgao  que  pela  sua 
ptopria  natureza,  pela  sua  íntima  contextura,  faria 
determinar  a  lei,  fatal  e  irremediávelmente,  nao  pelo 
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bem  cornum,  mas  pelo  interesse  de  partido,  nao  é 
apenas  mostrar  ignorancia  da  imperfeto  de  tuda 
o  que  é  humano,  porque  é  também  acumular  logo 
de  entrada  todas  as  contradices  possíveis  com  o  finí 
que  devia  ser  alcanzado.  Propor  para  a  designagao 
dos  legisladores  um  processo  que  elimina  nos  seus 
eleitores  os  elementos  indispensáveis  para  que  o  acto 
da  ele  ¡gao  se  ja  racional  e  que  em  compensa  gao 
confiante  o  jogo  das  mais  baixas  paixóes,  o  impulso 
do  interesse  pessoal,  eru  manifestó  confuto  com  o 
interesse  público,  o  predominio  da  concupiscencia, 
as  explosoes  da  cobiga,  nao  é  sómente  abster-se  de 
reprimir,  conte r  ou  contrariar  os  movi méritos  da 
parte  animal  do  hornero,  porque  é  mais:  é  favore- 
cé-los,  estimulados  e  até  justificá-los.  Por  isso  a 
aplicagao  do  sistema  só  podía  dar  perniciosos  resul¬ 
tados*  Por  isso  ja  nioguérn  o  defende.  Nao  é  de  hoje 
o  reconhecimento  dos  defeitos  constitucionaís  do 
regime  parlamentan 

Assim,  o  Conde  de  Romanones  julga-o  do 
seguinte  modo :  «A  dolorosa  experiencia  mostra  que 
tais  íalsificagoes,  degenerescencias  e  abusos  nao  süo 
urna  coisa  anormal  e  rernediável,  mas  constituem  a 
es  senda  do  regime  parlamentar ,  que  faz  um  todo 
com  o  parlamentarismo,  pois  sao  o  resultado  neees- 
sário,  fatal  e  lógico  dos  principios  fundamentáis  do 
sistema,  os  quaís,  dadas  as  condi f oes  da  natureza 
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humana,  nao  podem  ser  postos  em  prática  pelos 
homens  sem  degenera rem...  Pergunio  eu  aos  defen¬ 
sores  do  regime  parlamentar:  credes  que  lia  meio  de 
evitar  que  assim  acóntela  ?  Eu  conliego  um  que  é 
infalive),  mas  creio,  sem  vos  ofender,  que  nao  está 
ao  vosso  alcance,  embora  ele  seja  simples :  consiste 
fínicamente  em  mudar  por  completo  a  natureza  do 
homem,  criando  unta  nova  especie  humana.  Enq  uanto 
istqpnáó  suceder,  repito;  tais  deíeitos  hao-de  sub¬ 
sistir,  pois  sao  inórenles  á  própria  esséncia  do 
sistema .»  (') 

Santiago  Alba,  por  su  a  vez,  escreveu  sobre  o 
assunto  estas  linhas  suculentas :  «Os  pensamentos  e 
as  vontades  unánimes  tendem  a  considerar  ideal 
perfeito  o  de  urna  representagfio  complexa,  em  liar- 
múiiica  propongo  com  todas  as  Torgas  nacionais: 
tiaí  a  crescente  simpatía  que,  como  aspira  pao  cien¬ 
tífica  e  única  fórmula  possivel  e  imediaia  para 
suprimir  a  imoraíidade  actual,  desperta  aqui  e  ali  a 
t, presentando  por  classes  e  gremios,  de  que  na 
l'spanha  foi  tao  entusiasta  panegirista  o  senlior  Pérez 
I  'ujul . . .  Pode  assegurar-se  (pelo  contrario),  sem 
lucorrer  em  exagero,  que  o  número  de  represen¬ 
tantes  ñas  Cortes  (referia-se  ao  Parlamento  espanhol) 
mleressados  mais  ou  menos  no  orgamento  ascende 

(' )  Al  varo  de  Figueroa  —  El  régimen  parlamentario,  cap.  III. 


a  150  individuos.  Isto  numa  Cámara  em  que  é  rarís- 
simo  que  cheguem  a  300  os  deputados  que  tomam 
parte  numa  votacao!.  Agora  se  explica  o  descré¬ 
dito  crescente  do  regime  parlamentar.  Os  números 
inspiram  mais  que  todas  as  razóes.  É  legitimo  o 
resultado  do  sistema  de  observado.  Eis  a  alma  de 
um  regime  íeita  número  positivo;  eis  o  segredo  de 
tanta  infecundidade,  em  cima;  de  tantas  desilti- 
sdes,  em  baixo:  a  grande  coligaqao  dos  estóma¬ 
gos!"  (l) 

Também  Cambó  traz  ao  processo  este  diagnós¬ 
tico  terrível :  «A  crise  de  prestigio  dos  Parlamentos  é 
um  fenómeno  geral,  se  exceptuamos  a  Inglaterra  e 
os  países  escandinavos.  Já  antes  da  guerra  esse 
desprestigio  tinha  come^ado.  A  guerra  apenas  o 
acentuou  e  pós  em  relevo.  Há  um  facto  para  o  qual 
chamo  em  especial  a  ateneo  dos  meus  leitores, 
porque  na  minha  opiniao  projecta  urna  claridade 
definitiva  sobre  a  crise  evidente  do  regime  parla¬ 
mentar  na  maioria  dos  Estados  da  Europa...  No 
momento  em  que  o  mito  da  soberanía  popular  se 
converteu  em  viva  realidade...  é  que  o  Parlamento, 
em  muitos  países  da  Europa,  perdeu  toda  a  eficacia 
e  caiu  no  máximo  desprestigio.  Porqué?  Precisa¬ 
mente  porque  o  mito  se  converteu  em  realidade. 


J1)  Santiago  Alba  — Problemas  de  Es  pona. 


O  NOVO  ESTADO 


3a3 


Haverá  alguma  coisa  pior  para  um  sistema  polí¬ 
tico  do  que  nao  poder  resistir  á  prova  da  reali- 
dade?»  (l) 

Como  conclusáo  de  todos  estes  juízos,  pode 
apreeiar-se  o  que  Azcárate  tinha  antecipado:  «O  resul¬ 
tado,  em  suma,  é  que,  depois  de  tantos  esforgos 
para  se  estabelecer  o  governo  do  país  pelo  país  e 
se  pór  termo  a  todo  o  governo  pessoal,  o  regime 
parlamentar  é  na  prática  urna  nova  forma  de 
governo  pessoal,  em  que  os  chefes  dos  partidos 
sao  urna  especie  de  Césares  e  ditadores  temporários 
que  se  vao  substituido  no  mando.  Talvez  haja 
quem  diga  que  se  trata  de  um  passo  necessário 
na  transigño  do  antigo  para  o  novo  regime, 
devido  á  falta  de  educacáo  política  de  certos 
povos.  A  isto  observaremos  que,  se  assim  se  eré, 
deve  dizer-se  alto  e  bom  som  ao  país,  ao  qual 
repugnará  porventura  admitir  a  possibilidade  de 
urna  ditadnra  liberal  (sublinhado  no  original)... 
l’or  outro  lado,  semelhante  modo  de  educar  é,  na 
verdade,  muito  estranho  e,  além  disso,  a  julgar 
jielos  frutos,  contraproducente,  pois  o  tutelado  011 
discípulo  está  cada  vez  mais  incapaz  para  a  vida 
da  liberdade  e  o  tutor  ou  pedagogo  cada  vez  mais 
corrompido  e  mais  inspirado  pelo  seu  próprio 


(')  Francisco  de  A.  Cambó  —  El  fascismo  italiano. 
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egoísmo  no  exercício  do  elevado  ministerio  que  se 
atribuid  (') 

A  senten^a  contra  o  regime  parlamentar  e  as 
instituigóes  legislativas  que  ele  engendrou  mons¬ 
truosamente,  proferida  em  momentos  de  sincero 
espanto  pelos  seus  próprios  corifeus,  é  inapeláveL 
VoTtemos  a  atengao  para  os  fundamentos  doutrinú- 
rios  estabelecidos  ao  largo  deste  trabalho,  para  Ibes 
arrancar  o  segredo  da  constítuigao  do  órgao  legis¬ 
lativo  próprio  do  Estado  Novo, 

Constituem,  como  dissemos,  o  bem  comum  a 
consagrado  dos  direitos  reclamados  pelas  necessi- 
dades  sociais  e  o  ordenamiento  das  actividades 
pardais  em  vista  da  que  se  qualifica  de  social  por 
ser  produto  da  cooperado  humana.  Claramente  se 
percebem  neste  enunciado  do  bem  comum  dois 
aspectos  totalmente  distintos.  Tanto  a  consagrado 
de  um  direito  corno  o  ordenamento  das  actividades 
—  enquanto  disposigao  adequada  délas  — sao  ope- 
ragoes  da  razao,  Nao  há  motivo,  portanto,  para  que 
a  sua  determinagao  n5o  corresponda  ao  elemento 
orgánico  que  tem  a  missao  de  levar  á  leí  o  principio 
racional,  mesmo  quando  diga  respeito  á  própria 
materia  do  bem  comum.  Mas  os  direitos  que  devern 


P)  Gumersindo  de  Azcárate  —  El  régimen  parlamentario 
en  la  práctica t  cap-  V. 
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ser  consagrados,  as  necessidades  a  satisfazer  e  as 
actividades  a  ordenar  referem-se  exclusivamente  ao 
hornem  social,  isto  é,  ao  hornero  que  forma  os 
diversos  componentes  do  organismo  nacional,  através 
dos  quais  sofre  as  opressoes  aos  seus  direítos,  sente 
as  necessídades  a  satisfazer  e  suporta  os  choques 
produzidos  pela  desarmonia  na  total  coopera £ao, 
O  que  no  bem  comutn  é  base  das  o  pera  coes  racionáis 
que  liaO'de  1  he  dar  forma  jurídica,  já  requer  uní 
elemento  orgánico  de  expressáo  que  Iheseja  próprio, 
diferente  do  que  proporciona  á  Jei  o  seu  principio 
racional  Por  isso  nao  se  pode  conceber  a  quem  traz 
essa  contribuido  senáo  formado  pelas  representa¬ 
res  dos  Corpas  e  Classes,  que  vimos  no  seio  da 
sociedade  e  como  seus  componentes  quando  estu*- 
dimos  a  evolugáo  social  humana.  As  Cortes  — 
designado  com  que  na  Espanha  se  conheceu  sempre 
esse  elemento  orgánico  do  bem  comum  —  deveráo 
constituir-se,  pois,  com  os  representantes  dos  Corpos 
e  Classes  da  Nado.  Agora  ve- se  urna  vez  mais  e 
com  rnaior  evidencia  que  o  individuo  — no  signifi¬ 
cado  que  se  den  á  palavra  —  náo  é  parte  orgánica 
da  sociedade,  mas  parte  material  das  sociedades 
secundárias  que  a  constituem ;  e  que,  sendo  os 
direitos  que  a  sociedade  consagra  com  (acuidades 
próprías  os  que  $e  baseiam  na  lei  humana  positiva, 
i  garantía  dos  direitos  nattirais  —  isto  é,  os  que  sao 
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próprios  do  homem  ein  razao  da  sua  naiureza  e 
regulados  pela  lei  natural  —  é  imposta  á  mesma 
sociedade,  como  o  é  o  dever  de  respeitar  a  lei  natural 
quando  elabora  qualquer  lei  de  carácter  positivo. 

Sendo  as  Cortes,  pois,  constituidas  pelas  repre- 
sentagoes  dos  Corpos  e  Classes  sodais,  deve-s^  fixar 
a  proporgáo  que  no  conjunto  délas  corresponderá  a 
cada  urn  dos  seus  elementos.  Urna  simples  conside- 
ragáo  permite  determiná-la.  Para  um  Estado  bem 
organizado,  nenhum  interesse  social  pode  ser  quan- 
titativamente  mais  forte  que  outro.  Entre  eles  existirá 
seguramente,  devido  a  diferengas  qualitativas,  hierar- 
quia,  mas  nao  superioridade  de  ordena  física.  O  Estado, 
porque  necessita  de  todos  os  Corpos  e  todas  as 
classes  que  a  análise  mostrou  serení  iudispensáveis 
á  sua  economía,  deve  impedir  que  algum  beneficie 
de  vantagens  materiais  em  relagao  aos  outros  ou 
seja  afectado  de  inferioridade  numérica,  já  que,  além 
de  faltar  qualquer  motivo  para  justíticar  a  desigual- 
dade  quantitativa  na  representagáo,  urna  das  princi¬ 
páis  íungSes  que  lhe  competen]  é  precisamente, 
segundo  vimos,  restabelecer  o  equilibrio  entre  os 
diversos  interesses,  sempre  que  ele  se  perca.  Por  isso 
luna  justa  composigao  das  Cortes  nao  consente  em 
nenlium  dos  Corpos  ou  Classes  índispensáveis  ao 
Estado  —  enquanto  representem  diferentes  interesses 
sociais  —  maior  forga  numérica  do  que  nos  restantes. 
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Por  outras  palavras:  as  Cortes  devem  ser  formadas 
por  tantas  sec^óes  de  representantes  quantos  os 
interesses  representados  e  o  número  dos  represen¬ 
tantes  deve  ser  o  mesmo  para  todos  os  interesses, 
relativamente  aos  agrupamentos  que  nao  tém  a 
liberdade  individual  ou  social  como  criadora. 

Ao  cbegar  a  este  ponto,  a  hipocrisia  revolucio¬ 
naria  opóe  de  novo  á  com  posido  do  órgáo  legisla¬ 
tivo  do  bem  eomum,  com  o  mesmo  gesto  de  fingida 
repugnancia  com  que  a  opós  á  da  sociedade,  a  afir¬ 
mado  de  que  se  fomenta,  assim,  a  luía  de  classes. 
A  inanidade  desta  observado  já  foi  demonstrada 
quando  estudámos  a  composido  da  sociedade; 
agora  só  teríamos  que  reproducir  os  argumentos 
entüo  aducidos.  Aínda  há,  no  entanto,  alguma  coisa 
a  dizer.  A  lata,  se  fosse  leí  das  classes  sociais,  exis¬ 
tiría  de  qualquer  maneira,  quer  a  organizado  política 
se  baseasse  netas  quer  nao.  Como  a  sua  origem  nao 
está  ñas  Cortes  orgánicas,  também  ñas  Cortes  pró* 
prías  do  regime  parlamentar  seria  impresso  o  seu 
odioso  selo.  Mas  o  reparo  aínda  vai  mais  longe. 
Mesmo  sendo  falso,  como  é,  o  principio  da  luta  de 
classes,  dá-se  o  caso  extraordinario  de  que  os  Parla¬ 
mentos  se  váo  organizando  no  mundo,  a  pouco  e 
pouco,  como  se  ele  fosse  verdadeiro.  Alguém  ignora 
porventura  que  há  neles  miñonas  — e  alé  maiorias 
que  se  qualificam  de  classe  no  sentido  agressivo 
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da  palavra?  Assim,  quanto  está  na  sua  máo,  o 
regime  parlamentar  aumentou  na  realidade  a  viru¬ 
lencia  do  falso  principio. 

Este  facto  serve-nos  para  apontar  com  o  dedo 
a  própria  raiz  da  mentira.  No  regime  parlamentar, 
os  partidos  de  classe  inspiram-se  nutria  doutrina 
cujo  fundamento  é  precisamente  a  impossibilidade 
de  concilia^So  dos  antagonismos  sociais  e  econó¬ 
micos;  no  representativo,  nao  há  partidos,  mas  clas- 
ses  qué,  sendo  elementos  sociais,  pressupóem  a 
harmonía  de  todos  eles  para  o  fim  social.  Assim  a 
luta  é  levada  ao  seio  dos  Parlamentos  liberáis  cons¬ 
ciente  e  doutrináriamente,  ao  passo  que  as  Cortes 
orgánicas,  também  consciente  e  doutrináriamente, 
realizam  a  possivel  integrado  dos  interesses  parciais 
de  cíasse  no  interesse  nacional.  Há  ainda  urna  coisa 
que  torna  mais  fundo  o  abismo  que  nos  Parlamentos 
liberáis  separa  irredutivelmente  esses  interesses.  Os 
partidos  de  classe  nao  sáo  profissionais,  mas  polí¬ 
ticos.  A  pretexto  de  defenderem  ura  interessé  de 
classe,  ao  que  eles  tendera  fundamentalmente  nao  é 
a  promover  esse  interesse,  mas  a  apoderar-se  do 
Poder  pdbliqo  e  a  transformar  o  regime  social. 
Exprimiu-o  com  cínica  desenvoltura  o  Manifestó 
Comunista.  «Toda  a  luta  de  classes  -  diz-se  ali  —  é 
urna  luta  política.»  Por  isso,  para  Marx,  «a  organi¬ 
zado  do  proletariado  em  classe»  equivalía  á  sua 
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organíza^ao  «em  partido  político».  Chegam,  por 
consequéncia,  os  que,  pelo  falso  motivo  de  que  ela 
fomenta  a  luta  de  classes,  repelem  a  organizaba  o 
das  Cortes  segundo  os  principios  que  expusemos,  a 
este  requinte  de  duplicidade :  fazein  dos  seus  Parla¬ 
mentos  um  campo  de  Juta  em  que  se  agrava  o 
principio  de  divisao  e  imputam  essa  circunstancia, 
por  des  desejada,  procurada  e  criada,  a  urna  instí- 
tuicao  que  repudia,  tanto  na  ordeni  doutrinária  como 
na  dos  tactos,  ludo  quanto  supooha  irredutível 
desarmonia. 

É  o  momento  de  observar,  para  esclarecí  mentó 
dos  con  ce  i  tos,  que  negar  a  luta  de  classes  nao  é  o 
niesmo  afirmar  a  inexistencia  de  conflitos  entre 
elas.  Luta  de  classes,  para  Marx  — e  neste  sentido 
entende-se  a  expressao  na  ordem  política  e  na 
social  —  ,  é,  segundo  a  explicado  dada  por  Engels, 
o  facto  fatal  de  que  «desde  a  dissol u^ao  da  antiga 
propriedade  comum  do  solo,  a  historia  tem  sido, 
toda  ela,  unía  historia  de  hita  de  classes,  de  ¡utas 
entre  as  classes  exploradas  e  as  exploradoras,  as 
dirigidas  e  as  dirigentes,  seja  qual  for  o  grau  de 
desenvolvimento  a  que  urnas  e  outras  tenham  che- 
!'¿ido»  (l),  Em  paiavras  ruáis  claras  e  concisas:  a  hita 


i1)  F*  Engels  —  Prefacio  á  edtyño  alema  do  Manifestó 
Comunista  de  1883.  * 
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de  classes,  para  Marx,  é  urna  leí  social  inevitável, 
porque  os  antagonismos  entre  elas  sao  irredutiveis , 
ir  resol  úveis  e  instisceptiveis  de  se  harmonizar. 

Na  constituido  das  Cortes  orgánicas  verifica-se 
a  condiqao  fundamental  para  que  tenlia  eficacia 
prática  a  conclusáo  doutrinária  que  opomos  á  socia¬ 
lista  e  deduzida  da  própria  natureza  das  classes,  ou 
seja  a  natural  harmonía  dos  seus  interesses  e,  por¬ 
tante,  a  possibilidade  de  ajustar  os  seus  antagonis¬ 
mos.  Essa  condiqao  nao  é  senáo  a  de  que  as  próprias 
classes  intervenham  11a  elaboracáo  das  Ieis  que 
devem  conter  a  fórmula  conciliatoria  e  que,  para  a 
obtenqáo  desta,  deliberem,  discutam  e  contraponham 
entre  si,  orgánicamente,  os  diversos  pontos  de  vista. 
Com  que  autoridade  podem  negar  a  eficacia 
deste  processo  os  que,  de  simples  meio,  fizeram  da 
discussáo  uní  fim  em  si  mesmo?Como  poderáo  jus¬ 
tificar  a  ausencia  dos  seus  Parlamentos  das  classes 
que  supoem  em  atitude  de  Iuta,  se  procura m  a  p¡& 
entre  elas?  Finalmente,  como  háo-de  os  Parlamen¬ 
tos  elaborar  leis  em  que  os  interesses  das  classes 
sejam  visados  —  e  pode  dizer-se  que  de  urna  ou 
outra  forma  nao  há  nenhuma  que  os  nao  afinja  — 
se  os  desconhecem  por  completo?  Afirmemo-lo  cla¬ 
ramente.  As  Cortes  orgánicas  sao  o  único  meio  de 
fazer  concordar  os  interesses  divergentes  — mas  con- 
ciliáveis  por  natureza  —  que  no  mundo  se  agita m  ; 


de  dar  á  leí  o  elemento  do  bem  comum,  em  tace  do 
¡nteresse  de  partido,  de  que  só  cuidam  os  Parla¬ 
mentos  revolucionarios;  e  de,  com  plena  compe¬ 
tencia,  evitar  os  possíveis  conflitos  entre  aqueles 
interesses.  Além  disso,  como  vimos,  as  menciona¬ 
das  Cortes  orgánicas  sao  cornadas  pela  Realeza  com 
o  seu  carácter  de  integrante  dos  interesses  sociais 
parciais  e  de  árbitro  que  os  harmoniza  {*),  Feita  a 
afirmagao  incontestável,  concretizemos  agora  a  com- 
posigao  e  a  acgao  das  Cortes  no  Estado  Novo,  que 
suporemos  instaurado  na  nossa  Páíria. 

Dissemos  que  as  Cortes  devem  ser  formadas 
por  tantas  Secgoes  de  Corpos  e  Classes  indispensá- 
veis  á  economía  do  Estado  —  todas  com  o  niesmo 
número  de  representantes-  quantos  os  interesses 
representados.  Aqueles,  portanto,  devem  ordenar-se 
segundo  a  classificagao  destes.  Como  as  classes,  por 
definigáo,  lomentam  interesses  diversos  c^,  entre  os 
Corpos,  as  Regioes  se  distinguem  dos  restantes, 
porque  representan!  interesses  prúprios,  pode  con- 
duir-se  desde  já  que  as  seis  classes  sociais  e  as 
Pegióes  devem  formar  Secgoes  das  Cortes  orgánicas. 

( )s  restantes  Corpos  do  Estado  (Clero,  Aristocracia, 
Magistratura,  Diplomacia  e  Exército  e  Marinha), 
milis  que  promover  interesses  próprios  —  émbora 


(1)  Capitulo  IV  da  Teroeíra  parte. 
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soctais  — dos  seus  membros,  defendem,  apoiarn  e 
p  rom  ove  ni  «directamente»  o  interesse  público.  Este 
denominador  commn  impóe  o  seu  agrupa  mentó 
mima  Sec^ao  única.  Os  Corpos  nacionais  e  as  Cor- 
pora  caes,  finalmente,  por  nao  se  referí rern  a  classe 
alguma  em  particular  nem,  exclusiva  e  directamente, 
ao  Estado,  deverao  agruparse  na  última  Secgao,  em 
que  o  número  de  representantes  variará,  por  depen- 
derem  Corpos  nacionais  e  Corporagoes  da  iniciativa 
individual  ou  social  Seráo,  pois,  nove  as  Sec^Oes 
em  que  os  Representantes  de  Corpos,  Classes  e  Cor- 
pora  £ü  es  se  agrupa  rao  ñas  Cortes  orgánicas  do 
Estado  Novo  espanhoL 

Seria  impropria  deste  lugar  a  justificado  do 
numero  adoptado  para  aqueles  — que  é  idéntico, 
segundo  dissemos,  nas  oito  primeiras  Sec^oes — 
quando  procuramos  fazer  um  esbozo  das  Cortes 
orgánicas  espanhoías.  Basta  dizer  que  esse  número 
é  de  ciriquenta;  que  para  a  sua  adop^áo  se  n3o 
tiveram  em  corita  meramente  considerares  popula- 
cíonaís,  embora  elas  nao  tenham  faltado  no  cálculo 
que  fizemos;  que  a  eleígáo  dos  representantes  das 
Classes  só  pode  fazer-se  no  quadro  da  Regiáo,  pois 
o  simples  tacto  da  existencia  desta  da  um  matiz 
comurn  a  todos  os  interesses  públicos  de  sentido 
local;  e  que,  paitindo  de  um  sistema  natural  de 
representa fáof  pode  e  deve  aplicar-se  o  sistema  de 
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eleifao  mais  equitativo,  que  é  o  da  representado 
proporcional,  quando  a  Regido  tenlia  de  eleger  mais 
do  que  ura  representante  de  cada  Ciasse  ou  da  pró- 
pría  Regiao.  Aparece  esbozada,  desta  maneira,  a 
estrutura  das  Cortes  orgánicas  espanholas  do  Estado 
Novo.  Seria m  formadas  por  400  Deputndos,  divi¬ 
didos  era  oito  SecgÓes  de  50  cada  urna,  denomina¬ 
das :  Agricultura,  Comercio,  industria,  Propriedade, 
Trabadlo  manual,  Profissoes  liberáis,  Regioes  e  Cor- 
pos  do  Estado.  Como  os  componentes  da  última  sao 
de  diversa  natureza,  manda  a  equidade  que  o  número 
dos  Deputados  respectivos  seja  distribuido  entre  os 
diversos  Corpos  que  a  constituem.  Assim,  os 
50  Deputados  da  Secgño  repartir-se-iam  entre  os 
cinco  Corpos  que  a  formam,  á  razáo  de  dez  por 
cada  iim,  Completará  a  estrutura  das  Cortes  a  nona 
Secado  —  Corpos  nacionais  e  Corporales  —  na  qual 
esta  rao  representadas  as  entidades  de  carácter  público 
com  fins  de  ordem  mora!,  intelectual  ou  económica 
devidamente  agrupadas,  já  existentes  ou  que  forem 
surgindo  grabas  á  iniciativa  particular  ou  social  e  á 
consagrado  pública  pelo  Estado,  até  alcanzar  o 
número  de  Deputados  fixado  para  as  outras  Sec^óes. 

As  características  das  Cortes  assim  formadas 
tv m  relevo  fáo  marcado  e,  sobretudo,  disíinguem-se 
t  into  das  do  regime  parlamentar,  que  nao  exigem 
'X  te  o  sos  comentarios  para  que  se  aprecie  a  tra  oseen- 


deuda  da  sua  obra  legislativa*  Em  todo  o  caso, 
há-de  cha  mar-se  a  a  ten  gao,  pelo  menos,  para  urna 
das  consequéncias  ínevitáveis  da  substituígáo  dos 
Parlamentos  liberáis  pelas  Cortes  orgánicas:  estas, 
pela  sua  própria  composigáo,  teriam  verdadeira 
eficacia  e  nao  seriam  estéreis  consumidoras  de  ener¬ 
gías  nem  paralisadoras  de  actividades*  É  evidente 
que  as  Secgoes,  se  representan!  interesses  socíais 
diferentes,  deveráo  deliberar  separadamente  aié  cada 
urna  délas  fixar  o  seu  critério  colectivo  sobre  cada 
assunto  submetido  as  Corles.  O  que  nos  Parlamentos 
liberáis  era,  por  falta  de  conteúdo,  apenas  um  lióme 
—  a  Seccáo  —  será  ñas  Cortes  orgánicas  urna  realí- 
dade  que  traduzirá,  no  presente  estado  social,  os 
«bragos»  das  Cortes  iradicionais.  Haveria,  poís,  em 
vez  de  urna  só  delíberagáo  tomada  por  mais  dé 
400  Depilados  —  com  as  confusoes,  sorpresas,  incon¬ 
gruencias  e  ímposígóes  da  eloquéncia  vazia  sobre 
a  refiexao  mais  demorada  — ,  tantas  deliberagoes 
simultáneas  de  grupos  de  Deputados  em  número 
nao  superior  a  50  guantas  as  Secgoes  que  compoeni 
as  Cortes.  Com  isso  nao  se  perde  a  unidade  do  pro* 
blerua  em  debate,  pois  cada  Secgáo  de  ve  exami- 
ná-lo  sob  um  aspecto  diferente,  de  harmonía  com  o 
interesse  social  que  ela  representa*  Daqui  deriva 
outra  consequéncia  importantíssimá :  procurando-se 
ñas  Cortes  orgánicas  criterios  também  orgánicos 
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e  nao  individuáis,  os  resultados  das  deliberagoes 
parciais  —  com  as  quaís  se  evitarao  os  gravissimos 
inconvenientes  de  urna  delibera  gao  de  ordem  geral, 
a  tomar  desde  logo  — virao  a  estabelecer  os  das 
SecgÓes,  cada  urna  das  quais,  por  vía  de  regra,  só 
precisará,  depois,  de  delegar  num  dos  seas  membros 
a  exposicáo  e  defesa  do  que  votou.  Assim,  ñas 
Assembleias  plenárias,  um  máximo  de  nove  dis¬ 
cursos,  com  as  su  as  contestagdes  pelo  Governo  ou 
pelos  seus  delegados  e  as  consequenies  rectificaos  es, 
seriam  normalmente  o  termo  requerido  para  a  vota- 
gao  de  urna  leí.  Por  ultimo,  desde  que  se  fixasse  um 
prazo  —  dois,  tres  ou  quaíro  meses  —  para  cada 
Secgao  dar  o  seu  parecer,  findo  o  qual,  se  ela 
nao  se  pronunciasse,  se  entendería  que  estava  de 
acordo  com  o  projecto  de  lei  em  questáo  (o  que 
nao  pode  ser  mais  razoável),  acabariam  os  vergo¬ 
nzosos  obstrucionismos,  os  condenáveis  adiamentos 
e  as  demoras  em  prover  de  remedio  delicadas 
situagóes  da  economía  nacional. 

Neste  tipo  de  Cortes,  seráo  as  Secgoes,  pela  su  a 
composigáo,  verdadeiros  laboratorios,  e  as  Assem- 
l 'leías  —  libertas  do  encargo  dos  pormenores,  que 
■K  Secgoes  competirá  —  recuperado  o  antigo  esplen¬ 
dor.  Perguntas,  interpelagóes  sobre  assuntos  da  com¬ 
petencia  das  Cortes,  propostas  incidentais,  etc.,  etc., 
■'*  nas  Secgoes  seráo  feitas  ou  apresentadas,  excepto 
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se  estas  resolverem  que  a  Assembleia  tome  eonhe- 
cimento  délas.  Dependerá  também  de  resoluto  das 
Secijoes  que  os  Ministros  comparéis m,  a  pedido  de 
qualquer  Deputado,  para  esclarecer  algum  assunto. 

As  vantagens  das  Cortes  orgánicas  nao  derivam 
só  da  sua  composiQáo.  É  por  elas  que  se  con- 
segue  práticamente  a  separado  entre  as  fundes 
legislativa  e  executiva.  O  Governo  náo  intervéni  na 
formado  das  Cortes,  visto  que  nem  ele  nem  elas 
tem  cor  política,  e  ele,  Governo,  lhes  nao  deve  a 
existencia.  As  Cortes,  por  sua  vez,  nao  se  introme- 
tem  na  accao  do  Governo,  já  que,  por  definido,  se 
1  imita m  a  trazer  a  lei  o  elemento  do  bem  comum. 

Por  último,  nao  há  preeminencia  do  Governo  sobre 
as  Cortes,  nem  das  Cortes  sobre  o  Governo,  porque 
aqueias  e  este  se  movem  em  planos  totalmente  dis-  ; 
tintos.  Desaparecida  a  necessidade  de  urna  maioria 
ñas  Cortes,  desaparece  também  a  dupla  consequén- 
cia  de  que  o  Governo  a  forje  ou  seja  por  ela  for-  t 
jado,  alternativa  que,  em  qualquer  dos  casos,  conduz 
á  confusao  das  fun^oes  próprias  de  cada  órgao. 

A  soluto,  obvia  na  nossa  tese,  é  impossível  na 
revolucionaria. 

As  Cortes  orgánicas,  tal  como  as  delineamos, 
inspiram-se  em  principios  certos  e  ¡ncontroversos. 
Quando  afirmamos  isto,  nSo  prometemos  aos  povos 
que  a  sua  instaurando  traga  o  paraíso  terrestre.  Em 
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materia  de  promessas,  nao  pode  nem  deve  seguir-se 
os  passos  da  Revoluto.  A  verdade  nao  teme  a  cla- 
ridade,  mas  procura-a,  Nenhum  Tegime  social  ou 
político  é  perfeito  e  nenhum  há  seni  defeitos,  visto 
que,  segundo  vimos  (*),  o  homem  íem  em  si  a  ten¬ 
dencia  para  o  mal  e  comunica-a  a  tudo  o  que  se 
relaciona  com  a  sua  natureza.  Por  isso  as  institui- 
?óes  sociais  e  políticas,  que  nunca  poderao  eliminar 
os  efeitos  da  queda  do  hornera,  tém  por  fim  «ccu- 
trariá-los  e  reduzi-Ios». 

Ora  as  Cortes  orgánicas  reduaem-nos  e  nao  os 
favorecem,  ao  passo  que  os  Parlamentos  revolucio-  ¡ 
nários  agravara- nos  e  fomentara -nos. 


(l)  Capitulo  II  da  Primeira  parte. 
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CAPÍTULO  VIII 


O  G O YERNO 


AZCÁRATE  suscita  urna  dificuldade  sobre  a  com¬ 
petencia  do  que  ele  chama  «poder  executivo» 
e  neste  trabalho  se  denomina  «órgao  da  íun- 
yáo  executiva».  «Parece  á  primeira  vista  —  diz  ele  — 
que  toda  a  lei,  depois  de  feita  pelo  Poder  legisla¬ 
tivo,  necessita,  para  vi  ver,  do  auxilio  do  executivo. 
É,  sem  dúvida,  por  tal  razao  que  se  considera  urna 
das  mais  características  e  importantes  faculdades 
deste  a  de  estabelecer  regu lamentos.  Se m el h ante 
suposiíao  está  longe  de  ser  exacta.  A  maior  parte 
das  feis,  com  efeito,  a  come^ar  pelos  Códigos  na 
;ua  quase  totalidade,  vigoram  e  aplicain-se  sem 
inlervenfao  alguma  do  Poder  executivo.  O  que 
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sucede  é  que  este,  ao  lado  da  fun^áo  implícita  na 
sua  própria  denominagáo,  desempenlia  duas  outras 
mais  transcendentes,  ás  quais  deve  a  sua  importancia 
e  o  seu  predominio :  a  administrativa  e  a  governa- 
Uva.  Para  apreciar  o  carácter  e  a  extensao  da  pri- 
m eirá,  basta  atender  ao  conteúdo  do  chamado  direito 
administrativo,  essa  «congestao  do  Estado  moder¬ 
no»,..  E  para  dar  o  justo  valor  á  fungáo  governa- 
Uva,  basta  atender  a  que  o  modestamente  chamado 
Poder  executivo  tem  a  iniciativa  de  propor  leis  ao 
legislativo  e  inspira  e  dirige  a  política  gerai  impe¬ 
rante  no  país  sob  a  influencia  do  partido  que  repre¬ 
senta.  O  resultado  é  que,  pela  índole  de  cada  urna 
destas  fun^oes,  a  execativa  é  a  que  menos  importa 
e  a  governativa  e  a  administrativa  sao  as  mais 
interessantes;  a  elas  se  deve  a  omnipoténcia  minis¬ 
terial.»  (') 

Forzoso  seria  dar  razáo  a  Azcárate,  se  a  fungáo 
executiva  do  Estado  se  limitasse  á  publicado  de 
regulamentos  e  se  o  conceito  da  lei  se  restringisse 
a  letra  das  disposi^óes  assim  denominadas.  Tal  n3o 
acontece,  porém.  Nem  sempre  a  execu?áo  de  urna 
lei  se  leva  a  efeito  mediante  disposi^oes  de  carácter 
reglamentar.  A  própria  leí  nao  se  limita  á  mera 


(’)  Gumersindo  de  Azcárate — El  régimen  parlamentario  en 
la  práctica,  cap.  VI. 
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expressáo  da  sua  letra.  A  realizado,  pelo  órgao 
executivo  do  Estado,  da  condi^ao  externa  sem  a 
qual  impossível  seria  cumprir  a  lei,  tende  a  que  esta 
se  execute  e  se  ordene,  portanto,  dentro  da  fungao 
executiva ;  e  urna  regulagáo  da  activídade  social  ou 
individual  nao  prevista  explícitamente  na  lei  e  até, 
por  vezes,  de  carácter  discricionário,  mas  de  har¬ 
monía  com  ela  e  requerida  pelos  tactos,  nao  é  mais, 
em  última  análise,  do  que  um  acto  de  execufáo  da 
lei.  Em  resumo,  a  fumjao  executiva,  tal  como  ante¬ 
riormente  se  definiu  (l),  nao  é  diferente  das  que  por 
Azcárate  sao  denominadas  administrativa  e  gover- 
nativa,  mas  compreende-as  a  ambas  11a  faculdade 
regula  mentar. 

Isto  nao  se  opóe  a  que  urna  parte  da  conciusao 
enunciada  por  aquele  político  seja  verdadeira.  Refi- 
ro-me  á  existencia,  em  certos  casos,  da  omnipotencia 
ministerial.  Novo  equivoco  surge,  porém,  ao  deter¬ 
minar  a  sua  origem.  Esta  nao  se  deve  procurar  ñas 
fa  cuida  des  administrativas  nem  ñas  governativas 
contidas  na  fun^ao  executiva,  mas  na  própria  natu- 
reza  do  regime  parlamentar.  Da  pena  de  Azcárate, 
espontáneamente,  unía  palavra  escapou  que  nos  dá 
a  explicado  e  a  chave  de  tudo.  Azcárate  tinha  visto 
o  que  ele  denominou  «Poder  executivo»  num  órgao 

[')  Capítulo  II  da  Terceira  parte. 
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que  era  o  «dirigente  da  política  geral  imperante  no 
país,  sob  a  influencia  do  partido  que  representa». 
É  claro  que,  .se  se  cometa  por  incluir  na  íutigao 
executiva  a  directo  da  política  nacional  e,  ainda 
por  cima,  esta  é  conduzida  pela  acgáo  de  uní  par¬ 
tido  posto  á  frente  do  Estado,  primeiro  faz-se  aquele 
omnipotente  e  depois  o  mesmo  sucede  ao  Governo 
por  ele  constituido.  Se  notarmos  que  Q  partido 
é  um  elemento  do  regime  parlamentar,  logo  se 
compreenderá  perfeitamente  que,  ao  falar  de  omni¬ 
potencia  ministerial,  Azcárate  dava  carácter  de 
generalidade  a  um  fenómeno  só  em  condigoes  de 
se  produzir  nesse  regime  político.  Tirada  ao  órgao 
executivo  a  direcgao  da  política  geral  do  país  e 
reduzido  á  sua  condigao  de  um  dos  órgáos  do 
Estado,  no  exercício  de  urna  fungño  determinada, 
passa  o  mesmo  órgao,  de  omnipotente,  a  ser  mero 
cooperador  da  acgüo  do  Estado. 

Mas  se  Azcárate  se  excedeu  quando  generalizou 
um  caso  que  só  podía  dar-se  no  regime  parlamen¬ 
tar,  excedeu-se  também  ao  vincular  este  a  urna 
única  forma.  Nao  é  raro  que  a  omnipoténda  esteja 
nos  Parlamentos  e  nao  no  órgao  de  execugáo.  Vimos 
a  razáo  desta  subversao  quando  estudámos  as  Fun- 
goes  da  Soberanía  (*■).  De  qualquer  maneira,  nao 


i1}  Capítulo  II  da  Terceira  parte. 
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podemos  desprezar  a  conclusáo  do  político  republi¬ 
cano  quando  salienta  que  o  imaginado  equilibrio 
de  poderes ,  fundamento  do  regime  parlamentar,  só 
existe  no  papel.  Na  realidade,  a  omnipotencia  de 
um  deles  (isto  é,  o  absolutismo)  é  o  resultado  ime- 
diato  do  sistema. 

Este  facto  mostra-nos  fácilmente  a  necessidade 
em  que  o  mundo  se  encontra  de  mudar  radical¬ 
mente  de  i  de  i  as  sobre  o  órgáo  executivo  do  Estado. 

Desde  que  um  regime  faz  dos  partidos  instru¬ 
mento  de  governo,  é  inevitável  o  conflito  entre 
a  na?ao  e  o  seu  órgao  executivo.  A  Na  980  exige 
que  o  Governo  execute  e  que  a  execu^ao,  portanto, 
seja  a  sua  íungao  característica.  O  partido  político, 
por  sua  vez,  pretende  que  o  Governo  opine  de 
acordo  com  ele  e  que  a  execugao  se  subordine  ao 
juízo  que  ele  ten  ha  formado  da  fun^ao.  É  isto  que 
fixa  o  grau  de  exclusao  dos  partidos  na  vida  polí¬ 
tica.  Neo  se  diz  que  para  o  bem  da  na^ao  seja 
iudispensável  o  total  desaparecimento  deles.  Houve 
e  sempre  haverá  partidos.  O  que  se  pretende  é  que 
oles  nao  possam  agir  como  instrumentos  de  governo, 
da  mesma  forma  que  já  se  disse  que  nao  podiam 
ser  elementos  de  representacáo  nacional.  A  sua  exis¬ 
tí  cía  —  a  dos  partidos  dignos,  é  claro  —  de  veri  a 
assemelhar-se  á  das  escolas  filosóficas  e  a  sua 
influencia  á  influencia  social  destas.  Desta  maneira 
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poderiam  até  exercé-la  no  Goveino  da  Na  gao,  mas 
nao  governar. 

Nao  se  diga  que,  sendo  humana  a  obra  de 
governo,  governar  contra  as  próprias  convienes 
doutrinárias  seria  indigno  de  um  governante.  Além  de 
que  o  mesmo  pedería  rn  dizer,  apHcando-o  á  ordem 
da  Justina,  os  que  formassem  o  órgao  judicial,  e  de 
que  ao  cidadao  foram  impostas  Jéis  infames  pela 
Revolugáo —  que  nao  teve  o  menor  escrúpulo  em 
oprimir  as  consciencias  através  délas  — ,  nao  se  trata 
de  nada  parecido  com  isso  nem  de  perto  nem  de 
longe.  O  órgao  de  execugáo  de  um  Estado,  que 
como  tal  deve  carecer  de  opiniáo  sobre  a  fungao 
que  desempenha,  limitando-se  a  executá-la,  nao 
absorve  o  governante  como  a  um  forgado,  Quem 
nao  esteja  conforme  com  a  sua  actividade  orgánica, 
pode,  na  maior  parte  dos  casos,  ressalvar  a  sua 
opíniáo  ou,  se  esta  respeitar  á  ordem  da  consciencia, 
deixar  de  ser  elemento  do  referido  órgao, 

Só,  poís,  arrancando  o  Governo  aos  partidos 
políticos  poderáo  corrigír-se  os  vicios  que  o  parla¬ 
mentarismo  nele  inoculou.  Demonstra -o  a  breve 
síntese  que  deles  faz  Azcárate,  «Em  primeíro  lugar, 
resulta  daqueles  (os  vicios)  —  concluí  o  citado  autor 
—  urna  adminisímfao  de  partido ,  a  qual,  como  diz 
Mingheti,  é  «a  negagáo  da  esséncia  e  do  fim  do 
Estado», Daqui,  por  serem  muito  numerosos  os 
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servidos  a  cargo  do  Estado,  a  desordem  administra* 
tivfa  alastra  a  todas  as  esferas  da  vida,  donde  resulta 
que  o  Estado,  em  vez  de  dirigir,  proteger  e  iluminar 
a  actividade  individual  e  social,  a  extravia  e  corrompe. 
Como  tudo  isfo  se  faz  para  satísfazer  o  egoísmo 
individual  ou  o  interesse  de  uní  partido  político . . 
sucede  que  mui  tos,  parecen  do  partidários  da  líber- 
dade,  sao,  corno  díjia  Tocqoevílle,  servidores  ocultos 
da  tiranía.»  (l) 

Consigo eniodo  como  verdade  incontestável :  os 
partidos  políticos  nao  podem  ser  instrumentos  de 
governo  no  Estado  Novo.  Também  as  Cortes  nao 
compete  criar  tais  instrumentos  de  governo.  Quando 
estudámos  as  fungoes  da  soberanía  (2),  notou-se  bem 
que  elas,  por  natureza,  eram  independentes  entre  si, 
o  que  exige  necessariamente  a  inexistencia  de  rela¬ 
jo  es  de  dependencia  na  formagao  dos  seus  órgaos 
respectivos.  Se,  apesar  de  ser  fun<;3b  do  executivo 
a  execu^ao  da  leí,  nao  se  admite  em  boa  doutrina 
a  constituido  desse  órgao  pelo  legislativo,  concluí-se 
[K>r  exclusao  de  partes  que  a  sua  designado  deve 
competir  directamente  a  o  da  soberanía,  urna  vez 
que,  pelas  razoes  expostas  quando  tratamos  da 

Gumersindo  de  Azcárate  — *  El  régimen  parlamentario 
en  tu  práctica,  cap.  VL 

(2)  Capítulo  II  da  Tere  eirá  parte. 
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localizagao  desta,  a  Magáo  é  incapaz  de  qualquer 
acto  operativo. 

Salva -se  deste  modo  na  doutrína  tradicional  da 
representagáo  o  absurdo  ínerente  á  revolucionaria. 
Segundo  a  primeira,  representados,  no  Reí,  a  sobe¬ 
ranía  da  Maga  o  e  ñas  Cortes  o  organismo  nacional, 
nao  há  que  opor  o  maís  íeve  reparo  a  que  a  repre- 
sentagáo  —  absolutamente  necessária  em  qualquer 
órgao  do  Estado,  sob  pena  de  carecerem  de  carácter 
nacional  os  actos  que  ele  realize  —  derive  do  pró- 
prio  órgao  da  soberanía  para  os  outros  a  través  dos 
quais  a  soberanía  exerce  as  suas  fungoes.  Um 
Governo  designado  pelo  Reí,  quando  se  admite  que 
no  Reí  está  a  soberanía,  nao  pode  deixar  de,  na  esfera 
própría  da  sua  fungáo,  representar  a  própria  Nagao. 

O  que  na  doutrína  tradicional  se  mostra  evi¬ 
dente,  a  prese  rita -se  envolvido  em  densa  nevo  a  na 
quimera  democrática,  A  esséncia  contraditória  desta 
revela-se  logo  que  a  névoa  se  desfaz.  Excepto  em 
pouquíssimos  casos  em  que  o  maleficio  do  sistema 
se  patenteou  sem  a  menor  atenuante,  os  me  rubros 
dos  govemos  liberáis  —  com  maior  ou  menor  ampli- 
tude,  com  mais  ou  menos  restrigóes—sáo  designados 
pelo  Chele  do  Estado,  quer  se  esteja  em  Monarquía 
quer  em  República.  E  de  duas  urna:  ou  a  soberanía 
reside  no  Chele  do  Estado,  e  entáo  nega-se  a  sobe¬ 
ranía  nacional  partílhada  entre  os  cidadaos  ou  depo- 


sitada  nos  Parlamentos ;  ou  continua  residindo  em 
a  Nagíio  ou  foi  delegada  nos  legisladores,  e  entáo  os 
Governos  carecein  de  representa  gao  nacional.  Ambos 
os  termos  da  alternativa  minam  igualmente  a  demo¬ 
cracia.  Se  o  Chefe  do  Estado  é  soberano,  a  lei  nao 
é  a  «expressáo  da  vontade  geral»,  porque  deve  ser 
promulgada  pelo  soberano  e  entüo  a  vontade  geral, 
fora  dos  curtos  periodos  eleitorais,  n3o  seria  sobe¬ 
rana.  E  se  a  soberanía  permanece  no  povo,  sem 
possibílidade  de  transferencia  ou,  quando  muito, 
delegada  nos  Parlamentos,  a  autoridade  dos  Gover- 
nos  carece  de  comunicagao  com  a  fonte  de  todo  o 
poder  e  deveria  considenir-se  ilegítima.  Verdade  é 
que  a  Revoluto,  sendo  ela  mesma  contradigáo,  nao 
podia  evitar  as  contradigo  es  ao  aplicar  as  suas  fala¬ 
cias  ao  governo  dos  povos. 

Seria  improprio  deste  trabalho  fixar  minuciosa¬ 
mente  o  conteúdo  das  palavras  «governo  dos  povos» 
quando  se  Iinntam  á  fungao  executiva  da  soberanía. 
Por  outro  lado,  as  que  transcrevemos  de  Azcárate 
revelam  que  nos  perderíamos  em  disputas  se  ten¬ 
táremos  o  exame  do  que  ele  cliama  «congestao  do 
Estado  moderno»,  para  afastar  o  que  deve  perma¬ 
necer  do  que  deve  ser  extirpado.  Contudo,  assim 
como  é  difícil  precisar  os  pormenores,  em  obras  que 
nfio  sejam  monografías,  assim  é  fácil  determinar  a 
órbita  dentro  da  qual  deve  agir  o  órgiío  executivo 
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do  Estado.  Nao  estño  longe  de  delimitar  o  seu 
campo  próprio  tres  textos  sobradamente  conhecidos 
e  de  orígens  muito  diferentes.  Sao,  pelo  menos, 
marcos  definitivos. 

Disse  Campaneíla:  «Sao  instrumentos  de  Impe¬ 
rio:  l.°  a  língua;  2.°  a  espada;  3.®  o  tesouro». 
Maurras  escreveu :  «Qualquer  que  seja  a  nagáo  a 
que  pertenga,  o  homem  pede  ao  governante  a  garan¬ 
tía  da  integridade  do  territorio  em  que  nasceu,  cons¬ 
truí  a  sua  casa,  constituí  familia,  envelhece  e 
morre.  Depois  desta  seguranza,  pode  desejar  a  mul¬ 
tiplicado  normal  dos  membros  da  sua  comunidade, 
o  progresso  dos  bens  materiais  que  lbe  assegurem. 
ou  facilitem  a  subsistencia,  e,  finalmente,  o  respeito 
pelas  condigoes  superiores  de  urna  vida  comum 
próspera,  as  que  se  referem  aos  costumes  e  mesmo 
as  da  ordetfi  da  consciencia,  a  preferencia  do  bem 
ao  mal  e  da  viríde  ao  vicio,  a  imparcíalidade  da 
justiga  e  da  lei,  a  dignidade  desta,  a  honra  do  país 
e  da  nagáo»  (*).  Leao  XIII,  ñas  Encíclicas  Diaturnum 
illud  e  ¡rnmortale  Del,  ensinou:  «A  própria  forga 
da  necessidade  quer  que  alguns  tenham  o  mando 
em  qualquer  associagáo  ou  comunidade  humana, 
a  fim  de  que  a  sociedade  nao  se  dissolva...  Cada 
individuo...  sabe  que  tem  á  mao  chefes  e  guías 


(l|  Charles  Maurras  —  Enquéte  sur  la  Monarchie,  pág.  VIII. 
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seguros...  que  Uie  procuram  011  conserva  ni  a  segu¬ 
ranza,  a  fazeuda  e  as  dentáis  vantagens  da  vida 
social.» 

A  conservado  social,  a  seguranza  da  pessoa 
e  bens  dos  associados,  sao  objectivos  elementares 
de  que  a  acgáo  executiva  do  Poder  nao  pode  pres¬ 
cindir.  Há  que  empregar  para  isso  a  espada  e  o 
tesouro,  na  expressao  gráfica  de  Campanella.  Vamos 
ocupar-nos  de  ambos  sucintamente,  na  medida  ein 
que  se  relacionan!  com  a  mencionada  acgao  exe¬ 
cutiva.  Devemos  observar  desde  já  que,  sendo  de 
ordem  pública  as  fungSes  executivas,  públicas  hao-de 
ser  tambéin  as  instituigoes  que  representan!  a  espada 
e  o  tesouro;  e  que,  nao  sendo  diferente  da  dos  par¬ 
ticulares  a  origem  da  actividade  do  Estado,  nem 
tendo  este  outros  meios  que  nao  sejam  os  daqueles, 
a  espada  deverá  recorrer  aos  mesmos  particulares, 
e  dos  bens  privados  se  alimentará  o  tesouro.  Exér- 
cito  e  Fazenda  pública,  tais  sao  as  denomiuagoes 
modernas,  respectivamente,  da  primeira  e  da  segunda 
instituigao. 

Poucas  instituigoes  excedem  em  importancia, 
dentro  da  sociedade  civil,  o  Exército,  —  brago  do 
Direito,  escudo  da  sua  vida,  defesa  do  territorio, 
amparo  do  cidadáo,  garantía  da  independencia 
nacional,  O  facto  de  se  terem  esquecido  estas  carac¬ 
terísticas  dos  corpos  armados  nlo  é  senáo  mais  urna 
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razao  para  se  restaurar  a  ordem  doutrinária  na 
matéria,  Ela  proclama  — contra  o  erro  revolueionário 
já  exposto  pormenorizadamente  —  que,  se  a  socie¬ 
dades  pela  sua  condi(3o  de  organismo,  tem  por  leí 
a  desigualdadc,  também  a  terá  o  Exército,  oriundo 
da  mesma  soctedade.  Basta  enunciá-lo  para  que  se 
veja  a  contradigáo  que  existe  por  natureza  entre 
Exército  e  Democracia,  Pouco  importa  que  a  vida 
imponha  ainda  para  o  Exército,  nesta  concepgao 
política,  a  leí  da  desigualdade ;  a  ideia  fundamental, 
quando  se  sinta  escamoteada  nos  tactos,  inoculará 
o  seu  virus  até  onde  as  circunstancias  o  pemritam. 

Se  o  Exército  é  instituifio  política,  deve,  por 
defíni^áo,  ser  nacional,  o  que  se  opóe  a  que  cons- 
títua  urna  casta,  Também  é  evidente  que  em  caso 
de  necessidade  ninguém  pode  deixar  de  contribuir 
com  o  seu  estorbo  militar,  urna  vez  que  a  conser- 
vagáo  própria  é  dever  de  todo  o  ser  inteligente. 
Nem  urna  nem  outra  coisa,  porém,  supoem  igual- 
dade  ñas  prestares  sociaís  do  individuo,  nem, 
portanto,  universal  obrigagáo  do  servido  militar. 
A  Natureza,  com  efeíto,  diz-nos  que  se  a  profissáo 
militar  nao  é  couto  cerrado,  a  voca^ao  deve  inspirar 
o  seu  exercício.  Mas  o  Estado  nao  a  cria,  nem, 
muito  menos,  pode  fazé-la  geral.  A  voca^áo,  como 
qualquer  inclinado  do  espirito,  está  no  individuo  e 
refere-se  a  um  grupo  social,  Perante  ela,  o  papel 
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de  um  bom  Estado  consiste  em  estar  atento  aos 
tactos  que  a  revelem,  para  favorecé-la  e  utilizá-la. 
Só  depois  de  encaminhadas  as  vocagóes  que  se 
apresentem,  ele  poderá  unir  eficazmente  á  sua  volta 
os  esforgos  que  em  casos  extraordinarios  deveráo 
acrescer  aos  provenientes  daquelas.  As  razóes,  neste 
ponto,  sao  as  mismas  para  o  soldado  e  para  os 
seus  chefes.  Quando  a  Democracia,  ardilosamente, 
íorjou  razóes  diferentes,  preparou  de  maneira  dissi¬ 
mulada  a  destruigáo  do  Exército,  datido-lhe  primeiro 
urna  base  falsa,  para  o  atacar  depois  como  insti- 
tuígao  opressora,  sanguinária,  aviltante  e  parasitária. 

O  Exército  profesional  nao  o  é  de  mercenarios, 
porque  entáo  deixaria  de  ser  nacional.  A  milicia  é 
urna  profissáo;  mas  além  da  vocagáo,  necessária  em 
todas  as  profissóes,  exige  o  seu  devido  exercício 
um  amor  ao  objecto  que  ela  ampara  e  protege 
superior  ao  da  própria  vida,  pois  o  tributo  desta  é 
penhor  indispensável  da  defesa.  Só  por  excepgáo 
poderia  verííicar-se  esta  circunstancia  em  quem  nao 
íosse  nacional,  É  o  que  postula  a  nacíonalidade 
além  da  profissáo;  é  também  o  fundamento  com 
que  justificamos  o  servigo  militar  obrigatório  em 
caso  de  necessidade, 

Tudo  se  resume  nesta  sentenga:  «servigo  mili- 
lar  voluntario  em  tempo  de  paz  e  educagüo  militar 
obrigatória».  É,  na  esséncia,  a  antítese  do  sistema 
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revolucionario,  em  que  o  servido  militar  é  obríga- 
túrio  {já  vimos  quaís  sao  as  últimas  consequén- 
cias  disso)  e  a  educando  militar  voluntaría.  Nao  podía 
ser  outra  coisa  com  principios  constitucíonais  da 
sociedade  política  diametralmente  opostos  aos  que 
informara  a  sociedade  tradicional  e  crista.  Isto  nao 
quer  dizer  que  rígidamente,  mesmo  em  tempo  de 
paz,  o  Exército  deva  ser  formado  apenas  de  volun¬ 
tarios,  porque  pode  nao  os  haver  em  número  sufi¬ 
ciente,  ou  o  Estado  nao  íer  meios  para  sustentar  na 
sua  condiqao  todos  os  soldados  de  que  necessite, 
ou  nao  se  cumprir  a  leí  da  educado  obrigaiória. 
Ñas  duas  primeiras  hipóteses  verifica-se  o  caso  de 
necessidade  ;  a  última  obriga  a  adquirir-se  dentro  do 
Exército  a  educagao  militar  que  se  nao  adquiría 
fora  dele.  Por  outras  palavras  :  a  sentenga  que  enun¬ 
ciamos  nao  deve  ser  considerada  de  realizagáo  ine- 
xorável,  mas  como  norma  ideal. 

Quando  nos  referimos  a  urna  das  circunstancias 
que  infiriera  na  extensao  com  que  o  principio  da 
profissáo  militar  pode  aplicar-se,  demos  a  devida 
importancia  a  outra  materia  própria  da  funqao  exe- 
cutiva :  o  Tesouro.  Já  dissemos  também  que  um 
Estado,  por  carecer  de  patrimonio  próprio,  nao  pode 
dispensar  os  cidadaos  de  lhe  proporcionaren!  os 
recursos  precisos,  Esta  necessidade  implica  as  segúra¬ 
les  consequéncias :  que  o  Estado  inverta  devida- 
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mente  as  receitas  dos  impostos  que  por  leí  esteja 
autorizado  a  cobrar,  e  que  dentro  da  sua  esfera  de 
ac?áo  fomente  a  explora  gao  das  riquezas  naturais. 
A  primeira  postula  a  formagáo  de  urna  Contabüidade 
do  Estado;  a  segunda,  a  de  um  regime  jurídico  de 
protecgáo. 

A  natural  assimilagáo  ao  homem  —  fora  de 
qualquer  organicismo  já  repudiado  —  que  o  conceito 
de  sociedade  impóe  a  nossa  inteligencia,  sugere  o 
emprego  obrígatório  pelo  Estado  de  duas  especies 
de  bens  para  sustentar  a  sua  vida  económica.  O  ser 
humano,  como  em  tudo,  projecta  na  ordem  econó¬ 
mica  a  sua  personalidade  sobre  o  futuro.  As  despesas 
que  faz  sao  de  dois  tipos  claramente  diferengados. 
Urnas  traduzem-se  em  bens  de  relativa  perenidade  que 
prestam  servigo  pelo  seu  uso ;  outras  proporcionam 
objectos  que  se  consomem  porque  o  prestam  com  a 
sua  própria  substancia.  Nada  mais  lógico,  pois—  par¬ 
tí  ndo  d  a  referí  d  a  assi  m  i  1  agao— ,  d  o  q  ue  a  fi  rm  a  r  ta  m  bém 
a  existencia  na  sbciedade  política  de  necessidades 
que  requeiram  para  a  sua  satisfaga  o  bens  de  consumo 
¡mediato  e  de  outras  que  os  requeiram  infu ngl veis. 

A  própria  natureza  das  coisas  determina,  por 
consequéncia,  que  a  Fazenda  pública  se  reflícta  em 
dois  orgamentos  diferentes  —  chamando  ornamento, 
segundo  a  palavra  consagrada,  á  previsao  das  des- 
pesas  exigidas  para  a  satisfagao  de  certas  necessi- 
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dades  e  dos  recursos  cora  que  se  corita  para  cobri¬ 
zas — :  um,  qualificado  por  meios  que  prestem 
servigo  pelo  seu  uso  e  que  era  substancia  se  conser¬ 
vera  páticamente  intactos;  o  outro,  por  meios  que 
os  prestem  consum¡ndo-se,  Embora  os  termos  nao 
sejam  apropriados,  chama-se  ao  príineiro  extraordi¬ 
nario  e  ao  segundo  ordinário.  É  claro  que  se  este 
diz  respeito  ás  realizagoes  diarias  do  Estado,  deve 
executar-se  em  períodos  adequados  para  a  sua  orde- 
tiagao,  que  tenham  o  ano  como  unidade,  e  com- 
preender  despesas  e  receitas  relativas  á  vida  do 
Estado  durante  o  respectivo  período.  Esta  conside- 
ragáo  sugere  outra  que  se  relaciona  com  a  origem 
das  receitas  de  um  e  outro  orgamento.  As  do  orga- 
mento  ordinário,  por  se  consumirem  durante  a 
vigencia  dele,  devern  ter  como  limite  máximo  a 
parte  proporcional  que  se  possa  retirar  dos  rendi- 
mentos  anuais  da  riqueza  pública ;  as  do  extraordi¬ 
nario,  por  constituirem  um  activo  nacional ,  nao  irao 
aiém  do  que  permita  a  economía  da  Nagao  e  desti- 
nar-se-So  equitativamente  á  satisfagao  das  legítimas 
necessidades  do  individuo,  da  sociedade  e  do  Estado. 

Fazem-se  tres  reparos  á  existencia  de  orga- 
mentos  extraordinários  ao  lado  dos  ordinarios. 
Referem-se  á  suposta  condigáo  da  sua  unidade  e 
da  do  Tesouro,  á  facilidade  de  encobrirem  os  déficits 
do  ordinário  e  ao  perigo  da  inflag&o.  Mas  o  orga- 
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mentó  do  Estado,  no  seu  concedo  de  ordinario, 
nao  é  a  sua  Contabilidade:  é  só  urna  corita  desta 
que  se  chama  comercial  ni  ente  de  Despesas  gerais. 
A  Contabilidade  regista-a  juntamente  com  outras, 
entre  elas  o  Ornamento  extraordinario.  A  unidade 
de  Contabilidade  nunca  supós  nem  supoe  urna  só 
conta.  Basta  notar  que,  figurando  a  Catxa  entre  as 
do  activo,  tiá  unidade  do  Tesouro,  qualquer  que 
seja  a  sorte  do  Ornamento.  Pouco  há  a  dizer  sobre 
as  facilidades  que  presta  o  Ornamento  extraordi¬ 
nario  para  encobrir  os  déficits  do  ordinario.  A  di¬ 
versa  natureza  de  um  e  outro  impede  toda  a  con- 
íusao  nutn  regime  de  governo  devidamente  dirigido. 
Se  esta  condigno  se  nao  verifica,  nao  se  estranhe 
que  o  Ornamento  ordinario  revele  os  estragos  da 
má  gestáo.  A  inflafáo ,  por  último,  nao  é  devida  ao 
orga  mentó  ordinario  nem  ao  extraordinario  consi¬ 
derados  em  si  mesmos,  mas  sim  ao  facto  de  se 
excederem  os  limites  marcados  pela  natureza  das 
coisas  as  receitas  de  qualquer  dos  orgameutos  em 
rclagao  aos  rendimentos  anuaís  da  riqueza  e  da 
poupanga  natural. 

Se  a  Fazenda  pública  se  alimenta,  como  disse- 
mos,  dos  bens  privados,  o  Estado,  nao  só  porque  o 
impóe  o  bem  comum,  mas  também  pela  sua  pró- 
pria  conservagao,  deve  interessar-se  pelo  fomento 
da  riqueza.  O  meio  normal  de  o  conseguir  é  a 
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protecgao  aduaneira.  Como  esta,  por  definigáo,  deve 
aplicar-se  única  e  exclusivamente  ao  fim  mencio¬ 
nado,  a  protecgao  apenas  incidirá  sobre  as  produ¬ 
goes  de  base  nacional,  isto  é,  que  mobilizem,  apro- 
veitem  e  transformen]  riquezas  naturaís  que  se 
perderiatn  de  outro  modo.  Este  é  o  único  caso  era 
que  o  tributo  pago  a  essa  protecgao  pelas  produ¬ 
goes  privilegiadas  e  em  geral  pelos  restantes  ele¬ 
mentos  sociais,  seria  pago  em  parte,  se  ele  nao 
existisse,  ás  produgoes  análogas  estrangeiras,  e  é 
compensado,  também  em  parte,  cora  os  beneficios 
indirectos  que  presta  ás  privilegiadas,  principalmente 
pela  necessidade  de  bragos. 

Além  disso,  o  bem  comum  —  que  oeste  parti¬ 
cular  é  a  nacionalizagao  das  produgoes  protegidas 
—  exige  que  a  margem  aduaneira  nao  tenha  como 
íinalidade,  voluntaria  ou  nao,  a  infla  filo  dos  ca  pi¬ 
táis  investidos  na  produgáo  protegida,  mas  o  robus¬ 
tecí  mentó  desta,  urna  vez  alean  gado  o  legítimo 
beneficio  dos  investimentos  feitos,  de  modo  que 
com  o  tempo  se  mantenha  no  país  sem  privilégio 
alfandegário.  Se  esta  possibilidade  nao  se  presume 
(do  que  é  indicio  a  protecgao  permanente),  a  pro¬ 
tecgao  redunda  em  pura  perda. 


CAPÍTULO  IX 


A  JUSTINA 


ROBESPIERRE  proferiu  na  Convenglo  estas  pala- 
vras  :  «Ponhatnos  o  universo  ao  corrente  dos 
nossos  segredos  políticos.  Qual  é  o  nosso  objec* 
tivo?  O  reinado  da  justiga  eterna,  cujas  leis  nao  estao 
gravadas  no  mármore,  mas  no  coragao  de  todos  os 
hornens*  incluíndo  o  escravo  que  as  esquece  e  o 
tirano  que  as  nega.  Queremos  substituir  no  nosso 
país  a  moral  ao  egoísmo,  a  probídade  á  simples  reptb 
tagáo,  o  dever  as  conveniencias,  a  razáo  ao  precon- 
ceíto,  isto  é,  as  virtudes  e  maravillas  da  República 
aos  vicios  e  mentiras  da  Monarquia.  So  o  Governo 
democrático  e  republicano  pode  realizar  tais  prodi¬ 
gios,,*  Além  de  ser  o  lema  da  democracia,  a  vir- 
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tude  nao  pode  existir  senao  nessa  forma  de  go- 
verno.»  (* *)  E  no  seu  último  discurso  assim  exprimía 
o  seu  pensamento  candial :  «As  revoluijSes  que  até 
agora  transformaran!  a  face  dos  impérios  só  ti  vera  m 
por  objecto  urna  mudanza  de  dinastía  ou  a  trans- 
missao  do  poder  de  urna  para  inuitas  maos.  A  Revo¬ 
luto  francesa  é  a  primeira  que  surge  com  funda¬ 
mento  na  teoría  dos  direitos  da  humanidade  e  nos 
principios  da  justRa.»  (*)  Foi  deste  modo  que  a 
Revoluto  se  apresentou :  jactando-se  de,  pela  pri¬ 
meira  vez  no  mundo,  arvorar  a  bandeira  da  Ví'rtude 
e  da  Justina,  que  ninguém  mais  podia  fazer  sua. 

Pouco  duraram  estas  ilusoes  ambiciosas.  Além 
de  nao  trazer  consigo  a  justit,  a  Revoluto,  incom- 
patível  com  ela,  desencadeou  a  arbitrariedade.  De 
mil  testemunhos  que  o  provam  —  pondo  de  lado  as 
Iamentasoes  que  se  ouvem  todos  os  dias —  reproduzo 
trés,  pela  sua  origem  nacional.  Sobre  esta  materia 
escreveu  Azcárate  o  seguinte:  «Em  certos  países,  na 
verdade,  há  um  contraste  singular  entre  a  inipoténcia 
do  poder  judicial  e  a  omnipotencia  do  executivo. 
A  maneira  de  entender  e  praticar  o  regime  parla, 
mentar  (ou  seja,  como  vimos,  o  que  proveio  da 
Revoluto)  levou  a  desnaturar  a  fungao  judicial  e  a 


(í)  Lamartine  —  História  dos  Girondinos,  Livro  LIV-XX* 

[*)  Lamartin &  — Historia  dos  Girondinos,  Livro  LX-Vll. 


desconhecer  a  índole  e  a  natureza  do  poder  encar- 
regado  de  a  desempenhar;  porque...  na  prática  ele 
fica  submetido  aos  outros  poderes,  especialmente  ao 
executivo...  Os  inconvenientes  disso  ressaltam  com 
o  abuso  que  vem  logo  a  seguir,  a  par  de  urna 
invasáo  de  atribuifoes,  manifestamente  ilegal,  em 
virtude  da  qual  nao  parece  senáo  que  ter  razao 
é  o  menos  para  alcatifar  justifa  dos  tribunais  e  que 
o  mais  é  contar  com  a  recomendafño  do  influente 
eleitoral  para  o  juiz  de  paz,  a  do  cacique  para  o 
juiz  da  primeira  instancia,  a  do  deputado  ou  senador 
para  o  da  Relajo  e  a  de  um  ex- ministro  da  Justifa, 
que  pode  voltar  a  sé-io,  para  o  Conselheiro  do 
Supremo.»  (') 

Sao  do  Conde  de  Romanones  estas  palavras 
duríssiinas :  «...é  maís  difícil  encontrar  juiz  justo 
que  varao  perfeito.  Tüo  habituados  estamos  a  isto 
que  o  consideramos  doenga  incurável...  O  mal  é 
la  o  profundo  e,  sobretodo,  é  consequéncia  tao  neces- 
sária  dos  Governos  parlamentares,  que  nao  pode 
procurar-se  o  remedio  em  sotofñes  parciais...  Esta 
intervenfao  do  poder  executivo  no  judicial,  que 
sempre  existirá  nos  Governos  de  gabinete,  corres¬ 
ponde  á  necessidade  em  que  estes  se  encontram... (*) 


(*)  Gumersindo  de  A zc árate  —  El  régimen  parlamentario 
en  h  práctica,  cap.  VII. 
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de  obter  e  sustentar  as  mal  orlas  ficticias  e  artifi¬ 
ciáis  que  sao  a  condigao  essencial  da  sua  existen- 
cía.  Para  alcangar  este  resultado,  para  arranjar  par¬ 
tidarios  e  votos,  dispoe  o  Gabinete  de  dois  recursos 
únicos  e  poderosos  :  os  favores  da  Adminístratelo  e 
os  favores  da  justtpa ;  a  tal  ponto  que,  segundo 
Guicciardini,  nos  Governos  modernos  a  justiga 
tem  duas  balangas,  urna  para  os  amigos,  a  outra 
para  os  inimigos»  (*).  Cerca  de  quarenta  anos  depois 
de  escritas  estas  palavras  tremendas,  dizia  o  mesmo 
autor,  abarcando  quase  meio  século  da  vida  política 
espanhola:  «Todas  as  circunstancias  da  nossa  vida 
política  e  social  fizeram  que  este  mal  (o  exercicio  da 
influencia  governativa  sobre  a  Magistratura,  a  favor 
dos  litigantes)  se  tivesse  agravado  extraordinaria¬ 
mente  no  periodo  que  examinamos  (1873-1923)»  (2). 

Na  sessáo  solerte  de  abertura  dos  Tribunais 
correspondente  ao  ano  de  1922,  o  senhor  Ministro 
da  Justiga,  analisando  a  situagao  do  organismo 
judicial,  disse:  «Houve  um  tempo  em  que,  para  se 
ser  nomeado  e  depois  colocado  aquí  ou  ali,  eram 
necessárias  poderosas  influencias,  Devido  a  esta 


(* l)  Alvaro  de  Figueroa  —  El  régimen  parlamentario ,  capí¬ 
tulo  Vlt, 

i2)  Conde  de  Rom  anones  —  Las  responsabilidades  del  antiguo 

régimen . 


circunstancia,  acontecía  frequentemente  que  os  que 
pretendiara  as  boas  grabas  dos  juízes  nalgum  litigio 
pendente  procurassem  afanosamente  saber:  «De 
quem  é  Fulano?»  O  reconhecimento  do  mal  nao 
podia  ser  mais  explícito  e  doloroso.  Talvez  por  isso 
o  Ministro  que  pronuuciou  estas  palavras  tentou 
restringir-lhes  o  alcance  com  reservas  acerca  do 
estado  do  espirito  público  no  momento  em  que  as 
proferia.  Contudo,  mesmo  admitíndo  que  o  mal 
estivesse  atenuado  —  hipótese  negada  pelo  senhor 
Conde  de  Romanones  no  texto  transcrito — ,  sempre 
ficaria  de  pé  o  testemunho  de  que  o  regime  parla¬ 
mentar  tinba  produzido  efeitos  táo  desastrosos  na 
administrado  da  justifa,  que  os  litigantes  chegararn 
a  esperá-la,  nao  dos  Tribunais  de  harmonía  com  o 
direito  estricto,  mas  da  circunstancia  ocasional  de 
os  julgadores  coincidirem  com  ela  mediante  a  per- 
sonalidade  política  de  quem  dependessem. 

As  proinessas  retumbantes,  as  jactanciosas  con¬ 
siderares,  as  condenares  implacáveis,  proferidas 
por  Robespierre,  traduziram-se  afinal,  perante  a 
incorruptível  realidade,  ueste  facto  ridículo  e  odioso : 
os  litigantes,  no  «reinado  da  jusilla  eterna»,  tinham 
de  perguntar  quando  recorriam  aos  tribunais:  «De 
quem  é  Fulano?»  Se  a  Revoluto  n3°  suscitasse  a 
nossa  aversáo  pelos  seus  crimes,  merecería  urna 
gargalhada  pela  sua  atrevida  ignorancia.  Milhares 
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de  anos  antes  de  ela  manchar  o  mundo,  tinham-se 
ouviclo  estas  palavras  magníficas:  «Ouvi-os  e  julgai 
como  for  justo,  quer  se  trate  de  cidadáo,  quer  de 
estrangeiro.  Náo  ha  verá  distingo  de  pessoas.  O  u  vi¬ 
réis  o  pequeño  do  mesmo  modo  que  o  grande.  Nao 
fareis  qualquer  preferencia,  porque  o  juízo  é  de 
Deus»  (l),  «Náo  te  indinarás  para  alguma  das  par¬ 
tes.  Nao  atenderás  a  pessoas  nem  a  dádivas;  porque 
as  dádivas  cegam  os  olhos  dos  sabios  e  trafistornam 
as  palavras  dos  justos*  (a).  * 

Precisamente  a  obra  de  exumagáo  do  passado 
mostra-nos,  ein  contraste  com  as  vazias  declama- 
góes  da  tribuna  revolucionaria,  a  orienta  cao  serena 
e  densa  da  Monarquía  nesta  materia,  Eís,  entre 
muitas,  quatro  admiráveis  senlengas  que  poem  em 
relevo  os  sentimentos  de  j ustiga  dos  Reís  de  Franca 
—  a  nagáo  em  que  Robespierre  teve  a  audacia  de 
se  apresentar  como  primeíro  justiceiro  —  e  clara¬ 
mente  marcarn  a  persistencia  e  contínuidade  desses 
sen  timen  tos,  «Se  leal  e  recto  para  com  os  teus 
súbditos  —  disse  S.  Luís—,  sem  te  indinares  para  a 
direita  nem  para  a  esqtterda,  e  pelo  contrario, 
ampara  a  queixa  do  pobre  até  que  a  verdade  res- 
píandega.^  «Os  Reis  foram  estabeleddos —  dedorou 


(f)  Deuleronómto,  cap,  I,  vera,  16  é  17. 
p)  Idem,  cap.  XVI,  vers.  19, 
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Henrique  IV  —  para  fazer  justiga  e  nao  para  tornar 
parte  ñas  paixoes  dos  particulares.»  «Tendo-me  par¬ 
ticipado  o  meu  primo  Duque  de  Luxem burgo  — 
aconselhou  Luís  XIII  —  que  vai  prosseguír  o  pro- 
cesso  em  que  deseja  obter  senfenga  do  meu  Parla¬ 
mento  da  Provenga,  resolví  escrever-vos  para  vos 
rogar  que  tenhais  firmeza,  a  fim  de  que  se  observe 
a  justiqa  nesta  ocasiao  tüo  exactamente  como  costu- 
mais  administrá-Ia  a  qualquer  dos  nossos  súbditos.» 
«O  favor  —  proclamava  Luís  XIV  —  op5e-se  directa¬ 
mente  á  justiga  que  é  a  principal  virtude  do  prín¬ 
cipe.»  (l) 

E  que  dizer  da  Monarquía  espanhola?. . . 
O  mundo  civilizado  teve  que  se  curvar,  de  botn  ou 
mau  grado,  peíante  os  seus  admiráveis  principios 
de  ordem  judicial.  Por  ela  soube  desde  a  Idade 
Média  que  « doñeas  faciendo  derecho  el  rey,  deve 
aver  notnne  de  rey;  et  faciendo  torio  pierde  notnne 
de  rey»  (2),  magnífico  enunciado  da  resistencia  á 
opressao;  que  « otrosí  dixeron  los  sabios  que  el 
emperador  es  vicario  de  Dios  en  el  imperio  para 
fazer  justicia  en  lo  temporal *>  (:í) ;  que  +V icarios  de 


I1)  Gabriel  Boissy#  A  arte  de  governur  segundo  os  Reís  d 
Franca. 

(2)  Fuero  Juzgo,  titulo  I»  le  i  2.a. 

(3)  Partida  2 título  I,  íei  1/. 
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Dios  son  los  Reyes  cada  uno  en  su  rey  no  f  puestos 
sobre  las  gentes  para  mantenerlas  en  justicia  y  en 
verdad »  (l);  e  que  « maguer  diga  la  Escriptura  que 
el  orne  justo  cae  en  yerro  siete  vezes  en  el  día  (o 
que  a  fatuidade  revolucionaria  nao  teve  em  conta 
para  julgar  as  instituígoes)  porque  él  non  puede 
obrar  todavía  lo  que  deve  por  la  flaqueza  de  la 
natura  que  es  en  él,  con  todo  esso  en  la  su  voltln- 
tad  siempre  deve  ser  aparejado  en  fazer  bien  o  en 
cumplir  los  mandamientos  de  la  justicia *  Como 
ludo  isto  é  diferente  da  proclamagáo  da  justiga 
«republicana»  feita  solenemente  pela  segunda  Repú¬ 
blica  espanhüla! 

Foram  essas  máximas  esquecidas  maís  de  urna 
vez?  Os  próprios  Príncipes  que  magníficamente 
as  formularan!  chegaram  a  infringidas?  É  possfveL 
Tal  infracgáo,  porém,  nao  era  consequéncia  necessária 
do  regime  político  que  el  es  encarnavam,  mas  pro- 
dato  da  debilídade  da  natureza  humana.  E  a  Revo- 
lugao  presa ngosa,  que  nao  son  be  corrigir  a  natureza 
e,  pelo  contrario,  agravou  a  sua  tendencia  para  o 
mal,  acrescenfou  a  causa  que  fatalmente  ha  vi  a  de 
entronizar  a  iniquidade  no  lugar  da  justiga.  Reco- 
nheceram-no  expressamente  Azcárafe  e  o  Conde  de 


(Tj  Partida  2,%  titulo  I,  lei  5A 
f2)  Partida  3.%  título  I,  leí  1A 


Romanones.  O  texto  de  Guicciardini  que  o  última 
transcreve  —  esse  texto  horrivel  das  duas  balanzas  da 
Justina  nos  regimes  revolucionarios  —  revela  que  o 
mal  é  universal,  isto  é,  produto  de  um  principio  e 
nao  meramente  de  urna  circunstancia  local  ou  nacio¬ 
nal.  Para  extirpá-Io.nenhuma  soluto  parcial  —  como 
o  Conde  reconhece  —  seria  suficiente.  O  Estado 
Novo,  que  n3o  pedería  vi  ver  sem  Justina,  tem  mais 
um  motivo  para  abominar  qualquer  organizado  que 
se  pareja,  de  perto  ou  de  longe,  com  o  regime 
político  que  se  esquece  de  que— segundo  o  Livro 
Sagrado  dos  Provérbios  —  sem  ela  —  a  justiqa  — 
«os  povos  sao  miseráveis». 

A  gravidade  do  mal  suscitou,  na  agitado  do 
sobressalto  a  que  deu  causa,  um  falso  remédio  que 
o  agravaría  aínda  mais.  A  pretexto  de  velar  pela 
independencia  da  fundo  judicial,  pretendeu-se  defi¬ 
nitivamente  excluí-la  do  Estado,  fazendo  do  seu 
órgao  um  super-poder.  Se  ja  se  provou  que  nao  há 
senao  um  poder  político  o  nacional  — ,  o  que  leva 
a  nao  admitir  a  existencia  do  poder  judicial,  aínda 
menos  se  admite  um  super-poder  dessa  ordem. 
Repisemos  o  que  se  disse  oportunamente.  O  judicial 
é  fundo  nacional,  autárquica ;  a  característica  de 
soberanía  que  lhe  compete  no  Estado  só  pode  rece¬ 
bé-la  do  órglio  em  que  a  mesma  soberanía  está 
localizada.  A  fundo  judicial,  em  última  análise,  é 
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independente  da  legislativa  e  da  executiva ;  mas  nao 
o  é  do  próprip  Estado.  Por  outras  palavras:  a  inde¬ 
pendencia  da  fundo  judicial  e  do  seu  órgao  próprio 
é  independencia  na  sua  órbita,  que  é  trabada  pela 
lei  de  acordo  com  a  natureza  de  ambos. 

Assim  fica  desobstruido  o  caminho  dos  obstá¬ 
culos  que  a  Revoluto  acumulara,  tomando  impos- 
sivel  a  continuado  do  processo  mental  nesta  maté- 
ría.  Como  deve  constituir-se  o  órgao  da  fundo 
judicial?  Azcárate  viu  bem  ao  observar  que  «nem 
desaparecerá  a  ideia  de  dependencia  que  surge 
naturalmente  a  respeito  daquele  de  quem  se  recebe 
a  nomead°>  nem  3  lei  conseguirá  fechar  todas  as 
portas  que  o  favor  procurará  ter  semprc  a  bertas». 
Por  isso,  eni  sua  opiniáo,  «o  único  remedio  para 
o  mal  consiste  em  conferir  ao  Tribunal  Supremo  cu 
ao  seu  Presidente  todas  as  faculdades  que  nestá 
materia  competem  ao  Ministerio  da  Justid»-  E  con¬ 
densa  o  seu  pensamento  nesta  frase:  «Enquanto 
nao  houver  no  Parlamento,  ao  lado  do  banco  azul , 
um  banco  vermelho,  em  que  se  sentem  o  Presidente 
do  Supremo  Tribunal  e  o  representante  do  Minis- 
tério  Público  junto  do  mesmo  Tribunal,  o  poder 
judicial  nao  será  independente»  (*). 


I1)  Gumersindo  de  Azcárate  —  El  régimen  parlamentario  en 
la  práctica,  cap.  VII. 
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Se  a  doenija  foi  bem  diagnosticada,  o  remedio 
é  inoperante.  Quem  conferirá  ao  Supremo  Tribunal 
ou  ao  seu  Presidente  as  fatuidades  que  na  ordem 
judicial  se  atribuem  ordinariamente  ao  Ministerio 
da  Justina?  O  órgáo  executivo?  As  Cortes?  Mas 
como  para  atribuir  alguma  coisa  é  preciso  ter  auto- 
ridade  para  isso,  consagrar-se-ia  de  tal  modo  a 
superioridade  das  fundes  executiva  ou  legislativa, 
e  parlanto  a  dependencia  da  judicial  —  que  se  quería 
ver  terminada  —  eni  relajo  a  urna  daquelas.  Por¬ 
ventura  se  partiría  da  hipótese  de  que  o  órgao 
judicial  se  constitui  por  localizado  directa,  mediante 
uin  acto  transcendente  das  fundes  judiciais,  como 
acontece  cem  a  soberanía?  Aínda  que  o  admitísse- 
mos,  faltaría  ao  órgáo  judicial,  se  nao  a  fundo 
deste  nome,  a  característica  da  soberanía,  que  só 
pode  derivar  do  órgáo  em  que  ela  se  localiza.  Nao 
há  outra  soludo  além  da  que  foi  indicada  quando 
tratamos  da  constituigáo  do  órgáo  executivo.  Já 
entáo  se  disse  com  carácter  geral  que,  representada 
no  Reí  a  soberanía  da  Nado,  nao  havia  o  menor 
reparo  a  o  por  a  o  facto  de  a  representado,  absoluta¬ 
mente  necessária  em  todo  o  órgao  do  Estado,  fluir 
para  os  órgáos  de  exercicio  das¡  fundes  de  sobera¬ 
nía— e  portanto  para  o  judicial  —  do  próprio  órgáo 
da  soberanía. 

A  velha  Filosofía  política  espanhola  tinlia  sur- 
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preendido  com  maravilhosa  intuigao  esta  íntima 
conexao  dos  diversos  órgaos  do  Poder  público. 
O  Fuero  Viejo  de  Castela  considera  va  a  Justina  coisa 
natural  ao  senhorio  do  Reí  « que  no  la  deve  dar  a 
ningund  omne  ni  la  partir  de  si,  ca  pertenesce  a  él 
por  razón  del  señorío  natural»  (').  Nao  se  queria 
dizer  com  estas  palavras  que  ele  devia  administrá-la 
pessoalmente,  mas— como  consta  na  Ordenagao  de 
Alcalá  —  que  «el  Rey  ha  por  la  mayoría  &  Sennorio 
Real,  que  es  por  comprír  la  justicia  sí  los  Sennores 
menores  la  menguasen »  (3).  Regulava-se  por  isso 
a  instituigao  dos  «julgadores»,  que  « los  antiguos 
non  toviercn  por  bien  que  fuessen  puestos,  quanto 
en  lo  temporal ,  por  mano  de  otro,  sinon  de  aquellos 
que  aquí  diremos.  Assi  como  Emperadores  o  Reyes 
que  han  poder  de  poner  aquellos  que  son  llamados 
ordinarios»  (s).  E  para  que  esta  designagao  nunca 
supusesse  «dependencia  dentro  da  órbita  da  fun- 
gao»,  proclama va-se  que  «los  pleytos  que  vinieren 
ante  ellos  (os  juízes)  que  los  libren  bien  e  lealmente,, 
lo  mas  ay  na  e  mejor  que  supieren;  e  por  las  leyes 
de  este  libro  e  non  por  otras.  E  que  por  amor  ntn 
por  desamor ,  nin  por  miedo  nin  por  don,  que  les 


(L)  Fuero  Viejo,  leí  !.%  título  I,  livro  I. 
(j)  Fuero  Viejo ,  lei  2.\  título  XXVII. 

(3)  Partida  3.\  título  IVP  lei  2-*, 
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den  nin  les  prometan  dar,  que  non  se  desvien  de  la 
verdad  nin  del  Derecho »  (')■  E  por  último,  para 
que  nao  se  entendesse  em  tempo  aigum  que  as 
nomea^Óes  dos  juízes  tinhám  como  fundamento  o 
mero  arbitrio  do  Reí,  condicionavam-se  a  que  «ayan 
voluntad  de  quererla  (á  justiga)  e  de  amarla  de 
corazón  parando  mientes  en  los  bienes  e  proes  que 
en  ella  yazen ;  que  la  sepan  fazer  como  conviene  e 
los  hechos  la  demandaren,  los  unos  con  piedad 
e  los  otros  con  reziedumbre ;  e  que  hagan  esfuerzo 
e  poder  para  cumplirla  contra  los  que  la  quieran 
táller  o  embargar »  (a). 

Em  resumo:  é  do  órgáo  da  soberanía  que  deri- 
vam  os  caracteres  de  representado  e  de  soberanía 
do  órgáo  judicial,  como  deriva m  os  do  executivo. 
Além  desses  caracteres,  o  órgáo  judicial  tem  ouiros 
específicos,  sem  os  quais  a  atribuido  dos  primeiros 
seria  totalmente  ineficaz.  Quem  está  investido  na 
fundo  judicial,  deve  conhecer  as  leis  e  por  conse- 
quéncia  deve  provar  que  está  na  posse  dessa  ciencia; 
deve  amar  a  j ustiga,  «parando  mientes  en  los  bienes 
e  proes  que  en  ella  yazen »  e  per  consequéncia  deve 
educar-se  o  sen  espirito  no  culto  da  mesma  jusíiqa; 
deve  ter  fortaleza  para  cumpri-la  e  por  consequéncia 


f1)  Partida  3.a,  titulo  IV,  lei  6 A 
í2}  Partida  3.a,  preámbulo. 
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deve  recebe-la  da  instituidlo  para  que  nao  fraqueje. 
Por  outras  paíavras :  se  derivara  do  Rei  os  caracteres 
de  representagao  e  de  soberanía  das  fungoes  que  os 
juízes  exercem  —  é  por  issó  que  estes  ñas  suas  decisñes 
invocam  o  nome  dele—,  devem  os  raesmos  juízes  ser 
juristas  honestos  e  independentes  de  qualquer  suges- 
táo  que  nao  seja  a  impersonalidade  da  lei.  Vislum- 
bra-se  um  mundo  de  limitagóes  orgánicas  através 
destas  paíavras;  mas  nenhuma  délas  quebra  a 
alianga  do  órgao  judicial  oom  o  da  soberanía,  para 
que  a  todo  o  momento  o  primeiro  seja  nacional, 
mediante  urna  representagao  derivada  do  último. 
Basta  neste  trabalho  salientar  —  já  que  nao  podemos 
ir  mais  além  —  que  tudo  quanto  contribua  para  que 
os  magistrados  tenham  ciéncia  (concursos  e  expe¬ 
riencia  devidamente  combinados),  dignidade  (Conse- 
lhos  judiciais,  inspecgoes  e  Tribunais  de  honra) 
e  independencia  (desafogo  económico,  promogoes 
e  transferéncias  alheias  a  todo  o  arbitrio  pessoal) 
deve  ser  instituido  no  Estado  novo  que,  livre  do  mal 
invencível  do  parlamentarismo,  reúne  as  condigoes 
necessárias  para  o  fazer  com  eficácia.  Também  o 
Estado  novo  garante  o  que  pode  ser  fundamento  da 
existencia  da  fungao  judicial.  Se  esta  consiste  na 
emissáo  do  juízo  que  merecem  os  actos  humanos 
em  relagáo  com  a  lei,  a  dificuldade  de  um  juizo 
claro  e  exacto  pode  resultar  da  própria  leí.  Sao 
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üecessárias,  por  isso,  leis  claras*  Nos  Estados  parla¬ 
mentares  nao  o  sao,  em  geral,  nem  as  substantivas 
nem  as  adjectivas.  As  razoes  sao  obvias.  Nada  sai 
perfeito  das  maos  do  homern.  A  obra  deste  exige 
urna  criado  continua.  So  a  experiéncia,  em  face  da 
má  fé  ou  do  engenho  subtil,  mostra  quais  sao  as 
reformas  legislativas  indispensáveís.  Mas  isso  exige 
que  o  órgáo  legislativo  legisle;  e  urna  coisa  táo 
natural  é  ínipossível  no  regime  parlamentar* 

Na  ,Espanha,  por  exemplo,  prevé-se  na  última 
das  disposígoes  adicionáis  do  Código  civil  a  reforma 
deste  de  dez  em  dez  anos.  Apesar  de  terem  decor¬ 
rido  ja  guaira  decémos  desde  a  su  a  publicaba  o,  nem 
sequer  se  te  uto  u  dar  cumprimento,  até  agora,  a  urna 
disposigao  legal  tao  importante.  E  nao  diremos  nada 
das  leis  adjectivas,  que  nao  estao  sujeitas  imperati- 
®  va  mente  a  urna  reforma  periódica,  nem  da  jurispru¬ 
dencia  que,  de  vendo  ser,  com  leis  claras  e  cor  pos 
legáis  bem  delineados,  manancial  de  luz,  contribuí, 
com  os  seos  preceitos  obscuros  e  deficientemente 
ordenados,  para  aumentar  a  confusáo  e  a  obscuri- 
dade. 

Se  a  fungan  de  julgar,  como  díssemos,  é  o  exer- 
cícío  de  urna  faculdade  autárquica,  nao  pode  causar 
estranheza  que  no  Estado  novo,  dirigente  de  urna 
nagao  orgánicamente  constituida,  baja  diversas  juris- 
digóes  no  judicial,  conforme  se  trate  de  materia  da 
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competencia  da  Nagao  ou  dos  elementos  nacionais, 
nem  que  ao  lado  délas,  mas  á  parte,  existam  as  de 
outra  sociedade :  a  Igreja  Católica.  A  chamada  ani¬ 
dada  de  foro  é  em  si  mesma  iim  absurdo,  visto  nao 
se  aplicar  aos  membros  de  urna  categoría  social 
substantiva,  mas  a  todos  os  cidadáos  ern  razao  da 
sua  igualdade  especifica.  Tanto  pesou  a  contradiga© 
que  basta  um  leve  esforgo  de  memoria  para  que 
nos  lembremos  do  sem  número  de  jurisdigóes  espe¬ 
ciáis  criadas  pela  Revolugao  para  beneficiar  desde 
os  Deputados  aos  operarios.  Já  passou  á  condigáo 
de  falso  lugar  comum  a  diferenga  entre  privilegio 
e  prerrogativa.  Se  esta  diz  respeito  á  fungáo  e  se 
outorga  á  pessoa  em  consideragao  da  mesma  fungao, 
o  denominado  privilegio  (lei  privada)  naoteve  outra 
origem.  Além  disso,  os  operarios,  como  tais,  nao 
exercem  fungoes  públicas,  e  para  eles,  no  entanto, 
criara m-se  jurisdigóes  particulares. 

A  RevolugSo,  que  introduziu  na  Espanha,  com 
o  artigo  248.°  da  Constítuigao  de  1812,  a  concepgáo 
exótica  da  unidade  de  foro,  contradisse-se,  ao  menos 
parcialmente,  quando  pretendeu  realizá-la  com  o 
decreto-Iei  de  6  de  Dezembro  de  186S.  Nesse 
diploma  reconheceu,  com  efeito,  que  as  jurisdigóes 
eclesiástica  e  militar  tinliam  fundamentos  próprios 
para  subsistir,  quaisquer  que  fossem  as  órbitas  que 
fixasse  para  urna  e  outra.  Disse  da  primeira  que 
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«nao  podía  ser  menoscabada  nern  restringida»  e 
que  «a  Igreja,  fiel  depositaría  déla,  continuará  exer- 
cendo-a  tal  como  a  receben  das  máos  do  seu  Fun¬ 
dador  e  a  regulara m  os  cánones  do  seu  exerdcio»; 
e  da  segunda  «que  $ó  ela  será  competente  para 
conhecer  dos  delitos  meramente  militares,  dos 
comuns  e  das  faltas  exp  ressamen  te  mencionadas, 
quando  tais  delitos  ou  faltas  forem  cometidos  por 
membros  do  Exército  e  da  Marinha  em  activo  ser- 
vito». 

Por  maior  que  seja  o  esforzó  corrí  que  se  pro¬ 
cura  justificar  a  contradigo,  esta  é  evidente.  Mais 
ou  menos  mutilados,  reconhecem-se  os  foros  espe¬ 
ciáis,  por  necessidade  da  própria  natureza.  É  que, 
se  há  díreítos  e  deveres  comuns  a  todos  os  hornens, 
também  os  há  sómente  para  determinados  agrúpa¬ 
menos  ou  categorías.  Mesmo  os  primeiros,  isto  é, 
os  comuns,  podem  ser  qualíficados  por  circunstan¬ 
cias  táo  particulares  que,  para  a  sua  justa  aprecia¬ 
do,  exija  m  urna  dísposigáo  adequada  na  instituí  gao 
judicial.  O  facto  de  a  Revolu^ao  nao  ter  podido 
subtrair-se  a  essa  verdade,  ao  reconhecer  primeiro 
os  foros  indicados  e  ao  multíplícá-los  mais  tarde  pro¬ 
digiosamente,  por  sucessivas  imposigÉfes  do  regime 
electivo,  dispensa  maiores  esclareeimentos  e  justi¬ 
fica  que  se  formule  urna  condusáo  sobre  a  materia. 
A  especialídade  dos  foros  ju  di  ciáis  funda-se  na  pro- 
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pria  natureza  da  soeiedade  civil,  ñas  circunstancias 
particulares  da  aplicado  do  direito  comum,  ou  na 
existencia  de  urna  soeiedade  perfeita  diferente  da 
soeiedade  civil  e  formada  por  membros  desta,  Tais 
fundamentos,  autorizando  a  diversidades  também 
a  íimitam  jurídicamente.  Nao  se  justifica  a  existencia 
de  foros  especiáis  quando  nao  tenham  qualquer 
desses  fundamentos. 

Entre  os  que  sao  de  condenar  —  visto  que  afinal 
é  um  foro  —  figura  o  Júri  em  matéria  criminal. 
Além  de  que  nao  iiá  razao  alguma  fundamental 
para  que  certos  delitos  sejam  apreciados  pelo  Júri 
e  outros  nao,  pois  os  juízes  de  direito,  na  sua  fungáo 
norma!,  também  julgam  a  matéria  de  facto  nos  que 
Ihes  sao  atribuidos  e  nao  há  nos  réus  distingáo  pes- 
soal  nem  substancial  quanto  aos  delitos,  o  Jtíri,  na 
sua  ordem,  nao  é  mais  do  que  urna  instituigao  usur¬ 
padora,  como  se  demonstrou  que  o  eram  os  Parla¬ 
mentos  liberáis.  Para  o  constituir,  parte-se  do  prin¬ 
cipio  de  que  a  multid&o  se  identifica  com  a  Nagáo 
e  de  que  os  designados  por  ela  sao  legítimos  repre¬ 
sentantes  desta.  A  fiegao  monstruosa  segundo  a  qual 
urna  dúzia  de  ignorantes,  frequentemente  venáis, 
que  compoem  o  Júri,  representa  a  Nagáo,  está  no 
fundo  das  declamagoes  revolucionarias  favoráveis  a 
existencia  de  tal  instituigao.  As  razóes  qufc  se  aduzi- 
ram  para  mostrar  a  fraude  que  se  cometía  ao  equi- 
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parar  a  mulíidáo  ao  ser  nacional,  tOm  aqui  aplica- 
gao  —  maior  aínda,  se  é  possível  —  pois  os  jurados 
nem  sequer  sao  designados  por  eleigao.  As  que 
foram  expostas  sobre  o  carácter  representativo  do 
Corpo  Judicial,  cujo  órgáo  deriva  do  da  soberanía, 
levam  a  concluir  que  só  podeni  licitamente  dizer 
que  julgam  em  nome  da  Nagao  os  Tribunais  que 
iuvocam  o  do  Reí. 

Assim,  á  Justina  das  duas  balanzas,  própria  da 
Revolugao,  o  Estado  novo  oporá  a  de  urna  só 
balanga,  a  «do  peso  justo  que  é  a  sua  voniade  (do 
Senlior)*  (l). 


i) 


(')  Proverbios,  cap.  XI,  vers.  l.°. 


CAPÍTULO  X 


O  ENSINO 


r^ECORDEMOS  de  novo  a  frase  de  Caropanella: 
J\  «Sao  instrumentos  do  Imperio:  l.°,  a  língua; 

2.°,  a  espada ;  3.°,  o  tesouro.»  Espada  e  tesouro 
já  foram  objecto  da  nossa  ateneo  (*).  Falemos  agora 
do  meio  de  expressüo  do  pensa mentó,  nao  na  sua 
técnica,  mas  como  veiculo  do  mesmo  pensamento. 
Falemos,  pois,  do  conceito  do  «ensino».  Aqui,  a 
primeira  questao  que  se  nos  depara  é  a  do  órgao 
a  que  a  respectiva  fungao  compete. 

A  Revolmjao,  que  proclamou  principios  tao 
contraditórios  como  os  de  igualdade  e  liberdade. 


(')  Capítulo  VIII  da  Terceira  parte. 
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exaltou  a  primeira  desde  logo  com  sacrificio  da 
última.  Assirn,  em  20  de  Abril  de  1792,  Condorcet 
apresentou  á  Comissáo  de  lnstrugao  Pública  da 
Assembleia  Legislativa  uin  relatório  em  que,  embora 
aínda  se  nao  negue  a  liberdade  de  ensino,  se  esta* 
belecem  os  principios  que  a  breve  trecho  hSo-de 
anulá-la  totalmente. 

Pouco  tempo  depois  surge  com  Lepelletier  de 
Saint  Fargeau  o  verdadeiro  pensamento  revolado- 
nário,  sem  escorias  do  passado.  Acolheu-o  Robes* 
pierre  e  aprovou-o  a  Convengo,  na  forma  de  um 
projecto  de  organizagao  da  instrugño  pública,  cujo 
espirito  se  contém  nos  seguintes  principios,  que  se 
desprenden!  das  palavras  do  tirano.  Um  Estado 
zeloso  da  sua  autoridade  nao  pode  abandonar 
nenhum  dos  seus  direitos.  Como  o  Estado  é  ludo, 
e  o  individuo  e  a  familia  nao  sao  nada,  a  crianga 
pertence  mais  ao  Estado  que  aos  país.  As  escolas 
do  plano  de  Condorcet  tem  o  deleito  esscncial  de 
se  nao  apoderaren!  das  criangas  sena  o  durante  aigu- 
mas  horas  e  de  as  abandonaren!  depois.  Na  instrugao 
pública,  pelo  contrario,  a  totalidade  das  criangas 
pertence  ao  Estado.  Tudo  o  que  componha  a  Repú¬ 
blica  se  adaptará  ao  molde  republicano.  Rapazes  e 
raparigas  serfio  educados  em  comum,  á  cusía  da 
República:  aqueles,  dos  cinco  aos  doze  anos;  estas, 
dos  cinco  aos  onze.  Nao  llavera  entre  eies  qualquer 
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distingo  ou  excepgáo.  Para  maior  igualdade,  todos 
vesiirao  uniformes  austeros  e  simples  e  a  todos  se 
servirá  a  mesma  comida,  sem  pao  nem  carne;  todos 
seráo  submetidos  á  mesma  educagáo  física  e  a  idén¬ 
tico  ensino  rudi mentar.  Rapazes  e  raparigas  igual¬ 
mente  se  dedicaráo  aos  trabalhos  manuais;  e  o  tra- 
b.aIho  ñas  oficinas  servirá  para  aumentar,  a  favor  da 
República,  a  massa  dos  produtos  manufacturados  (*). 

A  República  francesa  seguiu  passo  a  pnsso  estes 
principios  de  pedagogía  fixados  pela  Revolugáo. 
Disse  Léon  Bourgeois,  uní  dos  homens  representa¬ 
tivos  da  Terceira  República:  «Unía  sociedade  nao 
pode  viver  em  p'áz  e  seguranza  se  os  homens  que 
a  corppoem  nao  estiverem  unidos  e  núo  se  nortea¬ 
ren!  voluntariamente  por  idéntica  visao  da  vida,  do 
seu  festino  e  dos  seus  deveres.  A  educado  nacio¬ 
nal  te m  por  fim  dar  á  sociedade  unidade  de  espirito 
e  de  consciencia. «  Ressuma  desta  frase  viscosa  toda 
a  hipocrisia  revolucionaria.  A  unidade  de  urna  nagao 
pelo  sentimento  religioso  foí  combatida  com  fingida 
indignagao  pelos  que  preparavam  a  sua  uniformi- 
dade  artificial  mediante  o  espirito  heterodoxo. 
Apesar  disso,  a  Revolugáo  nao  hesitou,  sempre 
que  Ihe  conveio,  em  adoptar  em  materia  de  ensino 


(!)  H.  Parigot —  Revue  des  Deux  Mondes,  de  t  de  Novem- 
hro  de  1932. 
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urna  forma  totalmente  contraria  á  que  tinha  procla¬ 
mado  como  definitiva  guando  triunfou  em  1789. 

Nao  temos  que  estranhar  esta  aparente  inconse- 
quéncia,  se  recordarmos  o  carácter  proteico  da  Revo¬ 
luto,  determinado  geralmente  pela  posigao  em  que 
ela  se  encontré  perante  o  Poder  público.  Quando  na 
Espanha  tal  posigáo  era  desvantajosa,  a  Revolugao 
deu-nos  um  testemunho  irrecusável  dessa  modifica- 
gao  interessada  do  seu  pensamento.  «Desde  que  os 
excessos  do  moderno  centralismo  —  escreveu  Giner 
de  los  Ríos,  ocultando  aos  seus  pobres  leítores  que 
este  centralismo  é  obra  específicamente  revolucio¬ 
naria — ,  chegado  ao  apogeu  no  prímeiro  Imperio 
francés,  provocaram  por  lei  natural  urna  reacgao  em 
sentido  contrario,  principalmente  iniciada  na  Alema- 
nha,  que  se  tem  entendido  a  descentralizagáo,  entre 
outras  acepgoes  que  agora  nao  vétn  ao  caso,  em 
dois  sentidos  fundamentáis:  um,  segundo  o  qual 
«descentralizar»  significa  transferir  para  o  Municipio 
e  a  Provincia  fungóes  que  eram  desempenhadas  pelo 
Estado  (nacional);  outro,  que  dá  aquele  nome  á 
emancipagao  dessas  fungóes  e  dos  seus  fins  respec¬ 
tivos  em  face  da  acgáo  oficial,  tanto  de  urnas  como 
de  outras  esferas,  favorecendo-se,  pelo  contrario,  a 
sua  constiíuigáo  como  organismos  sociais  e  livres 
da  vida...  Estas  duas  concepgóes  da  descentraliza- 
gao...  encontram-se  iambém  ñas  doutrinas  referentes 
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á  organizado  do  ensino.  A  antiga  ideia  da  descen¬ 
tralizad0  auxiliada  pelo  espirito  de  simetría  gover- 
ixa’mental  e  burocrática,  fez  da  ínstrud0  primaria 
instruyo  municipal,  levou  a  secundaria  á  provincia 
e  reservou  á  superior  os  esplendores  do  Estado  que, 
todavía,  rege  e  governa  todas  elas,  A  concepd0 
emancipadora,  pelo  contrario,  considerando  que  a 
educado  &  0  ensino  náo  süo  fundes  do  Estado 
central,  netn  do  municipio,  nem  da  provincia,  mas 
sim  da  sociedade,  aspira  a  resta  bel  ecé-1  os  com  este 

carácter...  De  tal  ideia  resuitaram  sucessi  va  mente 

# 

duas  solufGes  que  corresponden!  aos  doís  momentos 
da  sii£  evolugüo :  o  individualista  e  o  orgánico.  No 
primeiro,  o  problema  da  libe  rd  ade  de  en  si  no  tradti- 
ziu-SEfi  pelo  direito  do  individuo  a  íazer  os  seus  estu- 
dos  como  e  onde  querrá,  contanto  que  satisfaga  em 
devido  tempo  as  condi^oes  que  o  Estado  imponha 
para  a  validade  oficial  desses  estados;  pelo  direito  de 
fundar*  só  ou  assodado  com  oiitros,  estabelecímentos 
de  educado  e  Ínst?uf3o  de  todas  as  especies;  pelo 
direito,  finalmente  —  noutro  sentido  —  *  do  professor 
oficial  a  exercer  o  magisterio  ñas  escolas  do  Estado 
de  harmonía  com  a  sua  consciencia,  quer  no  que 
respeita  á  doutrina,  quer  á  forma  e  ao  método»  ('). 


(>)  Francisco  Gíoer  de  los  Ríos  —  Educación  y  enseñanza, 
pég*  195, 
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Note-se  bem.  Tudo  o  que  pode  ha  ver  de  ajus¬ 
tado  á  verdade  no  juízo  de  Giuer  de  los  Ríos  que 
acaba  de  se  transcrever,  nao  é  de  Giner  nem  da 
Revoluto.  Giner  sabia-o.  A  própria  afectagao  com 
que  fala  do  centralismo,  pondo  o  seu  apogeu  no 
Imperio,  como  se  nao  tivesse  principiado  com  a 
Revoluto,  revela-o  bem.  Mas  quando  Giner  escre- 
veu  a  página  que  transcre vemos,  com  aparente 
imparcialidade  e  um  tundo  de  duplicidade  retinada, 
a  arma  que  a  Revoluto  forjara  para  infiltrar  o 
veneno  da  sua  doutrina  — o  ensino  do  Estado  — 
esta  va  em  maos  pouco  enérgicas  para  atingirem  com 
eficacia  o  objectivo  que  o  espirito  revolucionário 
tinha  em  vista.  Reclamava  por  isso  a  überdade  de 
instruyo  e,  como  se  fosse  legítima  consequéncia 
déla,  «o  direito  do  professor  oficial  a  exercer  o 
magistério  ñas  escolas  do  Estado  de  harmonía  com 
a  sua  consciéncia,  quer  no  que  respeita  á  doutrina, 
quer  a  forma  e  ao  método».  Um  ensino  do  Estado, 
obrígatório  para  todos  os  cidadáos,  em  que  só 
haveria  überdade  para  o  que  fosse  pago  pelos  que 
do  mesmo  ensino  carecessem  e  se  vissem  forjados 
a  recebé-lo ! 

A  doutrina  de  Giner  de  los  Ríos,  na  qual  se 
formou  a  gera^áo  que  cooperou  na  instaurado  da 
segunda  República  na  Espanha,  foi  posta  de  lado, 
como  nao  podia  deixar  de  ser,  com  o  advento  do 


O  NOVO  ESTAD  O 


383 


novo  regime.  Logo  se  proscreveu  violentamente  da 
vida  nacional  a  liberdade  de  ensino,  A  República 
procurou  inspiragao  em  Robespierre  e  nos  homens 
da  Terceira  República  francesa.  No  artigo  48,°  da 
sua  Constituigao  consignan  que  « o  servígo  da  cul¬ 
tura  é  atribuí fáo  essencial  do  Estado,  devendo  este 
prestá-lo  mediante  í nstiíuigoes  educativas  subordina¬ 
das  a  o  sistema  da  escola  única  e  sendo  laico  o 
ensino».  No  artigo  26.°,  nao  se  limito u  a  dissolver 
as  orden?  religiosas  cujos  estatutos  impusessem, 
além  dos  tres  votos  canónicos,  outro  especial  de  obe¬ 
diencia  a  autoridade  diferente  da  legítima  autoridade 
do  Estado,  pois  pronunciou  para  as  restantes  «a 
proibigao  doíexercício  da  industria,  do  comercio  ou 
do  ensino»,  Mais  urna  vez  transparece,  na  sua  forma 
peculiar,  o  conteúdo  anti-social  e  antirreligioso  da 
República,  quando  ela  se  realiza  concretamente  no 
Estado, 

«Ensinar»  é  comunicar  socialmente  os  pensa- 
mentos  próprios.  Se  a  sociedade,  como  vimos  (l),  é 
condigao  natural  do  homem  ;  se  supoe  a  cooperagáo 
para  a  íruigao  em  comum  de  um  bem  con  herid  o  e 
querido  por  seres  humanos;  e  se  a  unidade  social 
exige  o  conheci mentó  de  urna  verdade  cujo  bem  os 
homens  esíejam  moralmente  abrigados  a  alcangar,— 


(>)  Capitulo  I  da  Segunda  parte. 
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o  «ensino*  nao  é  mais  do  que  o  meio  por  que 
tudo  isso  pode  ser  concretamente  realizado,  O  «en- 
sino»  é,  pois,  urna  fun^ao  natural  da  socie- 
dade  humana. 

Dizendo-o  simplesmente,  logo  o  problema  do 
«ensino  do  Estado»  adquire  unía  amplidáo  inespe¬ 
rada.  Por  meras  circunstancias  históricas  íoi  ele 
posto  á  consciencia  crista,  ligado  com  o  carácter 
leígo  que  se  Ihe  dava,  A  clareza  exige  a  separagáo 
de  mu  e  outro  concedo.  O  ensino  pode  ser  laico, 
aínda  que  o  Estado  o  nao  ministre,  e  pode  ser  reli¬ 
gioso,  vnesmo  dado  por  ele.  A  materia  em  litigio  é 
sómente  se  ao  Estado  compete  «ensinar»,  ou,  por 
outras  palavras,  se  o  «ensino»  é  fun^áo  própria  do 
Estado.  Em  face  do  exposto,  só  há  urna  conclusáo 
lógica :  ao  Estado,  salvo  no  ejercicio  de  urna  fun^áo 
supletiva  de  que  adiante  fajaremos,  nao  se  deve 
pedir  que  ministre  o  ensino,  mesuro  religioso,  nem 
que  o  ministre  de  qualquer  grau  ou  espócie. 
A  questáo,  assím,  toma  uní  aspecto  transcen¬ 
dente;  nao  interessa  apenas  a  este  ou  áquele 
Estado,  aos  católicos  ou  aos  protestantes,  aos 
crentes  ou  aos  descrentes,  as  Monarquías  ou  as 
Repúblicas ;  refere-se  a  todos  os  países,  sob, 
qualquer  forma  política  e  seja  qual  for  a  relígiáo 
que  professem. 

É  inútil  que  os  Estados  fagam  de  vez  em  quando 
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protestos  de  i mparcialidade  e  afirmem  que  o  ensino 
ñas  maos  do  Estado  respeitará  a  consciencia  da 
crianza,  Embora  já  se  tenha  separado  este  aspecto 
do  puramente  pedagógico,  necessáríamente  se  há-de 
chegar  com  o  ensino  á  consciencia  da  crianza,  quer 
de  modo  positivo,  quer  negativo;  quer  transmitid 
do-lhe  ao  espirito  conhecímentos  de  ordem  moral, 
quer  privando-a  dos  que  nessa  estera  1  he  sejam 
neeessários.  Ensino  que  nao  chega  á  consciencia  da 
crianga,  ou  é  urna  fraude,  ou  urna  i  mensa  hipocrisia. 
Prova-o  irrefutavelmente  o  concedo  de  instrugáo 
'pública  adoptado  pela  Convengáo,  a  que  já  nos 
referimos.  A  prova  da  "persistencia  do  pensamenio 
revolucionario  deu-a  a  segunda  República  espanhola 
ao  fíxar  as  normas  a  que  devia  sujeiiar-se  o  «ensino 
do  Esta  do», /que  a  Constituirá  o  tinha  incluido  entre 
os  seus  preceitos.  O  Director  do  Ensino,  que  proibia 
terminantemente  na  escola  «toda  a  propaganda  polí¬ 
tica,  social,  filosófica  e  religiosa**,  na  mesma  hipó¬ 
crita  disposigáo  recomendava  aos  professores  que 
«aproveitassem  esta  circunstancia  (a  da  promulgagáo 
da  Consiituigao  republicana)  para  darem  aos  seus 
aiunos  urna  serie  de  lígoes  eni  que  a  Consiituigao 
íosse  o  terna  eentrat  da  actividade  escolara,  Náo 
contente  com  esta  descarada  infracgao  das  suas  pró- 
prias  ordens,  o  funcionario  da  República  proclamava 
«que  o  professor  há-de  ser  fundamentalmente  um 
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educador  e  chegar  a  o  fundo  intimo  da  persona  lid  a  de 
infantil»  (f. 

A  atribuido  á  sociedade  da  fun^ao  de  ensinar 
implica  a  sua  independencia  —  naquilo  que  é  pró- 
prio  déla  —  em  face  do  Estado.  Por  idéntica  razáo, 
o  ensino  deve  também  ser  independente  —  no  que 
á  mesma  sociedade  diga  exclusivamente  Tespeito  — 
da  Regiáo  e  do  Municipio  como  entidades  políticas 
e  administrativas.  Incorrem  mima  grosseira  contra- 
digao  os  que,  em  nome  dos  foros  sociais,  pedem  a 
inibiíao  do  Estado  em  matéria  de  ensino  e  a  trans¬ 
ferencia  deste  para  as  Regioes  e  os  Municipios. 
A  referida  independencia  dá  o  seu  verdadeiro  sentido 
ao  que  se  tem  denominado  «liberdade  de  ensino». 
Esta  ambigua  frase,  no  que  tem  de  ortodoxo,  nao 
significa  que  se  possa  ensinar,  indiferentemente, 
a  verdade  ou  a  mentira,  a  submissao  á  lei  ou  a 
sedi?ao,  o  patriotismo  ou  a  negado  da  Patria,  a 
religiáo  ou  a  incredulidade ;  mas  única  e  simples- 
mente  que  o  ensino,  como  fuñado,  pertence  funda¬ 
mentalmente  á  sociedade  e  nao  ao  Estado.  Também 
nao  quer  dizer  que  ela  abrange  todos  os  homens 
no  seu  ámbito,  relativamente  a  todas  as  matérias  de 
ensino,  mas  apenas  os  que  as  conhegam,  visto  que 
para  ensinar  é  condí^ao  indispensável  confiecer  pré- 


I1)  Gaceta  de  Madrid,  de  14  de  Janeiro  de  1932. 


viameute  o  que  se  ensina.  Pretender  que  a  «liber- 
dade  de  ensino»  proteja  a  propagado  e  a  comuni¬ 
ca  ;ao  da  mentira,  contra  o  de  ver  de  veracidade 
natural  a  todo  o  hornera  (*),  e  que  autorize  a  ensi  na  r 
quem  aínda  precise  de  ser  ensinado,  é  urna  aberra- 
cao  táo  monstruosa  que  o  simples  enunciado  déla 
basta  para  a  sua  refutad0- 

Neste  ponto  surge  urna  observad0.  fundada  na 
raissao  própria  do  Estado,  a  favor  do  suposto  direito 
do  mesmo  Estado  ao  ensino.  O  Estado,  diz-se,  deve 
dirigir  os  homens  para  o  bem  eomum,  como  órgao 
que  é  da  autoridade.  Compete-lhe,  por  consequéu- 
cia,  ensiaar  aos  dirigidos  aquilo  que  des  devem 
conhecer  relativamente  ao  seu  fim.  O  sofisma  que 
se  insinuou  nesta  objecgáo  nao  é  táo  profundo  que 
nao  se  possa  apontar  fácilmente  com  o  dedo.  Se  é 
certo  que  a  autoridade  social  dirige  os  homens  para 
o  seu  destino  temporal,  nao  o  faz,  todavía,  indepen- 
dentemente  da  sociedade,  mas  como  órgao  desta  (8). 
Se  a  Autoridade  conhece  o  bem  eomum,  nao  é 
porque  otenlia  descoberto  a  ocultas  da  sociedade,  mas 
porque  déla  recebeu  tal  conheci mentó,  como  recebe 
o  poder  necessário  para  a  sua  missao  autoritária  (*). 


(1)  Capítulo  I  da  Segunda  parte. 

{2}  Capí  hilo  VI  da  Segunda  parte. 

[1 * 3j  Capítulo  I  da  Terceira  parte. 
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Deve  acrescentar-se  que  a  Autoridade  nao  subs¬ 
tituí  a  sociedade  na  obtengo  do  bem  comum, 
embora  dirija  os  associados  para  esse  objectivo.  Já 
vimos  (')  que  a  materia  do  bem  comum  era  posta 
pela  própria  sociedade  e  que  a  ac^áo  específica  do 
Estado  consistía  em  consagrar  direitos,  era  dar  satis¬ 
fago  a  necessidades  social  mente  sentidas  e  em  evi¬ 
tar  os  choques  que  possam  produzir  se  no  exercício 
de  actividades  de  índole  social. 

ísto  na  hipútese  de  que  o  homem  só  pertence 
a  urna  sociedade, —  a  civil,  com  os  seus  naturais 
componentes.  Já  díssemos,  porém  (s),  que  ao  lado 
da  sociedade  civil  existia  a  religiosa,  de  que  o  Estado 
nao  é  órgao.  Assim,  claro  é  que  ao  Estado  falta 
ainda  a  razáo  da  sua  míssao  temporal,  aduzida  para 
justificar  o  «ensino  do  Estado»,  em  tudo  o  que  res- 
peite  á  ordem  religiosa,  mesmo  natural.  Palavras 
augustas  confirmam  com  suprema  autoridade  esta 
conclusáo.  «No  objecto  próprio  da  sua  missáo 
educativa  -  disse  Pió  XI  na  sua  Encíclica  sobre  a 
Educadlo  crista-  ,  isto  e,  «na  fé  e  na  instituido  dos 
costumes,  o  próprio  Deus  fez  a  Igreja  participante 
do  divino  magisterio  e,  por  beneficio  divino,  imune 
do  erro;  por  isso  ela  é  mestra  dos  homens,  suprema 


(’)  Capítulo  Vil  da  Terceira  parte. 
(2)  Capitulo  II  da  Segunda  parte. 


e  segurissima,  e  tem  ¡nerente  a  si  tnesma  o  direito 
inviolável  á  ¡iberdade  de  magisterio.»  Assim,  por 
necessária  consequéncia,  a  Igreja  é  independente  de 
,  quaiquer  poder  terreno,  tanto  na  origem  como  no 
exercicio  da  sua  missao  educativa,  nao  só  com  res- 
peito  ao  seu  objecto  próprio,  mas  também  quanto 
aos  meios  convenientes  e  necessários  para  cum- 
pri-Ia...  E  isto,  quer  porque  a  Igreja,  como  socíe- 
dade  perfeita,  tem  direito  aos  meios  que  emprega 
para  o  seu  fim,  quer  porque  todo  o  ensino,  como 
toda  a  ac?ao  humana,  tem  urna  conexao  neces¬ 
sária  de  dependencia  do  fim  último  do  hometn  e, 
portanto,  nao  pode  subtrair-se  as  normas  da  leí 
divitia,  da  qual  a  Igreja  é  guarda,  intérprete  e  mestra 
infalivel.  Ct)m  luminosas  palavras  declara  Pió  X,  de 
santa  memoria :  «Em  quaiquer  coisa  que  faja  o 
cristáo,  mesmo  na  ordem  das  coisas  terrenas,  nao 
Jhe  é  lícito  descurar  os  bens  sobrenatural,  antes 
pelo  contrário,  segundo  os  preceitos  da  sabedoria 
crista,  deve  dirigir  todas  as  coisas  ao  bem  supremo 
como  ao  último  fim  ;  atém  disso,  todas  as  suas  acgóes, 
na  medida  em  que  sao  boas  ou  más  em  ordem  aos 
costumes,  ou  em  que  se  conformam  ou  nao  com  o 
direito  natural  e  divino,  estao  sujeitas  ao  juízo  e 
á  jurisdifáo  da  Igreja.» 

É  a  sociedade  familiar  que  dá  vida  ao  homem 
e  que,  quando  ele  nasce,  o  recebe  no  seu  seio. 
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Aínda  mais:  urna  vez  nascido,  o  hom?m  perecería 
sem  os  cuidados  que  ela  naturalmente  ¡lie  presta. 
Se  eles  faltam,  devem  ser  supridos,  mas  nao  é  pos- 
sível  melhorá-los  dentro  da  sua  natureza  nem  subs- 
títuí-los  por  outros  de  espécie  diferente.  N;1o  há  a 
menor  dúyida  sobre  este  facto  universal:  a  familia 
está  constituida,  primordial  mente,  para  a  formado 
da  crianza. 

Mas  o  cuidado  desta  formado  nao  significa  — 
longe  disso— que  a  familia  nao  se  val  lia  dos  meios 
de  que  carece  para  que  ela  seja  normal  e  regular. 
Na  formado  compreende-se  implícitamente  o  con- 
ceilo  de  conservado  e  seria  insensato  pretender 
que  os  pais  por  si  mesmos  curassem  os  íilhos  das 
doen^as  que  estes  tivessem.  Formar  urna  críanga 
significa,  fundamentalmente,  a  responsabilidade  de 
o  conseguir  e  de  modo  algum  a  necessídade  de  ter 
em  si  mesmo  todos  os  meios  adequados  para  isso. 
Vé-se,  pois,  que  é  urna  sandice,  am píamente  espa- 
Ihada,  a  afirmado  de  que  a  fundo  do  ensino  cor¬ 
responde  ao  Estado,  porque  a  familia  desconhece 
a  matéria  que  tiá-de  ser  o  seu  conteúdo.  Porventura 
a  conhece  o  Estado?  Para  ensinar  nao  deve  ele  recor¬ 
rer  aos  mesmos  mestres  de  que  a  familia  se  vale? 

Essa  responsabilidade  da  formado  da  criand 
imputa-se  aos  pais  em  prímeíro  lugar,  porque  seria 
impossível  que,  sem  os  cuidados  familiares  (ou  os 
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cuidados  análogos  que  os  supram  quando  neces- 
sário),  despertasse  nela  a  naíureza  racional,  condi- 
gáo  indispensável  da  instruyo  que  ela  há-de  receber. 
Com  urna  desenvoltura  espantosa,  os  que  sustentara 
a  absurda  tese  a  que  nos  referimos,  prescindem 
totalmente  do  que  constituí  antecedente  obrigatório 
da  ac£áo  do  mestre*  Que  faria  este  de  urna  rnassa 
de  carne  com  urna  vida  puramente  animal?  Ora  a 
transformado  de  um  ser  inteligente  apenas  por 
naíureza  em  ser  inteligente  pelo  exercício  do  espi¬ 
rito  realiza-a  lentamente  a  acqño  familiar  de  todos 
os  dias,  de  todas  as  horas,  de  todo  o  momento*  Ja 
se  dísse  com  extraordinario  acertó  que  «a  crianza 
pensa  essencialmente  nos  seus  primeiros  anos  como 
instrumento  da  inteligencia  paterna.  Sendo  ela 
incapaz  de  pensar  sein  ideias  metafísicas  e  moráis, 
como  nao  as  pode  possuír  sem  a  linguagem,  nem 
usar  daHinguagem  sem  a  sociedade  paterna,  donde 
poderla  a  crianza  partir  para  os  caminhos  do  mundo 
iitteligivel  se  o  entendí  mentó  do  pai  náo  Ihe  infun¬ 
dí  sse  os  primeiros  pensamientos,  avivando  assim  urna 
inteligencia  que  estava  inerte?  É,  pois,  leí  da  natu- 
reza  que  o  filho  comece  a  pensar  com  o  pensamento 
do  pai»  f1).  Sao  desnecessários  mais  esclarecí  mentos 


t1)  1  aparelli  —  Extone  crítico  do  ¿averno  representativo T 
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para  que  esta  verdade  fique  assente.  O  ensino  é 
fungao  priraária— dentro  da  ordem  social  a  que, 
segundo  viraos,  corresponde— da  sociedade  familiar. 

Encontram-se  altíssimas  confirmagoes  desta  dou- 
trina  ñas  encíclicas  de  Leao  XIII  e  Pío  XI.  «Os  filhos 
sao  alguma  coisa  do  pai— diz  o  primeiro  na  Reram 
novarum  —  z  como  que  urna  extensao  da  personali- 
dade  paterna.  Para  falar  com  exactidao,  nao  é 
imediátamente  por  si  que  eles  se  agregam  e  se 
incorporara  na  sociedade  civil,  mas  por  intermedio 
da  sociedade  doméstica  em  que  nasceram»;  pelo 
que  «o  patrio  poder  é  de  tal  natureza  que  nao  pode 
ser  abolido  nem  absorvido  pelo  Estado,  pois  a  sua 
origem  é  a  mesma  que  a  da  vida  humana*.  «Por 
natu reza  — define  o  mesmo  Pontífice  na  Sapientios 
ckristiancE— os  paistém  direito  á  formado  dos  filhos, 
direito  a  que  é  inerente  este  dever :  que  a  educagáo 
e  a  instrugao  da  crianza  estejam  de  harmonía  com 
o  fim  em  virtude  do  qual,  pela  bondade  de  Deus,  eles 
receberam  a  prole.»  Pió  XI,  por  sua  vez,  afirma  o 
seguinte  na  Educagüo  cristel:  «Temos  dois  factos  de 
altíssima  iraportáncia :  a  Igreja,  que  póe  á  disposi- 
?áo  das  familias  o  seu  oficio  de  mestra  e  educadora, 
e  as  familias  que  pressurosas  se  aproveitam  dele  e 
confiam  á  Igreja  centenas  e  mílhares  dos  seus  pró- 
prios  filhos.  Estes  dois  factos  recordam  e  proclamam 
urna  grande  verdade,  importantíssima  na  ordem 
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moral  e  social,  olí  seja  que  a  missáo  de  educar 
compete,  antes  de  tudo  e  acima  de  tudo,  em  primeiro 
iugar,  á  Igreja  e  á  familia.  Sendo  de  díreito  natural, 
essa  competencia  é  irrevogável,  ínelutável  e  maiie- 
náveb» 

Complemento  da  familia  e  produto  da  sua 
natural  evolu^iio  é,  como  se  m ostro u  (*),  a  sociedade 
civil,  na  quaf,*por  conseguíate,  deve  estar  o  com¬ 
plemento  da  acgao  educadora  dos  país,  com  os  meios 
de  que  eles  necessitam  para  a  Ievarem  a  cabo, 
A  tradí^ao  espanhola,  nos  imortais  preceüos  da  Par¬ 
tida  segunda  consagrados  ao  assunto,  diz-nos  qoal 
deve  ser  a  fórmula  da  contribuido  social  em  mate¬ 
ria  de  ensíno,  «Estudio  —  le-se  na  lei  La  do 
título  XXXI  da  Partida  citada  —  es  ayuntamiento  de 
maestros  e  de  escotares ,  que  es  fecho  en  algttnd 
lugar  con  voluntad  e  entendimiento  de  apréender 
los  saberes .»  E  na  leí  6/  do  mesmo  título  desen¬ 
volvere  o  conceito  por  estas  palavras:  «Ayunta¬ 
miento  o  copadlas  de  muchos  tomes  defendieron 
los  sabios  antiguos,  que  non  se  fiziesen  en  las  villas^ 
ni  en  los  Reynos,  porque  dello  se  levanta  más  mal 
que  bien.  Pero  tenemos  por  derecho  que  los  maes¬ 
tros  e  los  escolares  puedan  esto  facer  en  estudio 
general ,  porque  ellos  se  ayuntan  con  entención  de 


í1)  Capitulo  II  da  Segunda  parte. 
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facer  bien ,  e  son  extraños  e  de  lugares  de  partí 
dos»» 

Nao  há  nada  ruáis  claro.  Na  obra  educadora 
que  completa  a  familiar,  a  sociedade  participa,  nao 
mediante  instituigoes  do  Estado,  próprias  da  Autori- 
dade  em  exercício,  mas  sob  a  forma  de  Corporagoes 
criadas  pela  aplicagáo  do  principio  geral  da  socia- 
bilídade  a  um  fim  particular,  A  Universidade  espa- 
nhola,  com  toda  a  exuberante  vegetagáo  de  fundagoes 
complementares,  n aseen  da  iniciativa  social  e  nao 
da  imposigao  do  Estado.  Se  este  a  regulava  na 
ordem  jurídica,  como  a  fado  que  está  na  sua  algada, 
respeitava  escrupulosamente  'a  sua  vida  autárquica, 
dentro  da  órbita  que  Ihe  era  própria. 

Afirmar  que  o  ensino  é  urna  fungáo  social 
e  nao  do  Estado,  nao  significa,  de  modo  algum, 
que  o  Estado  carega  de  qualquer  direito  nessa 
materia.  Já  dissemos  que  na  obtengao  do  bem 
comían  o  Estado  tinha  urna  obra  especifica  a  reali¬ 
zar:  consagragáo  de  direitos,  satisfagáo  jurídica  de 
necessidades,  coordenagáo  de  actividades.  De  nada 
serviría  a  aegao  social  em  materia  de  ensíno  se  ela 
nao  fosse  objecto  de  consagragoes  jurídicas,  de  pro¬ 
videncias  legáis  que  remediassem  as  necessidades* 
fomentassem  a  paz  e  a  seguranga  e  proscrevessem 
sedigoes  e  desordens.  Abre-se  um  campo  vastíssimo 
ao  zelo  da  Autoridade  sem  que  seja  necessária 


invadir  o  terreno  atribuido  á  sociedade  em  materia 
de  ensíno,  Á  Autoridade  corresponde,  além  disso,  a 
fumpao  supletiva  a  que  temos  aludido  repetidas 
vezes,  igualmente  compete  ao  Estado— proclama 
Pió  XI  na  Encíclica  citada  — proteger  o  tnesmo 
direito  na  prole,  quando  falte  física  ou  moralmente, 
por  defeito,  ineapacidade  ou  indignidade,  a  obra 
dos  país.»  Nao  Iiá  nada  a  dízer— pois  é  bem  claro 
o  direito  do  Estado  ueste  aspecto  do  ensino — do 
processo  educativo,  que  se  refere  exclusivamente 
á  ordem  cívica.  Nao  coritradizendo  as  normas  supe- 
rio  res  da  forma^ao  do  komem ,  o  Estado  regula,  por 
direito  próprio,  o  ensíno  exigido  peías  relagoes  que 
bá-de  ter  com  ele  o  cídadüo . 

Assim  entendida,  a  liberdade  de  ensíno  é,  para 
o  homem,  fundamental.  Se  o  ensino  oral  — o  da 
escola,  o  da  Universidade— é  fuñado  do  Estado  e, 
porta  nto,  monopolio  seu,  nao  há  raza  o  para  que  o 
nao  seja  também  o  ensíno  escrito,  constituido  pela 
imprensa  e  pelo  livro,  É  inútil  protestar  contra  a 
conclusao,  É  inútil  que,  pera n te  ela,  os  revolucio¬ 
narios  tentem  desfigurada.  Está  contida  ñas  pre- 
missas  como  a  imagem  no  espelho. 


CAPÍTULO  XI 


ECONOMIA  NACIONAL 


OTesouro  —  íerceiro  instrumento  do  Imperio  —  , 
examinado  já  na  sua  relagao  com  o  órgáo 
executivo  do  Estado,  tem  um  aspecto  funda¬ 
mental  que  nao  deve  pássar  em  silencio.  Como  a 
sua  origem  está  na  Economía  nacional,  é  preciso 
conliecer  esta  bem  para  que  ele  seja  adequadamente 
constituido.  Convém,  pois,  dar  urna  ideia  clara  da 
ordem  económica,  como  fundamento  que  é  da 
Fazenda  pública. 

Ve-se  pela  mais  elementar  observagao  que  o 
ser  humano  sofre  pKÍvagoes  geradoras  de  necessida- 
des  para  cuja  satisfagáo  tem  de  recorrer  ao  mundo 
exterior.  Mas  a  Natureza  nao  oferece  da  mesina 
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maneira  os  meíos  que  satisfazem  essas  necesidades. 
Entrega  uns,  como  o  oxigénio  do  ar,  a  agua  e  ce r- 
tos  vegetáis  espontáneos,  sem  resistencia  alguma, 
de  modo  que  o  homem  nao  tein  que  fazer  qualquer 
esforgo  apreciável  para  se  apossar  deles;  outros, 
peto  contrário,  como  os  elementos  básicos  da  ali- 
mentagao,  da  habitadlo  e  do  vestuario,  sáo-lhe  arran¬ 
cados  por  urna  apüeagáo  mais  ou  menos  penosa  da 
actívidade  humana.  Como  esta  é  de  carácter  racio¬ 
nal,  as  próprías  fungoes  de  ordem  animal  em  que 
se  exerce  distinguem-se  por  urna  característica  incou- 
fundível,  expressa  pela  palavra  produéor.  Quer  isto 
dizer  que  o  homem  nao  dá  satisfagaoás  suas  neces- 
sidades  sómente  com  os  meios  que  a  Natureza  lhe 
proporciona,  m antidos  no  estado  em  que  se  encon- 
tram  neta,  mas  também  modificando -os,  com  binan - 
do-os  e  transformando-os  pelo  seu  traballio. 

Natureza  e  trabalho  sao,  poís,  dois  factores  da 
produgao,  que  se  completan!  com  um  terceiro.  Ja 
dissemos  que  a  sociedade  é  condjgao  natural  do 
homem.  Se  ele,  portanto,  é  naturalmente  social, 
deve  realizar  em  sociedade  a  fungáo  da  produgao. 
Marx  tinha  razño  quando,  de  acordo  (tal vez  sem 
dar  por  isso)  com  os  ditames  da  Filosofía  católica, 
escrevia  que  «o  cagador  e  o  pescador  particular  e 
isolado,  pelos  quais  Adam  Smith  e  Ricardo  comegam 
as  suas  (investigagoes  de  ordem  económica),  perten- 
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cem  ás  delirantes  imaginares  do  século  XVHÍ.»  (‘) 
Com  a  térra  e  o  trabalho  como  factores  activos,  e 
com  a  sociedade  como  ambiente  e  multiplicador 
natural  dos  seus  estorbos,  o  homem  produz  os  objec- 
tos  com  que  dá  satisfazlo  ás  suas  necessidades. 

Mas  como  é  ser  raciona],  o  seu  traballio  rela- 
ciona-se,  por  um  lado,  coin  o  conhecimento  que  ele 
vai  adquirindo  sucessiva mente  dos  principios  e  leis 
da  Natureza,  e  pelo  outro,  com  o  hábito  profesio¬ 
nal.  Como  é  social,  no  resultado  do  seu  esforzó 
hño-de  influir  a  divisao  do  trabalho,  a  cooperazáo 
de  actividades,  a  direczáo  harmónica  com  o  fim 
procurado  e  a  populazáo.  E,  finalmente,  como  tem 
o  sentido  da  relazáo  de  meio  para  fim,  e  na  Natu¬ 
reza,  além  da  matéria  da  produzáo,  existem  forzas 
susceptíveis  de  aproveitaniento  para  serení  aplica¬ 
das  á  mesma  produzáo,  pode  por  ao  seu  servio, 
mediante  artificios  adequados,  energías  natura is  que 
excedam  as  humanas  em  propones  fabulosas.  Assim 
se  completa  o  processo  produtívo.  A  térra,  o  traba¬ 
lho  e  a  sociedade  sao  os  seus  factores  essenciais; 
os  métodos,  o  hábito,  a  divisao  do  trabalho,  a 
cooperazao,  4  funzáo  patronal,  a  populazáo,  as 
máquinas  e  o  capital,  sao  os  meios  e  condizoes 
de  aplicazao  da  actividade  humana  á  Natureza  e  de 


(')  Carlos  Marx  —  Critica  da  Economía  Política,  pág.  306. 


4<x> 


vítor  pradera 


aumentar  o  rendimento  da  produgáo.  Donde  se 
infere  que  toda  a  Economía  que  exclua  algurn  dos 
factores,  condigoes  e  meios  que  se  apoutaram,  será, 
pelo  menos,  deficiente.  Em  face  disto,  nao  é  de 
estranhar  que  nem  a  economía  fisiocrática  de  Ques- 
nay,  nem  a  liberal  de  Adam  Smitli,  nem  a  soda- 
lista  de  Marx  tenliam  dado  resultados  satisfa torios. 
Para  o  primeiro,  a  riqueza  é  produzida  só  pela 
ierra ;  para  o  segundo,  pelo  trabadlo ;  para  o  ter- 
ceiro,  o  trabalho,  além  disso,  é  fonte  de  tnais-valia. 
Para  a  escola  tradicional,  a  riqueza  é  o  resultado 
social  da  aplicagao  da  actividade  do  homem  á 
Natureza  ñas  condigoes  e  com  os  meios  indicados, 
conr  o  qual  se  dá  satisfagáo  ás  necessidades  huma¬ 
nas.  Essa  qualidade  das  coisas  detiomina-se  atíli - 
dade,  que  deriva  da  sua  relag&o  com  o  homem  e 
nao  simptesmente  da  Natureza  ou  do  trabalho. 

Deduz-se  do  exposto  que  a  riqueza  obtida  nao 
pode  pertencer  apenas  a  uin  dos  factores  ou  meios 
que  intervertí  na  produgáo,  «Qual  é  a  primeira 
consequéncia  disto?  —  pergunta  Mella  (*) — .  A  har¬ 
monía  das  classes,  a  dependencia  recíproca,  a  soli- 
daríedade  entre  elas.  Qual  é  a  segunda  ?  — volta 
a  perguntar — .  Que  nao  há  direito  ao  produto  total 


(•)  Juan  Vázquez  de  Mella —  Obras  Cúmplalas,  tomo  XII, 
pág.  327- 


O  NOVO  ESTADO  401 

do  trahalho,  porque  todas  as  categorías  do  trabalho, 
todas  as  ciasses,  sao  colaboradoras  de  qualquer  tra- 
balho,  todas  partid  pañi  nele...  Imaginai,  meussenho- 
res,  um  trabalhador  que,  á  custa  de  sacrificios  e 
economías,  cotisegue  adquirir,  com  o  seu  pequeno 
peculio,  uní  pedago  de  térra  inculta  e  maninha ; 
compra  aiguns  instrumentos  de  lavoura  e  algumas 
sementes ;  transforma-a,  cultiva-a*.,  Esse  hornero» 
satisfeito,  diz:  «Com  as  economías  do  que  ganhei 
com  o  metí  trabalho,  conseguí  comprar  um  pedago 
de  térra  estéril,  as  f  erra  mentís  e  as  sementes  neees- 
sárias;  gragas  únicamente  ao  meu  esforgo,  trans- 
formei  em  térra  produtiva  esta  térra  inculta.  Tu  do 
isto,  tudo,  é  obra  exclusiva  do  meu  trabalho,  Só  eu 
o  fiz.»  Nao,  podem  responder  algumas  pessoas  que 
nao  cultivaran!  a  térra,  O  sacerdote,  em  rióme  da 
Moral,  dirá :  «Eu  pus  urna  sebe  de  respeitos  e  de 
deveres  á  volta  da  tua  propriedade;  inculquei  no 
teu  espirito  e  no  dos  teus  os  preceítos  do  Decálogo, 
que  sño  observados  tambéin^  pelos  teus  vizinhos; 
e  sem  essa  setjp  de  deveres  moráis  teriam  ido  a  térra 
os  muros  da  tua  herdade.»  O  representante  da  pro- 
tecgao  sanitaria  poderla  dizer-Ihe :  «Eu  Hvreí-te  da 
epidemia,  da  doenga ;  restituirte  a  saúde  e  a  isso 
deves  ter  podido  continuar  a  cultivar  a  tua  térra.» 
O  advogado  dir-lhe-á :  «Salvei-te  do  litigio  com  que 
a  cobíga  procurava  arruinar-te.»  E  o  representante 
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da  autoridade  material,  da  coacto,  acrescentará : 
«Sem  as  correias  amarelas  da  Guarda  civil,  sem  a 
espingarda  que  marca  o  raio  de  ac?ao  do  teu  direito, 
nao  estañara  seguros  os  teus  frutos,  nem  mesmo 
no  teu  celeiro.»  Todos  traballiámos  para  ti,  erabora 
também  tu  tenhas  trabalhado  para  nós.  Tu  das-nos 
as  subsistencias  cora  o  teu  trabalho.  Nós  demos-te 
a  protecgao  e  a  seguranza  com  o  nosso.  Sem  ele, 
o  teu  teña  sido  estéril.  Antes  de  cultivares,  antes  de 
trabalhares,  havia  urna  íntima  solidañedade,  un»  vín¬ 
culo  de  fraternidade  entre  estas  hierarquias  do  tra¬ 
badlo  que,  juntas  e  em  consonáncia,  colaboraram 
nesse  trabalho  que  consideravas  exclusivamente  teu.» 

Além  do  mais,  este  trecho  mostra  bem  a  subor¬ 
dinado  da  Economía  á  Política,  á  Moral  e  á 
Religiáo. 

Trabalhando  o  hornera  em  socíedade,  sendo 
atributo  essencial  desta  a  autoridade  e  alcan?ando-se 
o  humano  destino  temporal  em  a  Nado,  que  tem 
como  órgao  autoritario  o  Estado,  é  evidente  a  subor¬ 
dinado  da  Economía  á  Política.  Nao  se  pode  tra- 
balhar  sem  paz  e  sem  justiga ;  e  estas  nao  aparecem 
na  térra  espontáneamente.  Ao  Estado  cumpre  esta- 
belecé-las,  o  que  só  pode  fazer  quando  se  ajusta  na 
sua  constituido  ás  leis  naturais  da  ordem  política, 
que  nao  nasceram  da  boa  vontade  de  governantes 
e  governados.  Por  isso,  f  iliando  aquelas  condides 
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essenciais  do  trabadlo,  este  nao  rende  por  duas 
razo  es.  Nos  povos  mal  govemados,  com  efeito, 
é  manifestó  que  a  intranquilidade  rouba  o  fruto  do 
trabadlo,  porque  este  se  n3o  organiza  devi  da  mente 
e  porque  o  trabalhador  se  vé  obrigado  a  ser  o  seu 
próprio  policía. 

A  constituidlo  política  coerente  e  estável  implica 
e  postula  a  lei  moral  como  lei  do  trabadlo.  Implica-a, 
porque  é  inissao  de  qualquer  Estado  a  administra- 
?ao  da  justíga  e  esta  faz  parte  da  lei  moral ;  postu¬ 
la-a,  porque  o  hornera  é  uin  ser  moral  e  a  sua 
activldade  —  que  é  tínica  —  nao  pode  subtrair-se 
a  essa  condigno  em  ordem  alguma,  nem,  portante, 
na  económica.  Pode  conceber-se  urna  organizado 
perfeita  da  produjo,  no  ponto  de  vista  técnico, 
baseada  na  escravidilo ;  tarde  ou  cedo,  porém,  urna 
ESo norata  assim  establecida  abriría  fendas  por 
todos  os  lados  e  as  catáslrofes  sociais  arrastariam 
consigo  todo  o  progresso  de  ordem  económica  que  se 
Itvesse  alcanzado.  Lem bremo-nos  também  de  que  a 
riqueza  obtída  deve  distribuir-se  entre  os  que  por  soli¬ 
da  rieda  de  social  a  produziram  e  que  tal  distribuido 
forzosamente  é  regulada  pelos  principios  da  Moral. 

Sendo  o  liomem,  como  se  disse,  naturalmente 
religioso,  a  sua  actividade  no  aspecto  económico 
tleve  estar  aluda  subordinada  á  lei  religiosa,  que  na 
i  "ico  iiom  i  a  exerce  tima  influencia  eminentemente 
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positiva,  A  actividade  económica,  urna  vez  que  se 
aplica  á  Natureza,  obra  de  Deus,  necessáriamente 
está  sujeita  as  disposiqóes  establecidas  pelo  Criador 
para  essa  aplicaqao.  O  homein,  por  consequéncia, 
nao  deve  dar  um  só  passo  na  ordem  económica 
sem  conhecer  primeiro  os  mandamentos  divinos, 
para  se  conformar  corn  eles  estrictamente,  humilde¬ 
mente,  submissamente.  Sao  imitéis  quaisquer  pro¬ 
testos  ou  subterfügios ;  sáo  inesmo  inconvenientes 
para  a  Economía  nacional. 

Esta  subordinado  da  Economía  á  Política,  á 
Moral  e  á  Religiáo,  nao  desconhece  o  carácter  subs¬ 
tantivo  da  Economía ;  apenas  se  opoe  tanto  á  sua 
independencia  absoluta  como  á  sua  hegemonía, 
O  objecto  da  Economía  sao  as  necessidades,  de 
ordem  material  do  homein,  as  quais  se  distinguen! 
de  quaisquer  outras.  Que  o  regula m  leis  perma¬ 
nentes,  mosíra-o  o  facto  de,  sejam  quais  forem  as 
circunstáncias,  tais  necessidades  terem  sempre  um 
fundo  comum  e  serem  satisfeitas  por  meios  funda¬ 
mentalmente  idénticos.  Nem  o  individuo  varia  essen- 
ci  al  mente,  nem  varia  a  natureza  das  necessidades 
nem  a  dos  meios  de  as  satísfazer.  Sem  ah'mentaqáo, 
sem  habítaqao  e  sem  vestuario,  o  hornera  nao 
viverra.  O  conjunto  destas  leis  determina  a  órbita 
própria  da  Economía,  isto  é,  fixa  o  seu  carácter 
substantivo. 
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A  existencia  de  leis  naturais  económicas  nao 
supóe  que  elas  sejam  idénticas  ás  físicas.  Estas  s3o 
iridependentes  do  homem  e  aplicam-se  fatalmente; 
aquetas  podem  ser  infringidas  pelo  homem,  seu 
agente,  etnbora  a  infracgao  o  sujeite  a  duras  san^oes. 
N;lo  o  en  tenderán!  assim  os  fisiócratas  de  Quesnay 
nem  Adam  Smith  e  a  suo  escola.  «É  da  esséncia  da 
ordem  disse  Mercier  de  la  Riviére  —  que  o  inte- 
resse  individual  se  uño  separe  do  interesse  comum 
de  todos.  Consegue-se  isto  no  regime  da  liberdade. 
O  mundo  caminha  entao  por  si  mesmo.»  «No  corpo 
político-  escreveu  Adam  Smith  — a  sabedoria  da 
Natureza  adopten  felizmente  ampias  precau^óes  para 
remediar  muitos  dos  maus  efeitos  da  loucura  e  da 
injustas  do  homem,  tal  como  fez  no  corpo  físico 
para  remediar  os  da  indolencia  e  da  ¡ntemperan^a.» 
«Crtio  que  o  mal  —  afirmou  Bastí at  —termina  no 
bem  e  o  provoca,  ao  passo  que  o  bem  nao  pode 
converter-.se  etn  mal ;  donde  se  concluí  que  o  bem 
deve  predominar  finalmente.»  «Déixai  fazer»,  tal  foi 
a  conclusáo  prática  destas  douirinas  que,  de  braijo 
dado  com  o  socialismo,  conduziram  o  mundo  ao 
abismo  em  que  boje  se  debate. 

Se  o  liberalismo  económico  fez  á  Economía 
independente  do  homem,  o  socialismo  íé-la  superior 
a  ele.  Urna  e  outra  mentira  haviam  de  coincidir 
naquilo  a  que  sempre  conduz  o  erro  na  ordem 
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social:  a  perturbado  total  desta.  «As  minhas  inves¬ 
tigares  —  escreveu  Carlos  Marx—  obti vera m  este 
resultado...  No  desenvolví  mentó  social  da  sua  exis¬ 
tencia,  os  homens  entra  m  em  relagóes  necessárias, 
determinadas,  independentes  da  sua  vontade.  Estas 
relagóes  de  produjo  corresponden!  a  um  certo 
grau  de  desenvolvimento  das  suas  forgas  produtivas 
materiais.  O  conjunto  délas  constituí  a  estrutura 
económica  da  sociedade,  a  base  real  sobre  a  qual 
se  eleva  urna  superstrutura  jurídica  e  política  e  á 
qual  corresponden!  determinadas  formas  de  cons¬ 
ciéncia  social,  O  modo  de  produgáo  da  vida  mate¬ 
rial  condiciona  o  processo  da  vida  social,  política  e 
intelectual  em  geral.  Nao  é  a  consciéncia  dos  homens 
que  determina  a  realidade;  é  a  realidade  social, 
pelo  contrario,  que  determina  a  consciéncia,  Em 
certo  estado  do  s'eu  desenvolvimento,  as  forgas  pro¬ 
dutivas  da  sociedade  entram  em  contradigao  com  as 
relagóes  de  produgáo  existentes...  Abre-se  entao 
urna  era  de  revolugao  social.  A  mudanga  que  se 
produziu  na  base  económica  subverte,  mais  ou  menos 
lenta  ou  rápidamente,  toda  a  colossal  superstru- 
tura»  (*).  Dogmatismo  sobre  factos  e  coisas  da  ordem 
natural,  fatalismo  que  se  contradiz  com  a  invocagao 


(*]  Carlos  Marx,  Crilicá  da  Economía  Política  —  Pre¬ 
facio. 


da  íor^a  para  alcanzar  o  que  se  tem  em  vista  (*), 
e  sombría  esc  rn  vida  o  do  homem  á  Economía,  como 
nao  imviam  de  ser  os  mais  eficazes  cooperadores 
do  dogmatismo,  do  fatalismo  e  da  escravidáo  que, 
nao  obstante  aparentar  o  contrario,  o  liberalismo 
económico  tioba  preconizado? 

Deve  notarle  que  á  Filosofía  católica  deve  o 
mundo  a  conclusao  que  harmoniza  o  carácter  subs¬ 
tantivo  da  Economía  corrí  a  subordinado  desta  a 
ordena  superiores  de  verdades.  A  defesa  do  Catoli¬ 
cismo,  portanto,  nao  é  necessária  apenas  para  a 
salvadlo  das  nossas  almas;  recl  a  mam -na  igualmente 
os  nossos  direitos  cívicos.  Á  luz  da  Filosofía  católica 
estucáremos  o  terceiro  factor  da  produgáo :  o  traba¬ 
dlo,  já  que  os  antros  dais  se  examinaran!  oportu¬ 
namente. 

O  modelo  do  homem  nao  é  o  que  se  oferece  á 
nossa  observaba  o  no  aspecto  da  tensa  o  muscular. 
Éste  é  apenas  um  aspecto,  ao  passo  que  aquele  é 
coisa  mais  alta.  Seja^como  for,  o  dominio  do  homem 
pda  materia  é  manifestó.  Nao  ha  trabalho  sem  pena 

{’)  «Qs  comunistas  nao  se  rebaixam  a  dissímular  as  suas 
oplnioes  e  os  seus  projectos.  Proclamara  abertamenle  que  os 
seus  propósitos  nao  podem  ser  alcanzados  senáo  pela  subversáo 
viólenla  de  toda  a  ordem  social  tradicional-  Que  as  classes 
dirigentes  tremara  perante  a  ideia  de  urna  re  volunto  comunista!»- 
(Manifestó  comunista). 
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nem  dor,  Apesar  dessa  marca  de  escravidao  que 
pesa  sobre  a  humanidade,  nao  há  nada  no  mundo 
que  a  eleve  e  enobrega  mais,  porque  o  seu  íim  é  o 
dominio  da  materia  pelo  homem.  Que  é,  pois,  em 
última  análsse,  o  trabalho?  É  o  selo  de  urna  servi- 
dáo,  ou  é  meio  de  dignificado  humana?  Assim 
como  recorremos  á  Revelado  para  decifrar  os  mis- 
térios  da  propriedade,  também  a  ela  devenios  recorrer 
para  nos  dar  a  chave  da  contradido  que  o  trabalho 
parece  mostrar-nos.  Se  a  propriedade,  pelo  modo 
do  sen  exercício,  difere  no  estado  de  gra?a  em  que 
a  humanidade  viveu  e  no  de  queda  que  Ihe  sobre- 
veio,  é  porque,  segundo  vimos,  neste  a  actividade 
humana  se  caracteriza  pela  fadíga  e  a  dor,  ausentes 
no  primeiro.  Assim  se  explica  que  o  trabalho,  em 
si  mesmo,  enobrega,  mas  como  pena  repugne ;  que  no 
seu  exercício  o  homem  se  mostré  submetido  á  matéria 
e  no  seu  fim  encontré  a  sua  própria  dignificado- 
Daqui  resulta  ¡mediatamente  que  no  trabalho 
há  mais  alguma  coisa  do  que  mn  aspecto  puramente 
económico.  Como  é,  para  o  homem,  meio  de  se 
aperfeigoar  a  si  mesmo,  implica,  evidentemente,  u in 
dever  moral,  pois  que  o  é  tudo  quanto  o  aproxima 
do  seu  destino.  A  influencia  deste  aspecto  do  traba¬ 
lho  na  produdo  oáp  pode  ser  mais  elevada.  Quem 
quer  que  trabalhe  com  profundo  sentido  moral, 
obtém  um  rendimento  que  se  distingue  em  absoluto 
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do  produzido  pelo  trabalho  com  o  fim  exclusivo  de 
se  adquirir  o  necessário  para  víver  ou  para  ter 
satisfaces  doentias.  Se  o  trabalhador,  além  de  nao 
ver  no  trabal lio  o  seu  aspecto  moral,  leva  para  ele 
sentimentos  de  odio,  os  desastrosos  efeitos  desse 
estado  de  espirito  na  ordem  económica  sao  obvios. 

O  trabalho  nao  é  só  dever  moral :  é  também 
dever  social.  É-o  porque  o  homem,  na  produjo 
(que  é,  como  dissemos,  de  carácter  social),  deve 
evitar  ser  um  encargo  para  os  seus  semelhantes,  e 
porque  o  carácter  social  da  prodmjao  marca  e  qua- 
lifica  as  relaCes  económicas  geradoras  de  mutuos 
deveres.  Por  isso  nao  há  crueldade  alguma  ñas 
veenientes  palavras  de  S.  Paulo,  que  urna  atrevida 
irreverencia  modificou  dando-ibes  sabor  socialista : 
«Se  alguém  nao  quer  trabalhar,  que  nao  coma»  ('). 
Por  isso  o  trabalho,  no  seu  aspecto  de  dever  social, 
conduz  á  doutrina  que  Mella  denominou  «Trabalho 
integral».  Já  vimos  que  na  produjo  da  riqueza 
cooperam  trabalhos  muito  diferentes  do  puramente 
económico.  Niio  se  poderia  obté-Ia  sem  o  exercício 
de  actividades  de  ordem  moral,  de  protecgáo  sani¬ 
taria,  de  protecCo  jurídica  e  de  protecCo  coactiva, 
lndependentemente  disso,  dentro  de  cada  urna  destas 
formas  da  actividade  humana  há  outra  tnerarquia 


(I)  Epístola  aos  Tessalonicenses,  II  -  III  -  10. 
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de  trabadlos.  Aquele  em  que  o  músculo  tem  mais 
decisiva  participado,  embora  nao  deixe  de  ser 
influido  peía  razao,  chama-se  muscular  ou  manual, 
porque  nele  o  que  há  de  espiritual  é  apenas  o 
necessário  para  que  possa  chamar-se  liumano.  Como 
o  honiem  forja  órgaos  de  traba  Uro,  visto  conhecer 
a  relajo  de  meio  para  fim,  há-de  existir,  além 
disso,  um  trabadlo  mecánico,  que  supoe  outro  ante¬ 
rior  e  superior,  o  técnico,  como  este  supoe  outro 
ainda  mais  elevado  na  liierarquía,  o  científico  de 
aplicaf&o,  que  necessitou  do  docente ,  cujos  princi¬ 
pios  foram  tirados  do  de  invenfáo.  Assim,  «partin- 
do-se  do  trabalho  inferior  a  todos,  em  que  menos 
inteligencia  se  poe,  chega-se  áquele  em  que  a  inte¬ 
ligencia  resplandece  com  a  chama  do  génio  nos 
grandes  inventos  que  ilumínam  o  nascimento 
de  todas  as  industrias...,  tendo  todas  estas  cate¬ 
gorías  de  trabalho  um  vinculo  intimo  de  interde¬ 
pendencia...,  pelo  que  uño  pode  haver  trabalho 
intelectual  sem  trabalho  material,  nem  este  sem 
aquele,  assim  como  nao  haveria  um  nem  outro  sem 
o  trabadlo  de  protecgáo  e  de  aperfeigoamento 
moral»  (l).  Por  isso  o  trabalho  tem  urna  fung&o 
social,  frequentemente  esquecida  pelos  que  exage- 
ram  levianamente  a  que  a  propriedade  também  tem. 


(')  Juan  Vázquez  de  Mella — Obras  cumplvlas,XX.U,  pág. 327. 


Adam  Smith  nao  chegou  a  ver  ñas  diversas 
categorías  de  trabalho  essg  vínculo  de  interdependen¬ 
cia.  Sugestionado  com  o  'aspecto  puramente  mate¬ 
rial  da  produjo,  desarticulou-as  bárbaramente, 
pretendendo  isolar  a  actividade  económica  das  res¬ 
tantes  formas  da  actividade  humana.  «O  soberano, 
por  exemplo  escreveu  ele — ,  assim  como  todos 
os  magistrados  civis  e  militares  que  servem  sob  as 
suas  ordens,  todo  o  exército,  toda  a  marinha,  sao 
trabajadores  improdutivos.  Sao  simplesmente  ser¬ 
vidores  do  Estado,  que  se  sustentam  com  urna  parte 
do  produto  anual  do  trabalho  alheio.  O  seu  servido, 
por  muito  honroso,  útil  e  necessário  que  seja,  nao 
produz  nada  com  que  se  possa  depois  obter  a  mesma 
quantidade  de  servigo.  A  protecgao,  a  tranquilidade, 
a  defesa  da  coisa  pública,  que  sao  o  resultado  do 
trabalho  de  uní  ano,  nao  podem  servir  para  adqui¬ 
rir  a  protecgao,  a  tranquilidade  e  a  defesa  do  ano 
seguinte.  Na  mesma  classe  devem  agrupar-se  algu- 
mas  das  profissoes  mais  graves  e  mais  importantes 
e  algumas  também  das  mais  frivolas:  os  eclesiás¬ 
ticos,  os  advogados,  os  médicos,  os  intelectuais, 
assim  como  os  comediantes,  os  palhagos,  os  músi¬ 
cos,  os  cantores,  os  bailadnos,  etc.»  (*).  Mostram 


[’)  Adam  Smith  —  Riqueza  das  Nafoes,  Livro  II,  Capi¬ 
tulo  III. 


estes  períodos  as  seguintes  aberragoes  contra  a  natu- 
reza  humana ;  a  inexistencia  da  solidariedade  entre 
os  homens,  o  parasitismo  dos  que  nao  trabálham 
manualmente  e  a  indiferenga  para  a  ordem  econó¬ 
mica  de  qualquer  especulagáo  intelectual.  Que 
admira  que  o  socialismo  condenasse  a  burguesía 
com  os  seus  próprios  textos?  Com  que  autoridade 
se  pode  lamentar  que  sómente  se  de  valor  ás  calorías 
gastas  pelo  operario  na  produgáo,  e  nao  se  dé 
também  ¡i  utilldade  que  a  inteligencia  descubra  pelo 
seu  trabalho  espiritual  de  invengáo? 

Nao  incidamos,  porém,  no  erro  oposto,  a  que 
Proudhon,  entre  outros,  deu  forma.  O  que  em 
Vázquez  de  Mella  tinha  um  significado  que,  além 
de  ortodoxo,  era  o  único  exacto,  é  um  desvario  em 
Proudhon.  Também  ele  perguntou :  «Quem  ousaria 
dizer:  eu  produzo  tudo  o  que  consumo,  nao  tenho 
necessidade  de  ninguém  ?»  Mas  em  vez  de  respon¬ 
der,  como  o  Mestre  tradicionalista,  que  porefeito  da 
colaboragao  social  «nao  há  direito  ao  produto  total 
do  trabalho,  porque  todas  as  classes  participan! 
nele»,  o  grande  sofista  proclamou  que  «deste  facto 
indiscutivel  e  indiscutido  da  participando  geral  em 
cada  especie  de  produtos  resulta  que  sSo  comutts 
todas  as  produpóes  particulares »  (l).  Foi  com  estas 


l1)  P.  J.  Proudhon  —  Que  é  a  propriedade  ? 
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identificares  de  conceitos  diferentes  e  até  opostos 
que  a  Revoluto  abalou  o  mundo! 

Nao  se  deve  confundir  a  acgáo  do  homem  na 
produgáo  com  o  papel  que  nela  desempenha  a 
sociedade.  Recordemos  aquí  o  que  já  se  disse  por 
outro  motivo,  Há  no  homem  um  principio  operante 
do  qual  dependem  todas  as  suas  potencias  e  por 
isso  é  trabadlo  da  pessoa  individua!  o  que  elas  reali- 
zem  directamente;  a  sociedade,  porém,  que  constituí 
um  ser  moral  e  nao  físico,  carece  de  principio  ope¬ 
rante  próprio.  Nestas  condigoes,  nao  pode  atribuí r-se 
a  sociedade  o  que  é  trabalho  do  homem,  embora, 
pelo  facto  de  criar  as  condigoes  da  produjo,  de 
urna  ou  üLitra  forma,  participe  no  p  rodillo.  Este 
nunca  será  comiun  no  sentido  de  pertencer  á  socie¬ 
dade,  apesar  de  alguns  terem  nele  participando , 
Relativamente  ao  produto,  há  colaborado,  compar- 
ticípagáo,  solidariedade,  mas  nao  identificado  no 
principio  operante,  nem  a  sua  absorgáo  pela  socíe- 
dade. 

Pode  agora  examinar-se  o  trabalho  humano  no 
único  aspecto  em  que  as  escolas  socialista  e  liberal 
o  consideraran),  isto  é,  no  económico.  Os  produtos 
que  se  obtém  com  a  aplicagáo  do  trabalho  conté m 
materialmente  parte  da  natureza  física,  mas  nao  da 
actividade  do  trabalhador,  Num  pedago  de  barro 
moldado  encontra-se  sempre  a  materia  bruta  de  que 
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ele  se  formou,  mas  nao  o  esforzó  empregado  em 
moldá-lo.  Este  imprimiu-lhe  «uní  sinai  da  personali¬ 
dade»,  mas  esta  nao  se  encerrou  no  prodnto  como 
se  encerrou  a  materia.  Os  frutos  da  actividade  econó¬ 
mica  humana  sao,  pots,  exteriores  A  personalidade;  nao 
a  contení  nem  a  esgotam.  A  produ?2o  apresenta  os  pro- 
dutos  absolutamente  separados  da  actividade  econó¬ 
mica  ;  e  apresenta  esta  unida  a  personalidade  humana. 

Resultam  daqui  duas  consequéncias  de  trans¬ 
cendente  significado.  A  primeira,  em  confirmado 
do  que  já  dissemos,  é  que,  anterior  a  toda  a  relado 
económica,  a  todo  o  facto  económico,  está  o  con¬ 
cedo  da  personalidade  humana,  ao  qual  devem 
subordinar-se  modos  de  produjo  e  relaces  econó¬ 
micas,  já  que  as  ieis  do  traba] ho  devem  ser  as  da 
própria  personalidade;  a  segunda  é  que  nao  pode 
dizer-se  da  for^a  de  trabalho  o  que  se  diz  dos  frutos 
da  produdo-  A  for$a  de  trabalho,  em  resumo,  nSo 
é  urna  merca  doria,  a  pesar  de  terem  sustentado 
o  contrario  tanto  a  escola  liberal  como  a  socialista; 
a  primeira,  submetendo-a  á  lei  da  oferta  e  da  pro¬ 
cura;  a  segunda,  equiparando-a  na  sua  avaharlo  — 
brutaiidade  sem  nome  !  —  «ao  valor  dos  animáis  de 
trabalho  pelo  dos  alimentos  necessários  para  a  sua 
conservado»  (*). 


(*)  Carlos  Marx,  O  espita!,  vol,  III,  pág.  427. 


CAPITULO  XII 


O  ESTADO  NOVO 


JULGAMOS  nao  ter  omitido  ponto  algum  funda¬ 
mental  na  averiguado  do  Estado  que  deve 
substituir  o  concebido  pela  RevolugSo.  Chega- 
dos  ao  fim,  ocorre-nos  qualquer  coísa  de  parecido 
com  o  que  se  passou  com  Chesterton,  o  grande 
cultor  de  paradoxos.  Conta-nos  ele,  na  sua  profunda 
e  alegre  Ortodoxia,  que,  apesar  de  saturado,  na 
sua  primeira  fase,  de  todos  os  embustes  anti-cristaos 
da  literatura  céptica,  tinham  surgido  no  seu  espirito 
dúvídas  tao  fortes  que  se  decídiu  a  analisar  cuida¬ 
dosamente  os  argumentos  de  ordem  racional  que  o 
sectarismo  opunha  ao  dogma  cristáo,  e  que,  íeito 
isso,  criou  urna  filosofía  da  vida  para  seu  uso  partí- 
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cular.  Procurou  ent3o  cotejar  os  principios  que 
tinham  levado  a  paz  á  sua  alma  com  os  que  consti- 
tuem  a  base  racional  do  Cristianismo  e  que  o  sobre¬ 
natural  aperfei^oa  e  ilumina.  Cheio  de  .comoQao, 
verifico'u  que  tudo  quanto  tinha  descoberto  como 
coisa  nova  havia  dezanove  séculos  que  o  prégava 
á  Humanidade  a  Reügiao  crista.  Por  isso  ele  se 
compara  espirituosamente  ao  piloto  que,  por  ter 
calculado  mal  a  sua  derrota,  imaginasse  ter  des¬ 
coberto  durante  a  noite  urna  nova  térra  nos  mares 
do  sul,  mas  quando  a  manha,  desfazendo  o  erro,  a 
reveiou,  viu  que  ela  era  a  velha  Inglaterra,  deseo- 
berta  muitos  sécuios  antes  nos  mares  setentrionaís 
Neste  estudo  do  Estado  novo  aconteceu-nos  o 
mesmo  que  a  Chesterton :  descobrimos,  afina!,  que 
o  Estado  novo  nao  é  mais  do  que  o  Estado  espa- 
nhol  dos  Reis  Católicos. 
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